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GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA

73ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONAMA

Data:      24 e 25 de Março de 2004
Início:     9h30 – Término: 18h00
Local:   Auditório no 1, Setor de Clubes Esportivos Norte – SCEN, trecho 2, Edf. Sede do IBAMA Brasília/DF
(Transcrição ipsis verbis)

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Bom dia a todos. Sejam bem-vindos a abertura da nossa 73ª Reunião Ordinária que acontece hoje e amanhã. Nós vamos de imediato, referindo a presença da senhora Ministra e nossa Presidente, e também do Presidente do IBAMA, Dr. Marcus Barros e de vários dirigentes do Ministério do Meio Ambiente e entidades vinculadas, vou passar a palavra à senhora Ministra para a abertura da nossa primeira sessão desse ano.

Marina Silva – Presidente do CONAMA

Bom dia a todos os Conselheiros e Conselheiras, Muriel, Gustavo, Presidente do IBAMA, Marcus Barros, Secretário-Executivo Langone, Secretário de Biodiversidades e Florestas, João Paulo Capobianco, demais parceiros e parceiras aqui presentes do Ministério e de outros órgãos de governo, enfim, representantes da sociedade nos seus diferentes setores. Esta é a 6ª Reunião deste Conselho desde o início de 2003. No período desta reunião foram realizadas 34 (trinta e quatro) reuniões de Câmaras Técnicas e 52 (cinqüenta e duas) reuniões de Grupos de Trabalho, um esforço que confirma a função essencial do CONAMA na política de meio ambiente de nosso governo. Nesse primeiro ano o MMA cumpriu uma extensa agenda de ações relatadas, resumidamente, na reunião de dezembro  de 2003 que consolidam as 4 (quatro) diretrizes anunciadas desde o início do governo e que combinada com a chegada de novos servidores preparam para uma nova fase da política ambiental integrada que anunciamos no início de 2003.  O controle e a participação social ficaram marcados pelo fortalecimentos dos Conselhos e as realizações da Primeira Conferência Nacional de Meio Ambiente que contou com a participação de ambos setores da sociedade, tendo cerca de 400 (quatrocentos) delegados no seu segmento infanto-juvenil e mais de 1000 (mil) delegados no segmento adulto numa mobilização fantástica que os senhores contribuíram para a sua realização. Aproveito para anunciar em primeira mão aqui no CONAMA que as deliberações da Conferência serão lançadas no dia 22 de abril, Dia Mundial da Terra por meio de uma publicação e em versão digital e todos os senhores e senhoras, conselheiros e conselheiras já estão convidados para o lançamento da Resolução da Primeira Conferência Nacional do Meio Ambiente que, com certeza, estará sinalizando quais serão os nossos desafios em termos de política ambiental e já dando a indicação do processo que não pode parar rumo à Segunda Conferência em 2005. O CONAMA foi um ator essencial nas atividades preparatórias da Conferência, em especial na Comissão Organizadora Nacional e nas Comissões Estaduais e continua cumprindo esse papel na implementação em conjunto com as prioridades do CONAMA, prioridades essas que, com certeza, estarão, também, orientando as prioridades e somando-se às prioridades que foram deliberadas nessa Conferência. Nesse sentindo cabe destacar a importância que o CONAMA realiza hoje sobre estas prioridades, em especial,  quanto aos seminários sobre as áreas de proteção permanente. O CONAMA, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a questão do licenciamento e outros temas importantes e caros à nossa agenda. Em diálogo com as prioridades do Ministério do Meio Ambiente para 2004 estaremos dando seqüência à implementação de iniciativas que marcaram no governo e na sociedade, as metas sócio ambiente do presente governo, metas essas, que jamais poderiam estar  aqui  referidas como políticas de governo, se não fosse a grande contribuição que a sociedade brasileira tem para essas políticas e prioridades. Destacamos algumas dessas iniciativas prioritárias que estaremos trabalhando no ano de 2004. Uma delas, fruto de um grande esforço do Ministério do Meio Ambiente, da contribuição da sociedade e, principalmente, da busca de implementação de uma das diretrizes que nos é muito cara, que é da política ambiental integrada no que concerne a um teste de, não queria dizer, fogo porque não é bem adequado, já que trata-se de um programa de combate ao desmatamento, mas um teste de implementação da diretriz da transversalidade da política integrada, quando tomamos a decisão de que não seria mais o Ministério do Meio Ambiente que ficaria com a responsabilidade de forma isolada da resposta ao problema grave do combate ao desmatamento da Amazônia, tenho a clareza de que foi uma atitude corajosa, ou até poderia ter sido de risco se não fosse a certeza de que teria a acolhida do governo como um todo, nos seus mais diferentes setores, que foi o esforço coordenado pelo Chefe da Casa Civil, Ministro José Dirceu, juntando para esse esforço 11 (onze) Ministérios que trabalharam incansavelmente para apresentar um programa consistente de combate ao desmatamento e de uma relação que, com certeza, será um novo marco nesta política, onde a transparência, a participação e o controle social, também, se farão presentes.  Estamos agora na fase da implementação do Programa de Combate ao Desmatamento e já tivemos um pedido de mais 3 (três) Ministérios que serão incluídos nesse processo, Ministério das Relação Exteriores, Ministério das Cidades e o Ministério do Planejamento e nós podemos sentir quando uma proposta, uma idéia, ela consegue ser, digamos assim, eficiente quando além daqueles a iniciaram, você tem novas adesões, adesões essas, que não serão suficientes face ao que temos que enfrentar, inclusive, com uma realidade que não se muda de uma hora para outra e isso já dizia no ano passado. Um outro esforço que levamos a cabo, que consideramos muito importante e está em curso no Ministério, numa discussão com a sociedade em relação ao uso sustentável das florestas e a expansão da base floresta plantada e com a Constituição do CONAFLOR num processo rico de discussão que está sendo levado a cabo pela Secretaria de Biodiversidade e Florestas, através de sua Diretoria de Florestas. A revitalização da Bacia do São Francisco, algo que tenho dito, é uma unanimidade, todo mundo concorda, mas que fica sempre em segundo plano quando isso precisa ser efetivado na prática. Assumimos a determinação como governo e também na relação com os Comitês de Bacias com todas as pessoas que acompanham e militam nessa questão. O compromisso de que nada seria feito em relação ao desafio de levar água para o semi-árido antes que o plano fosse aprovado e antes que tivéssemos resolvido no âmbito do Comitê esses processos e aí quero aqui um registro do quanto tem sido importante a parceria com o Ministério da Integração Nacional, ande o Ministro Ciro Gomes tem se colocado nessa agenda, na perspectiva de fazer valer esse princípio da revitalização de um olhar para a bacia e não simplesmente de pensar no São Francisco apenas do ponto de vista das suas utilidades econômicas, mas, principalmente, da sua preservação. A lei de acesso a recursos genéticos, nós trabalhamos arduamente dentro do CGEN, com a liderança do Secretário João Paulo Capobianco no esforço que envolveu vários setores da sociedade, ONG’s, comunidades, enfim, representantes de empresas, de setores de governo e conseguimos fazer um trabalho que considero exemplar e olha que quem está falando aqui é a pessoa que apresentou o Projeto de Lei de acesso de recurso genético no Congresso Nacional e que não tenho dúvida, após 9 (nove) anos de discussão não seria possível e não seria justo que ficássemos ainda presos aos avanços daquela época, tínhamos que reelaborar esses avanços e fazer uma nova síntese e essa nova síntese foi feita de forma democrática, participava e agora estará sendo encaminhado ao Congresso Nacional e espero que possa estar sendo aprovado o quanto antes. Temos várias questões que é o caso do ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável da BR 163. Um esforço que eu aqui, não poderia deixar de registrar o empenho e a contribuição da sociedade nos seus mais diferentes segmentos e um desafio que é de uma proporção gigantesca para o governo, no sentido de que a partir deste investimento nós poderemos fazer a diferença, no lugar de um investimento com a dimensão da BR 163 se constituir num vetor de mais destruição para a floresta Amazônica que ela possa ser um marco referencial na luta pelo desenvolvimento sustentável, onde as questões da preservação e da agenda sócio-ambiental possam ser colocadas no planejamento das ações para evitar que tenhamos que ter ações simplesmente no sentindo de reduzir os impactos que nem sempre conseguimos vitória quando pensamos ou agimos dessa forma. Mais uma vez quero aqui referir a idéia da política que muitos de nós, tenho certeza, ainda têm dúvidas, alguns estão torcendo para que de fato isso aconteça, mas que eu considero um crescente nessa nova dinâmica de governo, num esforço integrado da sociedade, Ministério do Meio Ambiente, Ministério dos Transportes, Ministério da Integração Nacional, Ministério da Reforma Agrária, Ministério da Agricultura através da Embrapa e outros segmentos que eu não vou aqui cansa-los. Estamos trabalhando para que esse empreendimento, além do consórcio que vai viabilizar do ponto de vista econômico, possamos estar fazendo, também, um consórcio para agenda sócio-ambiental no que concerne a criação das unidades de conservação, no que concerne as novas modalidades de assentamento porque tratam de terras públicas a criação e a homologação das terras indígenas que, porventura, precisem ser desmarcadas ou homologadas, enfim, todo um esforço de um planejamento prévio no que concerne a agenda sócio-ambiental. Então, esse é mais um dos exemplos que poderia citar. O macro zoneamento ecológico econômico da zona costeira da Região Nordeste, o ecoturismo nos parques naturais do Brasil e o Plano Nacional de Recursos Hídricos e o sistema de outorga que está sendo realizado pela Agência Nacional de Água, pela Secretaria de Recursos Hídricos em parceria, mais uma vez, com vários setores de governo, com a importante contribuição do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e vários parceiros interlocutores da sociedade, enfim, nós trabalhamos aqui com relação as áreas prioritárias de conservação de biodiversidade que é fruto de um esforço muito grande de mais de 900 (novecentos) pesquisadores, de mais de 900 (novecentas) áreas em todos os biomas brasileiros resultados de todos os estudos realizados por mais de 1000 (mil) especialistas. Estamos trabalhando em relação à definição do ponto de vista legal dessas áreas. O combate à desertificação, prevenção e preparação de respostas rápidas para situação de emergências ambientais e estamos trabalhando um processo novo, em parceira com os Estados e com várias entidades que lidam com essa problemática. Eu estou citando aqui algumas questões dessa agenda prioritária de 2004, porque tenho certeza, ela vai dialogando com os interesses da sociedade civil, estar dialogando com os interesses dos Estados, dos Municípios, nos mais diferentes setores. Estamos, também, trabalhando em relação a uma das nossas diretrizes que nos é muito cara, porque ela diz respeito a nossas atribuições precípuas como é o caso do fortalecimento do Sistema Nacional de Meio Ambiente. Estamos trabalhando para que o ano de 2004 seja um marco na consolidação do SISNAMA, 23 (vinte e três) anos após a sua criação pela Lei 6.938 de 81. As prioridades do governo na política ambiental para 2004 se fundamentam na ação integrada direcionada para os nossos maiores desafios que são os desenvolvimentos sustentáveis e a conservação ambiental e que dependem do fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente e nesse aspecto eu quero aqui falar um pouco com os meus parceiros e parceiras dos Estados que são fundamentais nessa agenda, primeiro porque enfrentamos dificuldades que são semelhantes, no que concerne aos desafios de quem está a frente do Ministério do Meio Ambiente, colocar a idéia de uma política que possa ser integrada, transversal, que ao mesmo tempo fortaleça o sistema que considero como fundamental o controle e a participação social ao tempo em que ousa se colocar na agenda do desenvolvimento por um outro prisma, por um outro aspecto, que é o do desenvolvimento sustentável. É um desafio muito grande, desafio esse, que deverá contar, necessariamente, com todo o esforço e acúmulo já existente na sociedade e nos mais diferentes setores de governo, nos mais diferentes segmentos da sociedade e nos entes federados, primeiro, porque do ponto de vista da União, essa agenda pode se parecer tão distante que não consigamos alcançá-la, porque eu sei que na cabeça dos senhores que entendem o tamanho desse desafio sabem o quanto já foi difícil pensar que o Ministério do Meio Ambiente, que as discussões que são feitas, muitas vezes no campo da infra-estrutura quando se pensa em investimentos pesados, pudessem assumir a importância que vem assumindo, além de outras questões que lidam com a agenda do desenvolvimento e que graças a Deus, acho que estamos conseguindo algumas respostas numa nova dinâmica de governo. Então, esses desafios parecem tão grandes, tão distantes que não podemos alcançá-los, mas, graças a Deus que isso já se constitui num fato em processo, não está dado a priori, mas é um fato em construção que aqui soma-se os esforços de todos nós e em relação aos Estados e Municípios é o contrario, pode parecer tão perto, tão próximo do cotidiano dos senhores, de vossas agendas,  que, talvez, seja muito difícil e tenhamos dificuldade de nos distanciarmos deles, porque há necessidade, também, de distanciamento. Mas tenho certeza que temos a cada ano conquistado na ação e para o fim que as Oemas tem levado a cabo o distanciamento necessário para poder ter a compreensão de que o sistema é mais importante, de que o fortalecimento dele é mais importante do que nossas divergências pontuais e para isso é fundamental que cada vez mais possamos realizar aquilo que é o desejo de todos nós, que é a preservação dos nossos recursos naturais dos seu uso sustentável, da criação de uma nova forma de lidar com os processos de desenvolvimento e com os processos de atender as necessidades de inclusão social. Então esse é um grande desafio que eu gostaria de mencionar. Para isso a atual gestão implantou a Comissão Tripartite Nacional realizando 4 (quatro) reuniões sobre temas como: A regulamentação do art. 23 da Constituição, o Pacto Federativo, a Implementação da Resolução 237 do CONAMA, o Licenciamento Ambiental no Brasil e o Programa Nacional de Capacitação para Gestão Ambiental Municipal, de acordo com a deliberação da reunião de ontem da Comissão Tripartite. A partir de abril inicia-se a instalação das Comissões Estaduais que é um compromisso que o Secretário Cláudio Langone tem levado a cabo com muito afinco, no sentido de fazer com que aquilo que nós deliberamos na Conferência Nacional de Meio Ambiente possa ser efetivado na prática, para tanto estamos realizando rodadas de visitas e preparação das Tripartites Estaduais, já realizamos rodadas no Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, reuniões com os Gerentes Executivos do IBAMA, com Secretarias Municipais e Estaduais de Meio Ambiente e representações dos municípios como a ANAMMA e  Federações e Associações Municipais. Até o final do primeiro semestre esperamos ter concluído o processo de instalação dessas comissões Estaduais, de maneira a consolidar a integração de todo SISNAMA. Da mesma maneira estamos implementando o fortalecimento do CIPAM, Comitês de Integração de Políticas Ambientais, órgão que reúne os 5 (cinco) grandes setores que acompanham o CONAMA que vem trabalhando regularmente desde a sua instalação num total de 11 (onze) reuniões já realizadas, por outro lado, a realização do Seminário sobre as prioridades do CONAMA contou com a significativa participação de conselheiros, cujo resultados vão ser aprovados agora, viabilizando uma pauta mais focada e mais eficiente em relação aos objetivos do CONAMA e o que a sociedade brasileira dele espera. Nesse sentido, acho que a responsabilidade é muito grande, ter esse foco, essa aproximação daquilo que é estratégico, é fundamental para o fortalecimento desse Conselho que nos é tão caro e importante. Esse desafio redobra o nosso compromisso e a nossa co-responsabilidade com o bom andamento do CONAMA e para concluir quero dizer aos senhores e senhoras que durante esse primeiro ano que não é uma prestação de contas porque fiz um breve relato na reunião última do ano passado, mas é apenas a sinalização de que esse ano de 2004 nós vamos ter grandes desafios pela frente e boa parte desses desafios podem ser referidos e podem ser priorizados a partir dessas prioridades que nós vamos estar focalizando aqui e ao mesmo tempo, uma agenda, mas muito animadora no que concerne a termos uma política que de fato possa ser integrada, que de fato possa fazer a diferença em que se faça um encontro da questão ambiental com a dinâmica do desenvolvimento entendendo que uma não pode ficar subordinada a outra, mas que em relação aos recursos naturais e a sua proteção em alguns momentos, eles, necessariamente nos leva a colocar alguns limites e esses limites não podem ser tratados como se fosse obstáculos a serem removidos, é por isso que o governo tem sinalizado fortemente com uma agenda integrada, onde um novo modelo de política energética já coloca variável ambiental no planejamento das ações. O que nós estamos pensando para a Reforma Agrária para outros processos semelhantes também apontam nessa direção. Então esse Conselho é fundamental e termos definido as nossas prioridades vai nos ajudar muito no sentido de dar conseqüência a esses grandes desafios que ora acabo de mencionar. Muito obrigado, uma boa reunião a todos os senhores e senhoras.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos, então, passar de imediato a seqüência da ordem do dia. Nosso segundo ponto é a apresentação e posse dos novos Conselheiros. Dra. Muriel. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Estão tomando posse o Sr. Rodrigo Justus de Brito pelo Governo do Mato Grosso, Suplente; o Sr. José Ignácio Ribeiro Neto, Governo do Mato Grosso, Suplente; o Sr. Johaness Eck da Casa Civil da Presidência da República como Titular; Constance Marie Milward de Azevedo Meiners da Casa Civil da Presidência como Suplente; Leíza Martins Mackay Dubugras da Casa Civil da Presidência da República, Suplente; Cristina Timponi Cambiaghi, Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, como suplente; Ana Paula Souto Maior da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, como Suplente; Míriam Barbudo Fernando Chaves, Secretaria Especial do Conselho Econômico Social da Presidência da República, como Titular; Alon Feurwerker da Secretaria de Coordenação Política e Assuntos Institucionais da Presidência da República, titular; Paulo Maurício Teixeira da Costa, Secretaria de Coordenação Política e Assuntos Institucionais da Presidência da República, Suplente; José Messias de Souza da Secretaria de Coordenação Política de Assuntos Internacionais da Presidência da República, Suplente; Tenente Coronel. Afonso Farias de Sousa Júnior, do Comando da Aeronáutica, Suplente; Coronel Engenheiro José Antônio Prado da Silva do Comando do Exército como Titular; Sylvio Pétrus Júnior do Ministério da Educação como Suplente; André Aranha Corrêa do Lago do Ministério das relações Exteriores como Titular; Wanja Campos da Nóbrega, Ministério da Relações Exteriores como Suplente; Virgílio César Romeiro Alves do Ministério do Trabalho e Emprego, Titular; Roque Luís Mion Puiatti do Ministério do Trabalho e Emprego como Suplente; Domingos Lino do Ministério do Trabalho e Emprego como Suplente; Marcílio Caron Neto do Setor Florestal como titular; Fernando Castanheira do Setor Florestal como Suplente; Maria José Zaika do Setor Florestal como Suplente. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Gostaria de dar as boas vindas aos novos Conselheiros. Tenham uma atividade profícua junto ao nosso Conselho. E vamos passar agora ao ponto 3 (três) que é a discussão e votação da Ata da 72ª Reunião Ordinária realizada em 10 de dezembro de 2003. Como de praxe nós não procedemos a leitura da Ata e vamos passar de imediato a colher sugestões de modificação, alteração ou supressão, estando já inscrito o Conselheiro Iglesias.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Bom dia a todos, Francisco Iglesias da Associação Potiguar Amigos da Natureza, Representante das ONG’s Ambientalistas no Nordeste. Eu queria primeiro fazer só uma sugestão na questão da agenda quando citar a pauta da reunião do CIPAM só colocar a data para nós termos uma idéia de tempo, porque por exemplo, quando coloca na agenda 9ª reunião do CIPAM, nós não sabemos se foi em fevereiro, ou se foi em março, se foi em janeiro; só nesse sentido como sugestão. Quanto a nossa Ata Sumária, eu vou... primeiro item que é o item 2 (dois) que é apresentação e posse dos novos Conselheiros, se eu não me engano, foi aprovado aqui nesse Plenário a colocação na Ata Sumária da relação. Eu acho que foi inclusive,....como não foi disponibilizada no sítio, não teve a palavra anexo, eu, realmente não verifiquei que foi feita essa sugestão. No item 6 (seis) que é a apresentação dos resultados da Conferência Nacional do Meio Ambiente, eu acho que faltou uma abordagem das sugestões e críticas que saíram do Plenário, inclusive algumas que eu coloquei. Então, eu sugiro só a colocação dessas sugestões e críticas resumidas, se eu não me engano falou: eu falei, mais dois ou três conselheiros falaram tratando da questão da Conferência Nacional do Meio Ambiente com críticas e sugestões. Então, seria só acrescentar de maneira, também, sumária essas colocações e referente ao item 9 (nove), que na realidade, deveria ser o item 10 (dez) entrou apresentação por escrito de requerimento de urgência, em versão Pop, pedidos de vista ou retirada de matérias. Quando solicitou o quorum eu já entendi que deveria ser, talvez, um item diferenciado que foi solicitado a Conferência de quorum, porque na realidade foi uma execução do item Regimento Interno só nesse sentido. Eu gostaria que colocasse, porque foi eu que solicitei o quorum, apesar que não cita quem foi, eu gostaria porque eu acho que é até uma responsabilidade. Nós já tivemos pedido de quorum, Eu gostaria até de lembrar que já tivemos pedido de quorum nesse Plenário, se eu não me engano, a primeira reunião o Representante do Ministério da Justiça, naquela discussão que nós estávamos tendo sobre a Câmara Técnica ele pediu a contagem de quorum, na época. Então, era só nesse sentindo de reforçar. Além disso, foi feito um levantamento nominal dos presentes para cumprimento, esse pedido de levantamento nominal foi feito pelo Miguel Scarcello que é o Representante das ONG’s da Região Norte. Então, eu sugiro que se colocasse, também, e foi aprovada aqui. Eu tive, também, o trabalho de ver a transcrição que constasse a lista nem que fosse anexa de quem estava presente aqui na reunião. Isso foi aprovado na hora que foi contado o quorum, porque na realidade o quorum foi contado duas vezes, ele foi contado uma primeira vez que não foi colocado aqui, mas que tudo bem que era 33 (trinta e três) Conselheiros, depois naquele processo de discussão que chegou mais gente, chamou as pessoas se acrescentou mais 10 (dez) Conselheiros, mas é só no sentido de colocar essa questão. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Informando, eu reparei que a lista não está aqui mesmo, era para estar, eu dei na mão da Fátima, ela está xerocando a lista para ela ser distribuída para todos e não foram mais 10 (dez), foram 47 (quarenta e sete) contados pela degravação da Ata. Então essa lista vai ser distribuída.... Mas pela contagem dos nomes que foram lidos deu 47 (quarenta e sete). 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Todos os demais pontos levantados pelo conselheiro Francisco já estão incorporados, acolhidos e serão incluídos na Ata Sumária. Consulto se há mais alguma inscrição sobre a Ata da Reunião anterior? Não havendo novas inscrições, nós passamos ao período de informe da pauta. Nós temos inscritos para informes? Nós temos 3 (três) inscritos para informes. Vou pedir a Dra. Muriel que recolha, então, todas as listas de inscritos para informe. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Eu vou fazer um pedido para vocês, se vocês puderem trazer os cartões aqui para mim, porque, realmente, daqui eu não enxergo.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Muriel, vamos passar, os Conselheiros podem ficar sentado no Plenário e falar seu nome, é mais cômodo. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Eu lembro a vocês que nós vamos dividir os 15 (quinze) minutos de informe entre todos os que se inscreveram e vamos... têm 13 (treze) inscritos para o informe.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos 13 (treze) inscritos para o informe, nós precisamos chegar a um acordo sobre um tempo de falas para nós podermos ter seqüência para a reunião. Tradicionalmente, nós usamos 15 (quinze) minutos para informes. Consulto todos os que se inscreveram se é para informe. Todas as falas são para informes? Então, nós temos 2 (dois) blocos de falas na abertura pelo Regimento que são os informes e a tribuna livre. Os informes são para informações e a tribuna livre é para manifestações livres. Todos os inscritos são para informes. Então, a mesa vai tentar, usando do bom senso, vai propor que os informe sejam com tempo máximo de 3 (três) minutos. Ok? Muito bem, então, vamos iniciar logo para nós podermos vencer a pauta. Primeiro informe ABEMA. A ABEMA pediu tribuna livre. Então, nós vamos passar a manifestação do doutor Paulo Vice Presidente da ABEMA para tribuna livre. Próximo.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Maurício Galinkin das ONG’s do Centro-Oeste. 

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Bom dia a todos. Eu gostaria de informar a todos que nós estamos realizando há um mês e deve terminar no próximo mês um fórum que está discutindo critérios para plantio de soja um pouco mais sustentável. Nós desejamos intervir na questão da soja em termos de soja convencional, principalmente de forma mediante acordo e negociação com o setor, levarmos a uma produção mais sustentável e menos agressiva ao meio ambiente e menos agressivas à população das regiões. E nesse sentido, nessa discussão surgiram algumas questões que eu gostaria de relatar aos senhores. No Piauí, nós estamos vivendo um problema sério, porque uma empresa resolveu comprar lenha no cerrado e o desmatamento está sendo realizado de forma bastante agressiva, bastante intensa e as ONG’s locais estão reclamando e já entraram, também, junto ao Ministério Público na justiça e conseguiram uma primeira decisão favorável no sentido de paralisar esse tipo de ação. É possível, perfeitamente, usar outro combustível. Existe isso disponível e a empresa, aparentemente, está atendendo a isso. No Pará em Santarém, nós temos também problemas sérios com a  instalação de um porto para exportação de soja que está levando a uma grande pressão sobre os pequenos produtores, no sentido que vendo as suas terras para serem agregadas e serem transformadas em grandes plantações de soja. Eu creio que isso é um tema que esse programa de combate ao desmatamento também deveria entrar, não cuidar apenas da questão da floresta Amazônica, mas, também, se voltar para o cerrado que não tem sido muito considerado, não tem sido objeto de discussões maiores, mas que está acabando e que nós temos que preservar o que resta. Muito obrigado.
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Obrigado Maurício. Próximo. 
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O Governo de Minas Gerais. José Cláudio Junqueira

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

Bom dia a todos. José Cláudio Junqueira do Governo do Estado de Minas Gerais. Eu gostaria de informar que nós estamos desenvolvendo uma pesquisa cujo objetivo é desenvolver um modelo para avaliação de política pública de meio ambiente. Nós estamos entendendo que esse trabalho mobilizará para os diversos Estados e mesmo para a União em método relativamente simples para fazer avaliação dos trabalhos que vem sendo desenvolvidos ao longo do tempo e medir a efetividade do desenvolvimento dessa política de meio ambiente. Para tanto, eu gostaria de contar com a atenção de todos os senhores. A partir da semana que vem eu estarei enviando um questionário, porque esse modelo de avaliação é baseado em indicadores e uma das fases da pesquisa prevê que nós consultemos os tomadores de decisão, portanto, estaremos consultando os Conselheiros de nível nacional e Conselheiros de vários Conselhos Estaduais. Então, era informar sobre essa pesquisa, a importância dela para nós e eu acredito que será mais um instrumento, também, para todos aqui presentes e seus Estados na própria União. E gostaria de merecer a atenção dos senhores quando receberem via e-mail, esse questionário que é, extremamente, simples, que eu acredito que os senhores não vão gastar mais que uma hora para preenchê-lo. Muito obrigado. 
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Próximo é o CEA e em seguida depois dele o Governo do Rio Grande do Norte.

Sandro Ary de Miranda – Entidades Ambientalistas da Região Sul - CEA

Bom dia senhores Conselheiros e senhoras Conselheiras. Sandro Miranda,   Centro de Estudo Ambiental, representante das ONG’s do Sul. Na verdade são só  2 (dois) registros. O primeiro tem como referência a realização agora no dia 2 e 3 de abril da Segunda Conferência Municipal de Qualidade Ambiental na cidade de Pelotas no Rio Grande do Sul. Nós fazemos o convite aos interessados em participar do evento, inclusive, a Ministra Marina já foi convidada a participar do evento. E vai ter como objeto a discussão: A construção da Agenda 21 local. Então o CEA, na condição de relator, onde o SEMA’S fez organizados relatos do processo da Agenda 21 em Pelotas, ela faz o convite às instituições que fazem parte do Conselho se tiverem interesse de participar do evento. E o segundo informe é esse de âmbito nacional, relativo ao Fórum Nacional de ONG’s em movimentos sociais que está lançando o seu segundo jornal do segundo ano, o CEA vai participar da coordenação do Fórum nacional e que tem dois pontos importantes que nós vamos colocar a disposição depois para os membros do plenário, o material que nós temos aqui, como referente a avaliação do novo modelo energético brasileiro e segundo uma carta aberta do Fórum Nacional ao Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico Social – BNDES,  o senhor Carlos Lessa, questionando alguns pontos com relação ao desrespeito do protocolo verde e em especial com relação ao financiamento junto com o BID e o Fundo de Fomento, quer dizer, a comparação adjunto de fomento a CAF com relação a aplicação de um Projeto de incentivo de integração regional da América do Sul, o ISA; os previstos para a região do rio Paraguai e do Pantanal com graves problemas ambientais, impactos negativos na região. Então o Fórum Nacional a partir do seu próprio instrumento de comunicação está fazendo uma carta aberta ao Presidente do BNDS que fica à disposição dos Conselheiros para depois nós distribuirmos o material. 
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Depois do Governo do Rio Grande do Norte sãos as ONG’s do sul.

Fábio Ricardo Silva Góis – Governo do Estado do Rio Grande do Norte

Sra. Exma. Ministra Marina Silva e demais componentes da mesa, senhoras e senhores, bom dia. Fábio Góis, representante do Estado do Rio Grande do Norte. Nós estaremos aqui neste informe realizando agora no dia 5 e 6 de abril a 2ª Oficina de Gestão Pública Integrada da Carcinicultura no Rio Grande do Norte, tendo como tema central a Instituição de um sistema de gestão integrada para o  licenciamento e controle da carcinicultura no Rio Grande do Norte. As instituições participantes neste evento vão ser o Ministério Público Federal, Estadual do Rio Grande do Norte, IBAMA, Patrimônio da União, Secretaria Especial de Agricultura e Pesca, (DEPREMA) e Órgãos Estaduais. Dentro dos seus objetivos instituir um sistema integrado de licenciamento e controle da carcinicultura, formular uma proposta para ajustamento e condutas para empreendimentos passíveis de regularização, avaliar o andamento e resultados das ações voltadas ao ordenamento da carcinicultura no Rio Grande no Norte. Dentro dessa programação destacamos a apresentação do diagnóstico da ação emergencial da carcinicultura no Rio Grande do Norte, avaliação do andamento e resultados das ações de ordenamento da carcinicultura no nosso Estados já anunciado aqui em reuniões anteriores. Apresentação de estudos de capacidade de suporte de áreas potenciais para atividade e destacamos, também, a importância socioeconômica de pequenos empreendimentos e necessidade de controle do procedimento de licenciamento. 
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Em seguida serão as ONG’s do Sudeste depois das ONG’s do Sul. 

Mauro Figueredo de Figueiredo – FAVI

Bom dia, Exma. Sra. Ministra Marina Silva, em nome de quem eu cumprimento os Conselheiros, os membros da mesa e os demais presentes. Sou Mauro Figueiredo das ONG’s do Sul. Eu vim aqui informar sobre a passagem do 14º Aniversário da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo localizada na região do litoral centro norte catarinense e dizer que esta reserva está em fase final do seu plano de manejo, um plano de manejo proposto por uma ONG, Aprender Entidade Ecológica que está em parceria com o IBAMA em Santa Catarina e a política ambiental realizando este planejamento e que nós pretendíamos apresentar este planejamento à sociedade catarinense no dia 12 de março que foi o dia do aniversário, contudo, por pendências aqui em Brasília, nós não conseguimos com que esse plano tivesse aprovado. Gostaria de dizer que o planejamento tem o consenso de toda a sociedade que esteve em conflito com a Unidade de Conservação durante esses 14 anos, através de uma articulação institucional nós conseguimos um consenso para que a sociedade assinasse embaixo desse plano de manejo e só estamos dependendo agora da aprovação aqui de Brasília, da Diretoria de Ecossistemas para que nós possamos, então, apresentar este planejamento à sociedade catarinense para que nós possamos, também, estabelecer através desse planejamento normas para que os pescadores da região possam exercer suas atividades, porque desde a criação da reserva, houve no decreto de criação no art. 4 que, praticamente, foi na marginalidade que os pescadores daquela região, porque não permite a pesca de indivíduos jovens e através desse plano de manejo a sua zona de amortecimento estabelece mais ou menos como se fosse aquela região uma reserva extrativista possibilitando, então, a integração econômica social das comunidades desta região, buscando, então, a efetividade da unidade de conservação. Era este o informe e muito obrigado. 
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Depois das ONG’s do Sudeste o Governo do Piauí falará.

Gerhard Sardo – APEDEMA – RJ

 Bom dia a todos os Conselheiros, bom dia Presidente, Sra. Ministra. Eu, primeiramente, queria informar, meu nome é Gerhard Sardo, represento as ONG’s Ambientais da Região Sudeste, APEDEMA-RJ. Recentemente o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro fez uma pesquisa e chegou-se a conclusão que o Niterói que  já foi capital do antigo Estado do Rio de Janeiro dispõe hoje de 25% (vinte e cinco por cento) da sua área de mata atlântica, sendo que 14% (quatorze por cento) da sua área seria original e, contraditoriamente, todas as políticas públicas nascidas até aqui mesmo no CONAMA, em defesa da mata atlântica, a Prefeitura de Niterói vem estabelecendo uma política de ordenamento urbano, onde a mata atlântica não tem vez e eu trago aqui ao conhecimento da Ministra, um documento do Conselho Comunitário da Orla da Baia de Niterói, o CCOB, onde ele denuncia um empreendimento imobiliário onde se pretende destruir, suprimir 83.000 m2 (oitenta e três mil) metros quadrados de floresta nativa. Eu estou trazendo ao conhecimento da Sra. Ministra, ao Marcus Barros, também, Presidente do IBAMA e o Presidente do Instituto Social de Florestas, que eu acho que está presente para que se tome uma providência e reivindicar, também, Sra. Ministra que a senhora, parece que não foi noticiada na imprensa local que a senhora vai visitar Niterói agora em abril. Então eu gostaria de alertá-la sobre as dificuldades que a prefeitura local de Niterói tem encontrado no diálogo com os ambientalistas e propor, então, que quando a senhora estiver em Niterói mantenha esse diálogo, resgate esse diálogo com os ambientalistas, proponho até que seja agendado uma reunião em particular com os ambientalistas que atuam em Niterói para a senhora tomar conhecimento da nossa realidade. Eu vou fazer um encaminhamento para a senhora Ministra e o senhor Presidente do IBAMA e espero providências. Obrigado. 
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Próximo o Governo do Piauí e depois as ONG’s Nordeste.

Dalton Melo Macambira – Governo do Piauí

 Bom dia a todos e a todas, Exma. Senadora Marina Silva, digníssima Ministra do Meio Ambiente, onde eu gostaria de cumprimentar as demais autoridades da mesa e a todos os presentes. Venho aqui dar um informe sobre uma ação que nós consideramos histórica ocorrida no Piauí, no último dia 22 de março, Dia Mundial da Água, quando numa ação da nossa Secretaria. Eu sou o Secretário do Meio Ambiente de Recursos Hídricos do Estado. Nós conseguimos uma parceria com a Agência Nacional de Águas, Ministra, de começar a por fim àquele desperdício histórico de águas de poços jorrantes no Vale Gurguéia no Estado do Piauí. São mais de 350 poços jorrantes perfurados, na grande maioria, nos anos 70, uma boa parte perfurada pela CPRM, um convênio com o DNOCS, para pesquisa e foram depois abandonados, desses 350 poços jorrantes não mais do que 5% (cinco por cento) serve para alguma atividade econômica ou turística, no mais é tudo desperdício e nós, com uma parceira com o Ministério do Meio Ambiente e com a Agência Nacional de Águas começamos a colocar, a instalar registros para controle de vazão nesses poços jorrantes do Vale do Gurguéia e começamos pelo mais antigo, o mais emblemático que foi perfurado em 1972 e jorrava ininterruptamente a mais de 30 anos, que é o poço Violeto em Cristino Castro, esse nós consideramos uma obra histórica do Governo e agradecemos o apoio do Governo Federal para essa iniciativa do Ministério do Meio Ambiente e da Agência Nacional de Águas. O projeto inicial previa em 60 (sessenta) poços colocar registro, função do contingenciamento de recurso do orçamento, nós colocamos em seis, mas esperamos até o final do ano concluir o projeto dos 60 (sessenta) poços e a partir do próximo ano continuar esse processo para conter o desperdício absurdo de água naquela região. Para que os senhores tenham uma idéia a cidade de Guaribas, onde até bem pouco tempo o povo não tinha água para beber fica apenas a 100 (cem) quilômetros do Vale do Gurguéia, o que é um absurdo. Esse é o meu informe, mas eu não poderia nesse minuto final que me resta deixar de me posicionar acerca das colocações feitas aqui sobre o cerrado do Piauí. Há muita desinformação sobre isso, há muita energia e pouca luz sobre esse debate. E eu gostaria de dar um informe do Governo do Estado do Piauí. O cerrado do Piauí tem onze milhões e oitocentos mil hectares, seis milhões são agricultáveis, esses quinhentos mil hectares estão sendo ocupados com projetos agrícolas, quinhentos mil hectares é menos de 5% (cinco por cento) da área total do nosso cerrado e menos de 10% (dez por cento) da área agricultável, portanto, falar em destruição do cerrado no Piauí, falar que o cerrado do Piauí está virando lenha não é só uma inverdade, é uma má fé, porque é o absoluto desconhecimento da realidade do Estado. O Governo do Estado quer um desenvolvimento, porque o Piauí é um estado atrasado, como é do conhecimento de todos, mas não quer o desenvolvimento a qualquer custo. Não é à toa que nosso projeto prioritário que foi entregue à Ministra Marina Silva logo após a sua posse é o zoneamento ecológico econômico do cerrado do Piauí. Eu gostaria de dizer isso, inclusive para esclarecer sobre essa questão e dizer mais, a lenha que está sendo usada pela empresa Bunge, que foi licenciada por nós é fruto do desmatamento para ocupação de projetos agrícolas, óbvio, o IBAMA só autoriza desmatamento para uso alternativo do solo. Como antes da chegada da Bunge ao nosso estado, essa lenha era queimada ao ar livre sem nenhuma utilidade, agora ela tem utilidade e a biomassa é muito mais, ambientalmente, favorável do que qualquer outro combustível de origem fósforo como nós sabemos e a energia elétrica não é disponível naquela região sul do Estado. Então, eu gostaria de dar esse informe para resgatar a verdade sobre esse problema da ocupação do cerrado no Piauí . O Governo do Piauí entende o desenvolvimento no sentido sustentável, isto é, aquilo que é economicamente viável, aquilo que é ecologicamente correto e aquilo que é socialmente justo. Esse é o tripé do desenvolvimento sustentável e isso o nosso Governo está defendendo e está colocando em prática. Muito obrigado. 
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ONG’s Nordeste. Francisco Soares.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

Francisco Rodrigues Soares, representante das ONG’ do Nordeste no CONAMA. Eu saúdo a todos e a Ministra Marina Silva, parabenizo por ela estar presente neste plenário. Bom, o que eu quero colocar é simplesmente que eu acho que a Ministra colocou boas propostas, tem boas intenções, tem bons projetos, mas não só basta essas propostas, esses projetos se as áreas econômica e financeira não disponibilizarem os recursos orçamentários financeiros que precisamos para tocar a política governamental na área do meio ambiente. Sabemos senhora Ministra, que os recursos estão contingenciado, nós precisamos que se faça gestão através da Ministra para que a área econômica libere os recursos orçamentários e os recursos financeiros, inclusive, o Fundo Nacional do Meio Ambiente, eu soube até na semana passada, que os recursos ainda não estão liberados e sem isso não é possível levar à frente todas as suas propostas, todos os seus projetos, embora, os recursos orçamentários contemplados para 2004 foram escasso e contingenciado. Ainda fica muito mais difícil para a senhora tocar as políticas e as propostas que a sociedade defende. Nos preocupa mais ainda porque esse é um ano eleitoral e que esse recurso, se muito demorar, ainda vai ter o problema de não poder ser liberado em função do ano eleitoral. Então, chamo a atenção para que isso não aconteça. A outra coisa que nós queremos colocar é um protesto da sociedade civil em todo o nordeste, é com relação à lei na reforma da Política Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Norte. Foi aprovada uma Lei Estadual agora a toque de caixa sem uma discussão no Conselho Estadual do Meio Ambiente, sem uma audiência pública na Assembléia Legislativa, uma lei que é um retrocesso que tem vários artigos como o art. 33, 41, 42, 71, enfim, que são considerados inconstitucionais. Tem um artigo que trata com relação a licença de regularização de operações, isto pode viabilizar, inclusive, a regularização de impedimentos ilegais na carcinicultura no Rio Grande do Norte, onde vários projetos de carcinicultura foram implantados em APP, em áreas de preservação permanente. Então, é preciso que saia deste Conselho a preocupação se essa nova Lei Estadual de Meio Ambiente da Política Estadual do Rio Grande do Norte for implantada vão ocorrer várias adiações de indireta de constitucionalidade. Isso, nós não gostaríamos que acontecesse. Houve uma mudança total na composição do Conselho Estadual, enfim, são tantas coisas que não houve a menor discussão e a participação da sociedade. Então, fica o protesto e que o Estado do Rio Grande do Norte procure ver, a Governadora, que essa lei contraria várias Leis Federais. 
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Governo do Espírito Santo, depois CNT.

Luiz Fernando Schettino – Governo do Estado do Espírito Santo

Bom dia a todos os presentes. Saúdo a nossa Ministra do Meio Ambiente, a todos os participantes da mesa. Eu gostaria de aproveitar a oportunidade para colocar à disposição dos Conselheiros algumas ações que nós fizemos no Espírito Santo, que, com certeza, contribuíram muito no caminho de um licenciamento ambiental mais ágil e eficiente. Nós fizemos, com a ajuda da ANAMMA, um decreto de municipalização onde, hoje, vários municípios estão fazendo licenciamento e vão entrar cada vez mais. Fizemos um encontro com 32 Municípios essa semana, fizemos um reenquadramento das atividades onde colocamos o fator potencial poluidor como importante nas cobranças das taxas impostos, simplificamos o licenciamento e criamos um “banco de consultores” para que possa ajudar na agilização do EIA/RIMAS. Então, estão à disposição daqueles Estados que assim interessarem. Foi uma determinação do Governador Paulo Hartung em fazer com que o licenciamento não atrapalhe o desenvolvimento do Estado, mas continue eficaz e necessário. Eu gostaria de informar, também, que se houver algum interesse de algum Estado e do próprio Ministério do Meio Ambiente, nós concluímos um Atlas sobre as Bacias Hidrográficas do Espírito Santo, todas as 12 (doze) bacias, com um mapa desde satélite, rede de drenagem, precipitação e formações diversas. Se algum Estado, alguém interessar ter como modelo estão disponíveis e espero que o Ministério do Meio Ambiente possa utilizá-lo também na educação ambiental e outras questões. Eu queria me manifestar, também,  sobre a questão da municipalização, eu acho que o Ministério do Meio Ambiente poderia contribuir de alguma forma investindo em apoio aos Municípios que é necessário após a conferência e gostaria, também, de sugerir que fosse criado um cadastro, algum sistema nacional para certidões negativas de débitos ambientais. Eu acho necessário porque pode alguma empresa estar causando algum débito em algum Estado e o outro Estado não se tome consciência disso, enfim, eu queria informar que o Estado do Espírito Santo criou uma equipe no Instituto Estadual. Estamos tratando a questão dos assentamentos trabalhadores rurais com a máxima responsabilidade, já temos 10 (dez) assentamentos com licença prévia e fizemos uma oficina no mês de dezembro cujo resultado deverá servir de modelo para uma discussão nacional dessa forma de trabalhar. Eu queria fazer esse registro e, também, registrar que deverei participar do processo eleitoral de Vitória e talvez seja minha última participação. Muito obrigado a todos, parabéns à Ministra pelo trabalho. Muito obrigado a todos.
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CNT e depois o Governo da Bahia.

André Luiz Ferro de Oliveira - CNT

André Ferro, Confederação Nacional do Transporte. O informe diz respeito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é hoje uma das principais fontes de financiamento para o saneamento ambiental no Brasil. Atualmente o ciclo d’água é financiado a partir da capitação, por iniciativa da Confederação Nacional do Transporte e da Central Única dos Trabalhadores. Está sendo levado um voto ao Conselho Curador do Fundo de Garantia na semana que vem e estendendo a possibilidade de financiamento, inclusive, para preservação de mananciais. Eu gostaria em público, inclusive, agradecer o apoio e a colaboração dada pelo companheiro Roberto Monteiro na qualidade de Conselheiro no Conselho Nacional de Recursos Hídricos e, também, nesse Conselho Nacional do Meio Ambiente. Muito obrigado. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Governo da Bahia e por último o Governo do Paraná.

Maria Lúcia Cardoso de Souza – Governo da Bahia 

Bom dia a todos. Lúcia Cardoso, Diretora Geral do Centro de Recursos Ambientais do Governo do Estado da Bahia. Neste momento quero felicitar a Ministra Marina Silva, Presidente desse Conselho e desejar que este 2004 seja um ano de grandes realizações, já que essa é nossa primeira, então é o ano novo do nosso CONAMA. Eu quero neste momento registrar que nos dia 30 e 31 de março, portanto, na próxima terça e quarta feira, estaremos realizando na Bahia o Fórum Regional de Tecnologias Limpas que é um programa de vem sendo conduzido pelo Ministério do Meio Ambiente, com a participação da GTZ. Já foram realizados esses Fóruns na Região Norte, na Região Sul e nos dias 30 e 31 estaremos, então, realizando no (sediado) em Salvador esse Fórum, onde Políticas Públicas para Implementação de Tecnologias Limpas serão discutidas. Este Fórum conta na Bahia com a participação forte da Federação das Indústrias do Estado da Bahia, também, do CORFIC que é a representação das empresas do Polo Petroquímico de Camaçari e do Governo do Estado, através da Secretária do Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Neste Fórum 6 (seis) Entidades assinarão junto à UNEP a Declaração de Tecnologias Limpas, que é um Programa das Nações Unidas para implementação dessa política. Então, quero reforçar o convite não só a todos os Estados Brasileiros, mas, sobretudo, aos Estados do Nordeste, porque este é um Fórum Nordeste. E, por fim quero dizer a todos os Conselheiros da satisfação que temos em apresentar o relatório anual de atividades desenvolvidos pelo Centro de Recursos Ambientais do ano 2003 que é a nossa prestação de contas junto à comunidade baiana de todas as realizações empreendidas pelo CRA. Neste relatório há um encarte que é o nosso programa intitulado Quintas Feiras Ambientais, que é um programa do Centro de Recursos Ambientais com palestras mensais, na última quinta-feira do mês e a primeira palestra será realizada amanhã com a abertura do programa, onde teremos  a participação do Enrique Leff, que é o Coordenador de Formação Ambiental do PNUMA. Então, quero felicitar a todos e agradecer. Obrigada. 
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Nós temos agora o Governo do Paraná e por um lapso aqui, não havia sido registrado, também a inscrição de Alagoas. Então, fala o Paraná e Alagoas e encerramos e bloco de informes. 

Participante não identificado - Governo do Paraná

Bom dia a todos e a todas, bom dia Ministra, trago-lhe um abraço do Secretário Cheida que não pode estar aqui nesse dia. Nós marcamos, Ministra, o dia 22, o Dia Mundial da Água com evento no Paraná, aonde nós plantamos um milhão, trinta e cinco mil, quinhentas e quarenta e quatro árvores. Teve um verdadeiro mutirão no Estado, envolvendo a CNBB, envolvendo a extensão rural, envolvendo as escolas, envolvendo empresa de saneamento, a empresa da energia elétrica. Nós não fizemos a distribuição das mudas, nós fizemos o plantio de matas ciliares que é o programa prioritário no nosso Governo e por ser prioritário este programa, nós temos o compromisso de em 3 anos plantar 60 (sessenta milhões) de árvores na beira dos rios e isso, nós estamos, depois desse dia, vitoriosos. Nós temos a certeza que esta meta será cumprida com muita facilidade, porque hoje há um apelo muito grande da sociedade no envolvimento dessa atividade. A CNBB do nosso Estado é que tirou este ano a Campanha da Fraternidade como “Água Fonte da Vida”, fez reuniões nas comunidades rurais e nós conseguimos, então, esse intento que nós temos certeza que pode multiplicar por cinco e vamos tentar fazer isso no dia da árvore em setembro. Eu aproveitei a oportunidade para trazer aqui uma peça de propaganda desses dois programas, que é o Programa de Mata Ciliar e os corredores de biodiversidade que nós estamos, e um piloto em três localidades do Estado com recurso financiado pelo Ministério. É um mínimo que poder servir para várias coisas, mas dentro deste mínimo, primeiro, a forma como ele foi distribuída, se você pegar, se todos pegarem, vocês vão ver uma árvore, um local onde a árvore está cortada, onde tem desgaste, derrubadas, onde não tem vida, não tem nada. E aí diz o seguinte: Gire a tampa, então no momento que você vai girando a tampa, você vem trazendo a vida para o local que não tinha. Então, esse é o objetivo. Aí nós vemos a água limpa, a fauna e a floresta sendo restabelecida e dentro deste mínimo que nós distribuímos durante a operação verão, tem um folheto, onde nós indicamos ao visitar o litoral, é natural que você siga algumas regras, de como nós convivermos com o litoral e dentro, 3 (três) sementes de ipê rosa que é uma árvore muito bonita, muito linda e que nós fizemos essa distribuição durante o verão. E aqui, também, indica no folheto, aonde você vai plantar, dentro deste copo. Então, aqui você enche de terra, planta aqui dentro, o fundo dele já é apropriado para que haja a sua retirada e aí possa ser utilizada. Então, é um mínimo que nós fizemos para sensibilizar os dois nossos programas e eu trouxe aqui, não para todos, faltou maio ou menos vinte,  na próxima reunião complementarei. Mas só para fazer este registro, eu acredito que os Estados têm condições de fazer esse Programa de Mata Ciliar com grande êxito, porque nós estamos vivendo um momento peculiar, até porque com o envolvimento da Igreja, nós conseguimos permear nos cantos que, dificilmente, pelos poucos técnicos que nós temos consigamos alcançar. Muito obrigado Ministra. 
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Governo de Alagoas.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Só vou lembrar sempre para as pessoas estarem falando o seu nome para facilitar à turma da estenotipia.

Participante não identificado - Governo de Alagoas

Bom dia Sra. Ministra Marina Silva, Secretário Cláudio Langone, Presidente Marcus Barros do IBAMA a nossa Secretária que eu não sei o nome que está ali na mesa e senhores e senhoras Conselheiros, eu cumprimento a todos. Estou representado o Secretário Anivaldo Miranda de Alagoas e quero dizer da minha satisfação de estar aqui pela primeira vez neste plenário, onde gostaria de já ter vindo anteriormente na condição de ecologista, hoje estou como governo, mas pretendo, também, nos candidatar através da Sociedade Ambientalista Mãe Natureza, há uma vaga nesse conselho representando as Entidades do Nordeste.  Eu quero dizer que o meu informe de hoje não é bem um informe é uma denúncia.  Nós temos no Nordeste um percentual muito pequenos do Bioma Mata Atlântica, Alagoas, nós temos dois que são dignos de preservação um é o maior, representado por um arquipélago de mata em meio ao mar de canavial que fica na região da mata de Murici. Há algum tempo nós tivemos a oportunidade de presenciar naquele local que, inclusive, tem uma placa com um nome de reserva biológica. Nós presenciamos carro do IBAMA no local guarnecendo nada, isto é, os desmatamentos aconteciam em áreas de Mata Ciliar no Bioma sem que o IBAMA tomasse nenhuma providência. Hoje, esses fragmentos de Mata Bioma Mata Atlântica lá de Alagoas na mata de Murici está cada vez mais reduzido e eu pediria que providência, realmente, eficiente fosse adotada pelo IBAMA que é jurisdição dele. 
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Nós temos 5 (cinco) inscritos para a tribuna livre. Vou consultar o plenário sobre as inscrições para tribuna livre. Agora, nós vamos recolher as inscrições e encerrá-las. São inscrições para a tribuna livre. Vamos começar lá por traz, Miguel, a companheira logo ali, Vera. Nós temos 8 (oito) inscritos para a tribuna livre. Vamos trabalhar aqui normalmente o tempo de três minutos. O Herman, também, está pedindo tribuna livre? No primeiro bloco tinha pedido... Nós temos 10 (dez) inscritos para a tribuna livre. Encerramos as inscrições. Atenção aos Conselheiros, nós encerramos as inscrições para a tribuna livre, nós não vamos mais recolher inscrições para a tribuna livre e o tempo de fala será de 3 (três) minutos. Começando pelo Vice-Presidente da ABEMA, Dr. Paulo Souza Neto. 

Paulo de Souza Neto - ABEMA-SP

Dr. Claudio Langone, Ministra Marina e Presidente do IBAMA. Paulo Souza, Secretário do Meio Ambiente de Goiás e Vice-Presidente da ABEMA. Rapidamente, apenas convidar a todos os Secretários de Estado para os dias 13, 14 e 15 de abril em Goiás no encontro histórico que acontecerá com os Secretários Estaduais do Meio Ambiente e Educação, Secretários Municipais das Capitais do Meio Ambiente e Educação e os Ministérios, sendo que a presença da Ministra Marina e do Ministro Tarso ocorrerá no dia 14. O que me traz a essa tribuna é em nome da Associação Brasileira de Entidades Estaduais e Meio Ambiente é ler uma carta que expressou no encontro de Fernando de Noronha um anseio coletivo da ABEMA e a doutora Alexandrina, que hoje está fora do país em viagem a trabalho e foi me pedido para ler essa carta para os Conselheiros. “Os Gestores dos Órgãos Ambientais, Estaduais de Meio Ambiente, representando 26 Unidades da Federação, reunidos em Fernando de Noronha, Pernambuco, entre 4 e 6 de março de 2004 em Assembléia Extraordinária da Associação apresentam como resultado consensual das discussões suas preocupações e prioridades quanto à organização, gestão e financiamento do Sistema Nacional de Meio Ambiente, SISNAMA. As propostas a seguir consolidam as discussões realizadas pela ABEMA no ano de 2003 e apontam para ações serem realizadas em 2004. Primeiro, os Gestores Ambientais Estaduais de Meio Ambiente reafirmam o seu compromisso com os princípios e diretrizes legais do SISNAMA e vêem sua implementação como única forma de melhoria da qualidade ambiental do país, manifestam seu profundo desapontamento com os retrocessos ocorridos, recentemente, em relação aos princípios constitucionais do pacto federativo da participação social. Segundo, no processo de fortalecimento do SISNAMA ressaltam como fundamental o controle social exercido pelos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Meio Ambiente e manifestam sua preocupação com a necessária observância das distintas atribuições e responsabilidades prerrogativas. A ABEMA tem trabalhado para que as evoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente em consonância com o preceito constitucional definam normas gerais deixando para os Estados a faculdade de edição de normas suplementares. Acredita que assim será fortalecido o CONAMA, que vem perdendo força pelo esvaziamento ocasionado pela fragmentação das ações que têm levado ao seu desprestígio dentro do próprio Ministério do Meio Ambiente quando passou a ser conduzido não mais com interlocução do gabinete da Ministra, mas a âmbito de uma diretoria. A ABEMA enfatiza que deve haver uma definição clara da adoção da descentralização como princípio válido para os Governos Federais, Estaduais e Municipais, rompendo a atual tendência do Governo Federal de centralização das ações em matéria de política ambiental. Os associados da ABEMA reafirmam o entendimento de serem executores da política ambiental, cabendo-lhes, portanto, todas a ações de controle e proteção ambiental a exemplo do licenciamento e fiscalização ambiental, assim apontam o fortalecimento do movimento de municipalização de acordo com a Resolução CONAMA 237 dentro de um contesto onde ao Governo Federal caiba o papel de definir princípios gerais e de articular os meios de financiamento da política ambiental”... 
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Paulo, eu pediria licença um minutinho, com a permissão do plenário. Eu sei que como se trata da leitura de um documento nós não vamos proceder a contagem do tempo. O tempo já esgotou, e nós vamos permitir, eu creio que com a compreensão de todo o plenário que o documento possa ser lido na sua integralidade.

Paulo de Souza Neto – ABEMA-SP

Obrigado, Dr. Langone, eu vou ser o mais breve possível. “Quinto, A ABEMA reivindica definições claras à luz da legislação vigente do papel de órgãos do Governo Federal nos Estados à Gerencia Executiva do IBAMA que está a carecer de definição de sua competência. Para consecução desses objetivos os Gestores  Ambientais reivindicam a imediata assinatura de um acordo entre o Ministério e os OEMA’S que ponham um fim aos conflitos hoje instalados na Gestão Ambiental Brasileira entre os Órgãos do Meio Ambiente e o IBAMA. Sexto, os associados da ABEMA ratificam a importância da Comissão Tripartite Nacional como instância de negociação e definição de aspectos operacionais no SISNAMA, necessitando para tanto, de seu fortalecimento político e de um programa de ação com objetivos claros a serem atingidos. Sete, a ABEMA afirma a prioridade da discussão das questões referentes à Política de Recursos Humanos como essencial ao movimento de descentralização que envolve o processo de municipalização e a capacitação dos representantes do IBAMA para o desempenho de seu novo papel na formulação da execução da Política Ambiental Brasileira. Oitavo, A ABEMA reivindica o imediato reconhecimento dos Estados na interlocução de qualquer ação ambiental que venha a ocorrer no âmbito de seus territórios, incluindo as ações de fortalecimento da municipalização com o suporte técnico e financeiro suficiente para o pleno exercício de seu papel melhorando as condições de governabilidade do SISNAMA. Nono, como contribuição, a construção de uma agenda estratégica para promoção da qualidade ambiental brasileira, a ABEMA aponta as seguintes prioridades, início imediato dos programas de implementação pactuados nos diferentes atores sociais da política de meio ambiente, destacando-se em função do acúmulo de discussões ocorridas em 2003, o momento atual é de ação. Criação de mecanismos permanentes de funcionamento da gestão ambiental compartilhada e descentralizada de funcionamento sistemático por meio de repasse e recursos aos OEMA’S. Continuidade do Programa Nacional do Meio Ambiente que contribui para o fortalecimento do SISNAMA e a melhoria da qualidade ambiental do país, a liberação total dos recursos federais previstos para a implementação dos projetos pelos Estados no âmbito desse programa. Implementação do Programa Nacional de Fortalecimento Institucional e Capacitação da Gestação Ambiental fomentado pelo Governo Federal e executado pelos Estados a capacitar os municípios para descentralização da Política Ambiental e que operacionaliza a Gestão Ambiental compartilhada, articulada com os OEMA’S. Definição de critérios para aplicação de recursos arrecadados pelo instrumento de compensação ambiental previsto pelo art. 36 da Lei do SNUC. Unidade de Federação de origem, bem como a prestação de contas dos recursos até hoje arrecadados. Apoio do Ministério a um programa de intercâmbio de experiências em curso entre os órgãos do meio ambiente em implementação pela ABEMA visando a identificação de práticas exitosas de descentralização e transversalidade da dimensão ambiental na formulação de políticas públicas capazes de serem replicadas. Priorização no âmbito do CONAMA das discussões referentes a revisão do atual modelo de licenciamento ambiental que evolua para um sistema de co-responsabilidade ambiental entre os OEMA’S e os empreendedores. Continuidade do Programa Nacional, do Programa Pantanal que constitui um marco importante para a proteção de um ecossistema considerado patrimônio da humanidade. A ABEMA afirma  sua discordância veemente de ações recentemente adotadas pelo Ministério e IBAMA como, atitude recente do IBAMA em interferir em atos de licenciamento ambiental de atividades, potencialmente, poluidoras  de âmbito estadual e distrital questionando as competências dos OEMA’S, alegando se tratar de áreas de proteção ambiental e zonas costeiras. Esse procedimento não possui embasamento legal, contando, inclusive, com o parecer da Procuradoria Geral do IBAMA. A edição da Medida Provisória 165/2004, tanto por seu conteúdo intervencionista das ações estaduais na Gestão dos Recursos Hídricos, bem como, por excluir os OEMA’S e órgãos gestores de recursos hídricos da discussão de sua redação que não contempla as realidades regionais. A atitude do IBAMA quanto ao descumprimento da legislação em relação ao compartilhamento da taxa de controle fiscalização ambiental. Atualmente as atividades são desenvolvidas pelos Estados mas a arrecadação e a aplicação é feita pelo IBAMA. Ausência de posicionamento no Ministério nas atuais discussões que ocorrem no âmbito do Governo Federal, como nos Ministérios da Cidade, dos Transportes em pontuar que a inspeção veicular tanto ambiental, controle da poluição de ruídos e gases como de segurança é matéria de competência estadual, como contribuição a transversalidade da dimensão ambiental nas políticas públicas a ABEMA iniciará a interlocução direta com organismos federais que tratam de assuntos de interesse da gestão ambiental estadual, como o IPHAN, o Ministério Público, os Ministérios da Cidade, Desenvolvimento Agrário, Saúde, Educação, Integração Nacional dadas as dificuldades que o Ministério tem encontrado em intermediar tais canais indispensáveis à gestão ambiental brasileira. As propostas aqui apresentadas em consenso pelos gestores estaduais de meio ambiente congregados em torno de sua associação representam estabelecimento de compromissos para o permanente aperfeiçoamento da gestão ambiental brasileira com olhar voltado para o futuro no sentido da construção de um desenvolvimento sustentável para o país. Fernando de Noronha, 05 de março de 2004. Assinado Alexandrina Sobreira”. Sra. Ministra, Sr. Secretário Executivo Langone, apenas para, também, ser testemunho de que a Secretaria Executiva tem se mostrado aberta ao diálogo,  este documento não representa nenhum confronto, não representa nenhuma ausência de diálogo, portanto, queremos reiterar que neste momento o Secretário Executivo, ciente da necessidade de uma interlocução com os Estados da Federação tem manifestado permanente abertura ao diálogo e abertura à crítica construtiva. Muito obrigado. (vide anexo)
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Obrigado Dr. Paulo. O próximo inscrito o Dr. Chico Iglesias.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza 

Eu gostaria de colocar dois assuntos. O primeiro é que nós fizemos, acho que em agosto de 2003 uma solicitação ao Presidente do IBAMA que apresentasse ao plenário o resultado do trabalho da atuação quanto ao acidente da Cataguases Leopoldina e, realmente, até o presente momento, pelo menos, eu não recebi como Conselheiro, não sei se os demais Conselheiros receberam alguma informação a respeito do acidente das providências. Porque, inclusive, na época os diretores de fiscalização do IBAMA, não lembro o nome dele, disse que havia no Brasil mais ou menos mil Cataguases. Então, isso é um dado importante, eu acho que essa informação é relevante e importante para o plenário, essa é a primeira questão que eu queria colocar. Então, estamos aguardando essas informações até para, vamos dizer, elucidar os acontecimentos as proposituras que tem para se evitar esse tipo de acidente e é importante sempre lembrar que aconteceu, exatamente, em um dia de nossas reuniões aqui, se eu não me engano, no começo de abril do ano passado. A outra questão é a questão da carcinicultura que foi feito esse pedido de uma atuação mais forte. Gostaria até  que o Mário colocasse as imagens. Essas são as imagens que eu tive a oportunidade de tirar voltando de uma reunião aqui do Grupo de Trabalho de área de preservação permanente do Rio Jundiaí, ou rio Potengi que são juntos, próximos do Município de Macaíba, onde os manguezais, e isso foi dia 17 de março. Estão os manguezais, olha a situação que nós temos. Eu aproveitei a câmera, que não tem uma capacidade visual muito boa, mas registrou a situação crítica que nós continuamos a ter, apesar de todo o esforço, que eu acho que ainda é pouco, pequeno do Governo Federal. A situação continua bastante crítica e os nossos recursos hídricos, além dos recursos hídricos, aí há esperança, eu ia finalizar que a esperança seria uma borboleta abrir novos espaços, mas a questão da carcinicultura ainda continua extremamente grave apesar de todo esforço que está sendo feito pelo Governo do Estado, mas ainda que eu acho e sinto com pouco esforço por parte do IBAMA que teria que fazer um esforço mais concentrado, mais rígido, mais duro;  principalmente, com a questão dos manguezais. Então, nós estamos bastante preocupados com o processo de deterioração. As imagens não tem como negar. Ontem eu tive a oportunidade de fazer uma grande viagem pelo litoral nordestino, peguei um vôo até aqui de sete horas e fui parando em, praticamente, tudo  quanto é capital do Nordeste e fotografei situações muito semelhantes a essa nos outros litorais. Então, nós precisamos, eu não sei mais que tipo apelo que eu faço, vai ter essa reunião de gestão, de administração, mas os mangues estão comprometidos, os recursos hídricos estão comprometidos. O que fazer? Qual é a atitude? Eu, como ONG fico limitado a apelar para o Ministério Público e para as autoridades competentes. Concluindo nesse sentido, não só dos manguezais, da preservação dos recursos hídricos eu venho fazer um apelo de uma proposta que eu encaminhei na questão de prioridades e fiz uma proposta, encaminhei por e-mail para a Ministra que é a questão de criar um sistema nacional de áreas de preservação permanente. Quem são os donos das áreas de preservação permanente? Quem é que fiscaliza? Quem é que administra? As unidades de conservação têm as áreas de preservação permanente? Não. Ninguém sabe, na hora que denuncia para um, a atribuição é do outro, não, a atribuição é Municipal. Nós, da sociedade civil, das entidades ambientalistas, realmente, nos sentimos perdidos com a situação que está. Então, sugerimos que, por exemplo, no caso das áreas de preservação permanente, incluindo os manguezais que eles sejam incluídos dentro de um sistema de gestão parecido com as unidades de conservação. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

O próximo a falar é o Secretário Langone
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Prezada Ministra, Presidente do Conselho, prezados Conselheiros. Eu me inscrevi já na tribuna livre para comentar, inclusive, não só uma opinião, como um encaminhamentos em relação à carta da ABEMA. Eu vou pedir à mesa que me conceda o mesmo tempo que a ABEMA usou para a leitura da carta, para que nós possamos manifestar uma opinião, o peso que essa questão tem na discussão e na estruturação do sistema nacional. Primeiro, quero registrar e quero falar aos, que eu considero colegas, Secretários Estaduais de Meio Ambiente porque eu não consigo me desprender da condição de ter sido Presidente da ABEMA e ter afirmado no período anterior uma carta da ABEMA, que foi a carta de Porto Alegre, especificamente sobre o SISNAMA que conseguiu abrir uma linha de interlocução muito produtiva entre a União, Estados e Municípios que levou a instalação da Comissão Tripartite Nacional e nos levou a apostar no aprofundamento e na consolidação do SISNAMA. Nós tivemos ciência dessa carta pela imprensa, nós recebemos ela dez dias depois que ela foi aprovada e a imprensa procurou o Ministério do Meio Ambiente para que comentasse a carta e nós tomamos uma decisão política, é importante que o CONAMA saiba disso, de que esse seria o pior momento conjuntural para que se abrisse uma divergência pública entre os órgãos do SISNAMA sobre os caminhos e, principalmente, as competências em relação ao licenciamento ambiental que todos os senhores são testemunhas de que há um movimento organizado de setores econômicos, tentando atribuir novamente, como aconteceu na crise energética, a responsabilidade por uma paralisia dos investimentos no país ao setor ambiental, portanto, a nossa decisão política foi de não proceder o debate público em relação a isso embora, esta carta tenha sido amplamente divulgada pela imprensa e muito antes da Ministra ter ciência dela, o que nós consideramos inadequado. Segundo, nós consideramos, também, que é preciso que nós consideremos que o CONAMA e a Comissão Tripartite Nacional são instâncias muito importantes para que esses assuntos sejam debatidos e o Ministério do Meio Ambiente com a responsabilidade que tem pela Coordenação do SISNAMA já, ontem numa reunião muito positiva da Comissão Tripartite afirmou as suas opiniões e, inclusive, acertamos com a Direção da ABEMA uma reunião que acontecerá hoje, no intervalo do meio dia, comigo e com o Presidente do IBAMA para que nós possamos enfrentar o conteúdo dessa carta e ver quais são os encaminhamentos decorrentes disso. Mas a carta é muito dura, é uma carta muito rigorosa, a carta mais rigorosa da história da relação dos OEMAS com o SISNAMA. Ela, por exemplo, faz uma afirmação de que há profundos retrocessos em relação aos princípios do pacto federativo e são os princípios da participação social. Face a uma gestão que realizou a 1ª Conferência Nacional de Meio Ambiente com a participação de todos os senhores que foi um grande processo de mobilização social, nacional para pactuar as diretrizes da política ambiental brasileira. E que tem consolidado uma série de espaços de participação entre eles e a própria Comissão Tripartite Nacional que é bom lembrar que foi criado pelo governo anterior, mas em dois anos reuniu duas vezes e que nós estamos com um ritmo bastante acelerado de funcionamento da Comissão Tripartite, como uma instância de articulação entre os três níveis de governo. Independentemente, do debate sobre os conjuntos da questão da carta, nós gostaríamos de repor algumas questões, inclusive, solicitando à ABEMA que reavaliasse isso. A primeira delas é uma afirmação de que se tem apostado pouco no CONAMA, de que a pauta do CONAMA tem sido desprivilegiada, nós que fizemos um debate sobre a necessidade de priorização de agendas do CONAMA e nós que estamos hoje, vamos enfrentar a tarde aqui, a necessidade de discutir se nós vamos ou não aplicar o regimento interno que prevê o desligamento por um ano dos conselheiros que tenham três faltas consecutivas no CONAMA, onde se inclui nesse lote 7 Governos Estaduais, portanto, essa questão é uma responsabilidade coletiva nossa, ela não pode ser atribuída só ao Ministério do Meio Ambiente. Mas há aqui uma informação que não corresponde a verdade, aqui se diz que o CONAMA deixou de ter interlocução direta com o gabinete do Ministro e passou a ser conduzido no âmbito de uma diretoria e aí para registrar em Ata e ninguém começou ontem aqui, na militância ambiental do CONAMA. O CONAMA está onde sempre esteve desde a gestão do Ministro Glauce não houve nenhuma alteração do grau de prioridade política do CONAMA, a gestão da Ministra Marina Silva continua sendo presidida e tendo interlocução direta com o Gabinete do Ministro e ele continua sendo uma diretoria no âmbito da Secretaria Executiva  porque a Secretaria Executiva é a Secretaria Executiva do CONAMA, sendo que a única alteração está promovendo é que o CONAMA não existe na estrutura formal do Ministério e nós, na nova proposta de estrutura do Ministério vamos consolidar formalmente a existência do CONAMA. O segundo item que nós consideramos muito relevante e do qual nós discordamos e eu peço a atenção de todos os conselheiros ali diz o seguinte: Os associados da ABEMA reafirmam o entendimento de serem os executores da política ambiental cabendo-lhes, portanto, todas as ações de controle de proteção ambiental a exemplo do licenciamento e fiscalização ambiental. Assim, após o fortalecimento e movimento de municipalização dentro de um contexto onde caiba o Governo Federal o papel de definir princípios gerais e articular os meios de financiamento da política ambiental. Esse item é uma novidade na formulação do SISNAMA, porque o SISNAMA define o papel executivo aos três níveis da Federação, salvo que seja alterado essa questão e nós não concordamos com a idéia de que seja feito uma formulação onde se diga que a execução de todas as políticas ambientais no país é exclusiva dos Estados, cabendo ao Governo Federal unicamente estabelecer normas e meios de financiamento e cabendo aos Municípios fazerem só aquilo que os Estados acham que eles podem fazer, porque isso contraria desde a 6938 até a Resolução 237. Esse item é um item sobre o qual nós queremos debater muito com os Estados, porque ele pode ter sido mal escrito, mas do jeito que ele está colocado aqui, ele afirma uma visão que teria que fazer uma profunda repactuação de competências e no caso do Ministério do Meio Ambiente, nós poderíamos, então, nos restringir a ter o CONAMA e o Fundo Nacional, porque não seria mais necessário a existência do Ministério e a existência do IBAMA. Aí é uma questão sobre os pactos federativos, é importante que todos que estão aqui saibam, nós que temos vários Estados querendo renovar ou discutir pactos federativos e nós fizemos um acordo com a Direção da ABEMA, Dr. Paulo, com o qual a ABEMA concordou, é que nós não iríamos fazer negociações isoladas, Governo a Governo, nós estabeleceríamos numa discussão do âmbito da Comissão Tripartite sobre o patamar mínimo, um modelo de pactos federativos para replicar isso nas negociações pontuais com os Estados. O grau de andamento dessa discussão é de responsabilidade comum nossa, se a Comissão Tripartite Nacional precisar fazer reuniões semanais ou quinzenais para que isso seja enfrentado, nós temos toda a disposição para fazer isso. Mas aqui há uma contradição porque passa a idéia de que o Ministério está estabelecendo um boicote aos pactos federativos e é bom lembrar que os pactos federativos, Dr. Herman, eles são um instrumento que são de repasse de competência, porque onde a legislação estabelece que a competência é clara não há necessidade de pacto federativo, nem de convênios de delegação para Municípios e quando há repasse de competência a responsabilidade jurídica pela competência que foi repassada continua sendo, também, quem repassou e, portanto, o Ministério tem todo o interesse de discutir essa questão em cima de um patamar que garanta dois princípios básicos da legislação brasileira, o primeiro é esse de que nós temos que ter segurança de que, eventuais, delegações serão efetivamente assumidas pelos Governos Estaduais. E o segundo, respeitando uma estrutura basilar do SISNAMA é de que os Estados e Municípios não podem aplicar e implementar políticas mais flexíveis do que as definidas no âmbito da União. Dentro desses dois princípios, nós temos plena abertura para fazer esse debate na Comissão Tripartite conforme nós acertamos com a ABEMA. Para concluir e reiterar que nós temos todo o interesse de promover esses debates no âmbito do SISNAMA e que pela conjuntura atual nós não consideramos que deva se aprofundar um debate público sobre isso, porque isso fragilizaria o setor ambiental. Eu quero referir aqui o último parágrafo que diz que diante da incapacidade do Ministério do Meio Ambiente e das dificuldades do Ministério do Meio Ambiente de intermediar canais de relação da ABEMA com outros Ministérios que estão aqui nominados a ABEMA toma a decisão de proceder essas relações diretamente. Nós respeitamos plenamente a opção da ABEMA se ela quiser fazer isso, embora, nós não achamos que seja o mais produtivo. Agora nós devemos registrar aqui o seguinte, e isso deve constar em Ata: Jamais, desde que essa gestão iniciou nós tivemos qualquer solicitação da direção da ABEMA para que o Ministério intermediasse canais de diálogo com nenhum dos Ministérios aqui referidos e, portanto, nos causa muita estranheza que isso esteja aqui referido, a desistência e o estabelecimento de canais diretos com outros Ministérios, uma vez que nós não podemos adivinhar que os Estados querem conversar com outros Ministérios. Nós só podemos fazer a intermediação na relação com os outros Ministérios na medida em que haja um pedido, seja ele da ABEMA, seja as vezes de um Governo Estadual como São Paulo, por exemplo, quer discutir o tema da inscrição veicular e nós podemos fazer isso com muito bom grado, nós respeitamos que essa seja uma posição da ABEMA, mas o Ministério manifesta aqui, com muita clareza que a medida em que for solicitado tem toda a disposição para fazer a ponte, construir os canais de relação entre os órgãos estaduais de meio ambiente e o demais Ministérios no âmbito da Esplanada, aliás, aqui representados. Então, nós queríamos manifestar isso, manifestar e convidar o conjunto dos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente para essa idéia de que esse ano, um ano central para a estruturação do SISNAMA e já informar a todos os senhores que nós combinamos o desdobramento dessa discussão numa reunião que será feita hoje para começar esse debate, mas que terão muitos desdobramentos nos quais nós esperamos superar as questões que estão aqui colocadas. Obrigado.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Bom dia a todos. Antônio Herman Benjamim, Instituto “O Direito por um Planeta Verde. Sra. Ministra, Sr. Secretário Executivo, Sra. Diretora, Sr. Presidente do IBAMA, as nossas observações, são em primeiro lugar para felicitar o Ministério do Meio Ambiente pela sua posição firme no que se refere a tramitação do Projeto de Lei da Mata Atlântica barrando propostas da indústria da desapropriação indireta que seriam profundamente lesivas aos interesses do Brasil e do contribuinte. É bom lembrar que essas propostas foram aprovadas pela Câmara dos Deputados e diante de uma intervenção direta e imediata do Ministério do Meio Ambiente foram estancadas no Senado Federal. Eu queria ressaltar aqui o trabalho feito pelo Secretário Nacional de Biodiversidade, João Paulo Capobianco, do Consultor Geral do Ministério do Meio Ambiente, Gustavo Trindade, do Procurador Geral do IBAMA, Sebastião Azevedo e do próprio Secretário Langone que no plenário do Senado Federal desempenhou um papel fundamental no sentido de evitar este caos para a proteção jurídica do meio ambiente no Brasil, e, também, ainda a intervenção pronta e direta do Senador Aloísio Mercadante, do Secretário do Meio Ambiente de São Paulo, José Godemberg e do próprio Governador do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin. Queríamos, também, solicitar ao Ministério do Meio Ambiente, que no que se refere ao Programa de Combate ao Desmatamento da Amazônia dê uma atenção especial à Medida Provisória que cuida do Código Florestal. É impossível em qualquer país do mundo se ter um política florestal com uma legislação que está baseada em providências legislativas provisórias. Como que um proprietário vai firmar um termo de ajustamento de conduta para criar uma servidão ambiental que vale por vinte anos, se ele não tem certeza sobre a manutenção deste texto legislativo. Por último, no que se refere a questão das competências ambientais, nós do Instituto “O Direito por um Planeta Verde” estaremos promovendo em São Paulo, por ocasião do 8º Congresso Internacional de Direito Ambiental, na primeira semana de junho, um dia inteiro de debate sobre esse assunto que entendemos ser fundamental e, talvez, um ponto que aqui esteja sendo olvidado por todos nós, que nos deparamos com esta questão todos os dias, e que esta não é uma matéria apenas administrativa; esta não é uma matéria apenas regulamentar, esta não é uma matéria apenas legal, está é uma matéria constitucional. Vale dizer as competências dos Órgãos Federais, Estaduais e Municipais não são dados pelo legislador, nem pelo CONAMA, mas são dados pela Constituição Federal e muitos dos problemas que nós estamos enfrentando hoje, decorre, exatamente, de decisões judiciais que determinam a competência seja da esfera federal, seja da esfera estadual ou municipal e creio que tudo isso merece uma profunda e rica discussão no sentindo de melhor encaminhar a solução para este assunto. Muito obrigado. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Obrigada Dr. Herman. SBPC, por favor e em seguida teremos o Dr. Guerreiro do Estado do Pará. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Só pedir a licença antes da próxima inscrição, para passar a palavra à Ministra. A Ministra vai ter que se retirar da reunião em função, Herman, que a Ministra vai para onde o nosso companheiro Herman e o Saint Clair gostariam de ir, mas estão aqui defendendo e representando a categoria no CONAMA, que é o Congresso da Associação Brasileira do Ministério Público do Meio Ambiente da ABRAMPA que acontece em Salvador, onde a Ministra tem a Conferência inaugural hoje a tarde. Então, eu vou passar a palavra à Ministra e depois nós seguimos as inscrições.

Marina Silva – Presidente do CONAMA

Senhores e senhoras Conselheiros, primeiro quero, mais uma vez dizer de como é importante esse momento de discussão que estamos vivendo, hoje, na conjuntura política, econômica, social do país; com alguns contornos do que falou o Secretário Langone em relação a questão do licenciamento e acho que esse Conselho tem um papel fundamental, rapidamente, pois não há tempo para isso, o meu vôo vai sair a 1h50 e eu ainda tenho uma audiência no escritório do Marcus Barros com o nosso querido Paulo Nogueira e, enfim, tenho que ir para esse importante evento, também, do Ministério Público Federal, que consideramos ser um grande parceiro em todo esse processo. Acho que uma coisa nós temos que deixar bem claro, independentemente de possíveis divergências políticas, que são naturais e que podem acontecer entre os entes federados já que temos culturas políticas diversificadas e isso é muito bom para a democracia, eu primo pelo seguinte aspecto e eu acho que essa, também, é a compreensão desse Conselho, de que o sistema esta acima de qualquer divergência que possamos ter, porque ele foi construído a duras penas e pensar o sistema como algo que deva ser, enfim, estruturado para o enfrentamento de questões que nos são muito caras, tanto no âmbito das políticas públicas federais quanto nos Estados e nos Municípios. Eu acho que isso deve ser algo que nos move para essa leitura e para esse procedimento. O Ministério do Meio Ambiente está aberto, todos os senhores sabem o compromisso que temos e, com certeza, ele não é uma exclusividade dos que estão à frente do Governo Federal e nem dos que estão à frente dos Governo locais e Estaduais e nem da sociedade, é um encontro de propósitos muito propositivos que devam ser aperfeiçoados no processo, na forma de caminhada que nós estamos, agora, levando a cabo. Então, estou sempre aberta e olha que quem está falando aqui é alguém que ficou na oposição durante 22 (vinte e dois) anos e que nas oportunidades em que tive nos 8 (oito) anos de mandato no Senado, sempre me coloquei em situação de saber separar aquilo que era estratégico daquilo que era, enfim, passageiro. Eu acho que tem algumas questões que, de fato, precisam ser tratadas e tratadas democraticamente de forma respeitosa, como muito bem colocou o Secretário Langone, sempre que tivermos dúvidas ou algum entendimento diferente dos nossos parceiros da ABEMA ou da ANAMMA, estaremos sempre buscando clarear esse entendimento e procuramos que assim, também, possa ser feito evitando, inclusive, algo que nos possa desconstituir e eu não estou falando isso para evitar os enfrentamentos ou os embates políticos que, às vezes, são necessários e naturais e que sem eles a política não teria dinâmica, todavia, hoje eu me mobilizo muito mais pela grande política, por aquilo que faz avançar, aquilo que estrutura e aquilo que constrói os objetivos para os quais a sociedade assim nos coloca de sorte que eu encaro como naturais as divergências. Só faço um apelo que saibamos separar daquilo que poderá nos desconstituir prejudicar num processo tão importante para todos nós, todos os entes federados, daquilo que são divergências pontuais e que possamos tratar nos fóruns adequados, nos entendimentos corretos que tenho certeza, haveremos de achar no caminho. Eu quero agradecer, pedir desculpas, porque, infelizmente, aquele avião da Gol que está me esperando não vai mais retardar o tempo. Boa reunião e muito obrigada. 

Noemy Yamaguishi Tomita – SBPC

Bom dia a todos, eu sou Noemy Tomita, sou Suplente Conselheira da Dra. Elizabeth Hofling, representante da SBPC. Gostaria de nessa oportunidade levantar dois pontos, que são referentes, um: com relação ao Projeto de Lei de Biosegurança que inclui os trangênicos, a clonagem e outras questões mais. Eu sei que a Ministra, pessoalmente, tem se envolvido, brilhantemente, na correção dos rumos do Projeto de Lei que foi aprovado, recentemente, na Câmara e encontra-se já no Senado para prosseguir na tramitação. Outra questão se trata, tratar de tratagina que regula o comércio internacional de produtos trangênicos. Recentemente, houve a última rodada internacional. Gostaria que as informações recentes das duas questões, se possível, sejam socializadas pelos demais conselheiros aqui presentes e pelos membros da mesa. Muito obrigada

Muriel Saragoussi – CONAMA

Obrigada Noemy. O Governo do Pará, Dr. Guerreiro.

Manoel Gabriel Siqueira Guerreiro – Governo do Estado do Pará

 Bom dia a todos, a todas as senhoras Conselheiras e os senhores Conselheiros, Dr. Langone, Dr. Marcus Barros, Dra. Muriel, Secretária. Lamento que a Ministra tenha saído, mas o Dr. Langone está aqui presente e eu quero informar aos senhores que mais do que usar este tempo para um discurso, na realidade eu quero fazer uma comunicação, como estava a pauta cheia de comunicações, eu aproveito esse tempo da tribuna livre para dizer aos senhores que o Estado do Pará está fazendo um esforço muito forte para conseguir mecanismos para gerenciar o seu território. Nós estamos trabalhando duramente com a visão voltada para as grandes locações da Amazônia, que nós entendemos ser, cuidar deste enorme patrimônio do Trópico Úmido pela via da conservação dos seus recursos hídricos e dos seus recursos florestais da biodiversidade, da sua capacidade extraordinária de produzir biomassa, biomassa continental, principalmente. Quero dizer para os senhores que nós já avançamos, Dr. Langone bastante sobre uma proposta que V. Exª já viu, já tive a oportunidade de mostrar, pelo menos, no esboço primário dessa concepção que nós temos sobre o nosso território no Pará. A margem de que as terra paraenses estão federalizadas nas proporções de 70 (setenta) para 30% (trinta por cento), 70% (setenta por cento) são terras federais ainda resquício da incapacidade que nós tivemos até agora de, no estabelecimento da democracia revogar, definitivamente, aquilo que a Ditadura impôs ao país pelos caminhos arbitrários, como é o caso do famigerado 1164 que federalizou as terras do meu Estado. Nós não conseguimos reaver essas terras, à

margem disso, nós estamos fazendo uma proposta que perpassa por todo o sistema dos territórios que estão sob a jurisdição do Governo do Estado do Pará. Esse projeto já está disponível, está concluído e nós temos, já, inclusive, a aplicação prática no Município do Moju. Nós fizemos um detalhamento rigoroso, participativo, ele está montado em cima de toda base científica, técnica, que já existe de conhecimento sobre o Estado do Pará, mapas geológicos, geomorfológicos, todos os tipos de conhecimento e adotam método, peço vênia a V. Exª., um minuto para concluir. Quero dizer aos senhores que o método participativo que nós estamos adotando, ele vai ao encontro do conhecimento, da cultura e da possibilidade de participação e de organização das comunidades e o exemplo do Moju é, realmente, um trabalho primoroso que eu gostaria que o CONAMA e o Ministério e todo o mundo tenha bastante clareza sobre isso. Nós estamos preocupados, Dr. Langone com o andamento do direcionamento do trabalho sobre a 163, a Santarém Cuiabá. Nós queremos colocar o Estado do Pará em absoluta disponibilidade e com todo interesse em participar, e, se possível, aplicar nessa área um método que nós já avançamos, desenvolvemos com grande participação da Embrapa para a execução desse trabalho na zona que contorna, que protege, no nosso entendimento, absolutamente, necessária a 163. Muito obrigado senhores. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Miguel das ONG’s da Região Norte, em seguida, Vera das ONG’S da Região Sudeste.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

Bom dia senhoras e senhores, sou Miguel Scarcello, representante das Entidades Ambientalistas da Região Norte. Eu quero fazer algumas reflexões e alguns comentários rápidos. Primeiro quanto a carta que a ABEMA apresentou a pouco. Eu acho que é preciso que as OEMAS considere tudo o que foi colocado, o que o Secretário também de Meio Ambiente da Secretaria Executiva do Ministério colocou, também, mas observar que é preciso que haja mais diálogo, é preciso que os órgãos interajam mais e, nós, na prática sabemos que isso não acontece, é muito difícil. Nós temos uma  história de órgãos públicos no país como um todo muito difícil de trabalho, muito difícil de eficiência, muito difícil de relações; eles não se entendem, tanto no nível Estadual, quanto Federal, quanto Municipal, a inter-relação entre os órgãos é muito difícil, eles não sabem o que cada um está fazendo, é claro que hoje temos grandes exceções, alguns Estados e Municípios. Nós temos que estar sempre considerando isso, mas eu considero que antes de qualquer cobrança avulsa e é claro, necessária que tenha sido feita, é importante que se potencialize as relações dentro do Estado com os três níveis governamentais e aí enfatizar a necessidade do funcionamento dos Conselhos Estaduais do Meio Ambiente, ali são os fóruns mais importantes para que essas demandas cheguem aqui mais respaldadas, eu acho o movimento social que participa desses conselhos e a sociedade civil como um todo, setor empresarial e os outros órgãos governamentais possam fortalecer cada OEMA a trazer esse pleito para dentro do Ministério para que consiga mais recursos e essa federalização das responsabilidades, a distribuição das responsabilidades e, conseqüentemente, dos recursos. Bom, eu quero aproveitar o INCRA e o Ministério do Meio Ambiente pela criação da categoria dos Projetos de Assentamentos Florestais da Amazônia muito importantes para o processo de regularização fundiária e muito importante para se ordenar o uso sustentável dos recursos naturais que a floresta Amazônica possui hoje e aproveitando no rastro dessa parabenização, pedir um cuidado e um carinho muito grande do Ministério do Meio Ambiente quanto a sua reorganização administrativa e, principalmente, quanto ao destino da Secretaria de Coordenação da Amazônia. É preciso que nós pensemos bem o quanto essa Secretaria é importante e o quanto o ecossistema amazônico é importante e que isso seja combinado e que nós não eliminemos uma Secretaria por conta de não se valorizar bem o bioma, não se pensar bem a importância que ele tem, que são 50% (cinqüenta por cento) do nosso país. Eu queria, novamente, reivindicar ao Ministério, agora vou reivindicar ao Ministério da Justiça, inclusive ao Ministério do Meio Ambiente que reative um grupo interministerial para se discutir sobre as posições de Unidade de Conservação com terras indígenas, isso o SNUC estabeleceu e nós temos que colocar em prática. É preciso que esses Ministérios se encontrem e se falem e tentem encontrar propostas. Eles não vão resolver nada, ele só vai encontrar proposta para se tomar decisões. Quero, também, parabenizar a CNBB pela Campanha da Fraternidade e outro..., rapidinho por favor, desculpem ter alongado, cobrar dos Estados do Sul uma iniciativa, com mais agilidade, objetividade para a criação de Unidade de Conservação, para proteção dos últimos remanescentes das araucárias. Nós não podemos esperar que as araucárias sejam derrubadas para depois criar as unidades, é preciso que aconteça rapidamente. O Paraná tem uma importância muito grande nisso e por último, sugerir ao Presidente Lula que ele coloque nos seus pleitos públicos como bandeira mundial a redução das emissões de carbono para a atmosfera. Só quero relatar aqui o que saiu no Globo ontem, de óxido de carbono atinge o seu mais alto nível, a atmosfera nunca teve concentração tão grande do principal gás poluente associado ao aquecimento global. Nós estamos aqui discutindo coisas rotineiras, do dia-a-dia, mas o problema mundial está cada vez maior. Se isso não for pleito mundial nosso, se nós não tivermos falando o tempo todo nisso e se o setor privado, também, não pensar em mudar sua base energética e nós não ficarmos copiando as estruturas industriais internacionais, nós vamos estar colaborando tanto quanto os Estados Unidos, que é responsável por 25% (vinte e cinco por cento) da emissão de gases para que o efeito estufa continue e piore. Então, eu queria que o Presidente Lula colocasse isso nos seus discursos internacionais, apesar do Ministério das Relações Exteriores fazer isso muito bem dentro das negociações internacionais das Convenções, resultantes da Rio 92. 

Vera Lúcia de Paz - AMDA

Bom dia senhoras e senhores Conselheiros. Meu nome é Vera Lúcia de Paz, estou representando a Associação dos Amigos da Bacia do Itapemirim do Espírito Santo e sou Suplente da AMDA aqui no Conselho. A primeira vez que eu venho aqui falar e uma breve justificativa, porque estou trazendo uma reivindicação, na realidade, da Região Nordeste e estou representando a Região Sudeste. É porque hoje eu estou me deslocando, dividindo coração e tempo com o extremo sul da Bahia e o Estado do Espírito Santo, na Região Sudeste. Onde eu estou atuando num projeto de pesquisa científica pelo CNPq é por isso que ela, de vez em quando confunde que eu sou do Nordeste, de vez em quando eu recebo comunicação da Bahia, e eu sou do Sudeste, não sou do Nordeste. Então, estou tentando atender, como são duas reivindicações similares, eu as resolvi trazer e aproveitar o tempo aqui. Aproveitando a comemoração do Dia Mundial da Água, do processo de formação de comitês de bacia num estado Brasil, em especial, falo sobre a região Nordeste e a Sudeste porque enfrentam o mesmo problema. Que com a classificação de onze bacias prioritárias pela Agência Nacional da Águas posterior à implantação da ANA, como que desprezou um processo anterior que já existia pela Secretaria Nacional de Recursos Hídricos, de processo de mobilização em nível nacional, onde se gastou dinheiro público e se envolveu populações humanas que hoje estão como que paradas. No Espírito Santo nós tínhamos dezessete Municípios já mobilizados com o dinheiro da Secretaria de Recursos Hídricos com a implantação da ANA, a bacia não foi mais considerada prioritária e foi abandonado esse processo. No extremo sul da Bahia a Bacia do Rio Jucuruçu, também  tem o mesmo problema e nós estamos aqui encaminhando à Ministra e vamos entregar à Muriel um documento onde ele fala das atividades e que envolveram recursos públicos e recursos pessoais e que hoje esse processo está meio transversal porque começa de cima para baixo. Então, está correndo uma moção eu estou justificando agora, são duas moções, resultados de pesquisa que uma é, racionalmente explicando o encaminhamento desse documento e pedindo que a ANA retome, porque nós já reivindicamos algumas vezes que a ANA atente sobre esse processo que já existe, anteriormente e, também o outro que é o resultado de um estudo de viabilidade econômica de sistema de águas florestais que, também está relacionado com a política nacional do CONAMA. 

Alessandro Menezes de Souza – ONG’s do Centro-Oeste

Bom dia a todos os Conselheiros e Conselheiras, depois de 3 horas de operação padrão da Polícia Federal no Aeroporto, consegui chegar, finalmente, aqui na reunião do CONAMA. Alessandro Menezes, Representante das ONG’S da Região Centro-Oeste. Eu quero manifestar em nome das ONG’s Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, a nossa preocupação, Secretário, referente ao Programa Pantanal, um programa que já está assinado há vários anos com o BID, Banco Americano de Desenvolvimento de mais de 150 milhões de reais que até agora não tem nenhuma ação efetiva nesses dois Estados. Então, tem diversos Workshops,  reuniões. Eu vejo o movimento do Ministério do Meio Ambiente através da pessoa do senhor Valmir Ortega negociando com alguns outros Ministérios para incluir na carteira desse Ministério para que seja executado esse programa, mas, realmente,  nos nossos Estados é complicado, quando você fala de Programa Pantanal no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul depois de 6 anos falando desse programa e depois da assinatura dele já se passaram quase 3 anos, é motivo de chacota. “Programa Pantanal, que é isso, de novo o Governo inventado essa história, isso não vai acontecer”. E aliás, o caso do Programa Pantanal, o Estado tem perdido recurso, porque muitos projetos que iam para esses dois Estados, eles falam “não tem dinheiro no Programa Pantanal para isso, então, vocês não precisam de dinheiro para executar essas ações”. E é muito complicado porque quando o Presidente da República vai no nosso Estado, ele não fala do Programa Pantanal, ele fala de Polo Minério Siderúrgico, ele fala de Polo Petroquímico, ele fala de todas as outras coisas e não fala do Programa Pantanal. Então, o que nós estamos vendo enquanto organização, não é uma vontade do Presidente ou, então, uma Unidade de Governo de executar esse programa. Eu acho que é muito preocupante porque o Brasil está pagando juros desse dinheiro já há alguns anos e nós não temos ações concretas que tragam benefício para a sociedade brasileira. Então, é nesse sentido que eu venho aqui fazer a minha fala, externando a nossa preocupação e que nós tenhamos uma respostas efetiva, realmente, do Ministério, da agenda de quando vai acontecer, do cronograma, o que nós podemos esperar do programa. 

Fábio Ricardo Silva Góis – Governo do Estado do Rio Grande do Norte

Com relação às duas intervenções aqui nesse Plenário, com relação a nossa nova Lei de Política Internacional do Meio Ambiente. Dentro desses 3 minutos eu vou tentar, rapidamente, esclarecer alguns pontos com relação a nossa nova Lei de Política Estadual. Encontramos nesse nosso mandato atual uma legislação do Rio Grande do Norte, uma das mais atrasadas do país, com relação a uma legislação fragmentada, ora vários dispositivos legais com relação a até desorientação do cidadão tem sido nos últimos anos. A nossa legislação estadual, totalmente, desarticulada e desatualizada, basta vocês entenderem que naquela ocasião até o início desse ano com relação a Lei de Crimes Ambientais, as Leis do Sistema de Unidade de Conservação e da Política Nacional de Educação Ambiental, esses novos Institutos não eram incorporados na própria Legislação Estadual. Com relação à proposta do ano de 2003, foi tudo numa discussão técnica e com uma consultoria da Dra. Yara Gomide para uma proposta de regularização e buscar o tempo perdido. Esse trabalho foi concluído no final de 2003 dentro de um processo que o próprio Conselho Estadual não estava reunido. E entendendo que como um instrumento legal bastante atrasado na gestão ambiental continua um gargalo e entendendo, também, como a Assembléia Legislativa Estadual é o Foro democrático maior na esfera estadual e o Rio Grande do Norte tem essa especificidade. A nossa lei de política é lei complementar à Constituição Estadual, ou seja, o próprio regime tem uma natureza do sistema democrático. E nós entendemos que o conteúdo hoje estabelecido nessa nova lei, ela sim, ela entende que ela não veio num sistema de retrocesso, mas sim, tentar sair do atraso em que nos encontrávamos. E eu entendo, inclusive, que como instrumento legal, estadual, ele é um marco referencial no nosso país com relação aos instrumentos da política ambiental. E, esclarecendo ainda, sobre a modalidade da licença de regularização de operação, ela sim, não é consolidar o ilícito, mas sim, buscar regularizar obras e atividades passíveis de regularização. E a regulamentação desse Projeto de Lei, dentro de 180 dias deverá ser encaminhado ao Conselho Estadual para discussão de sua regulamentação. Com relação ao outro item, ainda, colocado aqui com a carcinicultura, além desse esforço dessa oficina o Governo do Estado, nesses últimos 3 meses fez um levantamento com esforço com consultores, inclusive com as Universidades em parceria, um levantamento de todas as atividades de carcinicultura no litoral e em águas interiores. E um aspecto importante colocar, é que o próprio zoneamento ecológico, econômico do litoral, do gerenciamento costeiro é um instrumento que o Rio Grande do Norte teve a frente com uma metodologia do próprio Ministério do Meio Ambiente em épocas passadas e digamos assim,  equivocado, porque esse macro zoneamento e essa metodologia adotada no zoneamento ecológico não atendia a questão específica de controlar e monitorar Unidades Ambientais, por exemplo, de um estuário. Então, para esclarecimento além dessa oficina de carcinicultura que estamos realizando nos procedimentos de controle, nós estamos dentro de 5 meses num compromisso juntamente com o Ministério Público da nova regulamentação do zoneamento ecológico de todos os complexos estuarinos do nosso Estado.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Eu queria só encaminhar dois pontos antes de nos encaminharmos para o almoço. O primeiro deles é que nós já tivemos informação de que alguns Conselheiros não sabem onde foi colocado a senha para votação de Conselheiro Honorário, se for o seu caso, tem um requerimento lá fora, vocês, por favor peçam isso para que nós possamos providenciar em tempo. A segunda é uma recomendação a pedido do CIPAM com relação a votação das multas. A sugestão do CIPAM é que nós votemos as multas em bloco e que, somente, sejam destacadas e relatadas aquelas para os quais um Conselheiro peça esse destaque. Então, eu peço a vocês que já olhem na pauta com relação às multas. Os processos todos estão aqui, se vocês puderem consultar isso, para que quando nós chegássemos no momento da votação das multas, nós não precisássemos fazer a votação uma a uma das quarenta e três. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

A proposição de encaminhamento da mesa em relação ao andamento dos trabalhos é a seguinte: Que nós parássemos para o almoço agora porque o próximo ponto é o ponto das prioridades, e se nós iniciássemos agora seria só apresentação sem discussão. Então, o mais lógico seria que nós interrompêssemos agora, retomando as 14h00 e com a apresentação da conclusão dos trabalhos de seminários de prioridade. Estamos de acordo? Então, está suspenso até às 14h00. Um apelo aos Conselheiros para que nós estejamos aqui as 14h00 para iniciar. Os nossos companheiros da ABEMA que vão participar da reunião conosco, vai ser na sala do Presidente Marcus Barros, se nós pudermos sair juntos daqui em direção à sala do Presidente.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Boa tarde, eu estou esperando o Doutor Nilo Sérgio Diniz que é o Conselheiro do Ministério do Meio Ambiente para nós começarmos nossa sessão e discutir as prioridades, independente da chegada dos outros.

Paulo Figueiredo- Governo do Estado do Pará

A todos Conselheiros e Conselheiras, nós vamos retomar os trabalhos, o Secretario Executivo Claudio Langone já está a caminho, está concluindo a reunião com os representantes das secretarias estaduais, membros da ABEMA? Mas enquanto ele está a caminho com os Secretários, nós já vamos dar seguimento à pauta, retornando aqui com o item 6 da pauta que é a apresentação e avaliação das prioridades do CONAMA, com base no seminário realizado e das diretrizes da Conferência Nacional do Meio Ambiente. A Muriel Saragoussi vai fazer a apresentação das prioridades e depois vamos abrir para debate.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Como vocês lembram na nossa plenária passada foi distribuído para todos e apresentado pelo CIPAM, um quadro sintético trazendo todas as prioridades que tinham sido apontadas nos Grupos de Trabalho durante o seminário. Depois disso, nós tivemos o trabalho de verificar com relação a essas prioridades, aquelas que já estavam em discussão dentro dos Grupos de Trabalho e dentro das Câmaras Técnicas que temos hoje no CONAMA e feito uma avaliação de qual seria o melhor método, para que isso fosse discutido com profundidade e com o mínimo  de perda de tempo dentro dos Grupos de Trabalho, já que tudo isso é um processo extremamente desgastante para aqueles que participam. Também esse documento foi cotejado com as diretrizes que saíram da Conferência Nacional de Meio Ambiente, para verificar a consistência do que nós estávamos propondo em termos de pauta para o CONAMA com aquilo que a sociedade brasileira espera de nós. Nós chegamos a uma proposta para alguns temas, fazer seminário de aprofundamentos por que? Porque os Grupos de Trabalho do seminário, do nosso seminário interno de prioridades, não havia definido com clareza suficiente o que devia ser feito com relação a esses sistemas. Eu vou pegar um exemplo aqui que é amplamente citado por todos nós que é a questão licenciamento, existem propostas de revisão da 237 de complementação da 237, existe uma série de pedidos que seja avaliado o licenciamento ambiental de setores pontuais, então não existe clareza de que o conjunto do CONAMA quer revisar com relação ao licenciamento. Certos grupos querem desburocratizar, certos grupos acham que o ritual não está suficientemente claro, e que as demandas devem ser mais consistentes,  mais apertadas. Então, a proposta é que nós façamos essa série de seminários ao longo desse ano, que vai ajudar o Conselho a pensar exatamente o que precisa ser feito com relação aos temas. O primeiro seria Política Nacional de Resíduos Sólidos, é um subsídio à política que está sendo discutida no Congresso Nacional, devido até o andamento das questões no Congresso Nacional isso vai entrar como primeiro ponto de pauta, e a expectativa é que até a  metade do próximo mês, o mês de abril nós realizemos este seminário. O formato do seminário, os convidados e etc. vão ser discutidos com o CIPAM, o CIPAM  vai ajudar a definir quais são os convidados a serem falados  e vai ter sempre o momento em que nós vamos  nos reunir em Grupos de Trabalho para poder criar um material com consistência. O segundo será a questão das áreas de preservação permanente e reserva legal, problemas e soluções no âmbito do CONAMA. Como vocês sabem nós já temos atualmente um Grupo de Trabalho que está consolidando material  que vieram  daqueles seis Grupos de Trabalhos anteriores. Nós estamos observando uma série de impasses que estão se criando, e há uma necessidade de aprofundarmos esse debate no conjunto do plenário, porque se não, nós vamos chegar com propostas de resolução que vão chegar no plenário e voltar para trás. O terceiro seria, a avaliação da aplicação e aplicabilidade das resoluções do CONAMA. O quarto, a questão de licenciamento ambiental. E o quinto o funcionamento dos SISNAMA e o papel dos entes federados e controle social dos sistemas que são os Conselhos. Todos esses  sistemas dialogam com o que veio da Conferência Nacional de Meio Ambiente. A outra coisa que nós percebemos, é que uma boa parte  das prioridades que foram sugeridas nos nosso seminário já estão em andamento em Grupos de Trabalho, nós temos atualmente 30 Grupos de Trabalho, e no documento que vocês têm aí na pauta está listado em que Grupo de Trabalho, em que Câmaras Técnicas esses temas já estão sendo tratados. Então, nós não repetimos eles como prioridade.  A nossa proposta, também, foi de identificar quais foram os temas que não tem uma regulamentação atualmente, e que foram apontados como prioridade  pelo nosso seminário interno. Esses temas são, dentro da questão do setor elétrico a definição do fluxo residual mínimo, uso e contaminação dos solos, o incentivo a produção e instalação de equipamentos, e a criação ou absorção de tecnologias voltadas para a qualidade ambiental. A recuperação das áreas de araucárias e campos naturais associados foi falado hoje, até houve um comentário dos informes. A questão das áreas de preservação permanente indevidamente ocupadas, prazos e formas de recuperação. E por último a regulamentação do processo de recuperação e recomposição da reserva legal. A nossa proposta com relação a esses temas, é que eles vão ficar na lista de espera à medida que Grupos de Trabalho vão concluindo seus trabalhos, que Câmaras Técnicas aprovam propostas de resolução, e sistemas entrariam na espera dos  resultados dos seminários que nós vamos ter, e que vão apontar direções. Existe uma lista de temas que foram também levantados durante os seminários que está no anexo 2 (dois) no documento que vocês têm em mãos e que estão agrupados embaixo e que dependem de uma decisão dentro do seminário que nós vamos ter. Essa proposta foi discutida no CIPAM, não houve nenhum problema com relação a ela. Agora está aberta para discussão e posterior aprovação pelo plenário. Tem alguma inscrição para falar sobre o assunto? Por favor.

Paulo Figueiredo – Governo do Estado do Pará

Avaliando o documento, eu sinto a falta aqui de algum momento se tocar no papel do CONAMA como Conselhos Deliberativos e Consultivos do Sistema Nacional de Unidade de Conservação, nós vemos que as Unidades de Conservação, estão esquecidas aqui, neste documento, e eu gostaria que em algum momento nós tratássemos de como o CONAMA vai supervisionar a implantação do sistema, já que esta é a sua finalidade dentro do SNUC? Só isso.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Eu só queria lembrar que nós não inventamos nada, não é?. A equipe que trabalhou em  cima  desse  material, ela simplesmente recolheu o que foi levantado dentro do seminário  de prioridades que nós realizamos no ano passado, e deu ordem a isso, e esse não foi um dos temas que foi levantado. Então, eu não sei como nós atualizamos isso.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu queria colocar uma preocupação dentro dessa questão das prioridades, que eu lembro que nós comentamos aqui na discussão de prioridades. Eu acho que inclusive fui um dos que levantei, que são as questões dos indicadores ambientais que nós não temos, inclusive o item 11 do nosso regimento interno, exatamente do art. 2º das nossas competências é a questão dos indicadores ambientais. E como é que nós podemos acompanhar uma política, programas, se nós não temos indicadores suficientes para dizer se nós  estamos no caminho certo. Então eu insisto e gostaria de colocar a importância dos indicadores, na realidade eles ultrapassam essa propositura aqui, eles estão acima em termos de... ele não é um grupo específico, apesar que pode constituir um grupo numa discussão específica, mas eles servem para todos os setores, inclusive eu tive, numa dessas colocações, eu trouxe até um livrinho do governo Italiano, sobre os indicadores ambientais que a Itália tem, e são interesses, são importantes, e você com aqueles indicadores, você vê a efetividade de políticas públicas. Então, eu gostaria de insistir, talvez de nós termos alguma discussão, até reforçando aspectos do nosso regimento interno da nossa competência, como Conselho Nacional do Meio Ambiente, nesta questão de indicadores. A outra questão, que eu gostaria de levantar, que diz respeito às prioridades e fortalecimento do CONAMA, que é exatamente...eu não sei se tem Muriel, você  pode até dar essa informação, se existe algum estudo do fortalecimento institucional da Secretaria Executiva do CONAMA, que à medida que a Secretaria Executiva, do modo que eu entendo, ela é fortalecida, com espaço, com pessoas, ela tem capacidade gestora maior de poder atender as demandas que o conselho está colocando, aqui mesmo é dito, que representa uma sobre carga para técnicos e conselhos. Realmente, eu sou até o espelho disso, porque estou vindo quase toda semana aqui em Brasília, para trabalhar, tanto nas Câmaras Técnicas, como nos Grupos de Trabalho. Mas, é aquilo que nós estamos dedicando, e isso é importante. Há uma possibilidade de efetividade? Há grande efetividade de política, mas a minha pergunta. Qual seria dentro desse governo que criou como obrigação a transparência, a democracia. O CONAMA representa essa democracia, uma conquista democrática, que poucos países têm, tanto que serviu de exemplo para vários países da  América Latina e outros países fora. Então, eu gostaria que me respondessem, se existe alguma proposta, se existe algum estudo  nesse sentido, dentro da estrutura do Ministério. O Sr. Presidente agora, o Claudio Langone nos informou que a estrutura do Ministério vai ser colocado o Conselho Nacional do Meio Ambiente, que  não tinha, não era isso? Então, nós gostaríamos que isso, também, se reflete, eu como conselheiro sei, a dificuldade que é administrar o CONAMA, as demandas que são muita. Então, que isso refletisse no sentido de maior capacitação técnica e financeira, e de espaço físico também.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Eu estou anotando aqui, tanto o papel do CONAMA no SNUC, e os indicadores ambientais  como indicativos para seminários, por que são temas que demandam muito mais uma discussão, do que um Grupo de Trabalho. Com relação aos indicadores ambientais, eu posso dizer que o Ministério do Meio Ambiente, junto com o IBGE, estão  trabalhando em cima disso, fazendo uma proposta. Então, eu acho que isso pode dar lastro ao seminário. Eu tem o Conselheiro Luís Fernando que está inscrito, e em seguida o doutor Langone.

Luiz Fernando Schettino – Governo do Estado do Espírito Santo

Eu gostaria de poder sugerir uma questão que eu acho importante, e que me preocupa, é a  discussão  do que é participação social, acho que o processo ambiental brasileiro, ele está muito cheio de questões que permitem as pessoas participarem, mas na verdade as pessoas reclamam que não podem participar, e depois que eu ouvi em alguns momentos, que nós fizemos muitas audiências públicas, alguém dizer assim: “não, mas audiência pública é diferente”. Você coloca mil pessoas numa audiência pública, filmada, gravada, com direito a falar, e alguém acha que isso não é participação social. Então, eu acho que tem que ser discutido o que é participação social, todos os setores devem ser, devidamente, representados dentro da discussão ambiental e ser estabelecido de forma que haja um entendimento do papel de cada setor e não possa haver quantificação, isso é, o número de um setor para impor sobre outro setor, que talvez menos numeroso, mas tenha o mesmo direito proporcional de ter a sua voz e seu direito representado. Uma outra questão que eu acho importante nessa discussão, é que se possa dar um encaminhamento, mas claro, no meu entender a questão dos municípios, porque falar em  municipalização é uma coisa importante mas ao mesmo tempo exige uma responsabilidade muito grande, especialmente na questão do licenciamento ambiental, eu queria só concluir. A questão do licenciamento ambiental me preocupa, nós tivemos sexta-feira..., tiveram alguns colegas na Agência Nacional de Petróleo que está sendo preparada a 6ª rodada de licitação de bloco, eu acho que nós não podemos mais continuar no país, às vésperas de uma licitação..., ficar esse bloco vai ser excluído, aquele bloco vai ser excluído, eu acho que tem que ter uma forma de ter estudos prévios, e as coisas ficarem claras, o licenciamento não pode se um  negócio que a qualquer momento fica o sobressalto, e a responsabilidade acaba batendo dos dirigentes dos órgãos ambientais. Eu acredito que tenha que se pensar em fazer uma forma de padronizar setores, estabelecendo regras claras, na economia sempre se reclamou  de regras claras estáveis, eu acho que na área ambiental, para licenciar uma pedreira, tem que ter uma regra que valha sempre, claro que com cada característica, cada local, com uma siderúrgica, idem, para um posto de gasolina idem, acho que não podemos ficar submetido a cada rodada de  negociação, a cada idéia do investimento, ficar essa idéia, do  que  vai ocorrer no dia seguinte. Muito obrigado.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Minha sugestão, seria que no seminário que está previsto o funcionamento do SISNAMA o papel do entes federados e controle social nós incluamos uma discussão sobre participação. Tem um seminário inteiro sobre licenciamento. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Eu só gostaria de destacar o seguinte.  Nós, no ano passado iniciamos esse processo de elenco de prioridades, e elenco de prioridades deve alencar prioridades. Nós não podemos fazer aqui, um  exercício que não aponte claramente quais são as prioridades que vão ser operadas na pauta do CONAMA no plenário, e nas próprias Câmaras Técnicas, porque o que entra nas Câmaras agora vai ser a pauta do fim do ano, ou do ano que vem. Isso vai requerer uma concentração, um esforço conjunto nosso, sob pena de nós transformarmos o conselho, num Conselho que ocupa um grande espaço de tempo em forma de tribuna livre, um grande espaço de tempo, em apreciação de  moções, e pouco espaço de tempo em deliberações, que é o papel central do conselho. Nós estamos nos transformando nisso. No ano passado nós tivemos baixa produtividade, nós tivemos...metade das reuniões que nós realizamos caíram, por falta de quorum, ou por situações similares que foram por pedido  de vistas. Essas reuniões custam muito caro para todos nós, em termos de mobilização, quanto mesmo de recurso. E nós entendemos que o plenário deve fazer uma sinalização clara sobre as prioridades, considerando que nesse ano, nós devemos ter 4 ou 5 reuniões, não mais do que isso, portanto nós precisamos ter, uma sinalização clara, se nós vamos vencer a Resolução 020 se nós vamos avaliar a questão das APPS esse ano, e assim outros temas  que são estruturantes, porque na verdade,  todos nós temos responsabilidades coletivas, por um certo esvaziamento da pauta do CONAMA, nós não podemos fazer uma lógica de composição de pauta, que seja só de olhar para o universo das Câmaras Técnicas, raspar o que está pronto,  e trazer para cima, nós temos tido reuniões em que o  cidadão... o conselheiro antes de sair do Estado ele olha a pauta e ele pensa duas vezes se vale a pena vir, por que o universo de assuntos que estão na pauta as vezes nós não conseguimos por assuntos de grande ancoragem, podem ter assuntos, também, menores, enfim, nós temos pelo menos em cada reunião do CONAMA um assunto central de grande ancoragem que mobilize todos os setores, para que o CONAMA  retome a sua vitalidade. E nós vamos fazer isso agora. Quero chamar a atenção dos senhores que a deliberação que nós estamos fazendo agora... e não adiante listar 30 ou 40 pontos, sem ordem de  hierarquia, a sinalização que nós estamos fazendo agora, ela tem uma incidência sobre a pauta do CONAMA, não só até o final desse ano, provavelmente até metade do ano que vem, que percorre  que grande parte dos nossos mandatos, nós, Ministério temos clareza de que é necessário que alguns grandes assuntos da pauta nacional sejam trazidos para o CONAMA, resgatando um pouco a tradição do CONAMA, mesmo que eles não sejam de normas para deliberação, mas para que o CONAMA possa também  discutir grandes temas da Política Ambiental Brasileira, isso pode ser feito, não só por iniciativa do Ministério mais por outros setores também proporem isso, a partir da  lógica do CIPAM, e por último respondendo o Conselheiro Iglesias, nós, no ano passado conseguimos superar um problema, que era o fato de que o CONAMA não tinha dotação orçamentária  no orçamento do Ministério, então nós pegávamos recursos de outras dotações para poder sustentar o CONAMA. Esse ano nós já conseguimos botar um rubrica específica e resolver  essa parte. Agora num  esforço nosso, em que nós temos um compromisso do  Presidente Lula e do Centro de Governo de um reforço institucional do Ministério e do IBAMA, nós estamos  discutindo de que maneira se formaliza a estrutura do CONAMA porque  ela é uma estrutura informal. A exemplo de outras estruturas, não é só o CONAMA, existem outras estruturas no Ministério que funcionam, que existem enfim, mas eles não têm correspondências com o decreto de estruturas e Regimento Interno do Ministério, então isso vai ser enfrentado nas próximas semanas, isso vai ter uma solução, e vai permitir, não só que seja feita uma formalização, mas também que tenha uma estrutura que dê conta da enorme demanda que a Secretaria Executiva tem. Eu queria encerrar a minha fala já que o tempo esgotou, reiterando, pedindo atenção a todos, principalmente aos membros do CIPAM, sobre a necessidade que nós nessa deliberação, tenhamos clareza das conseqüências delas, o que vai ser objetivamente trazido para cá no ano, e provavelmente o CIPAM vai já discutir um pouco isso, provavelmente, nós precisemos trazer ao plenário uma proposta de incisão cirúrgica sobre o regimento, porque, nós temos falhas no regimento que dificultam bastante o andamento das plenárias. No ano passado nós optamos por não mexer no regimento que recém havia sido  aprovado, não achamos que seja o caso de abrir de novo uma interminável discussão sobre o conjunto do regimento, mas achamos que o CIPAM  deveria se debruçar sobre alguns dos pontos onde já foram identificadas falhas dificuldades que estão trazendo dificuldades para operação das reuniões e trazer ao plenário uma proposta objetiva de quatro ou cinco pontos  que poderiam ser modificadas de maneira muito rápida, muito objetiva, sem que nós parássemos novamente, para uma grande discussão em tese sobre o regimento interno.

Muriel Saragoussi - CONAMA

José Cláudio, que é o último inscrito.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

É com ralação aos indicadores ambientais, achei muito oportuno a observação do Chico. Um grande problema que nós temos, é a falta de indicadores apropriados a países em desenvolvimento, a literatura apresenta um vasto trabalho da escolha de indicadores para países desenvolvidos que, inclusive, vem sendo aplicados em algumas experiências em países em desenvolvimento. Como é o caso, inclusive, da  participação do Brasil através do IBGE, no programa do CDS, trabalhando aí com 50 indicadores isso, inclusive, é o objetivo da pesquisa, que eu citei hoje cedo para vocês. Eu só queria reforçar a importância porque essa pesquisa  que estará sendo enviada aos senhores é exatamente dentro da metodologia DELPHIN numa pesquisa de especialistas, fazer um painel de especialistas, para ver por exemplo: o quê que nós os Conselheiros do CONAMA  pensamos  que é importante como indicadores.  Então acredito, que esse trabalho de identificação dos indicadores a partir de uma pesquisa com os próprios conselheiros poderá ser um subsídio importante quando o CONAMA quiser discutir aí os indicadores ambientais. Eu só queria reforçar da importância dos senhores contribuírem  para esse trabalho. Obrigado.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Não tendo mais nenhum inscrito, nós gostaríamos de propor que isso seja aprovado com a inclusão dos temas... do papel do CONAMA  frente ao SNUC dos indicadores ambientais e a inclusão da participação social, como ponto de discussão no 5º Seminário que está previsto aí. A nossa idéia é para alguns temas, que são temas de bastante dificuldade, nós tenhamos um seminário de um dia  inteiro, para outros temas, eventualmente, nós vamos ter um seminário de meio dia, junto com a plenária  de forma a evitar que vocês tenham, como o Francisco de vir toda semana para Brasília, para resolver esses assuntos. Eu gostaria de saber se há concordância  do plenário, em que essas sejam as prioridades do conselho. Não havendo manifestação em contrário, estão aprovadas essas prioridades e a secretaria do CONAMA vai estar se pautando por elas, para dar velocidade aos trabalho que são das prioridades. Nós estamos passando ao ponto seguinte da nossa pauta, são as apresentações por escrito de requerimentos de urgência, de inversão de pauta, pedidos de vista ou retiradas de matéria. Sendo que a primeira coisa que nós vamos discutir é uma pendência da nossa plenária passada que é o pedido de urgência ao processo que dispõe sobre revisão da Resolução 020.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

É uma questão de informação. Se nesse momento pode ser apresentado matérias, por exemplo, de proposta de alteração do regimento interno, porque no nosso regimento, não diz o momento que pode ser apresentado, só estou colocando isso porque como é apresentação de matéria, regime de urgência, o meu caso, especificamente, não é regime de urgência, mas é uma apresentação, que já conta número suficiente de assinaturas para propor uma alteração do regimento, pequena alteração, mas é, também que pode, talvez entrar até  juntamente com essa mudança que está se pensando em fazer, só que às vezes as mudanças cirúrgicas no CONAMA, até  demoram.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Está  marcado para a próxima reunião  do CIPAM a discussão com relação a isso. Então, se eu posso fazer uma sugestão de encaminhamento, que seja encaminhado a mesa, e isto vai ser levado juntamente com outras coisas para o CIPAM.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Então eu vou fazer o seguinte eu vou aproveitar e apresentar a matéria para o plenário, para  conhecimento do plenário, que é rapidíssimo e entrego para você. Proposta de alteração  do regimento interno do CONAMA. Proponente Associação Potiguar Amigos da Natureza. Considerando  o art. 50 do Regimento Interno do CONAMA, que é exatamente o artigo que designa que as alterações do Regimento Interno tem que ter 21 assinaturas e para ser alterado tem que ter metade e mais um do quorum presente do plenário,  considerando a necessidade de garantir um amplo processo democrático e uma busca de alternância das representações ambientalistas da sociedade civil no plenário do CONAMA propõe acrescentar o § 6 no art. 5 do Regimento Interno do CONAMA, com a seguinte redação. As Entidades Ambientalistas conforme art. 4º, item A e B, não poderão exercer mais que dois mandados consecutivos. A nossa idéia, que é uma coisa que sempre a ASPOAN defendeu, é a alternância no processo de representação das entidades ambientalistas no plenário do CONAMA, qualquer plenário do Fundo Nacional de Meio Ambiente, e em outros plenários que nós participamos. Exatamente para garantir que novos atores apareçam, novas pessoas, com novas idéias apareçam e possam também participar desse processo. Aqui então, com 21 assinaturas eu vou entregar à mesa.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Obrigada. Nós temos, também, na mesa vários pedidos de moção, de recomendação, e temos uma proposta de encaminhamento de pauta pelo Governo do Rio Grande do Sul. Eu gostaria de propor que primeiro nós discutíssemos o ponto esse, da 020, porque a 020 é ainda uma pendência da nossa reunião passada. Há um pedido de requerimento de urgência para 020 e esse pedido inclusive foi discutido no CIPAM e há acordo no CIPAM que é uma matéria de urgência. Eu gostaria de saber, se tem alguém que é contrário a esse pedido de urgência? Não havendo  ninguém em contrário ao requerimento de urgência, é dado urgência a apreciação pelo plenário da Resolução 020, está acordada a urgência. Eu  vou ler o que está no Regimento Interno, o que significa o regime  de urgência para a matéria, está bem? Art. 14 poderá ser requerida urgência na apreciação pelo plenário de qualquer matéria não constante da pauta, o requerimento de urgência deverá ser apresentado à mesa, submetido por no mínimo 10 (dez) Conselheiros, e poderá ser acolhido a critério do plenário por maioria simples de seus membros. A matéria cuja audiência for aprovada, deverá ser incluída obrigatoriamente após o parecer da Câmara Técnica competente na pauta da próxima reunião ordinária, ou em reunião extraordinária, convocada na forma desse regimento. Nas reuniões ordinárias em casos excepcionais, assim reconhecidos pelo plenário em que se comprovem o caráter relevante do tema e a necessidade de manifestação urgente do conselho, poderá ser requerida a análise da matéria e sugerida ao Presidente as ações pertinentes. Significa que, imediatamente, após a matéria ter passado pela Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, e pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, ela vai entrar imediatamente na pauta da próxima reunião do conselho. Há, também o entendimento do CIPAM que é importante nós termos uma reunião extraordinária, para tratar desse assunto, para que nós tenhamos tempo suficiente para discutir, bem discutido, em plenária a 020 depois da apreciação pelas duas Câmaras Técnicas.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

Foi aprovado, nós estamos de pleno acordo, que a matéria esteja em regime de urgência, até admitimos que ela tivesse em urgência, e que até fosse votada hoje, como ela não foi, porque ela  não está pautada, porque houve pedido. Nós vamos propor que seja, realmente, uma reunião extraordinária da complexidade da 020/86 que vai demandar muito tempo para que possa ser apreciado pelos conselheiros aqui presente uma reunião extraordinária, vamos dizer...o mais rápido possível, considerando que essa Resolução ela é importante como todas as outras são, mas essa é importante, para que se possa trabalhar o mais rápido possível da questão da água. Então, eu acho que é  importante que tenha uma reunião extraordinária, que o CIPAM deveria se reunir, ou aqui nesse plenário, já pautar uma data para que ocorra essa reunião extraordinária.

Antônio Benjamim Herman – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Eu tenho só duas observações a fazer. Primeiro a respeito de um receio, que acho que deve ser preocupação de todos nós, com a banalização do que seja urgência, acho o que regimento quando estabeleceu que matérias possam receber o título de urgente, ou ser caracterizadas pela urgência,  significa que nós temos que motivar a razão da urgência, ou seja, são episódios circunstanciais que determinam que uma determinada matéria vai merecer uma tramitação, que inclusive  prejudica o debate. O quer dizer? Que quanto mais complexa, como o próprio  conselheiro Francisco Soares acabou de dizer, quanto mais ampla uma matéria, mais motivado deve ser o pleito e a nossa decisão de urgência, para que nós não saiamos daqui, ou não venhamos a trazer a plenário matéria que mesmo com a reunião extraordinária, nós não vamos conseguir sair. É de ser perguntar a todos nós, por que uma resolução que não está criando problema no país como um todo, vai ser alterada em regime de urgência, quando ela envolve saúde pública. E quando nós sabemos que a proposta trazida para a Câmara de Assuntos Jurídicos goza, infelizmente, de inconstitucionalidade patente. Terceiro, é importante ressaltar para o plenário, que essa matéria está sendo discutida pelas duas Câmaras Técnicas, pela Câmara de Controle da Poluição, e pela Câmara de Assuntos Jurídicos, com uma reunião conjunta marcada para, exatamente, tentar harmonizar todos esses pontos. E eu indago, nós vamos aqui atropelar todo esse processo em algo que diz respeito a saúde pública? Esta minuta que está sendo apreciada por nós, reduz os parâmetros de controle da água em favor  dos grandes poluidores. Isto não foi dito aqui. Altera integralmente o sistema de controle de águas no país, onde nós saímos de um regime de comando e controle, e passamos para um regime de metas. E este é o mecanismo para impedir a aplicação da lei dos crime contra o meio ambiente, porque ninguém aplica a lei penal, para meta, meta cumpre quem quer, e nós saímos de um sistema de controle de sistema, inadequado nós reconhecemos, mas vamos aperfeiçoá-lo, para um sistema onde tudo vira meta. Então o meu pleito é que se deixe essa matéria ser apreciada pelas duas Câmaras, não se atropele com uma reunião extraordinária. Marquemos se for necessário um dia exclusivo da reunião ordinária para discutir a Resolução 020, porque ela envolve o Ministério da Saúde, ela envolve o Ministério das Minas e Energia, ela envolve a ANA, e todos os outros setores que trabalham com a questão da água. É a pior matéria para nós taxarmos de urgente num debate de tão  ampla complexidade.

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo do CONAMA

Vamos dar encaminhamento, então, não é sobre a 020. Pelo que eu entendi o doutor Herman defendeu contrariamente o pedido de urgência, na primeira aferição nós não tínhamos registrado divergências, vamos refazer então, o encaminhamento, como há visões divergentes, eu consulto se alguém do plenário quer fazer uso do mesmo tempo, usado pelo doutor Herman, para  defender a urgência, e depois nós vamos votar.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Só um esclarecimento Herman  é que o regimento de urgência não quer dizer que não vai passar pelas duas Câmaras Técnicas, ele só vem a plenário depois de passar pelas duas Câmaras Técnicas.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste 

Eu acho que a Muriel  esclareceu esse regime de urgência, é uma prioridade, e essa prioridade tem que ter prazo para que se possa alcançar, esclarecer também, que não só o Ministério da Saúde, como todos os Ministérios, inclusive a ANA, estiveram presentes em todas as discussões que ocorreram a respeito da reformulação da 020/86. Se alguns desses setores, ainda, tenha alguma coisa para ser acrescentado, eu acho que ela pode levar a Câmara  de Controle de Qualidade Ambiental, como também enviar o próprio plenário do CONAMA, se achar assim, conveniente, agora  não vejo razão, pelo qual protelar e não se  definir uma data que se possa trabalhar na definição da 020/86, porque mais de um  ano foi discutido exaustivamente essa questão e todos os setores foram convocados para contribuir com propostas, e todas as propostas consideradas convincentes foram acatadas não só pela a Câmara Técnica de Controle Ambiental, como um Grupo de Trabalho que administrou a discussão dessa resolução. Agora se disser que você vai conseguir uma resolução que reuna um consenso, uma unanimidade, nós não vamos conseguir e esse plenário tem a capacidade de decidir em função de uma matéria, quando não consegue a sua unanimidade que nem vai acontecer. Agora uma coisa nós tínhamos que esclarecer, a Câmara Técnica de controle Ambiental tem que se ater exclusivamente a questão do mérito jurídico, a questão legal, não a questão de mérito, porque essa questão de mérito já foi amplamente discutido  e a questão técnica na Câmara Técnica competente de Controle Ambiental e no Grupo de Trabalho.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

O doutor Herman quer fazer um esclarecimento. Nós vamos entrar em regime de votação.

Antônio Benjamim Herman – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Eu só queria pedir um  esclarecimento a doutora Muriel, porque se for realmente do jeito que ela está dizendo e foi esse o consenso do plenário, não há porque, perante o aspecto principio lógico de nós deliberarmos em outra oportunidade sobre o que é realmente urgente, quais são os critérios não vejo então, a necessidade de fazer uma votação. Segundo a interpretação que a doutora Muriel faz do regimento, a declaração de urgência aqui, tem como resultado, como conseqüência,  simplesmente dizer que, uma vez aprovada e discutida pelas comissões competentes, a matéria deverá entrar na primeira reunião da plenária seguinte. Se for essa a interpretação nós retiramos a nossa observação, ou a nossa objeção.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Doutor Herman, esclarecimento é a minha leitura do regimento que diz o seguinte: que quando o plenário vota em regime de urgência, ele determina as câmaras que procedam à priorização devida do tema e conclua o seu trabalho antes da sua próxima reunião, que é em junho.

Antônio Benjamim Herman – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Então, era exatamente esse esclarecimento que eu precisava secretário, porque essa era a leitura que eu estava fazendo do regimento. Então nessas condições, considerando que nós pretendemos marcar uma reunião extraordinária, e se quer, sabemos qual é a data dessa reunião extraordinária. Nós corremos o risco de atropelar esse trabalho que está sendo feito, pelas duas Câmaras com datas marcadas e esta é uma matéria de fundamental importância para todo país, para nós decidirmos de maneira corrida.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Só para nós, antes de votarmos termos uma clareza. Primeiro, o pedido de urgência obriga a matéria entrar na próxima reunião que será realizada em junho Ok!  E portanto determina que as duas Câmaras priorizem e acelerem o seu trabalho, para  que o assunto esteja pronto para entrar em plenário na próximo reunião. O CIPAM chegou a levantar a possibilidade de uma reunião, entre essa que nós estamos fazendo agora, e em junho, que é quando está prevista a nossa próxima, especificamente para esse tema. Uma consulta aqui da doutora Muriel, nós não identificamos que seria imperativo que a idéia do CIPAM  de reunião extraordinária, é porque o CIPAM entende que pela  complexidade da matéria teria que ter uma reunião só para isto. Então, não é imperativo que se faça uma reunião entre agora março e a próxima reunião ordinária. Não registramos aqui manutenção dessa proposta e vou consultar o plenário sobre isso. O que significa doutor Herman que a conseqüência com esse entendimento que daria mais segurança sobre o prazo que as duas Câmaras tem para trabalhar. Com esse entendimento  nós realizaríamos a próxima reunião, onde o tema entraria, seria ou, na reunião ordinária que o CIPAM não considera adequada, ou imediatamente colado, junto a ordinária e extraordinária na seqüência, exclusivamente para    trabalhar esse tema no período previsto no calendário que é junho, não é doutora Muriel?. Então, eu consulto ao doutor Herman se considera que esse prazo não permitiria um esforço concentrado das duas Câmaras, face a  importância do tema, para que nós pudéssemos manter o regime de urgência.

Antônio Benjamim Herman – Instituto “Direito por um Planeta Verde”

Eu concordo senhor secretário, e só deixo o pleito, que nós  venhamos a discutir em algum momento, quem sabe no CIPAM, quais são os critérios que devem orientar a declaração de urgência, para que nós não venhamos a banalizá-la. Mas concordo.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Persiste a divergência?

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu entendi, então que fica em junho, mas será dado um dia especial. Então, é isso?

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Conselheiro Iglesias, é exatamente o que nós falamos a dois minutos atrás, em Junho está prevista uma reunião ordinária que seria realizada junto a reunião ordinária uma reunião extraordinária especificamente para tratar da 020, com ponto exclusivo de 020.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Tudo bem, é que eu não entendi que ficaria uma reunião extraordinária juntamente no dia 25, ou seria  dia 24 ou dia 26.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Se seria antes ou depois o próprio CIPAM poderia apontar  de acordo...avaliando sobretudo os dias da semana, mais propícios à deslocamento de conselheiros.

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

 Eu gostaria de saber se existe algum outro documento que informa as razões pelas quais a urgência está sendo solicitada. Eu pelo menos não vi aqui, e gostaria de saber se basta o requerimento dos conselheiros para justificar uma urgência, ou é preciso ter justificativa para isso.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

A justificativa é constante da pauta. Agora os conselheiros podem proceder pedido de requerimento de urgência sem, necessariamente, apresentar justificativa. O plenário é soberano para aprovar ou negar. Consulto se é necessário  votação sobre isto? Não havendo manifestação de necessidade de votação, nós então, consideramos aprovado o regime de urgência para tramitação da Resolução 020. A Reunião Extraordinária será junto, antes ou depois da próxima Reunião Ordinária em junho. E é preciso que a partir desse apontamento do plenário as duas Câmaras em articulação com o CIPAM planejem o seu trabalho, num esforço concentrado para que o assunto chegue a próxima reunião em condições de deliberações, face a sua complexidade. Nós  temos agora um pedido referente a pauta que foi feito pelo conselheiro Cunha do Rio Grande do Sul, e depois  Ministério da Integração Nacional. 

Luís Paulo Rodrigues Cunha – Governo do Estado do Rio Grande do Sul

Representando o Governo do Rio grande do Sul. Agradecendo a compreensão da mesa, porque este é o único momento da pauta que eu posso recuperar aqui, o encaminhamento que fiz na última reunião no momento já de inexistência  de quorum. O secretário Langone acabou de fazer um diagnóstico muito apropriado do que foi a produtividade deste conselho, desde o início do ano  passado. Nós temos uma missão muito elevada, sacramentada aqui no nosso regimento, órgão colegiado de caráter normativo, deliberativo e consultivo. Ao qual incube assessorar, estudar,  propor diretrizes de políticas governamentais, deliberar sobre normas e padrões, e aí quando chega nas competências, vai um conjunto de verbos aqui de forte conotação, deliberativa  quais  sejam determinar, propor, avaliar, estabelecer, elaborar e por aí vai. São 15h30 e assim vamos começar a parte deliberativa do nosso plenário. Eu havia encaminhado na última reunião, no sentido de que a exemplo do que acontece em grande parte dos conselhos, estatura similar a nossa, que as questões deliberativas tenham prevalência sobre as informativas, acreditei ter percebido dos que remanesciam aqui naquela oportunidade, quase que unânimes compreensão ao que encaminhava, e apelei à mesa, tendo feito primeiro uma leitura pessoal e tendo ouvido esses ofícios do assessor jurídico que estava à mesa. Estamos aqui no art. 12 do Regimento que diz o seguinte: as Reuniões Ordinárias terão a suas pautas encaminhadas pela  Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente, grifos meu: respeitando determinações e sugestões estabelecidas em reuniões anteriores e referendadas pelo Presidente delas constando necessariamente, aí elenca os itens de pauta. Qual era a minhas leitura? Este artigo apenas diz o que precisa constar da pauta,  mas não obriga... não está escrito textualmente necessariamente nesta ordem. A consulta que submeti à mesa, quando encaminhada a assessoria jurídica do Ministério, atribuída para muita honra minha ao companheiro Emanuel Mendonça da Bahia, já teve um vício, de pautar de induzir a manifestação do senhor consultor jurídico, quando a assessora do Ministério que cuidada dos assuntos do CONAMA, escreve: vale ressaltar que a princípio não seria necessário uma  modificação no regimento. Ora eu não propus modificação no regimento, eu propus uma  leitura correta, objetiva do que reza o capítulo do art. 12 em ajuda à mesa e ajuda a Secretaria Executiva. Então, agora eu peço e apelo ao Sr. Presidente, que para facilitar o trabalho desse Conselho para qualificar efetivamente a nossa participação, possa V. Sa. consultar esse plenário se tem o mesmo entendimento. Que tem o senhor plena liberdade que uma vez que exclua nenhum desses itens, manejá-los de forma que, em aqui chegando, deliberemos sobre que incube como missão mais nobre desse plenário. E que as questões informativas que não implique em intervenções, deliberações etc. fique para um segundo momento. Não quero com isso diminuí-las, aqueles que foram relevantes podem ser colocadas a mesa de informação, mas não passar um tempo demasiadamente longo com exposições de assuntos como na reunião passada foi o informe da Conferência Nacional do Meio Ambiente, que agora vai nos ser fornecida pela via escrita ou publicada em via digital. Então há muitas coisas  que podem ser repassadas sem, necessariamente, tomar uma hora, uma hora e meia do nosso tempo. O senhor hoje foi, demasiadamente, compreensivo como democrata que é, diante da quantidade de informes e de outras intervenções cabíveis de tribuna livre, mas isto vai ficando com esse liberalismo da mesa, quase que impossível passarmos a nossa missão maior, que é deliberar, então o encaminhamento que o senhor consulte esse plenário, se entende, faz a mesma leitura que o senhor terá liberdade  de produzir uma pauta que dê prevalência aos assuntos deliberativos sobre os informativos. Muito obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Bem, como nós referimos anteriormente, esse regimento foi aprovado na  última reunião do CONAMA na gestão anterior, foi uma reunião já bastante...havia uma certa desconcentração, e houveram cochilos em torno do regimento. Nós temos várias questões que não ficam clara no regimento e que suscitam interpretação dúbias, algumas delas eu vou referir na seqüência no encaminhamento da questão relativa ao ordenamento da pauta. E a interpretação original, nós já recebemos, uma interpretação original de que a ordem constante do regimento interno deveria ser seguido, o que seria abertura e leitura da Ata da reunião anterior, informes tribuna livre, e após o pedido de inversões de pauta etc.. e a partir daí entra na pauta. Nós temos uma preocupação muito semelhante  a do Conselheiro Cunha, porque de fato em que pé sejam legítimas as sessões de informe, enfim. Nós estamos, praticamente, comprimidos entre dois grandes blocos, que é sempre de um número muito grande de informes, e  um número muito grande de moções. Então, a pauta de deliberações propriamente dita fica muito prejudicada. Aqui pode não ser necessário a modificação do regimento interno, nós teremos que ver com a Assessoria Jurídica. Mas eu sugeriria, doutor Cunha que nós tivéssemos uma apreciação desse tema  pelo CIPAM, entre essa e a próxima reunião, de maneira que nós pudéssemos alinhavar com o CIPAM, quais são as modificações do regimento que são necessárias, e quais não são, quais assuntos podem ser resolvidos segundo a sua própria interpretação, com maior grau de liberdade que não nos exigiria dois terço do plenário, essas coisas  e que nós tivéssemos, então, a partir de uma leitura do CIPAM que seria apresentada no início da próxima reunião, já o desdobramento dessa leitura do CIPAM que representa os cinco grandes setores. E não tento o CIPAM a compreensão a partir de consultoria jurídica de que seja necessário alterar o regimento, que me parece que é razoável a argumentação que o senhor levanta, nós já passaríamos a implementar isso a partir da próxima  reunião, uma vez que para essa reunião esse assunto... digamos o mal já está feito. Nós já gastamos esse tempo.

Luiz Paulo Rodrigues Cunha – Governo do Estado do Rio Grande do Sul

Eu não gostaria que a  vontade desse plenário... eu acho que o senhor pode proceder como sugere, mas isso não prejudica ouvir a manifestação desse  plenário, se tem a mesma compreensão desse conselheiro, porque perderia todo sentido Sr. Presidente, o caput conter a seguinte expressão: respeitando  determinações e sugestões estabelecidas em reuniões, nesse plenário. O que estou propondo é  isto,  se esse plenário entender que deva sugerir essa flexibilidade, por que para mim é claro, se há o assessor jurídico aqui, que deu esse ponto de vista, a meu juízo orientado um pouco focado mais no parágrafo, e não no caput, eu consultei o meu assessor jurídico, tem outros assessores e secretários aqui presentes, que tem a mesma compreensão que esse Conselheiro. Então, interpretação jurídica é uma contra a outra. O que eu peço é que o senhor ouça o plenário, se ele tem a mesma compreensão, como princípio que as questões deliberativas devem ter prevalência sobre as informativas. Isso vai como sinalização  ao CIPAM, facilitará naturalmente... e não precisa mexer no regimento e nós vamos agilizando daqui para diante.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

A inscrição do doutor Jarbas é sobre esse tema também? Doutor Jarbas.

Jarbas Ribeiro de A. Júnior – ANAMMA – ES 

Eu acho...queria falar para o colega, que não tem necessidade de votação, porque o CIPAM já está com essa  preocupação, e o CIPAM aqui são os cinco segmentos que estão aqui, estava lá presente no nosso secretário do Rio de Janeiro, o representante Maurício Lobo. E todos nós temos a mesma preocupação, quer dizer, o plenário tem essa preocupação. Acho que é um consenso desse plenário. Eu quero aqui, fazer uma colocação, vai no caminho do que foi colocado aqui, pelo colega do Rio Grande do Sul. É que nós aprovamos ontem, uma mudança nessa pauta e ela  não foi mexida, que é exatamente para privilegiar, o debate das questões deliberativas. É o  item 8 que seria a apresentação dos candidatos a membro honorário, desse conselho, não sei se estão todos aí, mas são 9, e se todos 9 tiverem dez minutos é 1 hora e meia que nós teríamos agora a partir desse momento para ouvi-los. Eu acho que é prioritário nós termos primeiro...nós achamos isso ontem na reunião do CIPAM, deixasse  esse item  para depois do processo de deliberações das Resoluções, então se isso  fosse possível, daria para agregar um pouco.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos apreciar isso na seqüência, e nós temos outros pedidos de inversão também. Passar ao Conselheiro Chico e depois nós vamos encaminhar uma deliberação.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Aqui nós estamos fazendo reflexos, existe a proposta enviada pelo nosso Conselheiro do governo do Rio Grande do Sul, mas, fazendo reflexos... eu primeiro queria  fazer uma colocação antes mesmo de participar e representar a ASPOAN aqui no plenário do Conselho Nacional do Meio Ambiente, quando o nosso representante da ASPOAN nos apresentou a proposta de Regimento Interno, eu manifestei a preocupação, com o CIPAM ser um mini CONAMINHA. Eu acho que não é a função dele, eu gostaria de manter essa minha preocupação, porque eu acho que muitas coisas nós dissemos o CIPAM resolve...o CIPAM resolve...Nós devemos tomar cuidado com isso, de  repente aleijar as atribuições do plenário. Eu tenho sempre essa preocupação, independente das coisas que estejam acontecendo no CIPAM, eu mantenho sempre aquele esforço que o regimento por pior que ele seja, por menos que nós gostemos dele, é o regimento que nós temos e que pode ser modificado. E já foi sinalizado esse encaminhamento. Eu mesmo apresentei uma proposta aqui nesse sentido. Então, nós temos que tomar cuidado com tudo, de repente ser resolvido no CIPAM. Eu quero colocar essa observação, porque de repente nossas atribuições conselheiros podem ser prejudicadas. Então, se faz uma proposta de inversão de pauta, ela tem que ser apresentada e ser votada...o CIPAM decidiu isso. Mas não é por aí. Eu estava tentando fazer uma reflexão, nesse período que eu estou aqui no Conselho Nacional do Meio Ambiente, é basicamente... nós tivemos 4 reuniões no ano passado. Uma por estratégias políticas de vários atores aqui desse cenário, que foi a de agosto, ela não aconteceu porque tudo foi retirado de pauta. A outra que não aconteceu, foi a de dezembro porque foi pedido quorum. Então, veja bem na realidade, eu não sei se só exatamente essa preocupação. A nossa efetividade é que foi baixa. Então, eu fico analisando, por exemplo, realmente são as moções que pressionam, também, o plenário. Praticamente no ano passado nós não votamos moção, e mesmo nas reuniões que tiveram nós tivemos pouquíssimas moções apresentadas. Estamos tendo um acúmulo de moções, por exemplo, nessa reunião, porque são moções que foram inclusive apresentadas em agosto, para serem discutidas em agosto e como foi tudo retirado de pauta, e acabou a reunião. No caso das moções, no caso específico das minhas eu apresentei, eu aceitei que elas fossem discutidas nas Câmaras Técnicas. Então, nesse sentido de reflexionar, se nós, por exemplo, pegarmos os informes e a tribuna. A nossa reunião começou um pouco tarde por causa do quorum, nós  sempre temos um problema no início da reunião por causa do quorum. Normalmente ela atrasa meia hora, já chegou a atrasar uma hora. Então, tem um somatório. Eu estou tentando analisar... pode ter esses casos... eu acho que podemos estabelecer matérias em regime de urgência poderão entrar já nesse  aspecto, elas já entram como matéria deliberativa e seriam as primeiras colocadas, é essa colocação, mais não necessariamente. Eu queria só concluir. Porque já aconteceu aqui exatamente a demora de votar a matéria, que permitiu acordos dentro do plenário. Isso já aconteceu aqui, certo. A matéria, enquanto estava a apresentação de tribuna livre, de informes,  estava tendo acordos entre os conselheiros para discutir matérias que são importantes, eu sinto o caso das Dunas, que aconteceu isso aqui no plenário. E quando chegou aqui ela praticamente estava resolvida, que foi entre o almoço, que nós tivemos uma reunião entre todos que estavam interessados, todos os setores e resolvemos. Então isso pode ser ruim, nós temos que analisar, porque essa inversão, pode ser ruim no sentido da negociação. Porque o CONAMA não tem que ser produtivista, ele tem que ser qualificado, ele tem que discutir com qualidade. Nós ficarmos temos que produzir, temos que produzir...as resoluções. Temos que produzir as resoluções de alta  qualidade, com plena discussão. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos encaminhar o assunto. Eu vou usar da minha condição  de Secretário Executivo e Presidente da reunião, independentemente das controvérsias jurídicas, fazer uma leitura do regimento que cabe ao Presidente. O regimento dá um  indicativo sobre o ordenamento da pauta, ele não obriga o ordenamento da pauta. A redação ela diz que deve constatar, preferencialmente, ou deve constar no mínimo tais temas que  não estabelecem  pela ordem. Nós vamos avaliar as falhas do regimento, mas a redação permite essa leitura e portanto como há uma determinação do plenário no sentido de que o plenário delibere o assunto. O plenário tem condições de deliberar, e trata-se de uma deliberação extremamente política, sem empecilhos de ordem jurídica, pode ser  aplicado na ordem atual implementada pela leitura da Secretaria Executiva do CONAMA, ou pode ser aplicado segundo uma inversão da ordem dando prioridades às pautas deliberativas. Nós já tivemos defesas de ambas as teses. Nós temos então, duas alternativas, a primeira alternativa é de  manutenção do ordenamento conforme consta na ordem estabelecida pelo regimento, que é indicativa. A segunda é de que de acordo com a proposição levantada pelo Conselheiro Cunha, se dê...o plenário aprove uma determinação que vincula o CIPAM e a Secretária Executiva do CONAMA de que os temas deliberativos tenham preferência na pauta. É essa  formulação, não é Conselheiro Cunha? Nós vamos submeter à votação do plenário. A proposta um, é de manutenção da dinâmica atual, que é abertura e aprovação da pauta, informe e tribuna livre, aprovação da ordem do dia  e depois a pauta  propriamente dita. A segunda é de que os temas deliberativos sejam priorizados no ordenamento da pauta, que não significa só as Resoluções, mas também a Ata, porque a Ata da reunião anterior é tema deliberativo. O que significa isso na prática? Que os informes e a tribuna  livre vão para um bloco posterior as deliberações de Resoluções e de moções. Porque moções também é deliberativo. Então os Conselheiros que votam na proposta 1 de manter o ordenamento atual, por favor, levantem seus crachás. Obrigado. Os Conselheiros que votam na proposta 2 de dar preferências as matéria deliberativas. Obrigado. Abstenções. Então está aprovado pelo plenário a partir da próxima reunião, o ordenamento da pauta será de acordo com a  priorização das questões de ordem deliberativa. É, o próximo ponto da pauta, ainda nessa questão  de inversão de pauta, é um pedido do Ministério da Integração Nacional. Como Presidente das Câmaras técnicas de Gestão Nacional e Biomas, de que seja feita uma inversão de pauta com relação ao tema  de cavernas naturais, por essa matéria ser oriunda da Câmara Técnica, na reunião passada houve um pedido de vistas, e os membros da Câmara ,junto com outros atores que estão aqui em plenário, estão negociando uma proposta para incorporar melhorias à Resolução, de maneira que ela chegue mais redonda para deliberação. Pelo que eu entendi a formulação do Presidente conselheiro Rosalvo, que é Presidente da Câmara Técnica, é de que esse ponto seja incluído na pauta de amanhã, é isso. Ok. Então nós vamos... isso provocaria um reordenamento de todos os pontos e nós... O Presidente da Câmara está dizendo que é necessário que nós usemos o intervalo entre hoje e amanhã, para concluir essa negociação. Nós não sabemos até onde vai avançar a pauta hoje, mas o plenário poderia aprovar esse indicativo, de que nós sigamos a pauta buscando que esse tema seja o primeiro de amanhã. Consulto se há divergência sobre isso? Muito bem. Então está aprovado. E eu gostaria de colocar antes, temos mais algum pedido de inversão. Eu gostaria de colocar, antes de seguirmos, uma questão importante para o bom andamento das reuniões que diz respeito ao momento em que se deve fazer o pedido de vistas, nas reuniões,  nós fizemos uma interpretação do regimento, coletivamente, na verdade, porque não foi só uma orientação da mesa, de que o momento de pedido de vistas, seria esse momento que nós estamos agora, que é esse item da pauta, que diz requerimento de inversão de pauta, todos esses, enfim. Nós fizemos uma longa discussão sobre isso, e a conclusão da Presidência é que o pedido de vistas possa ser feito até o momento da votação da matéria, ou seja, não há uma obrigação de que o pedido  de vista seja feito no início da reunião. Isto do nosso ponto de vista, auxilia o debate e o andamento das questões, porque muitas vezes nós temos situações em que o Conselheiro faz o pedido de vistas preventivo. Mas, que se nós conseguimos, no decorrer da reunião fazer uma série de conversações e esclarecimentos, no momento em que o assunto entra na pauta, pode ter sido demovida essa situação de pedido de vistas pela negociação de uma emendas, ou de encaminhamento que  resolva  o elemento motivador do pedido de vistas Então, não se trata só de uma interpretação de regimental, mas de uma medida que nós consideramos que melhora o andamento das reuniões e evita situações como nós tivemos no ano passado, que na fase inicial da reunião, nós submetemos, todos os temas a pedido de vistas, e a reunião caiu por que não havia mais nenhum ponto a ser discutido em função de que tudo foi pedido vistas. E nós concluímos de que alguns daqueles pontos poderia inclusive ser enfrentados  pelo plenário e se eventualmente, até o final da discussão, não se chegar a um acordo, é sempre resguardado o direito de pedido de vistas. Então é  essa primeira questão que eu gostaria de comunicar aos Conselheiros, obviamente sempre resguardando que o plenário é soberano para esses entendimentos. E o segundo, é que o regimento... nós tivemos uma grande polêmica no ano passado sobre se o pedido de vistas seria automático. E nós procedemos uma leitura apurada do regimento, e o regimento não prevê que a concessão do pedido de vistas seja automático, que o regimento prevê, é que o plenário delibere sobre os pedidos de vistas. No  mesmo artigo que fala sobre as concessões de todas essas questões como inversão de pauta, também pela  formulação, diz que o plenário deve deliberar sobre os pedidos de vistas. Há uma contradição na redação, porque ela fala sobre as situações de urgência, os pontos de urgência. O doutor Herman que é especialista nisso vai verificar. Mas a nossa interpretação, que nós teríamos que fazer uma discussão, primeiro no âmbito do CIPAM, para trazer aqui ao plenário, e de que isso precisaria ficar mais claro, mas até que isso fique mais claro, a conclusão nossa a partir inclusive, não só das manifestações das nossas  consultorias jurídicas, mas também de consultorias jurídicas de várias entidades representadas aqui, dão conta de que os pedidos de vistas devem ser submetidos à deliberação do plenário. Conselheiro Chico.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Não quero fazer o papel do advogado do diabo aqui não, mas, eu estou lendo aqui o art. 16 e não estou conseguindo ler onde que  o plenário tem que aprovar o pedido de vistas. Eu gostaria que a mesa me indicasse o artigo dentro do regimento. Art. 12 e inciso IV, apresentação e escrito de requerimento de urgência, de inversão de pauta, vistas, ou retiradas de matérias, art. 13 inciso III é encerrar a discussão, face à votação pelos Conselheiros, os requerimentos submetidos à mesa serão decididos pelo plenário. É uma atribuição do Conselheiro...Eu não vejo isso não... a inversão de pauta essas coisas sim, mas pedido de vistas, não, inclusive... aí nós vamos lá na atribuição do Conselheiro vamos lá no art. 46 e o pedido de vista é uma atribuição de qualquer Conselheiro não tem o pedido de vistas não é propriamente um requerimento. Não ficou claro.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Conselheiro, nós vamos tentar esclarecer, é um assunto difícil, mas vamos tentar esclarecer, não podemos ter interpretação dúbia. Pedido de vistas é um direito de qualquer Conselheiro, isto está configurado, o que não está configurado em nenhum lugar do regimento é que o pedido de vistas é automático e independe da decisão do plenário, pelo contrário, o regimento fala em requerimentos de inversão pautas, de alteração de pauta, de inclusão de pauta e de vistas. E diz que eles deverão ser decididos pelo plenário, essa é a interpretação que nós o temos, e que se houver controvérsia deverá ser decidida pelo plenário. Conselheiro Herman. Depois nós vamos encaminhar para deliberação.

Antônio Benjamim Herman – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Secretário, como todo  respeito e concordando já de antemão com a sua preocupação, e acho que a de todos nós, no sentido de assegurar, que quando nós nos deslocamos a Brasília, nós temos a oportunidade de, efetivamente, decidir os temas que estão em pauta, e que não devem ocorrer, porque é dinheiro do contribuinte, o que se passou em reuniões passadas, onde nós tivemos a pauta absolutamente esgotada, por pedidos de vistas, concordando com tudo isso, eu queria  propor que considerando a importância deste tema, que tem a ver com o regimento, não é com a interpretação do regimento, é com próprio regimento da forma como ele está escrito, que nós  deixássemos esse tema para a reforma do próprio regimento. Porque eu confesso com todo respeito, que tenho alguma dificuldade com a interpretação que está sendo posta aqui. Mas gostaria de apresentar a solução para a dificuldade que eu tenho. Nós temos um artigo expresso sobre o pedido de vistas, que é o art. 16. E é da técnica legislativa, que quando nós temos um artigo expresso sobre uma determinado matéria; nós não vamos pedir por empréstimos, fragmentos de outros dispositivos. O art. 16 ele dá o direito a cada conselheiro, e acho que nós temos, ... isso vale para todo o setor produtivo, para os ambientalistas, para o próprio setor público; o direito de pedir vistas O que nós estamos questionando aqui é  pedir vistas de forma de inviabilizar uma reunião do CONAMA. E o remédio talvez esteja sendo duro demais; e matando o próprio paciente. Diz o art.16: È facultado a qualquer conselheiro requerer vistas uma única vez devidamente justificada de matéria ainda não votada, ou solicitar a retirada de pauta  de matéria de sua autoria, ou seja, o pedido de vista, tem que vir justificado, depois no parágrafo que foi mencionado aqui, que é o parágrafo quinto 5 e é esse, que é o fundamental para nós, de chegar ao senso de chegarmos a interpretação da questão com a qual nos deparamos; diz o seguinte:  as proposta que estiverem sendo discutidas em regime de urgência, somente poderão ser objeto de  concessão de pedido de vistas, se o plenário assim o decidir por maioria simples dos seus membros. A única menção que há neste artigo inteiro, a deliberação do plenário é quando a   matéria estiver sendo discutida em regime de urgência. Por isso minha preocupação com a Resolução 020 porque este dispositivo...estando agora a Resolução 020 em regimento de urgência não admite o pedido de vista, a não ser com aprovação do próprio plenário. Este então o problema de interpretação. Qual é a solução? A solução para evitar o problema grave que nós tivemos da outra vez, é o art. 50... o dispositivo do regimento, que diz que cabe à própria Secretária resolver as matéria pendentes, ou melhor dizer, que não estejam devidamente esclarecidas no próprio regimento. E acho que poderia a Secretária estabelecer que os pedidos de vista devem ser apresentados antes da reunião, na data específica ou no período que especificar. Por que? Porque isto não está dito no regimento, é matéria omissa, o regimento não diz o momento do pedido de vista. E todo resto que for apresentado em plenário, aí sim; Eu acho que caberia uma manifestação do próprio plenário, porque nós correríamos o risco de está suspendendo a reunião como um todo. Então minha proposta é que a Secretaria, junto com o CIPAM delibere, qual o período de antecedência, quantos dias antes da reunião que pode ser fazer o pedido de vista. E qualquer pedido de vista, que seja feita no dia da reunião ou fora daquele prazo se submete ao próprio plenário. Mas sinceramente acho que essa matéria é complexa demais, e politicamente importante demais para todos nós, para estarmos discutindo aqui, de uma forma, digamos assim, sem grande participação de cada um dos senhores que participaram do regimento.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Só para esclarecer ao Conselheiro Herman e o plenário; esse assunto ele foi trazido aqui em função de uma provocação formal que nós tivemos da Secretaria Executiva do CONAMA sobre qual é a aplicação que nós vamos dar a isso. Esse caso na melhor das hipóteses é um caso omisso no regimento. Na pior hipótese que é nossa interpretação o regimento prevê que os pedidos de vistas devem ser decididos pelo plenário, mas vamos considerar que a leitura do doutor Herman possibilita essa flexibilização, nossa leitura é que seja  um caso omisso, que a nossa leitura seja de que o regimento é claro sobre isso a Secretaria Executiva subjetivamente até que o regimento seja alterado não pode ficar aplicando leitura diferenciada de uma reunião para outra. Nós precisamos ter uma regra clara, como na própria defesa o doutor Herman, sugere que a Secretaria Executiva do CONAMA aplique a seu juízo, a Secretaria Executiva do CONAMA quer compartilhar essa decisão com o plenário, entende que até que o regimento seja alterado, seja clarificado, nós precisamos ter uma orientação clara sobre o que nós vamos aplicar, se o pedido de vistas é automático, ou se deve ser deliberado pelo plenário. No entendimento da Secretaria Executiva é preciso haver um pacto sobre isso, muita clareza sobre isso, e no nosso  entendimento, na nossa leitura do regimento, os pedidos de vistas devem ser decididos pelo o  plenário. Portanto, a partir da prerrogativa que teria a presidência, mas que ela não quer ocupar, porque o plenário é soberano em relação a esses termos e ele quer dividir a responsabilidade sobre isto. Nós vamos encaminhar o processo de tomada de  decisão em plenário sobre esse tema, sobre essas duas interpretações,  e  que o plenário decidir é o que será implementado até que o regimento seja alterado. Consulto os dois inscritos, sobre propostas de encaminhamento em relação a esse tema. Nós vamos abrir período de defesa. Chico só um pouquinho, nós vamos disciplinar quantas defesas serão aqui a favor e contra e depois nos vamos votar. São três inscritos para encaminhar contrário a mesa? Vamos estabelecer duas defesas para cada uma das alternativas e tentar explicar isso para deliberar.

Participante não identificado -

Não é propriamente um pedido de esclarecimento, e sim, um esclarecimento que deve ser examinado e verificado por todos, quando um dispositivo legal, como aquele em tela, o art. 16 explicita que se faz necessária a justificativa do pedido, ora que se justifica alguma coisa é para que alguém entenda, acolha, ou defira a justificação. Necessariamente está se pedindo justificar, para si mesmo, eu justifico para mim mesmo o meu pedido. Então, nesse  caso, o Conselheiro Herman, deve convir que alguém terá que julgar a justificação. Nesse caso, quem seria? Seria o plenário sem dúvida nenhuma. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Bem, vamos abrir aqui um período de defesa, nós temos dois inscritos. Pela ordem, duas defesas pela aplicação atual e duas pela nova interpretação.

Saint Clair Honorato Santos - Ministério Público dos Estados

A minha ponderação em primeiro lugar é propriamente a mesma. Eu acho que nós não fizemos uma discussão suficiente desse tema, para que nós deliberássemos sobre isso agora,  em razão da importância que o tema merece. Me parece que nós poderíamos aprofundar um pouco mais nessa discussão, e já encaminho aí na defesa que quero propor. Isso é prática em todos os tribunais e se submetêssemos ao tribunal, o tribunal diria: é lícito o pedido desde vista na sessão de julgamento. Então, isso é praxe em todos os tribunais, nos colegiados, todos o colegiados que nós participamos, é praxe que as pessoas possam pedir o pedido de vista, e a matéria é retirada de pauta, adiada para aquela sessão, e volta imediatamente para outra sessão. Se nós tivéssemos dez pedidos de vistas, é óbvios que aqueles pedidos  deveriam ser feitos em conjunto, e a matéria voltaria para aquela sessão, para que não ficássemos adiando a pauta permanentemente. Então, por isso estou encaminhando contrariamente a mesa, porque parece que essa tem sido a prática, que nós estabelecemos no país e nos tribunais onde há julgamento e decisões judiciais, que são até relevantes, como todos nós sabemos, para um país como um todo. Então, primeiro eu pondero a mesa que deveríamos fazer uma discussão mais aprofundada desse tema, que já foi feito aqui, inclusive pelo próprio Herman, que me parece...que nós estamos entrando para discutir uma matéria, não tivemos tempo de fazer uma discussão, talvez devêssemos aí fazer um pedido de vista desse tema, para que pudéssemos discutir melhor. Além do que o próprio pedido de vista, tem servido, e serve muitas vezes, para que nós pudéssemos fazer aquela discussão que nos interessa naquele momento, restabelecer aí o diálogo etc., que às vezes é necessário, e nós nos utilizamos desses (...) e isto tem sido feito, e essas discussões tem sido levadas a bom termo, e eu acho que é interessante, inteligente à medida que nós mantemos o pedido de vistas da forma que ele está.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

Bom, somos contrário ao encaminhamento da mesa, até porque, aquilo que está no regimento está claro não é objeto de deliberar, o caso para deliberar nesse plenário, quando é um caso omisso ao regimento, o regimento  é a nossa (casa) Agora se o regimento diz que os casos de regime de urgência  tem que submeter a votação do plenário. Eu acho que já está claro, segundo for matéria em regime de urgência, como houve aquela preocupação no caso da 020, aí que esse plenário é soberano, pra dar prioridade a discussão da matéria. E quando a matéria já é pedido de vistas, ela já ganha prioridade na reunião seguinte, ela já é objeto obrigatório na pauta seguinte. Então, eu acho que o pedido de vista tem que ser feito, e nem precisa ser votado por esse plenário, porque já está garantido, que é com a justificativa os esclarecimento pelos quais foi feito o pedido de vistas. Agora quando se tratar de uma matéria que ganhou regime de urgência, sim, vamos cumprir o regimento, submeter a votação do plenário.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Eu vou fazer a defesa de que nós deliberemos sobre o assunto. A primeira alternativa para deliberar esse assunto, seria remetê-la ao CIPAM, a Secretária Executiva não vai fazer isso, para que nós não tenhamos  de novo o  discurso  de que o CIPAM não deve ser mini CONAMINHA, está fazendo a proposta para que o  plenário delibere, porque entende que esse discurso já foi colocado aqui, que pede que o CIPAM não está extrapolando das suas atribuições, não vai fazer essa proposta. A nossa leitura é uma leitura clara, não está previsto em nenhum lugar do regimento que a concessão do pedido de vista é automático, os senhores podem ler e reler o regimento, eu falo isto com muita tranqüilidade, porque eu tinha essa leitura, e apliquei essa leitura de que isto estava previsto no regimento, orientado de maneira equivocada pela assessoria jurídica do CONAMA, estou ao fazer essa defesa aqui, estou fazendo uma autocrítica, os senhores devem lembrar a discussão sobre dunas, em que eu orientado pela assessoria jurídica do CONAMA, apliquei o principio de que a concessão de vista era automático, sob o protesto de muitas instituições aqui presentes. Eu estava equivocado, fui lê o regimento, e estava equivocado, não existe em nenhum lugar do regimento essa previsão de que o pedido de vista é automático. Nem para urgência.  Bem, então nós temos duas situações, ou é caso omisso e o plenário decide,  ou nós vamos aplicar conforme leitura da mesa, e de várias consultorias jurídicas, que o plenário tem que decidir sobre o pedido de vistas, não existe a primeira formulação. A primeira formulação  não existe a menos que nós modifiquemos o regimento e coloquemos lá... e isto foi feito num outro período, coloquemos lá explicitamente que o pedido de vista é automático. Porque a mesa está propondo isso ao plenário, até que o regimento seja revisto, e isso pode ser feito de maneira objetiva. Nessa reunião depois de nós encerrarmos esse tema, alguns dos senhores pode pedir vistas aqui, e eu tenho que tomar a decisão, ou submeter ao plenário, se o pedido de vistas é automático não há discussão no plenário, e eu devo conceder e o assunto sai de pauta; ou se o plenário vai votar, e não quero fazer isto de maneira casuística, por isso, nós estamos propondo compartilhar com o plenário a tomada de decisão e o plenário pode decidir pelo caminho que ele julgar mais conveniente. Nós entendemos que pela leitura do regimento, é claro que o plenário deve decidir sobre os pedido de vistas. Não se trata de uma visão de mérito sobre isso. Eu sempre defendi em tese, que os pedido de vista, fossem automáticos, mas, infelizmente, isso não está refletido nesse regimento. Então, a proposta que nós estamos defendendo e de que nós tenhamos essa interpretação, de que os pedidos de vistas devem ser submetido ao plenário, até que o regimento seja modificado; para que nós não tenhamos a cada ponto em que houver pedido de vistas, abrir uma grande controvérsia sobre aquele ponto, se vai ser votado pelo plenário ou não, e que pode levar em função de interesses a,b ou c. Em cima daquele ponto, a levar interpretações diferentes do ponto de vista político. Nós precisamos tomar uma decisão sobre o encaminhamento que a mesa dar em relação a isso, deslocados dos assuntos que vão vir para frente que são 4 processos, que podem haver pedidos de vistas. Nós só estamos parando para discutir esse assunto, porque isso tem que se aplicar para o plenário, é uma responsabilidade da mesa, trazer esse problema, porque isso vai ser aplicado na  seqüência. Então, com isso eu queria encerrar a nossa manifestação e passar ao período de deliberação. Por questão de ordem conselheiro Chico.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

A questão de ordem é a seguinte, houve uma proposta do Conselheiro Saint Clair, de que isto fosse discutido na próxima reunião sem incluir a discussão se é CIPAM ou não. Eu me sinto prejudicado em até analisar isso, porque foi dito que várias assessorias jurídicas, deram parecer eu discordo da mesa e eu não vi esses  pareceres, eu me sinto prejudicado em poder votar um assunto que eu não vi os pareceres que foram dados. Eu acho que pela importância do assunto, o interesse de cada Conselheiro, que representa o poder que o Conselheiro tem dentro desse plenário de poder exercer seu direito de pedido de vista. Eu discordo da mesa e me sinto prejudicado em poder fazer essa votação. Eu acho que teria que ser encaminhado esses pareceres para se justificar para o plenário poder decidir plenamente com consciência do que foi escrito e dito.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Então nós vamos fazer duas votações, a primeira é se nós vamos deliberar hoje, ou na próxima reunião e a segunda é se nós decidimos deliberar hoje o que nós vamos deliberar. Então, vamos submeter ao plenário a decisão se nós deliberamos esse assunto hoje ou na próxima reunião. A proposta 1 é que se delibere hoje. A proposta 2 é que se delibere na próxima reunião. Os Conselheiros  que votam  na proposta 1 de deliberar hoje, por favor levantem seus crachás; os Conselheiros que votam na proposta 2 de deliberar na próxima reunião, por favor. Pode baixar. Abstenções?  Acho que nós vamos ter que contar, eu ia pedir auxílio aos universitários, mas não há universitários. Nós vamos refazer  a votação para fazer a contagem. Ganhou a proposta 1 de  deliberar hoje, 36 a 21 com três abstenções. Então, nós vamos passar à deliberação. A primeira proposta há mais clareza sobre ela, nós vamos tentar identificar a segunda. A primeira proposta, a proposta da mesa de que até a reforma do regimento seja aplicado do que nosso entendimento o  regimento diz: que o plenário deve decidir sobre os pedidos de vistas. A segunda, eu vou pedir o auxílio do Herman e do Saint Clair, é que aí existe uma sutileza, é se a mesa decide em cada situação, ou se nós aplicaríamos uma leitura de que o pedido de vista é automático. Essa discussão já foi superada (discussão paralela). É facultado o direito de todos os Conselheiros pedirem vistas. Vamos deliberar sobre duas leituras. Então nós vamos deliberar sobre duas questões. Então nós vamos deliberar sobre duas questões que incidem, ou na modificação, ou no caso omisso de regimento. A primeira é de que o pedido de vista deve ser submetido à decisão do plenário a segunda de que o pedido de vista é automático, não deve ser submetido à decisão do plenário, salvo em assuntos em caso de urgência. Ok! Então nós vamos deliberar proposta 1 é a proposta de que os pedidos de vistas devam ser submetidos à deliberação do plenário, proposta 2 é que o pedido de vista é automático. Já foi feita a distinção há um minuto. Essa distinção foi feita  a partir da ressalva do Conselheiro Iglesias. Ok! Então em regime de votação os Conselheiros que votam na proposta 1 de que os pedidos de vistas devam ser submetidos ao plenário, por favor levantem seus crachás. Podem baixar. Os conselheiros que votam na proposta 2 por pedidos de vistas automáticos, podem baixar. Abstenções? Nós até a modificação do regimento vamos aplicar a concessão automática do pedido de vista. A modificação do regimento?

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Não, veja  bem, o nosso digníssimo presidente colocou que isso valeria até a modificação do regimento, eu só estou informando a ele que o regimento tem que ser votado. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Vou pedir ao Conselheiro Chico e pedir a atenção do plenário. O plenário requer respeito dos Conselheiros e esse tipo de observação é desrespeitosa. Jamais foi falado aqui pela Presidência  que qualquer alteração de regimento deva deixar de ser votado pelo plenário, aliás com voto de dois terço, Conselheiro Chico. É dispensável sua observação. O Conselheiro Chico tem sido reincidente nesse tipo de observação que não contribui para o bom andamento do CONAMA. Nós  vamos passar para o próximo ponto. A mesa não recomendou, não falou que o regimento não seria votado pelo plenário. É provocativa essa observação, e fora da ordem da pauta.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu gostaria de esclarecer que eu não aceito a reprimenda. Nós todos somos adultos aqui, as minhas observações são pertinentes. Eu, pelo menos, entendi isso. Então eu gostaria de esclarecer, porque minhas coisas são transparentes e claras. Eu não fui desrespeitoso a mesa, não fui desrespeitoso ao plenário. Coloquei uma opinião minha. Eu gostaria, inclusive,... eu não gostaria de que isto fosse levado num sentido de confusão, porque não foi. Foi uma observação que eu senti exatamente aquilo que o senhor interpretou. Então, eu estou esclarecendo minha posição. E  é essa a  minha função dentro desse plenário. Eu acho, inclusive, que eu não tenho que ser chamado  a atenção, eu cumpro muito bem meus deveres de conselheiro aqui dentro.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos passar, então, ao próximo ponto de pauta. Iniciamos a fase de    deliberação. Peço a Conselheira Muriel que encaminhe o primeiro ponto da ordem do dia.

Muriel Saragoussi - CONAMA

Nós temos que fazer uma pequena deliberação, houve a sugestão ontem na reunião do CIPAM de que a apresentação dos Conselheiros, dos candidatos a Conselheiro Honorário, passasse para a discussão amanhã de manhã e não agora, para que nós entrássemos em alguns temas resolutivos da pauta, isso não foi incluído na pauta de hoje, porque ela já tinha sido rodada, não tinha como está fazendo isso, e aí teríamos um problema inclusive com a pauta que foi disponibilizada aos Conselheiros; nós estamos submetendo a plenária essa proposta da apresentação.

Adriana de C. B. Ramos - ISA 

Apenas com respeito aos candidatos que não são Conselheiros, e que, portanto,  participaram da reunião até agora, na expectativa desse momento; como esse informe não foi dado antes, eu acho que nós precisaríamos saber, pelo menos, se há disponibilidade dos candidatos que estão aqui de estarem aqui amanhã novamente para apresentar, porque eles tiveram aqui até agora aguardando esse momento.

Muriel Saragoussi- CONAMA

Nós temos quatro candidatos dos noves que estão aqui presentes. Eu estou consultando a eles. Eu primeiro gostaria de consultar. Foi feito uma pergunta direto da Conselheira Adriana, saber se os 4 (quatro) que são candidatos estão e podem estar aqui até amanhã conosco, ou não podem?

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos um impedimento, nós temos uma questão objetiva que precisa ser deliberada, também, pelo plenário. Porque tem um impedimento objetivo de 2 (dois) dos 4 (quatro) candidatos, para permanecer amanhã, isso manteria o assunto na pauta nessa ordem. De fato, o assunto na pauta é, especificadamente, a apresentação dos candidatos que foi previsto dez minutos cada um. Então, eu consulto o plenário se nós podemos  manter a apresentação agora, contrariamente ao que foi proposto.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste 

Eu gostaria que fosse mantido a pauta até, porque, eu acho que os candidatos foram avisados de que era hoje a apresentação deles. E se só quatro 4 (quatro) compareceram é porque os quatro estão cumprindo a convocação, e se  alterarmos, acho que ninguém precisa convocar o plenário, se está pautado aqui que eles tem que apresentar hoje, não foi comunicado que não comparecer hoje, eu acho que  tem que manter o que está na pauta e se apresentar os que estão presentes.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Eu consultei o plenário se havia contrariedade ao encaminhamento feito pela mesa de que as apresentações fossem feitas hoje. Há alguma contrariedade? Então, não havendo contrariedade, nós vamos proceder as 4 (quatro) apresentações hoje. Há uma ordem estabelecida, é pela ordem  de inscrição.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Pela ordem que as inscrições chegaram, o primeiro candidato é o senhor Roberto Monteiro, o segundo será o senhor José  Adilson Vieira de Jesus, o terceiro o senhor Abdel Magid, e o quarto Guilherme Dias de Freitas. Se algum outro dos noves candidatos está presente, que ele se apresente. Por favor senhor Roberto Monteiro 10 minutos. Eu vou avisar quando tiver faltando um minuto. 

Roberto Monteiro – Membro Honorário

Obrigado senhor Presidente, senhora Diretora, senhoras e senhores Conselheiros. Eu vou procurar ser o mais breve possível, no sentido de auxiliar, até, as conduções do trabalho. Na minha carreira, senhores, três momentos foram extremamente importantes na minha vida, no que se refere à causa ambiental: a primeira delas foi quando na própria universidade,  assistindo a palestra do doutor Paulo Nogueira Neto, tomei a opção pela carreira de Engenheiro Ambiental, essa opção pela carreira de Engenheiro Ambiental, senhores, mas do que simples profissão, acabou se transformando para mim num ideal de vida. Posteriormente, num segundo momento, foi quando eu tive a oportunidade de ser colaborador do doutor Paulo Nogueira Neto, um dos mais ilustres dentre os Conselheiros dessa casa, a quem eu gostaria de prestar uma sincera homenagem. Muito obrigado por tudo doutor Paulo Nogueira Neto, principalmente, pelo seu exemplo. Tendo tido então, essa oportunidade, ser colaborador do doutor Paulo Nogueira Neto, na SEMA, isso me possibilitou participar dos primórdios da construção do Sistema Nacional do Meio Ambiente; e, principalmente, da própria criação desse Conselho, desse CONAMA. Fatos esses, que marcaram para sempre a minha carreira profissional. Posteriormente, nos últimos vinte e poucos anos, em decorrência da minha atividade profissional, principalmente na antiga SEMA no IBAMA e no MMA, eu pude colaborar na elaboração de diversas Resoluções, que foram aprovadas por esse Conselho. Tive também a honra de coordenar a elaboração da Resolução CONAMA 20/86, que trata  do enquadramento e classificação de corpos de águas, bem como da Resolução 237, que trata do licenciamento, além disso tratei, coordenei, diversas outras Resoluções, como de Pilhas e Baterias, a de Pneumáticos e Inservíveis, de Projetos de Irrigação, Inspeção e Manutenção de Veículos dentre outros. O terceiro momento que muito me marcou, ele ocorreu em 2002, que por obra, graça e coragem dos senhores Conselheiros, da confiança representada pelos votos daqueles que me elegeram, eu fui empossado como Membro Honorário dessa casa. O que veio a me conferir uma legitimidade para uma participação mais efetiva, principalmente, em conjunto com os senhores, num aperfeiçoamento de uma legislação, que hoje já é considerada uma das mais modernas do mundo. Mas como dizia o Cazuza: “o tempo não para”, e nós precisamos atingir um novo patamar. Nós precisamos efetivamente sair dos paradigmas do século passado, do comando e controle e passarmos, efetivamente, para novos paradigmas de uma negociação democrática. E para isso  nós precisamos ter instrumentos. Então, já falando em termos de intenções, eu gostaria de citar aqui a própria Resolução CONAMA 20, que foi colocada para os senhores, com a apreciação de regime de urgência, que eu considero uma Resolução de tal importância, que ela é ponte de ligação e de articulação entre a Política Nacional de Meio Ambiente e a Política Nacional de Recursos Hídricos, numa visão integrada do processo. Precisamos mais começar a tratar de instrumentos novos, como a avaliação ambiental estratégica, onde, não só fiquemos examinando o empreendimento isoladamente, os seus impactos de maneira direta ou indireta, mas sim, venhamos a examinar todo um arranjo desses tipos de empreendimento numa bacia hidrográfica, como uma forma integrada. O que eu quero dizer com isso?  Não é que abandonemos os sistemas de comando e controle, mas que acrescentemos, demos um upgrade nesse processo, de forma que nós tenhamos instrumentos de planejamento e gestão com a visão mais ampla, mais completa que dêem respaldo maior, efetivo nos processos de licenciamento. Nós precisamos trabalhar, usar mais instrumentos voluntários de gestão, como aqueles preconizados pela ISO 14000. Além disso, alguns outros  pontos, além colocadas pela própria reunião hoje; nós precisamos trabalhar em cima de passivos ambientais, hoje, mesmo com toda a legislação vigente nós ainda temos uma área muito grande em termos de passivos ambientais mal resolvidos. Nós precisamos retomar, por exemplo, a Política Nacional da Resíduos Sólidos, matéria essa que foi aprovada nessa casa e que houve capacidade de vê-la aprovada no Congresso Nacional. Hoje está sendo retomada, mas acho que efetivamente, nós seremos estados a nos manifestar novamente sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. A ponte entre a Política Nacional de Recursos Hídricos exige uma harmonização, exige um trabalho de integração e isso é fundamental. Procurando não me alongar muito, eu gostaria de agradecer a todos e a cada um  a confiança e o apoio que tive nesses últimos 2 anos que eu convivi com os senhores e, pedir novamente, o apoio e o voto de confiança para a minha candidatura, pois eu me sinto no dever e obrigação de oferecer o meu nome novamente, a ser considerado pelos senhores, a ser analisado pelos senhores, no sentido de que eu possa continuar dando uma contribuição na discussão de novos instrumentos de planejamento e gestão, que observem os princípios de integração e gestão, como citados pela Ministra, bem como os princípios da descentralização e da participação democrática. Finalmente, eu gostaria de lembrar aos senhores que a partir de sexta-feira, parece que nada está sendo feito em contrário, essa votação será feita por meio eletrônico, os senhores devem estar recebendo as senhas e, principalmente, lembrar que eu estou contado com o voto de cada um  dos senhores.  Muito obrigado a todos.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Obrigada, Roberto. Queria chamar o Adilson Vieira, para fazer sua apresentação. Dez minutos.  

Adilson Vieira – Diretor do GT da Amazônia

Boa tarde, senhoras e senhores. Eu sou Adilson Vieira, eu sou Diretor do Grupo de Trabalho Amazônico. Na verdade eu não estou aqui numa candidatura pessoal, é uma candidatura da rede GTA, que é uma rede de 530 Organizações da Sociedade Civil Amazônica. Fiz uma pequena apresentação. Porque um assento do GTA no CONAMA? A Amazônia, hoje o Miguel Scarcello, que é o representante das ONG’s da Região Norte, falou um  pouco de manhã, nós somos 60% do território nacional e abrigamos a maior biodiversidade do planeta. Mas também abrigamos uma  grande diversidade sócio-cultural desse país, formado por povos indígenas, quebradores, seringueiros, mulheres quebradeiras de coco babaçu e uma série de segmentos e organizações sociais, entidades ambientalistas, entidades de assessoria e, estamos todos habitando na Amazônia.  Somos cerca de 20 milhões de pessoas na Amazônia brasileira.  Em 1992, inspirados na União dos Povos da Floresta, que foi formada por Chico Mendes, diversas entidades, aproveitando o espírito  da Eco 92, decidiram formalizar o que Chico Mendes chamava de Aliança dos Povos da Floresta e criou-se, então, o Grupo de Trabalho Amazônico que hoje, como já falei, conta com 530 entidades nos 9 estados da Amazônia  brasileira. A missão do GTA é incluir as comunidades locais nas políticas de desenvolvimento sustentável da Amazônia, o que permitiu nesses 12 anos que o GTA se incluísse e participasse de inúmeros projetos experimentais e políticas públicas, principalmente nas políticas públicas inspiradas pelo Programa Piloto de Proteção às Florestas Tropicais e que muitos aqui conhecem como PTG7. Em 12 anos nós podemos dizer que muitos dos avanços que a Sociedade Civil conquistou se devem ao fortalecimento das comunidades tradicionais, fortalecimento das pequenas associações e dos povos da floresta, inspirados na luta e na organização do GTA. Nesse atual governo nós temos estado presente em vários momentos. Nós somos membros do Conselho Nacional de Segurança Alimentar; no recente formado Conselho Nacional de Florestas, o CONAFLOR; nós participamos ativamente da criação do Grupo de Trabalho dos Assentamos Florestais e também nesse Grupo de Trabalho que fez uma proposta para barrar, diminuir os desmatamentos e a pressão sobre a floresta e sobre os povos da floresta. Bom, além desse processo que é governamental, o GTA é membro de uma série de redes, membro do Fórum Brasileiro de ONG’s e Movimentos Sociais, membro da Aliança pelo Clima, é organizador do Fórum Social Pan-amazônico, que uma é iniciativa de reunir os Movimentos Sociais, a Sociedade Civil dos 9 países da bacia amazônica, no sentido de  pensar Políticas Integradas. Nós compreendemos que a bacia amazônica é um  todo e precisa ser trabalhada como um  todo, precisa ser vista como um todo e não como fragmentos nacionais, caso contrário, qualquer país que esteja elaborando leis pensando somente no seu pedacinho nacional não alcançará grandes sucessos. Ultimamente, nós implantamos uma campanha chamada de “O Cupuaçu é Nosso”; muitos de vocês eu acho que acompanharam na mídia, teve grande repercussão na mídia brasileira e na mídia internacional, e nós conseguimos reverter um registro comercial feito por uma empresa japonesa chamada Açaí Foods que registrava o nome de um  produto da nossa biodiversidade, o fruto do cupuaçu, registrava e  exigia que qualquer cidadão brasileiro que fosse exportar a polpa de fruta ou subprodutos teria que pagar royalties a uma empresa e, nós conseguimos, na justiça do Japão, reverter esse quadro. Estou dizendo isso para dizer que o GTA tem uma história de sucesso. Porque, com tantos exemplos positivos e muitas conquistas, uma história bonita, a começar por nosso idealizador, Chico Mendes. Por que só agora nós estamos nos candidatando para fazer parte desse conselho, do CONAMA? Porque nós entendemos ser um conselho muito importante, no sentido de dar rumos para a Política Ambiental do nosso país. Sendo 530 organizações e sendo este Conselho o condutor da Política Nacional para o Meio Ambiente, nós gostaríamos de fazer um fluxo e um refluxo. Nós gostaríamos de trazer as demandas da sociedade organizada da Amazônia, dessas 530; na realidade, nós gostaríamos de fortalecer, já que nós, também, somos representados pelo representantes das ONG’s do Norte, por 2 membros, mas pelo tamanho da Amazônia e pela diversidade sócio-cultural e biológica da Amazônia, nós compreendemos que é muito pouco. Então, nós gostaríamos, ao mesmo tempo que estaríamos trazendo aqui a contribuição dos povos da floresta, para este Conselho, nós também seríamos uma  espécie de deflagradores dos processos acordados aqui, dos processos aqui deliberados neste Conselho. Que o que nós queremos dizer com isso é que as deliberações e decisões aqui do CONAMA terão um veículo especial de comunicação, que fará no mínimo, com que cada discussão daqui chegue a 530 entidades na Amazônia. E também afirmamos que essas Resoluções serão pauta permanente dos povos do floresta, através dos Fóruns de debates que o GTA participa e promove. Nós gostaríamos de especialmente colocar o know-how que se adquiriu ao longo desses anos, na questão da floresta, na questão de mudanças climáticas, na questão dos desmatamentos e num problema brasileiro, que é a questão da ocupação das várzeas, das áreas  da preservação permanente. Então, por isso o GTA vem aqui nessa reunião pedir o voto dos nobres Conselheiros e Conselheiras para termos esse elo, esse fio condutor dessas questão aqui do CONAMA, juntos às populações da floresta.  

Muriel Saragoussi – CONAMA

Obrigada Adilson. Eu queria chamar o senhor Abdel.  São dez minutos.  

Abdel Majid Hach-Hach  

Boa tarde senhoras, senhores Conselheiros, membros da mesa. O meu nome é Abdel Majid Hach-Hach . Eu nasci no Marrocos, eu moro, atualmente, na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná. O pessoal me chama de Abdel, fica mais fácil. A minha formação é em Química, eu sou formado em Química pela Universidade Mursia, na Espanha; eu sou formado em Ciências Naturais, na Universidade Mahamet Sink do Marrocos e formado pela Universidade Federal do Paraná, em Geologia. Fiz mestrado pela Escola de Engenharia São Carlos, em Geotecnia Ambiental e doutorado em Matemática Aplicada em Tomada de Decisão em Gestão Ambiental. Atualmente, eu estou terminando uma pós-graduação em segurança do trabalho. A minha experiência, na verdade, venho adquirindo no Brasil e no exterior, principalmente nos países desenvolvidos, pois meus pais moram na França e, cada vez que vou visitá-los,  geralmente eu fico uns 40 dias, já preparo um projeto que seja aplicado na França, na Alemanha, na Suíça ou no Marrocos para tentar ter um contraste entre país desenvolvido e país subdesenvolvido. No caso do Marrocos ainda tem algumas dificuldades de água, há dificuldades de planejamento urbano e rural. Essas experiências eu geralmente trago para o Brasil e tento aplicá-las, tentando aplicar as resoluções que são, na verdade, votadas por V. Sa. que tivemos muitos casos, ultimamente sobre a Resolução 237 e a 273 e também a aplicação e a aplicabilidade, na verdade, como um consultor na área de  meio ambiente, na parte da aplicabilidade da Resolução 20, que está sendo discutida, confiávamos no dom que os senhores têm. Além de trabalhar na área de organização de empresas privadas, eu sou gerente da área de atendimento às emergências no transporte de cargas perigosas, a nível Brasil e  América Latina e sou professor universitário na área de gestão ambiental, a nível de graduação em Curitiba e professor-coordenador de pesquisas ambientais em Curitiba, também. Então, esse conhecimento não fica só na teoria, geralmente eu me pego aplicando projetos aqui no Brasil. Ultimamente eu fiz um projeto que, eu estive em Paris, na UNEP United National Invernamental Program da ONU, onde eu consegui aprender com eles um projeto chamado APEL, que já está instalando no litoral de São Paulo e estavam com um projeto novo, chamado TransAPEL. Esse projeto TransAPEL, nos foi confiado e está sendo aplicado como projeto piloto, aqui no Brasil e consegui implantá-lo na cidade de Uruguaiana, sendo  o maior porto seco doméstico da América Latina  e está sendo um sucesso, em conjunto entre o Ministério Público, o Corpo de Bombeiros e as autoridades que seriam a Polícia Rodoviária e a comunidade naquela região. O nosso próximo passo é aplicar esse programa TransAPEL na grande Curitiba. Esse projeto, na verdade, tem haver com a preparação das comunidades. Aí vem mais onde eu quero contribuir com esse nobre Conselho. A visão que se tem hoje, seria de que o meio ambiente seria aqueles três meios: meio biótico, meio antrópico, meio físico, que todos os senhores já sabem disso. Sendo o meio físico a atmosfera, a litosfera, a hidrosfera; o meio biótico sendo a fauna e a flora, mas todos esses têm que contribuir de maneira harmônica com o meio antrópico para atender a legislação e também para ter um  desenvolvimento sustentável, um desenvolvimento que seja respeitoso à legislação, mas que permita um desenvolvimento tecnológico e industrial para toda a comunidade. Nos nossos objetivos, para os nossos alunos sendo multiplicadores ou formadores de opinião, de tomada de decisão que discutirmos no futuro, a nossa visão é tentar implantar para eles, ensinar a eles como lidar com esta harmonia entre os 3 meios. Não adianta eu só ter uma resolução, uma lei, uma  portaria ou qualquer tipo de restrição que seria uma restrição legal, mas temos que ter uma aplicabilidade sustentada e a aplicabilidade que permita o desenvolvimento também. Esse desenvolvimento, que nós permitimos, é um  desenvolvimento que seja sustentável, respeitando a legislação. A minha contribuição, que eu senti que estava na hora de contribuir, de uma maneira mais na tomada de decisões, seria por isso que estaria me permitindo a propor o meu nome para este nobre conselho e tentar me propor como candidato a Membro Honorário no Conselho Nacional do Meio Ambiente. Agradeço. Obrigado.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Muito obrigada, Abdel. Eu gostaria de chamar Guilherme Dias de Freitas.  

São dez minutos . Eu aviso quando faltar um  minuto.

Guilherme Dias de Freitas 

Boa tarde senhores integrantes da Mesa. Boa tarde senhores Conselheiros, senhoras Conselheiras e demais presentes. O meu nome é Guilherme Dias de Freitas. Eu sou de Belo Horizonte.  Tenho 43 anos e hoje estou me apresentando como candidato a Conselheiro Honorário. Tenho como formação acadêmica, Biologia, sou biólogo e sou pós-graduado  em Planejamento de Ação Ambiental. Como atuação profissional, já atuo há 17 anos na iniciativa privada, no ramo de reflorestamento; no ramo industrial, siderurgia e no ramo a mineração. Tenho como missão e essa missão é pessoal, contribuir para a proteção dos recursos naturais brasileiros. E como vejo isso? Contribuindo para políticas que permitam o uso  nacional desses recursos e a proteção, também, desses recursos. Fiz um  breve resumo de algumas das competências do CONAMA e pude observar, nesse resumo, que muito do trabalho que eu já desenvolvi, eu tenho uma  interação muito grande com as competências. Então, eu acho que vou estar com uma condição já de experiência prévia para estar desenvolvendo essas atividades aqui. Antes disso eu só queria dizer uma coisa. Eu me formei em 1986, como biólogo e fui convidado para trabalhar na antiga companhia MANES e, em 1986, algumas palavras como reflorestamento, siderurgia, multinacional, eucalipto, era um paradigma muito grande. Essas atividades sempre estavam reclamadas à degradação ambiental e a aspectos negativos e nós conseguimos mudar, ao longo desse tempo, esse conceito. E mudar para melhor, hoje essas atividades estão competindo com o mundo inteiro. Então, eu queria só dizer o seguinte: primeiro, um dos primeiros pontos com relação à competência de CONAMA seria buscar a ampliação do atendimento à legislação ambiental e da implementações de Política Nacional de Meio Ambiente, com ênfase no uso  racional dos recursos naturais e redução da poluição. Bem, realizações: trabalhei na sistematização de empresas, com relação ao atendimento legal. Centenas de dispositivos legais foram atendidos e conseguimos com isso um melhor atendimento da empresa, com a racionalização dos seus meios de produção e benefícios financeiros. A legislação não pode ser só no sentido de criar obrigações e dificuldades, mas a legislação brasileira permite ganhos para o setor empresarial, para as atividades econômicas. Então, esse é um  ponto que tem que ser trabalhado no sentido de inverter esse enfoque. Um outro ponto: Certificações de Gestão Ambiental Sustentável . Nós obtivemos certificações, ISO 14000 e do Conselho de Manejo Florestal, são certificações voluntárias, algumas considerando, não só o aspecto de gestão ambiental, mas também o aspecto de gestão social, de sustentabilidade social e econômica. Então, são certificações também, que já tivemos a experiência de estar obtendo. Um outro ponto, com relação à viabilização de fonte energética renovável. Conseguimos viabilizar uma segunda grande fonte energética renovável brasileira, que é o carvão vegetal, baseado em florestas plantadas. O carvão vegetal sempre esteve relacionado à degradação ambiental, às condições insatisfatórias de trabalho e nós conseguimos mudar isso, fazendo o plantio de florestas de uma forma sustentável gerando emprego e renda, e criando uma  segunda alternativa viável para o Brasil, em termos de energia renovável, para uso  na indústria, substituindo o quoque, que é importado de outros países, que gera empregos em outros países, polui aqui no Brasil e nós estamos criando, viabilizando essa aptidão aqui, e também, criando reflexos sobre a comercialização de CO2. Nós também fizemos a maior negociação de CO2 até o presente momento no mercado internacional com a nossa empresa. Nós também já obtivemos essa negociação. Com relação a outras competências do CONAMA, estabelecer estudos e ampliar a proteção em áreas  de interesse nacional e aquelas destinadas à constituição de unidades de conservação. Primeiro: trabalhamos em sistemas de conservação da vegetação nativa, integrada à produção. Criamos um  meio de produção conservando 1 (um) hectare de floresta natural para cada 2 (dois) hectares de floresta plantada. Conseguimos, alternando faixas de vegetação nativa, manter os grandes representantes da fauna brasileira, porque até então nenhum modelo de ocupação tinha sido obtido. Temos lá grandes animais presentes, estamos produzindo, ou seja, mantendo a fauna brasileira de uma forma integrada. Isso daí tem servido de base para a legislação estadual, para a evolução da legislação estadual e já tem sido adotado pelo próprio órgão lá. Outra coisa, viabilização de atividades sustentáveis, em regiões carentes. A atividade floresta é desenvolvida no norte de Minas, onde há um bolsão de pobreza, carente de tudo. E se consegue desenvolver essa atividade de uma forma sustentável, levando em consideração a população local, ouvindo essa população local, porque as certificações consideram também as audiências públicas e se tem conseguido fazer isso daí, de uma forma sustentável, sob o aspecto social. O próximo, é com relação a outra competência do CONAMA, decidir sobre a aplicação de penalidades e suspensão de benefícios. Bem, nós participamos também do COPAM, da Câmara de Políticas Ambientais do Estado de Minas Gerais,  na Câmara de Atividades Industriais e nós nos julgamos aptos para estar julgando todos os processos que vierem com esses temas. Finalmente, o último item seria incentivar a criação, estruturação, fortalecimento e integração  institucional dos Conselhos de Meio Ambiente e Comitês de Bacia Hidrográfica. Nós participamos da constituição de Comitês Municipais de Meio Ambiente, de CODEMAS, na cidade onde atuamos e também trabalhamos muito na mobilização de trabalhadores e em comunidades, na proteção ambiental. Esse trabalho sendo feito junto com sindicatos, com entidades ambientalistas, com lideranças comunitárias; criando meios para uso sustentável dos recurso naturais. Essas também foram experiências que nós tivemos. Então, nós estamos aqui para apresentar o nosso nome para o conselho e, nos julgamos em condições de dar uma contribuição para o conselho. Como eu disse, essa é um missão nossa, que estaremos desenvolvendo com muito orgulho. Muito obrigado. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Obrigada, Guilherme. Eu queria só lembrar a vocês que os titulares de cada instituição receberam já a senha para a votação. Caso haja algum problema deve-se entrar em contato com o Cícero, que tem os formulários para a requisição de uma segunda via da senha. A informação, o voto de vocês, deve ser feito no "site" do CONAMA/eleições. Vocês vão ter um  link direto de entrada, que terão de colocar a senha e poderão votar nos 9 candidatos que estão aqui. Eu sei que o Langone tem uma mensagem para falar ainda mais sobre esse assunto. No momento ele está com a Ministra ao telefone; fica o registro, ele tem um  pequena fala a fazer ainda sobre a questão das eleições. Vocês podem votar a partir de certa hora do dia 26 até as 23 horas e 59 minutos do dia 5. Esperamos que a votação seja tão maciça quanto o número de candidatos, que acho que mostra para nós, o quanto o CONAMA entrou na vida da população brasileira e quando fazemos uma eleição com uma chamada, um edital, as pessoas de vários lugares do país se interessam em estar participando e esse ponto é muito importante, eu acho que para todos nós. O próximo ponto da pauta, sempre ressalvando que haverá uma manifestação do doutor Langone sobre esse assunto ainda, é referente ao processo, a proposta do CIPAM referente às faltas de Conselheiros identificados nas primeiras reuniões das Câmaras Técnicas. Quem vai falar é o representante da ABEMA, o doutor Maurício Lobo? Isaura, por favor. Se nós pudermos colocar essa proposta de resolução ela está na página 20 do documento que vocês receberam no início.

Isaura Maria Ferreira Fraga – Governo do Estado do Rio de Janeiro  

Boa tarde, essa proposta diz respeito as primeiras 3 (três) reuniões  das Câmaras Técnicas, que alguns estados receberam a informação. Primeiro houve a mudança de governo, mudança de secretário, algumas pastas de secretários foram agrupadas e, na época, na primeira e segunda reuniões,  nós tivemos dificuldade de comunicação da data da reunião e do horário da reunião . Então, algumas Secretarias de Estado fizeram um apelo à ABEMA e ao CONAMA, de que a primeira falta fosse anulada, para que nós pudéssemos continuar participando e cumprindo a participação, como os Estados vem participando de todas as Câmaras Técnicas. É importante lembrar que os Estados, eles colocam representantes das suas instituições em quase todas as Câmaras Técnicas, então mesmo aquelas que não participaram nós arcamos com os custos de colocar, porque nós sabemos que dentro dos órgãos estaduais está o conhecimento da maioria dos problemas do meio ambiente do estado. Então, esse apelo que é feito aqui, foi colocado no CIPAM  e eu estou defendendo essa questão. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Está aberta a discussão sobre esse ponto. Eu queria perguntar se o representante do MDIC está aí . O MDIC tem também uma questão a levantar sobre faltas.

Fernanda Bocorny Messias - MDIC 

Essa questão realmente é bastante sensível. Entendemos que o regimento tem suas regras e nós do Ministério, por uma questão de problemas internos, nós encaminhamos um ofício à diretoria do CONAMA, que eu gostaria de ler na tribuna para os conselheiros, em função de que nós tivemos realmente três faltas em plenário,  no primeiro ano da mudança do Governo Lula e nós gostaríamos que fosse revisto. Eu lerei para os senhores. Os representantes oficiais do Ministério de Desenvolvimento de Indústria e Comércio Exterior, MDIC e CONAMA estiveram ausentes em três reuniões plenárias  seguidas. A reunião extraordinária nº 41 em 29/05 e nas reuniões ordinárias 70, em 07/08 e 71 em 24 e 25/09, ficando assim sujeito às sanções previstas no art. 6º do Regimento Interno do Conselho. Essas ausências, ainda que indesejáveis, ocorreram por problemas involuntários envolvendo os então representantes MDIC, pois a então titular entrou em licença gestante, sou eu, e o suplente foi requisitado e cedido a outro Ministério. Infelizmente, as substituições necessárias não ocorreram em tempo hábil, devido a trâmites burocráticos. Por outro lado deve-se considerar também que o § 1º do referido artigo dispõe que na segunda ausência do representante, deverá ser comunicada pela Secretaria Executiva do MMA à entidade representada, alertando das penalidades regimentais. Não consta em nossos arquivos nenhum expediente com esse teor, que poderia ter sido oportuno, pois era o primeiro ano do governo e o MDIC passava por mudanças internas, que desarticularam algumas iniciativas. Isto posto, viemos por meio desta apresentar nossas razões para solicitar que seja revista a aplicação da sanção à representação do MDIC no CONAMA, já que a situação que a ensejou já se encontra plenamente sanada. Reafirmamos ainda o nosso interesse e compromisso em continuarmos atuando de forma pró-ativa no CONAMA, devido ser esta uma  importante interface no exercício das atribuições desse Ministério. Na expectativa de um  posicionamento favorável nos colocamos a inteira disposição para eventuais esclarecimentos. Quem assina é o atual titular que é o  senhor Marcos Otávio Bezerra Prats, Diretor do Departamento de Competitividade Industrial e de Comércio e Serviços, que ele é representante titular a partir de 07/11; ou seja,  realmente o MDIC sofreu algumas alterações, era então titular um funcionário, até 2002 o Antônio Carlos, que com a mudança do governo ele é ligado hoje à Secretaria Executiva. Ele saiu do Ministério e as coisas... foi feita nova indicação, como foi colocado aqui no ofício, nós tivemos realmente esses problemas, eu saí de licença, outra pessoa também saiu, a nova indicação só veio depois da terceira reunião com falta. E na de dezembro nós nos fizemos presentes, inclusive foi a tomada de posse do novo conselheiro. O Ministério do Desenvolvimento tem um histórico de participação bastante presente no CONAMA e pretende, tem a intenção de permanecer assim, visto que todas as questões foram sanadas. Eu pediria uma certa complacência dos senhores, porque em função realmente de mudança de governo determinadas questões em órgãos públicos, às vezes demoram um  pouco para se acomodar. E foi o que aconteceu no nosso Ministério e como não houve, também, a comunicação prevista no art. 1º acabou que os movimento internos não reagiram positivamente a essa questão. Então, eu solicito aos senhores que revejam positivamente a participação de outros Ministério, pois se o Ministério de Indústria e do Comércio não puder ter direito a voz e voto nesse CONAMA, certamente uma interface governamental bastante importante que une a questão ambiental com as questões da indústria, vai ficar pendente dessa discussão. Muito obrigada.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Antes de passar o encaminhamento desses dois temas que foram colocados, eu gostaria da esclarecer sobre, ainda, o tema anterior numa combinação com o Dr. Herman Benjamim. Nós recebemos uma correspondência formal, uma consulta da parte do Instituto “O Direito por Um Planeta Verde”, assinado pelo seu Presidente, Eládio Lecey,  que questiona o formato da realização do processo de escolha do Conselheiro Honorário.  Levantando se o adequado, a partir de uma  leitura do regimento não seria fazer diretamente em plenário isso, em reunião plenária, com voto aberto. Nós produzimos o processo anterior, nós constatamos muitas falhas no processo anterior, que foi feito por internet também. A principal falha do processo anterior foi que os conselheiros que fizeram a votação não conheciam os candidatos. Não houve nenhuma comunicação por parte do CONAMA, da Secretaria Executiva do CONAMA, sobre a lista dos candidatos e, na verdade os Conselheiros foram descobrindo quais eram os candidatos a medida em que os próprios candidatos ligaram e se movimentaram em torno da eleição. Esse ano isso já foi sanado, com o processo de inscrição prévia, o conhecimento e o direito de apresentação de cada um dos proponentes, dos concorrentes aqui em plenário. Então, a interpretação portanto, que nos trouxe a conduzir o processo dessa forma, com esses aperfeiçoamentos é válida e, o encaminhamento  que nós tivemos com o Dr. Herman e com o Instituto “O Direito por um Planeta Verde” é encaminhar esse questionamento à consultoria jurídica  para que ele se manifeste e dar prosseguimento ao processo de escolha nos trâmites normais, sem prejuízo da análise que será feita dessa questão que, na verdade, é um análise de interpretação do regimento, uma análise jurídica. Mas nós temos a obrigação da dar ciência ao plenário de que recebemos do Instituto “O Direito por um Planeta Verde” este questionamento e ele será, imediatamente, encaminhado à nossa consultoria jurídica. Bem, sobre os temas, na verdade temos duas categorias. A idéia é que os discutíssemos de maneira separada. Um é o tema original, constante da pauta, que diz respeito ao abono da falta nas Câmaras Técnicas, principalmente na primeira rodada de reunião das Câmaras técnicas. Vejo uma série de justificativas que foram apresentadas e há um  parecer nesse sentido, o próprio CIPAM  avaliou essa questão e, então, nós temos aqui uma proposta de resolução que face à situação de excepcionalidade e do processo de instalação das Câmaras Técnicas, seja dada uma excepcionalidade à aplicação do regimento, não promovendo a exclusão dos representantes das Câmaras pelo número de faltas previsto no regimento. Eu consulto no plenário se há divergência sobre essa proposição que foi apresentada. Sim, cancelar a primeira falta. A falta existiu, portanto nós vamos dar um tratamento de excepcionalidade, porque a falta existiu, mas havia uma justificativa que não era de um ou outro conselheiro, era uma justificativa mais geral, que permitiu trazer essa formulação. Há divergência sobre essa proposta? Nós podemos deliberar sobre a proposta? Então, não havendo divergência, nós vamos considerar aprovado o cancelamento da primeira falta e regularizado o tema das Câmaras Técnicas. (Intervenção fora do microfone) O abono da falta. O segundo item é um  pouco mais delicado, e ele surgiu, ele veio à plenária porque ele surgiu na última reunião, levantado pelo Leopoldo e pelo Conselheiro Herman, também foi levantado no CIPAM,  que diz respeito à aplicação do Regimento Interno, no caso de Conselheiros que tenham três faltas consecutivas. Nós podemos aí ter dois elementos importantes para a análise. O primeiro é que, eventualmente, nessa tabela pode ter acontecido alguma situação de presença do conselheiro, mas não assinatura do livro de presença, porque o elemento que nos leva a comprovar documentalmente a presença do Conselheiro é a assinatura do livro de presença, o Conselheiro só recebe o crachá para votar na medida em que ele assina o livro de presença, mas pode ter havido algum tipo de situação dessa em que, eventualmente, uma  ou outra representação tenha estado em mais reuniões do que está apontado na tabela que foi distribuída.  De qualquer forma, é um  tabela bastante preocupante, ela aponta um nível de comparecimento de algumas instituições muito baixo. O regimento é muito claro sobre isso  e a proposta que se coloca aqui é a proposta do MDIC; na verdade a discussão é se nós vamos aplicar isso  para todas as situações em três faltas, porque não teria nenhum sentido nós avaliamos isso  para um dia instituições envolvidas, nós deveríamos para todas as instituições. E também aí há de reconhecer, já de origem, uma  falha do cumprimento do regimento, por parte da nossa Secretaria Executiva, porque o regimento estabelece um  mecanismo de notificação ao faltante, que depois da segunda falta, de que no caso da terceira falta ela deverá ser desligado por um ano, sem direito a voz e voto. Houve essa falha na Secretaria Executiva nós constatamos, isso já está corrigido; foi criado um  mecanismo de ativação automática, um controle de presença, na medida em que haja duas faltas consecutivas se ativa automaticamente o ofício comunicando, mas também é preciso lembrar que o novo regimento estabeleceu dois suplentes ao invés de um, justamente para que em face de uma agenda complicada, como têm os dirigentes estaduais e as representações de todos os setores, que tivesse um nível de substituição que garantisse a efetividade das presenças no CONAMA. Nós temos um problema real, porque o Conselho é muito grande e uma permanência de faltas muito reiteradas, da parte de alguns setores, tem um  efeito grande sobre o quorum que pode nos levar, como na reunião passada a cancelar reuniões . Então, nós vamos submeter à apreciação e pode haver manifestações do plenário, mas aí nós temos posições distintas, de diferentes entidades aqui, de como resolver esse assunto, mas nós vamos partir da proposta que foi feita pelo MDIC, que seria da darmos, nesse caso específico,  por essas situações particulares também o abono das faltas, sem aplicar nesse caso o regimento. Isso, necessariamente, não pode significar uma revogação do regimento, só poderia ser feito na medida em que houvesse também um pacto no conselho, de que mantida a formulação atual do regimento, ele será aplicado para novas situações desse tipo, cumprindo esses rituais todos, inclusive essa notificação após a segunda falta. Então, nós temos uma proposta objetiva na mesa, e é diante dessa proposta que nós abrimos o debate, requerendo ao conselheiros que peçam inscrição que procurem já também  nos auxiliar, no sentido a apresentar proposições de caráter apontando para uma deliberação a respeito do tema. O conselheiro Cunha está inscrito, depois o Conselheiro Guerreiro, o Conselheiro Chico.  

Luiz Paulo Rodrigues Cunha - Governo do Rio Grande do Sul 

A minha intervenção, eu acredito que ela tenha mais um  caráter da questão de ordem e pretendo fundamentá-la, se não assumida assim pela mesa, ela vai com um encaminhamento de solução, que eu diria de certa maneira radical. Na reunião passada, eu fiz um alerta à guisa de contribuição, para o fato de que todas as reuniões  deste conselho foram indevidamente convocadas. Esse alerta eu estou repetindo agora. Eu tive o cuidado de trazer todas as correspondência recebidas da Secretaria Executiva para fundamentar as minhas razões. A primeira, “convido V. Sa.”  assinado Cláudio Langone, Secretário-Executivo do CONAMA . As quatro  subseqüentes, “Convido V. Sa.” assinados pela Sra. Diretora do CONAMA e a última, a meu juízo um  absurdo,  formal não quero aqui personalizar a crítica, pelo amor de Deus, mas não há legitimidade para uma comunicação estabelecida através da Diretora do CONAMA, que é um cargo da estrutura do Ministério. O regimento do conselho diz: "Art. 7º - O plenário, órgão superior reunir-se-á em caráter ordinário a cada 3 (três) meses sempre que for convocado pelo Sr. Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de pelo menos 1/3.  Quando mais adiante define as atribuições do Presidente e do Secretário-Executivo, explicita com clareza que incumbe ao Presidente convocar e presidir as reuniões do plenário e incumbe à Secretaria Executiva convocar para as reuniões do Conselho por determinação do Sr. Presidente. Eu fiz esse alerta já prevendo isso e mais que alguém poderia argüir decisões tomadas por esse plenário com esse erro. É verdade que todos nós anuímos ao convite. Viemos, nos agregamos e nos instalamos. Eu acho que tem valor, mas que se socorram informação jurídica se isso, realmente, não é um fator de vulnerabilidade; foi esse o alerta que eu fiz na reunião passada, a única modificação é que em vez do convite da diretora do CONAMA veio uma  convocação; e eu não entendo, e aqui insisto, nada pessoal, mas não é o ente legítimo para fazer isso. Como esse rito formal é estabelecido pela via eletrônica, não constava que apenas onde se digita “convida” se digita “convoco” e assinado pelo senhora Ministra, Presidente ou pelo senhor Secretário Executivo. Não é só um erro de não mandar avisar a pessoa que faltou,  eu boto o dedo aqui na questão de fundo, a convocação nunca houve. Esta última foi, mas ainda assim, a meu juízo por parte ilegítima. Diante disso eu acho que simplifica o processo. Primeiro, Sr. Presidente, eu peço que cumpra-se o regimento para as futuras convocações. Segundo: considerado esse fato que nós não nos estressemos ouvindo depoimentos como o da colega, que ficou em licença gestante para resolver essas questões; que passemos uma  borracha  no que aconteceu, é por isso que digo que a proposta é radical nesse aspecto; eu fui convidado. Eu aceito o convite ou não. Convocação gera um compromisso, minimamente de justificar uma falta ou o que quer que seja. Com base nisso eu proponho que não se considere as faltas, então, havidas, haja vista a situação de indevida, ou seja, a não existência de qualquer convocação para essas reuniões, o que, a meu juízo não tira o valor, porque aqui viemos e aceitamos nos congregar e, eventualmente, deliberar.

Jarbas Ribeiro de A. Júnior – ANAMMA – ES 

Eu queria fazer algumas colocações aqui, já que eu não esperava que esse tema fosse ser debatido, já que não estava escrito ali na pauta. Eu queria discordar um pouquinho do que foi dito aqui, porque, na verdade, nós temos a questão de fundo, é o compromisso de que cada um de nós Conselheiros deste Conselho tem como este Conselho, com o CONAMA, com o Sistema Nacional de Meio Ambiente e com quem nós representamos. Então, veja bem, se a flexibilidade desse regimento, se  nós flexibilizarmos mais, nós vamos dizer o seguinte: não precisa vir no Conselho, porque são quatro reuniões anuais; se alguém faltar três seguidas faltou  75 ou 80%  das reuniões. Você ainda tem a possibilidade de faltar 2 (duas), vir uma e faltar duas. Olha só a flexibilidade, você vai faltar, em 5 (cinco)  e só vem em 5 (cinco) reuniões você só precisa vir numa. E a outra questão colocada aqui é que nós temos dois suplentes para isso, aumentamos o número de suplentes para isso. Então, quando eu vejo uma entidade municipalista, eu vou falar da minha área, não vou falar de mais ninguém, que não vem há quatro reuniões, se eu fosse um prefeito de uma entidade dessas, eu reclamaria com o meu representante. Como é que você falta em discussões tão importantes para o município brasileiro? Quer dizer, eu acho que não há desculpa, com toda a sinceridade, por mais  emocionados que possamos ter ficado com a colocação feita, não há motivo para o Ministério não tomar uma  providência de substituição nas reuniões seguintes. Como não há motivo para o Estado, Município, como não há motivo para ONG,  não há motivo para ninguém faltar três seguidas, com dois suplentes. Isso é falta de compromisso com este Conselho e falta de compromisso com a entidade que representamos. Isso eu estou discutindo dentro da nossa entidade, que no nosso caso específico, a ANAMMA, nós temos oito vagas, mas duas são de Entidades Municipalistas, que nós estamos discutindo agora, seis horas com a Confederação Nacional de Municípios, que é um absurdo as entidades não estarem vindo aqui e nós vamos conversar. Hoje veio o rapaz do norte, que se faltasse hoje era a terceira seguida e ele veio com essa colocação: você vai ser acusado de ter perdido a vaga de uma região carente desse país, que lutou tanto para se representar no CONAMA. Nós tínhamos uma vaga e hoje nós temos cinco vagas; cada região do país lutou por isso e agora nós jogamos fora, não viemos aqui para participar. Estou colocando isso como uma questão de fundo. Não dá para abonar falta nenhuma, não dá. Isso daí vai acontecer o seguinte, acabou a condição de exigir freqüência das pessoas aqui dentro. Vai prejudicar o quorum. Vai prejudicar o resultado do CONAMA e nós estamos reclamando que o CONAMA não produz e vai prejudicar a qualificação do CONAMA. Como vai ter qualificação se nós já temos com 14 (quatorze) e tem 8 (oito) ou 9 (nove) na eminência de conseguirem as 3 (três) faltas; seriam 22 (vinte e dois)  membros, Ministérios importantes, Estados fundamentais que vão deixar de sentar aqui. Cadê a qualificação? Vai cair. Então, eu quero colocar o seguinte: é óbvio que houve falhas no processo, há a possibilidade de pensarmos numa saída que não seja simplesmente votar aqui e abonar a falta. Acho que encontramos uma justificativa plausível naquela Câmara Técnica, podemos encontrar uma nessa, talvez essa própria falha na não comunicação na segunda falta, mas eu acho que era preciso nós termos uma resolução melhor preparada. Não dá para o conselho simplesmente aprovar o abono. Tem que ter uma resolução preparada, discutida e eu acho que isso  é papel do CIPAM, tem que ser um acordo com os cinco seguimentos, que isso não pode acontecer mais e temos que ter uma  boa justificava para o que futuro ninguém argüir isonomia, para poder ficar faltando 3 vezes aqui. Então, eu acho que isso é importante; a minha proposta é que nós não votássemos isso aqui hoje. Que nós elevássemos isso para o CIPAM e encontrássemos uma discussão com os 5 (cinco) segmentos, cada um  ter um  representante lá, nós fizéssemos um  grande acordo e fizéssemos uma resolução que não permitisse que futuros faltantes venham aqui pleitear isonomia. Eu acho que é mais ou menos essa a reflexão que eu queria fazer.
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Eu vou pedir ao plenário que se atenha ao tempo de três minutos nas falas.

Manoel Gabriel Siqueira Guerreiro – Governo do Estado Pará

Senhores conselheiros, Sr. Presidente da mesa. Eu nem vou pelo caminho do convite sem convocação. Na realidade nós temos que ser convocados, mas eu me pauto na atenção que tem que ser dada para o aviso, porque pessoas que têm ocupações como nós temos, não estão à disposição  para vir aqui no conselho a menos que isso  seja colocado dentro das nossas agendas. Eu tenho vindo aqui na reunião dos Conselhos e pelo que eu soube eu estou pautado aí para ser eliminado do Conselho por falta, veja bem, pelo que eu sei, pelas minhas anotações eu não sou faltoso nas 3 (três) reuniões seguidas. No ano passado eu vim aqui várias vezes neste CONAMA e tive o cuidado de mandar para as Câmaras Técnicas das quais eu participo. Vim a uma  única delas e mandei os representantes da SECTAM para as demais. Eu lamento profundamente se o meu Estado tiver que ficar fora, porque eu me considero uma pessoa não só que representa o estado do Pará, mas representa interesses da Amazônia  aqui dentro deste CONAMA, como aliás, pautei os 40 anos da minha vida profissional e política na defesa dos interesses da Amazônia. Por isso, eu me sinto extremamente constrangido aqui em saber que eu vou ser eliminado deste conselho por falta, na medida em que eu vim sempre aqui. Provavelmente, eu deixei de assinar a minha vinda aqui, porque realmente isso  pode ter acontecido, mas sei que faltei uma única reunião que foi a de dezembro último, que mandei um  representante, chegou aqui realmente, ele não tinha sido encaminhado como o segundo suplente. Só tinha um suplente no estado do Pará, que era o Dr. Cláudio Ribeiro, que também estava impedido e eu mandei o Dr. Paulo Cury, que acabou não tendo a agilidade para se credenciar e não tinha sido indicado oficialmente. Eu gostaria de que alguma solução fosse dada para esta questão, porque não me considero nesta inadimplência, na medida em que muito dos senhores que convivem aqui comigo, eu não falto nem à reunião da ABEMA e nem à reunião do Conselho. Eu procuro sempre estar aqui presente e tenho o cuidado de participar, inclusive das discussões. Por isso, eu gostaria que o próprio conselho tivesse a compreensão, assim como teve com as Câmaras Técnicas que algumas dessas faltas fossem abonadas, eu não digo eliminadas, já se colocou até uma questão de semântica, falta não se elimina, falta se abona; eu pediria que os conselheiros tivessem a condescendência nesse momento, embora aceite a idéia do orador que me antecedeu, de que nós precisamos fazer um pacto. Tudo bem, esse rigor é exigível, eu sou a favor dele , mas ficarei extremamente triste se  vier a acontecer do meu Estado não estar representado aqui e perder essa oportunidade que nós temos tido com tanto sacrifício que nós vimos do fim do mundo para cá.  
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Obrigado, Secretário Guerreiro. O próximo é o Rasca, depois Herman e Francisco Soares; nós vamos começar a encaminhar isso. 

Lindsley da Silva Rasca Rodrigues - Governo do Estado do Paraná

Eu acho que o meu colega do Rio Grande do Sul foi feliz na colocação dele, não por uma questão formal, porque eu não sou muito legalista não. Mas é que nós temos uma  reação muito forte dentro do Congresso Nacional, quanto àquilo que nós deliberamos aqui. Há uma pressão muito grande no legislativo quanto ao CONAMA ser um órgão legislativo na área ambiental.  Esses cuidados têm que ser tomados porque, têm momentos até, que em último grau de recurso, as empresas enviam o processo, na pauta tem várias delas, aonde elas solicitam a posição do Conselho e elas podem, por uma questão formal, questionar a legitimidade das decisões. Então, eu acho que procede o levantamento feito aqui pelo Rio Grande do Sul. Eu acho que nós temos que ser muito rigorosos, os advogados estão aqui, talvez, para corroborar essa posição. A Segunda, eu acho que não se deve abonar não. Eu acho que se houve uma falha técnica da notificação da segunda, eu acho  que devem ser mantidas as duas últimas. Eu acho que não deve passar aqui uma borracha nas faltas anteriores. Aqueles que faltaram 2 (duas) como faltante da duas, mas sem abonar a totalidade do que foi feito. Até porque não se cria um vício nesse sentido, porque nós temos responsabilidades com a questão ambiental e se os Estados, principalmente, nós, dos órgão estaduais não nos estamos fazendo presentes, na terceira estão desligados, substitui por outros e nós teremos um ganho muito maior, porque mostra o desinteresse. É um titular e dois suplentes, quando o titular não vem até se justifica, mas não vir nenhum suplente é uma demonstração de desinteresse explícito.
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O próximo é o Dr. Herman.  

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Secretário, eu entendo que o Conselheiro Rasca já encaminhou a matéria com bastante equilíbrio. Primeiro, porque nós não podemos, simplesmente, desconhecer o regimento; o regimento tem norma expressa a este respeito, que é o art. 6º: “ a ausência do representante do órgão ou da entidade  por três reuniões plenárias consecutivas implicará perda do direito de voz e de voto por 12 (doze) meses.” No entanto, o próprio regimento traz um  outro dispositivo, que estabelece um  pressuposto para a aplicação desta sanção. É que, nos termos do art. 6º, § 1º, a segunda ausência do representante deverá ser comunicada pela Secretaria Executiva, do Ministério do Meio Ambiente e a entidade representada alertando-os das penalidades regimentais. Então, não se trata de abonar faltas, se trata simplesmente de cumprir o que está dito no regimento até para facilitar muitas vezes, quem sabe em alguns casos, a participação de Conselheiros que não estão podendo participar, não é porque não querem, é porque falta sensibilidade política ao órgão ou à entidade a que pertence e, é importante, no intuito até de prestigiar e fortalecer esses Conselheiros, que estão desamparados por suas próprias instituições, que o CONAMA vai tomar uma atitude em relação a esta ausência. E, por último, essa solução é interessante para todos nós, porque ela não vai abrir a possibilidade de só após mais 3 (três) faltas, daqueles Conselheiros que tiveram 2 (duas) reconhecidas e a 3ª (terceira) também reconhecida, mas simplesmente a sanção não pode ser aplicada, porque não foi cumprido o pressuposto, de esperarmos mais 1 (um) ano. É o término da gestão, para exatamente nós podermos aplicar as sanções. Então, a minha proposta, Secretário, é que sejam expedidas as notificações com base no art. 6º, § 1º, corrigindo-se falhas eventuais, como do Secretário do Meio Ambiente do Estado do Pará, que afirma que estava presente e aí nós teremos, daremos andamento normal e aí sim, a próxima falta será computada, para fins de aplicação do regimento. E se me permitem um  último ponto, com todo o respeito ao Dr. Cunha; convite, bilhete, convocação, o que importa é a data marcada para a nossa reunião. Se nós temos uma reunião marcada pela Ministra publicada em Diário Oficial para a data tal, basta qualquer funcionário... Não é, doutora Muriel? Qualquer funcionário encaminhar este ato do Diário Oficial, que nós estamos convocados naturalmente pela designação da data. Agora,  se quiserem fazer melhor, como está propondo o Dr. Cunha, aí sim pode convocar da forma regimental, bem bonito que estará estabelecida a convocação. E nem sequer precisa agradecer, porque se trata de convocação. Mas a meu modo de ver essa, não é um justificativa para as ausências, porque o  que vale é a publicação no Diário Oficial e a informação de que a reunião será realizada naquela data.
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O último inscrito, o Doutor Luiz Francisco Soares. 

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

Quando o regimento já ampliou de um suplente para dois suplentes, foi exatamente prevendo as condições de evitar falta e prejudicar o quorum desse plenário. Esse plenário já foi prejudicado por falta de conselheiros e representantes. Então, nós tivemos já problemas aqui por falta de quorum e isso  não deve acontecer desde que foi colocado o segundo suplente. Os Ministérios daqui de Brasília, também foram grandes ausentes. Não quer dizer que foram só os estados; nós temos Ministérios que não atenderam às convocações e nem aqui vieram, embora tivessem dois suplentes. Então, órgão do Governo Federal também comprometeu o quorum desse plenário; além de estar também comprometendo o  comitê. Então, a nossa política aqui não é porque o Estado não veio, é também porque o Ministério não compareceu nesta reunião, já que tinha também 2 (dois) suplentes. Ora, se nós temos que cumprir o regimento, vamos cumprir formalmente. Se a convocação é do Ministro ou do Secretário Geral, mas não é só a convocação, vamos observar o regimento. Não só as convocações, como a condução desse plenário. Já se observou também, que foi presidido pela diretora do CONAMA, não sei se é Conselheira, mas só pode presidir Conselheiro. Na ausência do Ministro, do Secretário Geral ou do outro representante do Ministério, esse plenário tem o direito de escolher um dos seus Conselheiros para presidir o plenário, para que amanhã não ocorra um questionamento sobre a legitimidade da decisão desse plenário. Tem que ser observado isso também; não só na convocação, mas também na presidência desse plenário, porque só Conselheiro pode presidir.
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Nós vamos, então, passar o encaminhamento informando ao Conselheiro Francisco Soares, que o Governo Federal  já fez o processo de avaliação conjunto dos Ministérios, para reverter a situação do Governo Federal, em relação ao comparecimento a partir de uma  iniciativa da  Casa Civil. Nós temos observado a orientação aqui, de que quando a Ministra e o Secretário Executivo não podem conduzir a reunião, ela deve ser conduzida por um dos 3 (três) membros representantes do Meio Ambiente aqui, que são a Secretária Marijane, o Secretário Capobianco ou o Dr. Nilo, que está aqui na mesa. A lista de faltas foi disponibilizada a todos os Conselheiros, mas só para que se tenha uma idéia do universo de que estamos tratando, e estamos falando de MDIC cujo contexto já foi explicado aqui com 3 (três) faltas em 6 (seis) reuniões; Educação com 4 (quatro) faltas em 6 (seis) reuniões; Esporte com 4 (quatro) faltas em 6 (seis) reuniões; Secretaria de Comunicação da Presidência da República, com 5 (cinco) faltas em 6 (seis) reuniões; Secretaria Geral da Presidência da República, com 5 (cinco) faltas em 6 (seis) reuniões; Estado do Acre, com 5 (cinco) faltas em 6 (seis) reuniões. Desculpe, desconsiderem, tabela é difícil. Vamos retomar a Dra. Muriel vai fazer a leitura.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Aqui tem o primeiro dia e o segundo dia das reuniões. O MDIC tem 3 (três) faltas; o Ministério da Educação tem 3 (três) faltas e falta de 1 (um) dia nas reuniões; o Ministério dos Esportes tem falta em 4 (quatro) das reuniões; a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência  da República, são 4 (quatro) faltas em 5 (cinco) reuniões; a Secretária Geral da Presidência da República, são 4 (quatro) faltas e mais 1 (um) dia de falta na quinta reunião; o estado do Acre tem 4 (quatro) faltas em 5 (cinco) reuniões; do Amapá 5 (cinco) faltas; do Mato Grosso 4 (quatro) faltas e 1 (uma) falta de1(um) dia numa das reuniões; do Pará, são 4 (quatro) faltas e falta de 1 dia em uma das reuniões; Rondônia faltou a todas as reuniões; Roraima também; Sergipe também. A Associação Brasileira de Municípios faltou  a 4  das reuniões; a União dos Vereadores do Brasil a 4 das 5 reuniões, sendo que na primeira não tinha indicado seu representante. 
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Independente disso, só para ter uma idéia; os de 2 (duas) faltas estão todos disponibilizados na internet, nós temos algumas questões que foram sugestões ao plenário. A primeira sugestão, apresentada pelo Dr. Cunha é que seja procedida a convocação de acordo com o que dispõe o regimento. Não nos parece que haja polêmica sobre isso. Estaria acolhido. A Segunda, o que nos pareceu... claro, houveram variantes de proposta aqui. A proposta que nos pareceu mais aglutinadora seria uma proposta que consideraria que todos os estados que tiveram, além de 2 (duas) faltas, todos os membros que tiveram mais de 2 (duas) faltas, fossem considerados como 2 faltas e que todos eles recebessem a carta de notificação referente à possibilidade de na 3ª serem desligados. Então, haveria um  abono, para quem teve 2 (duas) seria automaticamente; 3 (três), 4 (quatro) ou 5 (cinco) faltas seria uma espécie de...(Intervenção inaudível) Sim, quando consecutivas. É que nós temos alguns membros que faltaram em 100% das reuniões. Então só aplicar para aqueles que tiveram 3 (três) faltas não resolve o problema. Nós precisamos aplicar um exercício que seja de acordo com a preocupação do Jarbas, que não abra uma  jurisprudência, que permita que a cada situação dessa nós tenhamos que deliberar por anistia de novo por situações de três faltas. Então, a fórmula que nos pareceu mais próxima, que poderia constituir uma deliberação e aí, tentando dialogar com a preocupação do Dr. Jarbas, de não deliberar hoje. O problema é que se não deliberarmos hoje, o contencioso aumenta para a próxima reunião. O melhor seria deliberarmos já, com base num  bom arrazoado hoje, seria considerar todos os faltantes nessa lista, de 3 (três) ou mais, como 2 (duas) faltas e emitir, imediatamente, a carta comunicando que, no caso de terceira falta essas entidades serão desligadas, conforme prevê o Regimento Interno. Eu consulto o plenário, se há acordo sobre essa formulação. (intervenção inaudível) Mas nós não tivemos esse ofício, que daria ciência ao membro do CONAMA, de que ele estaria em vias de ser desligado. (Intervenção inaudível – fora do microfone) Sobre isso, o assunto esteve no CIPAM e não foi feita nenhuma notificação, porque a  notificação de cumprimento do regimento seria já de desligamento. Então, a Secretaria Executiva tomou a liberdade de trazer ao plenário esse problema, partindo, inclusive, da discussão que teve no CIPAM, para que nós não tivéssemos a única possibilidade que tinha a Secretaria Executiva, sem essa discussão, que seria mandar uma carta a todos, já comunicando o desligamento em caráter irrevogável, porque cabe à presidência cumprir o regimento. Então, não foi feito mesmo, em função disso. Eu consulto ao plenário se há alguma formulação discordante dessa de consideração de que todos os que tiveram...

Jarbas Ribeiro de A. Júnior - ANAMMA - ES 

Não é discordante, mas é no sentido de incluir na redação dessa deliberação o motivo. Porque nós estamos tomando essa decisão, aí suplicaria que a Secretaria Executiva do CONAMA assumisse que não enviou, de acordo com o artigo tal; porque senão, qual o  argumento para o CONAMA tomar essa decisão? Eu acho que isso é importante estar explicado, nós temos um motivo nessa decisão que nós tomamos há pouco, da Câmara Técnica, que foi a falta de comunicação. Então, esse é o motivo, não vai haver mais, não tem como se argüir a mesma justificativa. Agora, qual o motivo, se a Secretaria do Meio Ambiente do Pará faltar 3 (três) vezes, dele não argüir da mesma forma como está sendo aqui. Então tem que ter um  motivo na Resolução. Eu entendo que o motivo foi a falta de comunicação quando da segunda ausência.

José Pedro

É  só uma questão de esclarecimento, que alguns têm e não está claro. Essas faltas terão que ser consecutivas. Portanto, eu acho que com este abono, todos que estão aqui presentes, mesmo que tenham 2 (duas) faltas, já estão eximidos desse risco iminente. É esse o entendimento que eu gostaria de trazer, porque eu acho que isso ajuda, no sentido que apenas aqueles que não estão presentes aqui, se inserirem mais 1 (uma) falta, realmente vão ter a penalidade. 
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Bem lembrado, Dr. José Pedro. Ou se aplica a situação já consolidada de 3 (três) faltas que nesse caso inexistiriam ou se aplica aos faltantes nesta reunião, que deveriam ser comunicados. Então, nós incluiríamos uma disposição de motivos para evitar que essa situação se recolocasse. Uma última questão sobre isso é o seguinte: nós não temos outra forma de registro de presença no Conselho, que não a da assinatura do livro; e a assinatura do livro é o elemento que permite a entrega do crachá, salvo que nós tenhamos uma outra forma de registro, nós trabalharemos nesse sentido, que significa que os Conselheiros, nós podemos até reforçar isso na próxima correspondência retirar, tem que chegar na reunião, assinar o livro de presença, retirar a sua pasta e retirar o crachá para estarem aptos a votar. Porque se houve falhas, nessas falhas que houverem, certamente o conselheiro não estava em condições de votar aqui, porque não tinha crachá à mão. Podemos reforçar isso na correspondência. Eu quero aqui registrar um  pedido de escusas ao Conselho de parte da representação do Dr. Cunha do Rio Grande do Sul. Eles não poderão estar presentes amanhã, em função de que a Secretaria se encontra em fase de transição, uma vez que o Secretário Weisel se licenciará da Secretaria para concorrer à prefeitura da sua cidade Santa Cruz do Sul. Com isso nós encerramos esse ponto e a proposição da mesa seria de encerrarmos a plenária  hoje, retomando amanhã de manhã, no horário previsto. Um bom descanso a todos e até amanhã, pedindo um esforço nosso conjunto inclusive da mesa, para que cheguemos no horário previsto.
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Com o auxílio dos colegas que estão na próxima porta para convidá-los, que ainda estão fora do auditório, para entrar. Todos assinaram a lista de presença, os que estão em plenário retirando seus crachás? Nós estamos fazendo o controle, o monitoramento de aferição de quorum pela lista de presença. Então, se alguém não assinou a lista de presença, favor podei assinar, porque nós ainda não temos quorum para deliberação na reunião. Temos aqui no horário de instalação, nós registramos até o momento 37 (trinta e sete) Conselheiros presentes e nós precisamos de 53 (cinqüenta e três) para que o plenário delibere. Então, pedimos desculpas aos presentes, nós vamos ter que aguardar que o quorum se implemente para poder dar início à reunião, uma vez que a ordem do dia de hoje já começa com deliberações. Para quem não estava presente no momento em que nós fizemos o primeiro anúncio, e em respeito, principalmente, a quem chegou no horário, nós não instalamos a plenária ainda, em função de que nós não temos quorum para deliberação, portanto, para instalação. Nós estamos com 48 (quarenta e oito) Conselheiros presentes, precisamos de 53 (cinqüenta e três). Então, nós acreditamos que mais alguns minutos nós vamos ter condições de instalar. Nós já temos pontos de deliberação imediata. Então, não adianta nós instalarmos sem quorum, porque nós vamos chegar ao momento da deliberação, e teremos que parar novamente a reunião para esperar quorum. Então, nós vamos pedindo a desculpa e a compreensão dos senhores e esperar um pouco mais para completar o quorum para instalar a reunião. Peço a atenção de todos, nós temos quorum para deliberar. Vou pedir que todos tomem seus lugares e, também, vou, em respeito as pessoas que estavam aqui no horário marcado, fazer um apelo a todos que chegaram atrasados, porque, nós estamos desde às 9h30 aguardando quorum para instalação dessa sessão. Então, há uma penalização de quem cumpri o horário acertado aqui. Nós precisamos fazer um pacto para que nós não tenhamos situações desse tipo em reuniões posteriores. Nós vamos, de imediato passar o primeiro ponto de deliberação do dia que é a proposta de Resolução do calendário de Reuniões Ordinárias do CONAMA para 2004. Essa Resolução foi aprovada na 9ª Reunião CIPAM, por uma questão legal ela foi publicada ad referendum no Diário Oficial da União, podendo ser,  eventualmente, alterada pelo plenário, estabelecendo as datas das Reuniões Ordinárias que seriam a Reunião 73, a que nós estamos realizando ontem e hoje, 24 e 25 de março, a Reunião 74 de 23 a 24 de junho,  a Reunião 75 de 22 a 23 de setembro e a Reunião 76 de 24 a 25 de novembro. Então, nós estamos fazendo sempre Reuniões Ordinárias de 2 dias, tentando aglutinar um número significativo de assuntos e otimizar as despesas de deslocamentos e de permanência aqui, inclusive, porque nós tivemos algumas manifestações de Conselheiros que estavam na situação de faltantes sobre as dificuldades que suas instituições têm para financiar o deslocamento e a permanência aqui, portanto, essa compactação de 4 (quatro) Reuniões Ordinárias no ano, de 2 (dois) dias nos permitiria otimizar um pouco estas despesas. Consulto ao plenário se tem alguma proposta modificativa desse calendário? Não havendo, nós consideramos, então, aprovado o calendário de Reuniões Ordinárias sem prejuízo de Reuniões Extraordinárias que, eventualmente, venham ser marcadas pelo Conselho. O nosso próximo ponto de pauta é o 10.3 (dez ponto três) que é o processo que estabelece normas para o licenciamento ambiental de obras de dragagem e gestão do material dragado em águas jurisdicionais brasileiras, procedentes da Câmara Técnica de Controle e qualidade Ambiental, presidida pelo Dr. Nilvo Luiz Alves da Silva do IBAMA. Nós tivemos uma pequena discussão sobre esse tema na reunião anterior que acabou não sendo desdobrada, em função da falta de quorum, da queda da reunião por falta de quorum e desde a reunião anterior até essa reunião, nós tivemos várias tratativas que envolveram relações internas ao Governo Federal, sobretudo o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério dos Transportes e as áreas especializadas no Ministério dos Transportes, Órgãos Estaduais, principalmente, São Paulo, que já tinha um acúmulo de discussões sobre isso e, também, as entidades das sociedades, sejam públicas ou privadas, ou da sociedade civil  que tinham contribuições em relação a essa matéria chegando nessa fase da apresentação da Resolução com uma tentativa de composição e de incorporação de sugestões que foram sendo feitas ao longo desse processo e que, inclusive, no dia de ontem tiveram ainda acréscimos num processo salutar de negociação no âmbito do plenário. Então, nós acreditamos que essa Resolução está bastante madura para ser avaliada pelo plenário e o Relator desse processo, o nosso colega José Alberto da CNI. Então, nós passamos a relatoria do processo e depois a discussão. 

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI

Bom dia a todos os Conselheiros. Langone, efetivamente, eu tinha preparado um material para relatar a proposta, face a indisponibilidade do Nilvo que está em viagem a serviço, bem como o Comandante Lucas que coordenou esse GT. Efetivamente, as palavras 
que, praticamente eu ia dizer, você acabou de proferi-las. Eu ia fazer, basicamente, um sumário que esse GT envolveu todas as partes interessadas e todas aquelas que você descreveu que foram realizadas 10 (dez) reuniões que depois disso houve um consenso de uma proposta que ela foi enviada à Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, onde foi aprovada  unânimente, depois foi como manda o procedimento, encaminhada à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e aí nós tivemos pequenas ressalvas que promoveram, então, algumas gestões para que houvesse um certo alinhamento, alinhamento este que aconteceu, e em função disso ela está pautada para esta reunião. Então, diante disso não nos resta colocar essa proposta já bastante  discutida para o plenário do Conselho. Era só isso

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Ok, obrigado. Casa Civil, depois o Ministério dos Transportes. Dr. Johaness Eck. O doutor Johaness tomou posse como o nosso Conselheiro ontem, seja bem vindo à sua primeira intervenção.

Johaness Eck – Casa Civil da Presidência da República

Obrigado Langone. Bom dia a todos. Só, também, dar um depoimento, porque na reunião passada nós fizemos um compromisso, na ocasião com o Secretário Capobianco, que em vista do surgimento de algumas dúvidas proposta de pequenas alterações na Resolução, que nós trabalhássemos no sentindo de apresentar, se possível, uma proposta de consenso ou uma tentativa, de pelo menos, no âmbito do Governo Federal trabalhar o consenso em relação a matéria e isso, eu queria reiterar que nós estamos cumprindo. Havia dúvidas se nós íamos pedir vista, então, essa dúvida está desfeita. Nós trabalhamos, inclusive, foram feitas algumas, que nós consideramos ajustes à proposta que vai prestado com o Ministério dos Transportes, mas que chegaram a envolver, inclusive, um nível mais alto dos Ministérios, principalmente o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério dos Transportes. Então, nós acreditamos que dentro do que foi combinado e, principalmente, na última reunião, nós tenhamos condições de chegar a deliberar sobre a matéria os termos mais adequados à realidade do país.  

Iêda Maria Neiva Rizzo – Ministério dos Transportes

Srs. Conselheiros, Sr. Secretário, meu bom dia. O Ministério dos Transportes tom todo interesse de que essa norma seja, realmente, aprovada, mas a nossa preocupação e o nosso encaminhamento e articulação com o Governo é que nós não podíamos sair de regra restrita, de nenhuma regra, na verdade para uma regra bastante restrita. Então, hoje, durante a discussão nós vamos estar apresentando algumas alterações, inclusive, a sugestão de um prazo de transição que já foi acordado entre a Casa Civil e o Ministério do Meio Ambiente, para que os portos brasileiros tenham condições de continuar a realizar as suas dragagens de profundidade permitindo dessa forma, a exportação do nosso país. Eu não sei Sr. Secretario quando seria o encaminhamento, se nós faríamos agora. Nós temos um especialista que vai estar fazendo o encaminhamento, se nós faríamos durante a discussão, qual o encaminhamento que a mesa faz? 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Bem, nós estamos recolhendo primeiro essas informações gerais sobre o processo, mas, obviamente, isso não substitui uma informação mais detalhada sobre a Resolução, porque ela é de conhecimento pleno dos setores que negociaram. A Resolução é da Câmara, mas não é de conhecimento pleno do plenário, é provável que surjam dúvidas no plenário. Então, é necessário que haja uma apresentação mais detalhada da Resolução mesmo que nós venhamos, como seria mais adequado diante de um grau elevado de concordância votá-la em bloco, e não ter que passar item a item ou destacando uma ou outra Emenda que, eventualmente, ainda persistisse

Iêda Maria Neiva Rizzo – Ministério dos Transportes

Essa apresentação, especificamente, da Resolução será feita pelo Sérgio Pompéia. Eu gostaria de chamá-lo para que ele estivesse aqui, que é o nosso consultor, nosso técnico que acompanhou todas as 11 (onze) reuniões desse grupo. Ele, então, vai apresentar a Proposta de Resolução e as Emendas específicas que o setor de transporte acordou com o Governo. O Sérgio é um Consultor do setor, mas ele já atuou na área ambiental, foi funcionário da CETESB durante algum tempo e hoje ele está atuando, assessorando o Ministério dos Transportes. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Bom dia. Bom, a proposta de Resolução para dragagem foi resultado de um intenso trabalho envolvendo todos os setores envolvidos na questão de qualidade ambiental do ambiente marinho, estuarino e mesmo interior, com a preocupação de garantir que essas dragagens que antes eram realizadas sem nenhum critério ambiental passam-se a ter diretrizes que pudessem nortear o seu licenciamento, pudesse nortear a decisão dos órgãos ambientais. Esse trabalho durou um ano, envolveu técnicos das mais diversas especialidades, foi um grande esforço de entendimento e o resultado final foi de uma norma que tem uma qualidade equivalente às normas internacionais que regem o assunto e colocam o país numa condição de estar atendendo todos os seus compromissos internacionais no que diz respeito a proteção do mar. As alterações que foram feitas, elas vieram sendo, vamos dizer, realizadas no âmbito técnico. Terminada a aprovação na Câmara Técnica se passou para a Câmara de Assuntos Jurídicos, onde foram feitos algumas alterações que já estão incorporadas nessa apresentação de hoje. E, posteriormente, houve uma grande discussão com os órgãos ambientais de novo, com o Ministério do Meio Ambiente, com todos os setores envolvidos na aplicação e se concluiu que nós, passando de uma situação de ausência total de qualquer normatização para uma norma que é extremamente técnica, extremamente detalhada que envolve uma capacitação sim, de todos os envolvidos, envolve a capacitação dos órgãos ambientais que vão fiscalizar, envolve a capacitação dos laboratórios que terão que executar análises químicas, equitoxicológicas, envolve todo um preparo para que ela possa ser adequadamente aplicada e para isso tornou-se necessário colocar nessa norma um dispositivo de transitoriedade e toda vez que se coloca um dispositivo de transitoriedade sempre vem aqueles questionamentos: Mas será que eu não vou estar admitindo alguma coisa que é prejudicial ao meio ambiente? Será que nós estamos sendo omissos em função de dar alguma flexibilização? Nós podemos garantir que não. Como vocês viram, nós estamos saindo de uma situação onde as dragagens ocorrem de qualquer maneira, sem nenhum critério passando de uma regulação que é extremamente exigente. Isso tem um custo para o país, mas também tem um benefício para a questão ambiental. Por outro lado podemos passar, então, pelas alterações. A primeira alteração é de caráter formal e foi feita uma.... a Câmara de Assuntos Jurídicos, preocupados com que esses aspectos da norma fossem considerados aspectos mínimos, ou seja, os órgãos ambientais podem, em função de peculiaridades fazer alguma complementação à norma. Fez alterações no texto da Câmara Técnica e houve entendimentos para que isso não ocorresse, ocorresse o minimamente possível sem comprometer, vamos dizer, o posicionamento das Câmaras Técnicas e Jurídicas. Então, as três primeiras alterações elas são mais de caráter formal. Bom, no art. 1º a mesma coisa. O texto original no art. 1 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Não seria interessante apresentar primeiro o texto básico para nós, depois apresentar as alterações? Só para melhor entendimento.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Não facilitaria apresentar os dois cenários, o texto original e... para dar parâmetros de comparação, já tendo a tela. Conselheiro Chico, isso contempla? 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Então, vamos lá. O texto original no art. 1 diz o seguinte: “Estabelecer as diretrizes gerais e procedimentos mínimos necessários à avaliação do material a ser dragado para o gerenciamento de sua disposição em águas jurisdicionais brasileiras”. Na verdade, vocês desculpem, esse item não foi alterado, ele voltou a redação da Câmara Técnica Jurídica, ele acabou não sendo alterado. Quer dizer, foi adicionado, desculpe, houve sim, no final. “Mínimos para avaliação de material a ser dragados visando ao gerenciamento de sua disposição em águas jurisdicionais brasileiras”. Isso porque o objetivo da Norma é, exatamente esse, é gerenciar a disposição em águas jurisdicionais brasileiras do material dragado.  A justificativa seria a manutenção do texto final aprovado pela 3ª Reunião da Câmara Técnica Permanente do Controle Ambiental. No entanto, hoje, nós em função de  entendimentos, adicionamos o termo “procedimentos mínimos”, ou seja, os órgãos podem, eventualmente, pedir algo mais. E nas disposições transitórias não havia disposição transitória na norma. Então, se previu.... Tem dois artigos para a disposição transitória, o primeiro artigo: “haverá um período transitório de até dois anos para o enquadramento dos laboratórios aos aspectos técnicos relacionados ao inciso III do art. 5º”. O que são esses aspectos técnicos do inciso III? É uma série de exigências de qualidade dos laboratórios. Como essas análises desenvolvem poluentes ou correm quantidades muito pequenas no ambiente, o laboratório precisa ter procedimentos que garantam a qualidade dos resultados das análises químicas. Então é necessário um tempo para que haja essa, vamos dizer, adaptação dos laboratórios. Se você não tem esse tempo, você, provavelmente, vai impor aos portos brasileiros ter que mandar amostras para o exterior, muitas vezes, ou mesmo dentro do país em laboratórios que, seguramente, ficarão sobrecarregados. Então, está aí um transtorno nesse processo. Bom, nesse período, também, os órgãos ambientais estariam, vamos dizer, se capacitando, se preparando para aplicação daqueles critérios laboratoriais. No art. 13, existe dentro das exigências desse estudo, existem as exigências de fazer testes equitoxicológicos. Testes equitoxicológicos é feito por organismos vivos, organismos que são indicadores, são organismos que são muito sensíveis à presença dos poluentes e o país ainda não dispõe de um arcabouço técnico e de normas técnicas para a realização desses ensaios. Então, esses ensaios eles acabam tendo problemas, muitas vezes, de serem inconclusíveis, em outras situações eles são de difíceis aplicações, porque requerem organismos vivos que você tem que coletar num ambiente. Não existe norma, nem procedimento, atualmente, no país, exceto um teste que existe na CETESB que é feito com o ouriço do mar. Então, há necessidade de ter uma adequação disso aí. Nesse período de dois anos você fica um pouco com dúvida. Será que eu estou causando algum dano ao meio ambiente? Foram colocados nesse artigo duas salvaguardas, duas formas de você avaliar se você está, efetivamente, provocando algum dano ao meio ambiente ao lançar aquele material dragado sempre com a conotação de poluição, porque a preocupação da norma é contaminação dos sedimentos. Então, a preocupação, foco dessa norma é a presença de poluentes que possam causar algum dano aos organismos marinhos, ou organismos estuarinos e de rios. Quais são as duas salvaguardas? Que o local de disposição seja monitorado de forma a verificar a existência de danos, a biota, advindos de poluentes presentes no material disposto. Segundo procedimentos estabelecidos pelo órgão ambiental competente com a apresentação de relatórios periódicos, todo monitoramento tem que ter um período de execução, ou seja, se constatar que de fato, está havendo dano à biota, à legislação, é claro, isso não pode estar ocorrendo. Esse dano vai ser avaliado, evidentemente, sobre o aspecto de contaminação que é o objetivo da norma. A outra salvaguarda é que o local que hoje está sendo exposto, os portos tem que ter uma dragagem de manutenção, que na verdade a grande preocupação e o grande problema de uma norma que exige uma série de estudos é atrasar o  processo de dragagem nos portos brasileiros. Atrasar o processo de dragagem pode trazer prejuízos muito sérios ao país, principalmente, nesse momento onde os portos são as portas de saída de toda exportação e da produção nacional, principalmente, na área agropecuária. Esses portos fazem a dragagem periódica há muitos anos, entretanto, se estabeleceu que para avaliar se essa dragagem está causando um impacto, se estabeleceu como condição, que esses portos que tenham essas dragagens tenham depositado naquela área onde lançam os sedimentos, tenham depositado, pelo menos, nos últimos 3 (três) anos um volume igual ou superior àquele que ele pretende lançar na dragagem atual. Por que isso? Para você garantir que aquele local já é um local impactado e que ele recebe aquele material a muito tempo. Então, se ele é impactado, se ele recebe aquele material a muito tempo e não há nenhuma evidência de impacto significativo não teria porque suspender a dragagem. Então, nesses dois anos você têm essas duas salvaguardas para garantir o ponto fundamental da legislação que faz com que existam normas desse tipo, regulatórios, desse tipo. O que é? Não causar efeito adverso à biota, não causar impacto significativo ao meio ambiente. Com essas duas salvaguardas, nós estaríamos garantindo e poderia ter tranqüilidade porque isso suscita em muitas pessoas e falam: “Mas vamos esperar dois anos para aplicar a norma? Não, a norma vai ser aplicada imediatamente, só os testes equitoxicológicos que são uma forma de avaliar impacto que seriam postergados até que o país tenha condições de realizá-los. E esta postergação teria essas duas salvaguardas de não está, efetivamente, causando um impacto. Então, basicamente, a transitoriedade foi pensada nessa forma, dois anos mais com salvaguardas que garantam que o impacto não ocorra. Daí porque houve um entendimento, uma aceitação geral de todos os membros que participaram, com seus diversos interesses e visões. Então, é basicamente isso. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Consulto ao plenário se nós temos perguntas, esclarecimentos sobre a apresentação. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Desculpe, tem no texto uma terceira salvaguarda proposta aqui pela....que seria o seguinte: no caput do art. 3. “Poderá ser dispensado pelos órgãos competentes por um período improrrogável”. É lógico que o “improrrogável” tem um caráter didático. O CONAMA, evidentemente, é um Conselho soberano que poderá prorrogar a hora que ele quiser, mas esse caráter didático que foi colocado por..... Houve, também, uma preocupação na parte de deixar mais preciso o anexo que fala sobre a coleta de amostras, quanto maior o volume de material a ser dragado, maior o número de amostra para você ter uma melhor representatividade.  Então, foi colocado o número mínimo de amostras para a caracterização de sedimentos e os valores que estão aqui, o termo anterior eram estações de coleta. Nós resolvemos deixar bem preciso que era número de amostras, porque quando você vai mostrar um sedimento você não está coletando só na superfície, você está coletando em profundidade para representar o volume. Então, colocamos o número mínimo de amostras e a fonte desses números não é a poluição de Londres e sim, OSPAR que é um organismo internacional que regulamenta uma série de coisas ligadas à questão do mar e de dragagens. Não houve nenhuma alteração nos números, é que havia aqui uma confusão em relação a fonte desses números, é um organismo internacional, não é a convenção de Londres, o país não precisaria estar, obrigatoriamente, seguindo isso aí, mas é uma recomendação internacional confiável e nós resolvemos adotar isso aí. Bom, de qualquer forma, eu acho que essa recomendação, nós podemos colocar a referência. O problema todo é que não é da poluição de Londres, havia um engano com relação a dizer da poluição de Londres, porque o país é signatário, mas a poluição de Londres não chega nesse nível de detalhe, não. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Que seja incluído posteriormente a tradução da sigla. Mas alguma pergunta? José Pedro e depois o Chico. A pergunta é sobre o art. 13 só para fins da gravação. Vamos fazer as duas juntas. Chico.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Nós teremos os destaque não é?

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Sim, nós teremos os destaques.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

No art. 2, item 1 “material dragado, material retirado ou deslocado do leito dos corpos de água decorrente da atividade de dragar desde que esse material não constitua bem mineral”. Então, eu queria entender porque que foi feita essa exclusão do bem mineral da definição, porque, por exemplo, só para portos, se está explorando o bem mineral. Isso não é material dragado? Porque é uma dragagem também.

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

A atividade mineral ela tem toda a sua regulamentação do ponto de vista ambiental já bastante definida, nós não poderíamos confundir essa questão da dragagem para manutenção de vias de navegação que é o objeto específico dessa Resolução, porque no caso dos bens minerais, o que ocorre é que eles são utilizados, eles são tratados, são, vamos dizer, tem a sua utilização e tem a sua regulamentação própria. Isso aqui é, especificamente, para as dragagens onde você vai retirar o material e vai ter que dispor em algum lugar, em algum bota fora. E ao dispor você vai causar algum impacto e o objetivo da norma é fazer com que esse impacto não venha a ocorrer.

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Eu creio que, talvez, para ficar mais clara essa questão, seria interessante colocar a exploração econômica desse bem que está sendo dragado, porque ele vai ser simplesmente deslocado de lugar. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Eu acho que fica mais correto e você tem razão. Vão ser feitos os destaques depois não é ?

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário Executivo - CONAMA

É, onde houver sugestão e, aparentemente, houver consenso nós já podemos colocar em negrito para ir adiantando o trabalho. 

Maria Cristina Yuan - CNI

Eu tenho só duas dúvidas. A primeira é no parágrafo único do art. 1º quando diz: “Para efeito de classificação do material a ser dragado”, não sei se é o texto final que eu tenho aqui no meu material, “para disposição em terra o mesmo deverá ser comparado aos valore orientadores estabelecidos para solos”. Não seria o caso de ter uma referência. Qual é a fonte para obtenção desses valores orientadores, quer dizer, porque eu vi no anexo, consta valores de concentração do material em termos de composição para aquela classificação nível 1 (um) ou nível 2 (dois), mas não tem no caso o material ser disposto em solo, se bem que o caput diz para que seja procedimentos para exposição em águas jurisdicionais, mas se abre essa excepcionalidade para o caso de exposição em solo, acho que seria interessante conter uma referência de onde serão encontrados esses valores orientadores. E depois no parágrafo único do art. 5º que diz: “ a metodologia de preservação das contra provas deve ser estabelecida previamente”. Seria interessante, também, definir por quem. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Bom, com relação aos valores orientadores, o país não dispõe ainda de uma normatização nacional para critério de qualidades de solo. No Estado de São Paulo a CETESB tem padrões orientadores em casos específicos, em processos onde você tem problema de contaminação de solos havia adoção de critérios internacionais. Hoje nós temos os critérios nacionais, mas são adotados somente em São Paulo de forma, vamos dizer, oficial com base em um manual, na verdade num relatório técnico de orientação com relação a essa contaminação. Eu entendo assim, que como é uma coisa que está sendo discutida em outros Estados, possivelmente, existem Grupos de Trabalho que está hoje se dedicando aos estudos desses padrões de qualidade de solo e quando houver norma ela vai ser aplicada em nível nacional, enquanto isso existe a única referência que nós conhecemos, não sei se o Rio de Janeiro, outros Estados têm, a única referência que nós conhecemos para valor orientador é do manual da CETESB que já foi publicado há mais de dois anos. Com relação ao parágrafo único, seria pelo órgão ambiental competente. “A metodologia de preservação das contra provas deve ser estabelecida previamente pelo órgão ambiental competente”.

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Eu gostaria de fazer uma correção. O Dr. Herman Benjamim me alertou que aquela definição acrescentando claramente a exploração de bem econômico, poderia criar dúvidas, interpretações que pudessem levar ao enfraquecimento da aplicação dessa Resolução. Então, eu gostaria de retirar e na medida em que eu entendo, que na forma original como estava, fica claro para as pessoas que tratam do assunto, talvez, não precise ser tão explícito assim, como havia proposto. Basta que haja esse entendimento comum de que aquilo se trata de, apenas, deslocamento de material para fins não econômicos.  

Maria Cristina Yuan - CNI

Eu só gostaria de sugerir em função da explicação dada de que existe um Grupo de Trabalho que ainda está avaliando e estabelecendo os valores orientadores nacionais por causa das disposição em solo. Então, fosse colocado, pelo menos, no capítulo de disposições transitórias uma referência de que até que seja estabelecidos os valores orientadores nacionais de que tratam o parágrafo único do artigo não sei das quantas, serão utilizados a fim de referências, os valores estabelecidos, sei lá, pela CETESB, não sei quem tem esses valores, porque senão nós ficamos sem saber onde que nós vamos procurar. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nos já saímos da fase de perguntas e entramos na fase de contribuições ao texto.  A proposta nossa de encaminhamento seria a seguinte: Se nós aprovarmos a Resolução em bloco e após a aprovação do texto base, recolher os destaques. Nós faríamos a aferição de, eventuais, destaques e deliberaríamos destaque em destaque. Ok? Nós vamos apresentar o texto como foi defendido pelo relator já com as agregações que foram consideradas consensuais aqui, aquelas sobre as quais não houve polêmica como texto base e depois recolheremos os destaques. Os conselheiros que se manifestam favoravelmente ao texto base, por favor levante os seus crachás. Nós estamos votando o texto base da Resolução. Ok abrigado. Os conselheiros que se manifestam contrariamente ao texto base. Abstenções. Ok. Então, nós vamos passar agora ao recolhimento de destaques. Vamos fazer uma consulta no plenário de quantos Conselheiros já tem destaques a apresentar. Conselheiro Maurício, Conselheiro Francisco Iglesias e Conselheira Cristina. Mais alguém teria destaque a apresentar? Nós temos três destaques. Vamos identificar em que parte do texto eles estão para ir pela ordem do texto. Maurício, é uma emenda em que parte do texto? Antes do art. 3º. Conselheiro Francisco Iglesias. Conselheira Cristina em que... parte do art. 1º. Então, nós começamos pela proposição de considerando do Conselheiro Chico Iglesias, depois nós passamos ao art. 1º, depois ao art. 2º e vamos pela ordem do texto 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Mais no sentindo de dar mais clareza a uma palavra no segundo considerando, ele começa: considerando... aliás, no primeiro, tem o caput dos considerando, depois: “considerando a convenção sobre prevenção da poluição marinha por alojamentos de resíduos e outras matérias. Então o que acontece aí no texto dos considerandos, duas vezes são citadas a palavra alojamento. Então, a única sugestão que eu estou fazendo é colocar alojamento de resíduos porque dá mais clareza até para o considerando. Então, no final do primeiro considerando, “impedir a contaminação causado pelo alojamento,” de que? de resíduos. Aí, já no segundo considerando, “estabelece que o alojamento em águas de que?” de resíduos. Até para repetir a convenção, o texto formal da convenção. É essa a sugestão dos considerandos.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Eu consulto a equipe de relatoria se é possível incorporar. Consulto se há divergência no plenário em relação a proposição do Conselheiro Iglesias. Não havendo, nós consideramos aprovado e a próxima sugestão é da Conselheira Cristina relativo ao art. 1º e no art. 1º, também, temos contribuição do Conselheiro Iglesias.

Maria Cristina Yuan – CNI

Não tive muito tempo para redigir, mas seria, basicamente, o seguinte: Desdobrar o parágrafo único em dois parágrafos. O primeiro ficaria com a seguinte redação: “para efeito de classificação do material a ser dragado para disposição em terra o mesmo deverá ser comparado aos valores orientadores estabelecidos para solos definidos na norma, até que sejam estabelecidos os valores orientadores nacionais pelo CONAMA” Aí o parágrafo segundo ficaria assim: “caso o material não atenda aos valores referidos no parágrafo anterior, deverão ser selecionados alternativas de disposição autorizadas pelo órgão ambiental competente”, quer dizer, continua o resto do parágrafo desdobrado num parágrafo segundo. 

Cláudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos ter apresentação do Conselheiro Iglesias agora porque é sobre o mesmo tema. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

A minha intervenção é um pouquinho mais simples. Eu sugeria só a mudança desses valores orientadores para valores referenciais. Eu acho que é mais característico, você sempre está procurando uma referência. Então, é só nesse sentido aí mudaria no texto inteiro. 

Marta Lampareli – CETESB-SP

O termo oficial adotado é valor orientador mesmo. Então, é o termo oficial, já foi aplicado no Diário Oficial nos outros países é isso que se adota. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Consulto a equipe de relatoria sobre a proposta da Conselheira Cristina. Conselheiro José Cláudio é sobre esse tema, também? Por favor com a palavra. 

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

José Cláudio, Governo do Estado de Minas Gerais. Me parece que não é apropriado esse tipo de redação, é adotado pelo Governo do Estado de São Paulo, porque é uma coisa que fica vaga, porque você imagina quem for trabalhar com a norma. Isso aí deveria ser conforme o anexo. Nem que você copie o valor orientado pelo Governo de São Paulo e coloque no anexo, conforme o anexo 1 e remeta isso para o anexo, facilita o uso da norma. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Poderíamos colocar a referência da norma, isso porque quando você coloca uma tabela acaba virando uma.... a referência é CETESB 2002, isso nós colocamos depois.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Ok é possível compatibilizar? Parece que é razoável. Nós temos contribuição do Conselheiro Iglesias ao art. 2º, agora.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

O art. 2º é o item 3. Eu não sei se a redação.... Colocaram: “disposição final do material dragado”, depois “local onde serão colocados os materiais”. Eu não sei, esse termo disposição, porque disposição é uma ação. Você está fazendo a disposição.... Ficou casado como um local, um espaço. Só um minutinho. Eu estou colocando o seguinte: o item 3 vocês colocam disposição final do material dragado. Entende-se que uma ação de disposição de colocar e ficou definido como local onde serão colocados, então, eu fiquei em dúvida se não teria um termo, talvez, melhor para definir o local de.... aí sim você tem com um espaço geográfico, um espaço que nós ... obrigado. O item b “zona econômica exclusiva” esse é  título que usa.... porque nós usamos o mesmo tema para zoneamento ecológico econômico. Eu acho que tem que repetir para não ter essa deficiência.

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Na realidade, a inclusão de um novo artigo, antes do terceiro e renomeando os demais. Bom, primeiro queria parabenizar a todos que se envolveram nesse processo de discussão, me pareceu que no ponto de vista de poluição, realmente, essa Proposta de Resolução está bastante interessante, bastante boa, só que nós temos um outro problema, principalmente, nos corpos d’água interiores que é a disposição do material dragado no próprio corpo. E isso tende a alterar a morfologia do corpo d’água e essa questão não foi atendida, me parece, pelo texto. Eu gostaria de propor uma Emenda que seria um novo art. 3º que diria simplesmente o seguinte: “a disposição de material dragado em corpos d’água interiores não podem alterar a sua morfologia”, apenas isso que eu acho que é relevante e gostaria de ter o apoio desses conselheiros. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Aqui cabe um esclarecimento até antes de prosseguir. Vou fazer um esclarecimento com relação a isso. Essa Resolução é decorrente do fato do Brasil ser signatário da convenção de Londres e tem incorporado através de decreto todas as diretrizes da convenção de Londres. Ela é direcionada, especificamente, para questão de contaminantes. Nós temos até essa preocupação ao longo de todo o texto da norma de estar sempre focando que é a questão da poluição do mar, da poluição do rio. As alterações morfológicas são... a dragagem tem uma série de impactos. Isso aqui não é uma norma de licenciamento de dragagem é sim, uma norma de caracterização dragada para quem faz o licenciamento ter critério para dizer o que polui e o que não polui. A parte da morfologia é avaliada no processo de licenciamento de qualquer atividade, potencialmente, impactante. Então, evidentemente, quando você avalia, faz, por exemplo uma dragagem de aprofundamento, de uma dragagem de uma implantação de um porto, ou de um mesmo porto pluvial, vai ter o seu EIA/RIMA e no EIA/RIMA vai se levar em consideração o aspecto da qualidade do sedimento que esta norma que dita isso, portanto, as alterações morfológicas, os impactos mecânicos, os impactos físicos são trabalhados em um nível de licenciamento, por isso que nós não abordamos esse assunto. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Consulto o Conselheiro Maurício se o esclarecimento foi suficiente, se mantém a sua proposição. 

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Eu gostaria de primeiro corrigir aquela redação, que ela não considerou o que eu falei exatamente. Eu coloquei que “em corpos de águas interiores à disposição não poderá alterar a sua morfologia.” E como se trata de uma questão que eu creio que é bastante importante com relação à disposição de material dragado, talvez, se pudesse, realmente, incluir nos “considerando”, considerando que a atividade de dragagem como é quarto considerando, se poderia incluir, talvez, disposição do material dragado. Eu creio que é um assunto relevante que, também, significa uma contaminação, uma poluição específica de trecho de rios que nós temos notado que acontece em uma proposta, principalmente, de criação de hidrovias industriais. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

No entendimento da mesa, então, a proposição está mantida.

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

A proposição do destaque, Maurício a do considerando, são duas proposições, “a do considerando faz sentido dizer, dragagem.”..

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Eu sugiro Maurício o seguinte: que nós passemos à próxima proposição enquanto nós fazemos as tradicionais conversas em plenário aqui, para ver se nós conseguimos chegar a um acordo ou se é necessário fazer a votação. Vocês conversam aí para se chegar a um acordo, se não chegar a um acordo aí a CETESB... e nós vamos avaliando o próximo item. Alguém da equipe de relatoria, o companheiro vai ter que ficar prestando atenção, vocês vão ter que se dividir. A próxima proposição é do Conselheiro Iglesias sobre o art. 3º, ainda. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Veja bem, o art. 3º, o item 1, “linear abaixo do qual espera-se, baixa probabilidade e efeitos adversos”. Eu estou tendo dificuldades com esta redação, “linear abaixo do qual espera-se”. Eu queria um esclarecimento se podia ter uma redação... “linear abaixo que tem baixa probabilidade” um negócio assim, eu não entendi esse “espera-se baixa probabilidade e efeitos adversos”, ou tem baixa probabilidade ou não tem, quer dizer, ninguém tem certeza. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Ok. O José Cláudio tem uma observação sobre esse ponto.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

A minha observação é que nós não fiquemos reinventando a rota, o termo usado é “avalia-se”. Em todo estudo ambiental o termo usado é “avalia-se”, não vamos reinventar.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Ok. O Conselheiro Chico tem acordo com essa.... “linear abaixo do qual avalia-se”. “Avalia-se baixa probabilidade de efeitos adversos à biota, ou provável efeito adverso à biota” Substitui-se “espera-se” por “avalia-se” . CETESB

Marta Lampareli – CETESB-SP

A idéia dessa definição o que é? Você estar avaliando sedimentos a partir de  testes de toxidade. Então, você avaliando já o efeito na biota, você não está olhando só os contaminantes, mas você já está olhando o efeito. É um grande avanço. Agora, quando você fala: “linear abaixo do qual”, há uma baixa probabilidade, eu até prefiro essa redação: “há baixa probabilidade de efeito adversos à biota” não é que você está avaliando a baixa probabilidade, você estabeleceu um valor e abaixo daquele valor a probabilidade é pequena de ocorrer efeito a biota, é uma distribuição probabilística mesmo, uma curva de (...) onde eu defino a partir dessa porcentagem para baixo, eu, normalmente não espero o efeito adverso a biota. Então, “avalia-se” fica esquisito.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

A mesa tinha observado um acordo em relação à formulação do Conselheiro Chico. Sr. José Cláudio. Então vamos ficar com o”a”

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Olha, talvez,  eu tenha uma... ou “prevê-se” porque isso é todo uma previsão. Porque eu acho que do ponto de vista didático é importante colocar aqui “se prevê” porque isso é um método muito indireto, é uma segurança. Estamos procurando um nível de segurança muito elevado, então, isso é uma previsão. Eu acho que o termo correto não seria nem “avaliação” nem ”a”, mas, sim “prevê-se” é uma previsão. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Então temos acordo nesse item. Nós temos uma nova proposição. Conselheiro Iglesias. Ainda no art. 3º.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

É uma explicação do pessoal que trabalhou neste texto, é o § 3º do art. 3º ainda. “É dispensado classificação para disposição em águas marítimas, material a ser dragado no mar, em estuários, em baias com volume dragado igual ou inferior a 100.000 m3 (cem mil metros cúbicos). É o tamanho da baia, não é? É o volume da dragagem?. Porque aqui era só para eu entender se esse volume era significativo, se não é, se é uma baía pequena, e isso pode ter um impacto maior. Por exemplo, em Ponta Negra que é, praticamente, uma baía, se você dragar 100.000 m3 tem uma representação, talvez, maior do que num porto. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Esse é um nível de corte que foi colocado justamente para evitar que para qualquer pequena dragagem em ambiente de areia, o ambiente com areia o risco é muito pequeno. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Estou indo para o final. É o item 3 do art. 7º. É também um esclarecimento, porque ficou meio obscuro. O item 3 diz o seguinte: “o material cuja concentração de mercúrio, cádmio ou arsênio ou de PAHs do grupo A, estiver entre os níveis um e dois ou se a somatória de concentrações de todos os PAHs estiverem acima do valor correspondente a soma”. Eu achei estranho que você tem nível um e dois, quer dizer, na classificação existe um nível intermediário, um nível 1½.? 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Esse critério ele é a Norma Internacional dita a necessidade de se estabelecer um nível, dois níveis, um abaixo do qual o risco é muito pequeno. Então você pode realizar dragagem sem problemas. Depois o outro nível que é acima do qual a probabilidade de você está provocando impacto é muito grande e tem uma região intermediária que você não sabe direito mesmo com todos os estudos, com toda a evolução que teve, ninguém sabe direito o que está acontecendo. Então, para esse nível internacional, para esse nível intermediário, para alguns poluentes que são mais perigosos é necessário fazer estudos complementares. Então, o objetivo foi esse, segue bem o que todos os países fazem que a Norma Internacional reza. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Porque o nível um não teria efeito nenhum na biota. 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Você não precisa ser preocupar.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

O nível dois, quer dizer, tem efeito adverso à biota.

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

A probabilidade é muito grande, você tem que verificar, estudar e dar uma solução para isso.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Está esclarecido. O outro artigo é art. 8 que é exatamente, eu não sei que cabe aqui na matéria aqui do CONAMA. A inserção dos autores, eu gostaria de um esclarecimento, exatamente do art. 342 do Código Penal, porque diz: “Os autores de estudos e laudos técnicos são considerados peritos para fins do art. 342, caput do Código Penal e eu não entendi qual a necessidade em inserção desse artigo aqui, num assunto que é referente a dragagem. Eu nem sei que nós podemos legislar sobre isso, dizer quem é perito e quem não é.

Isaura Maria Ferreira Fraga – Governo do Estado do Rio de Janeiro  

Eu só queria esclarecer que cada vez mais, eu acho que o tanto de licenciamentos ambientais, como as normas, nós temos que responsabilizar também, perante a lei de crimes ambientais e perante as legislações os autores dos estudos e os laudos técnicos, senão você acaba caindo, só no órgão ambiental, nos técnicos dos órgãos ambientais é essa responsabilidade. Então, quando um professor de uma Universidade dá um laudo que aquela ação não vem a interferir na qualidade ambiental do local, eu acho que ele se responsabiliza, assim como o técnico do órgão ambiental se responsabiliza, também. Então, eu acho importante permanecer esse artigo. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu acho que, sinceramente, esse artigo não cabe nesta matéria. Eu estou sentindo dificuldade. Eu não conheço o caput, talvez, Herman pode até nos informar o caput do art. 342, mas eu não sei se cabe aqui ou se teria que ter uma matéria específica para tratar disso. É só essa minha duvida. Nós estamos, de repente, falando de material dragado e estamos agora, criando uma responsabilidade civil, criminal das pessoas.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Eu queria explicar ao Sr. Conselheiro, que primeiro, nós já incluímos um dispositivo igualzinho a este em outras Resoluções aqui no próprio CONAMA e eu posso fazer o levantamento e mostrar para o colega. Segundo, que hoje há uma grande preocupação do setor público, especialmente, dos Órgãos Ambientais Federais, Estaduais e Municipais, porque em razão da carência de recursos humanos e materiais, esse órgãos estão sendo obrigados até para cumprir prazos a contratar serviços de terceiros e não é justo e não é correto que este agente público, seja depois responsabilizado criminalmente, civilmente e com base na Lei da Improbidade Administrativa quando alguém que apresentou e elaborou o laudo para este órgão público, não seja punido, ou pelo menos, dificilmente seja punido. Então é uma questão de justiça, é um estímulo à responsabilidade profissional desses bons profissionais que estão no mercado, mas sabemos que também há profissionais que não são lá tão exemplares. Então, por isso, nós não estamos aqui criando nenhum crime, nós estamos, simplesmente dizendo que é perito para fins deste art. 342 e é perito mesmo, aquele que elaborar laudos para o órgão ambiental. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Só uma questão de esclarecimento, eu queria colocar que eu acho que a redação  deveria ser melhorada, não sei, eu estou com dificuldades com essa redação. E a outra questão, Herman, dentro da explicação que você colocou. Transformando ele em perito o torna responsável daquilo que ele está fazendo no estudo?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

No instante a Norma Administrativa diz que alguém é perito, automaticamente a regra penal da falsa perícia aplica-se a este agente. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Ok. Então estão superadas as questões levantadas pelo Conselheiro Iglesias e agora o Dr. Maurício vai apresentar o acordo feito com a equipe de relatoria em relação a sua proposição. 

Maurício Galinkin – ONG’s – Centro-Oeste 

Bom, com um pouco mais de conversa eu acho que nós chegamos a um ponto de entendimento bastante bom para todas as partes. Eu gostaria, então de retirar a minha proposta anterior e substituí-la pelo seguinte: no art. 2º no inciso III, nós teríamos uma nova redação no começo nos seguintes termos: “ A disposição do material dragado será avaliada pelos órgãos ambientais competentes,  considerando:” aí segue depois de saúde humana “saúde humana, ou descaracterização da morfologia dos corpos d’água” ou seja, os órgãos ambientais competentes passarão a avaliar no momento de autorização, da disposição se haverá ou não essa descaracterização e isso fica a critério desses órgãos. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Ok, temos acordo no plenário sobre essa formulação? Havendo acordo, vou pedir um segundo aos Conselheiros para nós concluirmos esse ponto. Ok. Nós não temos consenso. Então, nós vamos... tem uma solicitação do Conselheiro (...) para que o Maurício definisse mais precisamente qual o seu entendimento sobre a questão da morfologia, a manutenção da morfologia e já poderia proceder a defesa da sua proposição e a equipe de relatoria fará a defesa da manutenção do texto. Antes da fala do Conselheiro Maurício, só queria consultar: Nós vamos ter duas propostas? Manutenção do texto original e alteração? Se o Conselheiro Maurício estiver de acordo, nós poderíamos ter a apresentação do contra ponto antes permitindo, inclusive, que o próprio Conselheiro dialogasse com essa argumentação que será colocada.

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Esse Grupo de Trabalho foi criado, justamente com intuito de fazer uma norma que atendesse o regulamento internacional que o país é signatário e que incorporou através do Decreto Federal. Essa norma é uma norma muito específica para a questão de poluição, todos nós sabemos que a dragagem não envolve só o problema da existência ou não de contaminantes, envolve uma série de impactos. Se nós colocarmos aqui um impacto morfológico por que não vamos colocar, também, um impacto físico sobre a biota. Por que não vamos colocar os outros aspectos? Essa discussão fica muito clara se pegarmos as Atas do Grupo de Trabalho, porque o objetivo da Resolução é estabelecer critérios para classificar o material dragado, não é licenciamento de dragagem nem pode estar aí tratando e impondo aspectos que têm que ser abordados no licenciamento, porque se fosse para fazer isso, nós deveríamos fazer todos os aspectos. Então o aspecto relativo a todos os impactos, seja de qualquer tipo de dragagem que for, ele tem que ser tratado em nível de licenciamento ambiental com estudos específicos, essa norma não é o objetivo dela, não consta em nenhuma norma internacional feita com essa intenção, vamos dizer, qualquer referência aos aspectos morfológicos, porque nós abrimos um leque de possibilidades, Nós precisamos tomar muito cuidado quanto se faz normas no sentido de atender o objetivo que ela foi feita em não querer que essa norma resolva todos os seus problemas. Problemas de morfologia é problema de impacto ambiental, vai ser resolvido, evidentemente, no processo de licenciamento ambiental. Aqui é uma norma orientativa. Então, isso é muito importante. 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Senhor Secretário eu gostaria de defender a Emenda do Conselheiro Maurício e pediria atenção dos colegas Conselheiros para o que está dito do art. 2º inciso III, na versão original e também, para o que está dito no inciso IV e já enxergo aqui um problema que nós da Câmara de Assuntos Jurídicos não tínhamos visto e nesse momento estou enxergando. O inciso IV, que por sua vez tem inciso I e depois o inciso II e nós precisamos consertar isso que em técnica legislativa você não tem inciso de inciso. Mas no atual inciso III está a definição de disposição final do material dragado e depois no inciso IV está a definição de águas interiores, ora, embora, a Resolução como um todo esteja tratando de dragagem e disposição no mar porque faz referência principal à convenção de Londres da qual o Brasil é signatário, mas na verdade ao definir águas interiores, nós estamos abrindo a possibilidade para a dragagem e disposição em águas interiores também. Então, não vamos esconder aquilo que está na própria resolução, inclusive membros do próprio grupo que deferiu que esta Resolução se aplicasse apenas à disposição em águas do mar, no entanto, entrou aqui este dispositivo. Então é absolutamente pertinente a preocupação do Conselheiro Maurício com as águas interiores.  Segundo, que a oposição que o Dr. Sérgio faz da emenda do Conselheiro Maurício, me parece que não é pertinente porque o próprio inciso III do art. 2º já cuida de itens que devem ser considerados e que de certa maneira, também, vão ser considerados no estudo de impacto ambiental ou no próprio licenciamento ambiental, Vejam na parte final que diz: “de forma a não prejudicar a segurança da navegação”, quando é que nós vamos examinar isso aqui ? No licenciamento. Não causar danos ao meio ambiente. Quando é que nós vamos examinar isso aqui? No licenciamento. Ou a saúde humana, quando é que nós vamos examinar isso aqui? No licenciamento. Então, o fato das questões morfológicas dos cursos d’águas interiores, eventualmente, serão analisadas no licenciamento, também se aplicam a esses outros componentes que estão aí, estão mencionados expressamente. Então, o apelo que nós fazemos, que o Planeta Verde faz é que na medida em que se incluiu aqui os rios e os cursos d’água interiores e nós somos os (eiros e vezeiros) em transformarmos os  nossos cursos d’água em depósito de tudo que não presta, inclusive, de dejetos, que se ponha expressamente à emenda proposta pelo Conselheiro Maurício, no final, “depois de saúde humana”, ou descaracterizar a morfologia dos corpos d’água. A proposta inicial dele, creio que era um pouco exagerada, porque falava “ou alterar o curso d’água” e até um balde de dejeto que venha de uma dragagem altera o curso d’água, agora, descaracterizar a morfologia do curso d’água é algo muito diferente, é algo muito grave, é desviar o rio, é aterrar o rio, é acabar com as suas características morfológicas que encantam a todos nós, mas não a todos.

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Só para complementar. Primeiro, não poderia arrumar melhor defensor, realmente, o Doutor Herman. Segundo, ele tem toda a razão quando diz que a minha proposta inicial é muito dura e eu precisava de refletir mais, ele tinha toda a razão, e após essas conversas que nós tivemos e essa reflexão, eu creio que essa proposta de apenas acrescentar assim como a saúde humana deve ser no processo de licenciamento e a critério do órgão licenciador avaliar a descaracterização possível da morfologia do corpo d’água. Muito obrigado. 

Isaura Maria Ferreira Fraga – Governo do Estado do Rio de Janeiro  

Eu concordo com a preocupação do Doutor Herman e da proposta, agora eu estou muito preocupada com a questão de descaracterizar, porque acontece o seguinte: as dragagens dos rios, geralmente, elas são feitas, na verdade, para retirar material, porque ao longo do tempo o rio vem sendo depósito de material até porque os rios foram retificados, então, a velocidade do rio aumentou muito e trouxe muito sedimento. Na hora que você coloca descaracterizar, tem que se  descaracterizar da situação atual, descaracterizar da situação do passado. Então, a minha dúvida é se isso não pode vir causar confusão ou na hora do licenciamento, ou na hora, até, de uma ação. Então, nós temos que definir muito bem o que é isso, porque na hora que nós colocamos uma palavra vaga no licenciamento, complica. Então, estou pedindo uma ajuda, até, para... nós fazemos muito mais dragagem de manutenção do que dragagem para descaracterização da situação do passado.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Tem toda razão a doutora Isaura e, realmente, esse dispositivo, esta emenda não está feita ou incluída na Resolução como um todo. Por isso que ela está na definição de disposição e não de dragagem. Veja, você para dragar, você precisa alterar a morfologia, as vezes uma morfologia que está prejudicando a própria navegação. Mas aqui o que nós estamos tratando é da disposição e por isso não vai afetar em nada a dragagem em si. Nós estamos cuidando é da disposição daquilo que é produto da dragagem 

Sérgio Pompéia – Assessor do Ministério dos Transportes

Herman, essa preocupação não estaria sendo contemplada não causar danos ao meio ambiente?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

As nossas Resoluções são educativas. Em matéria de recursos hídricos nós procuramos ser o mais explícito possível. Então tudo está incluído no meio ambiente, a paisagem, a qualidade de vida de uma maneira geral, mas acho que o nosso papel aqui é educar, porque infelizmente, no Brasil quem aplica as normas ambientais prefere uma Resolução à Lei, quem aplica a Lei prefere a Lei à Constituição, e o melhor de tudo mesmo para aplicar é uma Portaria do Ministro. Então a Resolução é muito utilizada é este documento que fica na mesa do técnico e, portanto, nós temos que ser as vezes até cansativos ao repetir aquilo que já está até dito de outra forma. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos ter a fala do Chico, da Sandra  da CETESB e depois do José Cláudio e vou fazer um apelo a todos para que nós não estendamos o debate sobre esse tema. Parece que é um afunilamento em quem vai haver o consenso, enquanto em situações como essa nós precisamos votar para passar à pauta seguinte. Marta CETESB.

Marta Lampareli – CETESB - SP

Eu entendo a preocupação, inclusive, o Sérgio Pompéia já explicou no começo desse Grupo de Trabalho. Procurava-se abarcar todas as preocupações do licenciamento dentro da norma. Então, nós começamos com uma norma que tinha mais de 20 páginas, todas as coisas que teriam que está incluídas dentro de um licenciamento ambiental, todos os aspectos, desde migração de peixe, era uma coisa, absolutamente, complexa. E se fechou que realmente para isso tudo está incluído dentro do processo de licenciamento, inclusive é citado a 237, obrigando que as obras de dragagem sigam o licenciamento, sejam licenciadas. Então isso está incluído lá dentro. O que me preocupa aqui é que o termo descaracterização é muito vago, eu concordo com a Isaura, é muito vago, fica difícil, todo mundo concorda que o lançamento do material no corpo d’água de águas interiores  tem que ser olhado com muito cuidado e não pode de alguma forma modificar, ou prejudicar o meio ambiente, algum dano, mas esse termo, do meu ponto de vista, é muito preocupante por não ser preciso. Então, qualquer coisa pode ser encarada como uma descaracterização. Então me preocupa isso.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

Até reforçar o que a colega disse, porque uma obra de dragagem na hora que você for fazer disposição, com certeza vai descaracterizar. Essa descaracterização pode até ser ponto significativo, mas, com certeza, vai descaracterizar. Não há como fazer disposição sem descaracterizar a morfologia, a forma, ela pode até ser ponto significativo, não impactante, de baixo impacto, mas, com certeza, vai descaracterizar. Isso não tenhamos dúvida.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Depois nós vamos passar à fase deliberativa, depois da fala do Conselheiro Iglesias.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Esse texto, até nós estávamos conversando, por exemplo, com o Miguel da SOS Amazônia, por exemplo a questão, eu estou querendo colocar outra questão para chegar na última. Aquela questão, por exemplo, de prazo indeterminado, aquilo ad infinitum e nós sabemos que no Brasil nós temos o pró-finitivo, tudo que era para ficar por um período que não era para ser definitivo, temporário, ele vira definitivo. Então, por exemplo, é uma outra questão que nós não levantamos mas que é uma questão que deveria ter sido analisada. E eu acho que, por exemplo, outra questão que nós levantamos lá, dano ambiental, ele tem “n” pode ser pequeno, grande. Eu acho que essa questão atende um princípio de precaução de diminuir as agressões que os nossos corpos d’água já vem sofrendo há muito tempo. Então, nós temos que ter essa preocupação e, principalmente, proteger aquilo que nós sabemos, que todos os Conselheiros são ligados à questão ambiental, sabem que água é estratégico e nós temos que ter normas cada vez mais rigorosas para prevenir e defender a questão dos corpos d’água. Então, acho que está muito claro isso.
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Nós temos pedidos de inscrição do Secretário Guerreiro e do Maurício. Eu quero, com todo respeito a fala dos Conselheiros, nós não vamos abrir aqui um conjunto infinitos de defesa contra e a favor. A mesa só tem sido flexível para que nós possamos, nessas discussões construir consensos, parece evidente que nós não temos mais consenso e que as falas são de defesa contra e a favor. Se as falas são de defesa contra e a favor, já estão sendo feitas, no entendimento da mesa não seria mais necessário, o plenário tem condição de votar, salvo se o plenário disser: “Não temos esclarecimentos suficientes, é necessário mais defesas. Então, consulto se as inscrições são para agregações de busca de saídas que não são do confronto das duas propostas, porque depois nós vamos passar à fase deliberativa. Secretário Guerreiro, depois Maurício. Vamos fazer, então, um último esforço aqui.

Manoel Gabriel Siqueira Guerreiro – Governo do Estado Pará

Vou ser muito breve, eu só queria chamar a atenção para que nós não nos percamos na filigrana. Descaracterização de rio é uma coisa inerente ao processo dinâmico do rio. O rio não é morto se mexe muito e ele se auto-descaracteriza e se recaracteriza, quem não conhece o Amazonas não pode ver isso, mas o Amazonas é quase antropofágico, ele se engole, assim mesmo e forma outras ilhas enormes. O Amazonas para se manter navegação tem que ser mapeado continuamente. Então, a dinâmica do rio ela existe e se torna desnecessário fixar que não pode fazer descaracterização da morfologia, porque ele é altamente alterado todo tempo. Então, estou falando do ponto de vista geológico, apenas, para que essa afirmação numa Resolução é absolutamente desnecessária e não tem sentido isso perante a natureza.

Maurício Galinkin – ONG’s do Centro-Oeste

Eu acho que o Conselheiro Guerreiro tem toda razão. Nós temos que verificar a dinâmica do rio, verificar como ele se comporta e a dinâmica do rio não é descaracterização, eu, pelo menos, não entendo assim, como uma possível descaracterização de qualquer corpo d’água, não é isso que está se tratando. Esse texto está somente chamando a atenção e eu gostaria de melhorar o texto ou descaracterizar significativamente a morfologia para alterações humanas que no curtíssimo prazo provoquem esse tipo de modificação, porque as modificações nos rios são algumas de médio prazo, outras longo prazo e temos até alguns rios, principalmente, planície com modificações de curto prazo, em um prazo de um ano, por exemplo, o Araguaia muda muito e esse adendo é apenas para chamar a atenção dos licenciadores, eles que vão definir efetivamente o que está se tratando, da mesma forma que danos ao meio ambiente e danos à saúde humana. Não é uma norma a ser aplicada absoluta, quer dizer, apenas uma definição do que deve ser considerado na hora de licenciar. Eu creio que isso não vai atrapalhar de modo algum qualquer processo de dragagem, de disposição desde que esteja dentro das normas, eu acho que não há razão para delongarmos isso e se, obviamente, não puder ser feito um acordo, que se vote.
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A proposta do Conselheiro Maurício é significativamente a curto prazo. Bom, nós vamos passar, então, para a fase de votação, estamos em regime de votação. A proposta 1 (um) é a manutenção do texto original e a proposta 2 (dois) é a emenda defendida pelo Conselheiro Maurício e pelo conselheiro Herman. “Descaracterizar significadamente a morfologia dos corpos d’água. Regime de votação. Os Conselheiros que concordam com a manutenção do texto original, favor levante seus crachás. Obrigado. Conselheiros que votam a favor da emenda... obrigado. Abstenções? Foi mantido o texto original. Nós temos mais algum destaque dessa Resolução? Não havendo, está aprovada a Resolução. Vou cumprimentar toda a equipe da Câmara Técnica, a equipe de Relatoria e agradecer a colaboração e o esforço para que nós chegássemos a um nível muito elevado de consenso na deliberação da matéria. O nosso próximo ponto é o ponto de cavidades subterrâneas. A proposição da mesa é que nós encerremos para o almoço agora e retomemos a tarde para apreciação a partir desse próximo ponto. A Câmara Técnica trabalhou para construir um texto de consenso que eliminasse algumas questões pendentes e tem um texto pronto que será distribuído, nós temos condição de distribuir aos Conselheiros na saída para avaliar no intervalo do almoço. Consulto ao plenário se nós retomamos às 13h30 ou às 14h00? Vamos fazer uma aferição rápida. Pela retomada às 13h30, levantem os crachás, obrigado. Pela retomada às 14h00. Então, nós retomamos às 13h30. Bom almoço a todos. 
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Eu pediria a colaboração para nós chamarmos os demais Conselheiros que estão lá fora, para nós iniciarmos a nossa plenária. Nós vamos reiniciar, pela ordem então, com a Resolução sobre Amianto, e depois com a Resolução sobre Cavernas, que foi passada de ontem para hoje. Vamos fazer um apelo a todos os Conselheiros, que têm limites de horário hoje a tarde. Então, para que nós tentemos vencer a nossa pauta, sobretudo a pauta resolutiva, no sentido de que nós tentemos trabalhar de forma objetiva hoje à tarde, vencendo as resoluções que precisam ser apreciadas. Nós temos aqui o processo que revisa, o art. 3º da Resolução do CONAMA, 307/2002 para enquadramento de resíduos de produtos oriundos do amianto, na classe D. E registramos o pedido de vista ao processo, para enquadramento dos resíduos e tema referido. Pelo doutor José Roberto Rodrigues dos Santos, Conselheiro titular da CNI no CONAMA. Nós, pela Resolução, pela implementação da resolução de ontem, está concedido automaticamente o pedido de vista, ficando esse tema para a próxima reunião, e fazendo um apelo aos Conselheiros para que observem os prazos previstos no regimento para o envio do parecer do pedido de vista, de maneira que todos os Conselheiros tenham acesso prévio ao pedido de vista, feito pela CNI. E passamos então, de imediato à Resolução sobre cavidades subterrâneas, cavidades naturais, revisão das Resoluções do CONAMA 09/86, 05/87, 010/88; proteção das cavidades naturais. Consulto o Presidente da Câmara Técnica sobre quem vai proceder a apresentação da Resolução. A equipe da Câmara Técnica fez todo um esforço de ontem para hoje para chegar a uma Resolução consensuada, o nosso Presidente da Câmara Técnica não se encontra em plenário. Vou pedir licença do plenário para que nós tentemos localizar o nosso Presidente da Câmara Técnica, porque a equipe está numa sala ao lado fechando o texto, a redação do texto. Se nós não tivermos condições de apresentar, feita essa consulta, nós vamos proceder a inversão das Resoluções e apreciar o processo relativo aos meliponários e abelhas nativas. Pela ordem nós estaríamos apreciando Conselheiro Chico, o de cavidades agora; e de abelhas na seqüência. Se, eventualmente, houver alguma dificuldade da Câmara para que nós apresentemos cavernas agora, nós faremos a inversão e apreciamos os de meliponários. E mais um minuto e a equipe responsável pela Resolução de Cavernas estará no plenário conosco para fazer a apresentação. Bem, nós tivemos a informação de que a equipe ainda está fechando o texto para apresentação. Então, a proposição da mesa é para que nós alteremos a ordem, e apreciemos agora o processo relativo aos meliponários de abelhas nativas. Consulto o plenário se há acordo sobre essa inversão? Havendo acordo sobre a inversão, nós vamos pedir ao... essa matéria, é uma matéria procedente da Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros o Presidente da Câmara Técnica e o Governo do Piauí Dr. Barreto. Consulto o Secretário Dalton sobre quem fará a apresentação da Resolução. Por delegação o nosso Conselheiro Francisco Soares vai proceder a apresentação da Resolução. Com a palavra o Dr. Soares.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

O Secretário do Meio Ambiente do Estado do Piauí teve que sair para uma reunião, e deixou o relato..., inclusive, o Paulo Nogueira Neto, também, não está aqui, e seria uma pessoa... Bom, mas é o Processo 105? E o item 10.5 (dez ponto cinco) o Processo 02000 ele trata proposta sobre, instalação e proteção. A proposta seria apresentada pelo relator Paulo Nogueira Neto, que estaria...O conselheiro Paulo Nogueira Neto, fez da proposta do Grupo de Trabalho com texto consensual, previamente acordado, consolidando as diversas sugestões apresentadas. Abordou a situação das abelhas nativas, com e sem ferrão, mencionou que a proposta prévia, ou o uso de ambas as categorias, e a situou que a autoridade maior relativa à fauna é o CONAMA. Foi mencionado entre outros esclarecimentos que existe algo como 10.000 (dez mil) criadores de abelha nativa. O que exige uma regulamentação em face de lei e proteção à fauna. Pois a demorada discussão, com apresentação de debate e aceitação da modificação do texto, examinado por ponto foi aprovado a proposta de Resolução com seu texto modificado. 
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Conselheiro Soares, em respeito ao plenário que não tem o mesmo grau de apreensão sobre o tema, onde o domínio do tema...que os membros da Câmara Técnica, é necessário que se dê uma informação sobre o conteúdo, da Resolução, independentemente da leitura, seria importante contextualizar isso. Consulto se o Sr. ou algum membro da Câmara que participou desse debate tem condições de fazê-lo. Conselheiro Herman, por favor.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Boa tarde a todos. Eu apenas fui o relator na Câmara de Assuntos Jurídicos, e na medida que, infelizmente, o nosso maior especialista no tema, ainda não chegou, mas deve estar chegando. E eu reputo essa Resolução extremamente importante para proteção do meio ambiente no Brasil; eu me proponho a fazer uma espécie de vôo panorâmico no texto que nós vamos estar discutindo. Bem, como diz a ementa, ela cuida do licenciamento de meliponários e atividades correlatas. No art. 1º nós temos o objeto da Resolução que reflete basicamente o que está na ementa, depois nós temos no art. 2º as definições dos termos que são importantes para boa compreensão e aplicação da Resolução. No art. 3, 4 e 5 nós regramos os aspectos da ... específicos, mas que não digam respeito ao licenciamento, porque o licenciamento está tratado no art. 6 e seguintes. Em relação ao licenciamento, eu imagino que não há nem um aspecto a ser destacado aqui a não ser a própria exigência do licenciamento, mas não é para todo meliponário que o licenciamento vai se aplicar. Então, exatamente para não inviabilizar a atividade dos pequenos operadores nesse setor. Nas disposições finais que estão nos arts. 12 a 18 também não há nenhuma alteração em relação a outras Resoluções que nós, costumeiramente, temos tratado aqui no CONAMA, por exemplo, no art. 16 a menção à lei 9605 dos crimes contra o meio ambiente. E no art. 17 há necessidade de aplicação no licenciamento ambiental das resoluções 237 e 001 naquilo que for pertinente. E esse sucinto relatório, que eu, como integrante da Câmara de Assuntos Jurídicos poderia fazer a cerca da matéria. Quero lembrar que essa matéria foi discutida duas vezes na nossa Câmara de Assuntos Jurídicos, em ambas ocasiões com a presença, para nós extremamente honrosa, do professor Paulo Nogueira Neto e várias ementas foram feitas exatamente no intuito de aperfeiçoar o texto que veio da comissão, ou da Câmara Técnica Específica. Obrigado.

Leopoldo

Senhoras e senhores Conselheiros, senhores dirigentes da mesa. Eu preciso me credenciar para falar sobre essa matéria. Eu já fui produtor de mel, eu cheguei ter 90 (noventa) caixas no Espírito Santo. Então, eu tenho uma experiência prática, mas isso é remoto já tem 20 anos. Eu, como Coordenador da Reserva da EPPN do Senso Pantanal, nós estamos tendo trabalho no retorno da EPPN procurando melhorar a qualidade de vida dos moradores. E uma das comunidades vizinhas solicitou nosso apoio para produzir mel com a seguinte característica, as caixas e as colméias seriam localizadas próximas das nossas vizinhanças e usariam a reserva como fonte néctar, reserva na qual, evidentemente, não há nenhum agrotóxico; reserva mesmo, reserva de preservação. E aí nós estamos tentando organizar isso, e ao mesmo tempo qualificar este mel, como mel orgânico, para que tenha mais valor e ofereça mais renda às famílias. Mas eu tenho aqui um problema que eu não entendo, eu não sou biólogo. As abelhas que eu saiba não são monogâmicas, de modo que elas se cruzam, essas aqui são abelhas nativas, mas o que há no Brasil são abelhas africanas, africanizadas. Eu até queria fazer um parêntese e pedir, quem puder me ajudar a conviver com abelhas africanas sem morrer, eu agradeceria muito. Nós perdemos um pesquisador a poucos dias, com 241 picadas, um veterano de campo de 20 anos. Quer dizer, quem conhece abelha africana sabe que é um problema sério de risco de vida. Morrem pessoas, morrem porcos, morrem diferentes animais. Há o que se saiba, também, o conjunto, ou a maioria das abelhas estão híbridas, estão hibridadas. Então, a pergunta que eu faço para os biólogos aqui presentes: Como vai ser feita a convivência entre as abelhas nativas, e algumas delas tem como especialista o doutor Paulo Nogueira Neto, que tem livros de publicação sobre abelhas sem ferrão, ele é, talvez, no mundo o maior conhecedor de abelhas sem ferrão, além das abelhas nativas. Mas como é que nós vamos comunicar às abelhas que as nativas não podem se cruzar com as africanizadas. Isso eu não sei; eu não consigo divisar, eu não consigo vislumbrar como isso pode acontecer. Vamos proteger as abelhas nativas, vamos licenciá-las etc., mas quando elas voam, as abelhas voam a distâncias grandes conforme a direção do vento, vão a quilômetros de distância. E elas podem namorar as abelhas que não são nativas. E aí o que vai acontecer? Todo mundo conhece tem o zangão, o zangão morre, mas aquilo é muito eficiente na reprodução, a capacidade de reprodução de abelhas é impressionante. Eu produzi durante uns cinco ou seis anos, eu conheço isso. De modo que eu não sei como é que se faz. Eu estou inteiramente a favor de proteger as abelhas nativas. Só que nós tínhamos que perguntar se elas passariam a ser monogâmicas, ou não, ou se iam evitar o cruzamento entre as nativas e as africanas. Agora, por favor, quem puder me ajudar a conviver com abelha africana me ajude, que nós, inclusive, há duas semanas perdemos um pesquisador da Universidade Federal de Mato Grosso atacado por abelhas, era um grupo de cinco dentro de um barco, felizmente, quatro conseguiram sobreviver, mas um não teve jeito, porque o número de picadas foi grande demais. Mais isso é um fenômeno internacional, foi um acidente. Um pesquisador brasileiro trouxe para o Brasil essas abelhas para serem estudadas; elas fugiram, se espalharam, hoje estão nos Estados Unidos em todo lugar. Abelha africana é problema mundial de segurança das pessoas, elas são muito mais eficientes do ponto de vista econômico, elas produzem o dobro das abelhas puras européias. Eu tive abelhas puras e tive africanas. Africanas são espetaculares para trabalhar, têm resistência, velocidade de vôo e tal. Como ... duas coisas: como resolver o problema da poligamia e monogamia? Não sei. E segunda coisa: por favor quem tiver algum conhecimento direto ou alguma pessoa puder me ajudar a conviver com abelha africana sem morrer, nós e outros animais, também, agradeceríamos muito; não é brincadeira! Eu conheço isso há 40 anos. Abelha africana, com aqueles enxames delas quando se concentram em cima de um pequeno número de pessoas, os senhores sabem tecnicamente o que é. Ela injeta histamina nas pessoas, a histamina é um vaso dilatador da circulação sangüínea altamente eficiente, quando ele dilata todo o sistema sangüíneo cai a pressão, eu tive pessoas que trabalhavam comigo que foram internadas com pressão 3 por 6 . É uma coisa! Eu considero a abelha africana um animal feroz. E eu não sei com resolver. Então, eu queria declarar meu apoio total à Resolução, e pedir licença ao CONAMA das duas descrições que fiz, para ver se alguém pode me ajudar ... Nós temos uma área de 106.644 hectares, mas o nosso entorno são uns 200.000 (duzentos mil) hectares.

Luís Felipe 

Boa tarde aos Conselheiros, só para tentar esclarecer um pouco essa questão. É que de fato as abelhas criadas em apiários, tanto a abelha européia que se intercruzou com as abelhas africanas, se africanizou, ambas são espécies exóticas, ou seja, não correspondem ao que trata a Resolução; a Resolução trata de abelhas nativas, jataí, lambeolhos...entre outras espécies nativas que produzem mel, mas que não são relacionadas à espécie apismelífera, que é a espécie, geralmente, conhecida como abelha européia, e depois se africanizou, com a entrada da africana, que eu não lembro se é um subespécie. Mas basicamente o detalhe é esse. Só para referenciar que a resolução trata da criação de espécies nativas de abelhas de ocorrência no país e não da abelha européia que, posteriormente, se africanizou. A abelha africana cruza com a européia, mas não cruza com as espécies nativas nossas originais do território brasileiro.
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Mas alguma manifestação sobre a matéria? Se não houver, nós passaremos ao Conselheiro Nilo Diniz.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Na verdade o que eu quero levantar aqui é apenas uma dúvida. Eu estou tentando esclarecer com alguns Conselheiros, e gostaria, na verdade, que o doutor Paulo pudesse estar aqui, para que nós pudéssemos estar tratando, diretamente, com ele o tema. A dúvida é de dois tipos aqui, mas, principalmente, direcionada a pequenos apicultores, que na Amazônia vem sendo incentivados inclusive por atividades e projetos relacionados com Unidades de Conservação, Reservas Extrativistas, vem sendo incentivados a evitar derrubada de árvores, e onde se localizam colméias de abelhas nativas, e incentivando, exatamente, que eles passem a criar, a estabelecer pequenos criadores meliponários para o cultivo e uso, não sei qual é a palavra técnica adequada para evitar, exatamente, a derrubada de árvores na Amazônia. Então, tem sido incentivado isso. Agora, o nosso receio é que com essa Resolução na forma como ela está, a não ser que nós criássemos uma salvaguarda mais expressiva, nós já localizamos uma salvaguarda. Eu não estou com o texto aqui agora, mas que prevê que até 10 (dez) colônias, o produtor não precisa licenciar. Mas de qualquer forma ele têm que se credenciar junto ao órgão ambiental competente, no caso o IBAMA. Isso para a grande maioria desses produtores, desses pequenos produtores que estão localizados em áreas muito distante é remota, é um exercício que para se exigir deles, não é brincadeira não! E nós estamos naquele momento em que sempre que se tem um exemplo típico de órgão ambiental perseguindo, ou pelo menos buscando o pequeno lá no meio do mato, sempre é um exemplo negativo de controle ambiental, ou de política ambiental, quando os grandes estão fazendo coisas que às vezes o órgão ambiental não tem condições de fazer ...Enfim, toda essa discussão em relação ao tratamento aos pequenos produtores. Então, há uma preocupação nossa, eu não sei se da Câmara Técnica tem alguém que participou aqui e que possa esclarecer isso para nós. O Rômulo, talvez possa esclarecer mas é uma dúvida tanto em relação se é o caso de nós votarmos mesmo essa Resolução hoje aqui, se não é caso de nós aprofundarmos melhor isso, inclusive, aguardar a presença do próprio proponente que é o doutor Paulo, que não pôde estar aqui agora, ou se nós pensamos que hoje, ainda, uma salvaguarda que evite esse tipo de situação, que a preocupação nossa, é essa, que é criar justamente depois de incentivar esses pequenos que estão em áreas remotas na Amazônia e evitar a derrubada e criar abelhas nativas, nós vimos agora com uma Resolução que cria uma dificuldade, que para nós, parece pequena, mas para quem está lá na ponta..., nós sabemos a dificuldade que é e o medo que as pessoas têm de uma hora para outra entrar na ilegalidade. O Secretário Carreiro está me olhando ali, porque ele conhece bem isso também. Obrigado.

Rômulo

Na realidade a Resolução já prevê um tratamento diferenciado para os pequenos, onde no seu art. 6º se prevê que ficam dispensados até o limite de dez colônias por produtor, e além disso, também, se prevê a delegação de competência para outras instituições que estejam, normalmente, mais próximo ao produtor, para que se proceda o processo de cadastro dele, também, de forma simplificada. Eu entendi a preocupação do Nilo, eu também entendo a preocupação com relação a presença do Relator Paulo Nogueira, mas pelo esforço que ele tem feito por essa Resolução, eu tenho certeza que ele lamentaria que ela não fosse aprovada, em função da sua ausência. Eu acho que ausência dele nesse caso, ele mesmo entenderia dessa mesma forma. E no que diz respeito aos pequenos, nós criamos mecanismos, apesar de que na Resolução cita nos artigos de licenciamento explicitamente o IBAMA, mas tem um artigo que permite o IBAMA delegar isso ou para os órgãos do meio ambiente, ou para os órgãos de assistência técnica num processo mais assistência ao produtor. Estamos valorizando aqui não o processo cartorial da autorização, mas dos órgãos ambientais terem informação do que acontece com a criação de abelhas no país. Obrigado.
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Mais alguma manifestação de plenário? Vamos, então, proceder o encaminhamento similar aos das demais Resoluções. Aprovaremos o texto base, receberemos os destaques. Consulto se tem algum encaminhamento contrário ao texto base. Não havendo nenhum encaminhamento ao texto base; o texto base está aprovado. Consulto se há destaques?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Sr. Secretário, a observação do Conselheiro Nilo é totalmente pertinente e estes foi um dos temas trazidos na discussão da Câmara de Assuntos Jurídicos. Se nós formos ao art. 6 § 2º a Resolução diz: “que a critério do órgão licenciador, ficam dispensados do licenciamento citado no parágrafo anterior, os meliponários de abelhas silvestres nativas com menos de dez colônias”. Aqui nós estamos cuidando do licenciamento. E a intervenção do conselheiro Nilo se refere ao cadastramento, junto ao Cadastro Técnico Federal CTF do IBAMA. Então, eu queria sugerir que neste § 2º onde nós dizemos que: “a critério do órgão licenciador ficam dispensados do licenciamento”, nós acrescentemos: e do cadastramento referido no art. 7. E com isso imagino que assim resolvemos. O critério foi defendido pelo doutor Paulo, porque nós devemos deixar essa atribuição para ser exercida conforme o caso concreto. Em algumas regiões como da Amazônia, pode não fazer sentido, mas em outras regiões onde haja uma grande produção de mel, inclusive, como é o caso do Piauí e de outros Estados, produção essa, inclusive, já direcionada à exportação há um interesse maior em, eventualmente, exigir este licenciamento.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

Eu queria só trazer para reflexão, também, uma observação a respeito da tendência que se trabalha muito hoje, de fortalecer o comércio dos produtos. No caso da Amazônia, dos madeireiros e que possam se qualificar, entrar no mercado, e isso seja considerado um negócio de produto valioso, e que possa, até ser em caráter de certificado. Eu creio que n[os não possamos ... eu acho que nós temos que pensar bem, se cabe ou não se desconsiderar a necessidade de ao menos esse produtor, ou esse criador que queira colocar seu mel para comércio, ele ao menos esteja cadastrado. Ao menos ele seja reconhecido oficialmente que ele existe, e que o mel dele é proveniente de algum local bem cuidado e sem nenhum problema ambiental. Eu queria ao menos refletir sobre isso, porque hoje esses produtores estão começando a sentir na pele as dificuldades para botar no mercado. Então, isso pode ser uma coisa para o futuro. Eu vou só deixar isso aqui, como um aspecto a ser pensado para nós tomarmos uma decisão. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone – Secretário-Executivo - CONAMA

Mais alguma manifestação? Só lembro ao plenário o seguinte: dialogando um pouco com a manifestação do doutor Miguel, nós não vamos aprovar uma Resolução, para não ser aplicada, se houver dúvida, nós estamos em vias de aprovar a Resolução e a plenária vai encaminhar o que o plenário vai indicar sobre isso. A mesa percebe uma grande dúvida sobre a implementabilidade dessa resolução, a possibilidade de implementar efetivamente, disso ser feito e uma preocupação de criar situação de exceção que preservem...parece evidente. E vou solicitar antes da fala do Conselheiro Iglesias, que seria importante esclarecer se essa escala de dez o que é essa escala de dez? De dez colônias, se elas resguardam situações que precisam ser resguardadas.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu acho que a dúvida vai com a minha proposta de encaminhamento. A pessoa que poderia nós responder, segundo as informações que nós temos no plenário seria o professor Paulo Nogueira Neto. Então, eu sinto que a redação está muito bem feita, está articulada, mas fica essa questão... pelo menos dessa dúvida, que tecnicamente, fora ele, não sei se tem alguém aqui no plenário que poderia dar uma resposta para nós mais objetiva e direta. Eu acredito, inclusive, ele deve está vindo para cá. Nós poderíamos até suspender ou aprovar, ficando só esse destaque, se não houver outros, porque pode ter outros que vão ter que ter uma explicação de entendimento. Então, poderia suspender, ver se temos outros destaques que não dependem dele, que podem ser resolvidos. E o que depender de uma propositura que só ele poderá responder, nós deixamos para quando ele chegar, ou encaminhamos no sentido de voltarmos para a discussão de cavernas, até que ele chegue e nós retornemos.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

O registro que a mesa recebeu aqui, a informação de que o doutor Paulo estaria saindo do Ministério do meio ambiente, se dirigindo para cá e um pedido que nós suspendêssemos até a sua chegada. O problema é o seguinte: a mesa tem um impasse objetivo aqui, porque nós não podemos fazer isso com todos os pontos de pauta, nós começamos a discussão de cavernas, não tinha ninguém para relatar, abrimos a discussão de abelhas, não tinha ninguém para relatar, e em respeito ao plenário... o plenário precisa andar. Então, esse é o problema, é anti- regimental, depois de abrir um ponto, parar um ponto, abrir outro e reabrir o ponto. Obviamente, que a mesa pode tratar isso com bom senso, mas não é o mais adequado, em respeito ao andamento da plenária e a necessidade que nós temos de deliberar 15 (quinze) Moções e 43 (quarenta e três) Processos de Multa, além da Resolução de Cavernas que será apresentada depois. Então, nós temos que, dialogando com o doutor José Pedro, nós temos que ver uma saída, porque nós não podemos suspender a plenária, e nós não podemos parar o assunto no meio e retomá-lo depois. 

José Pedro Costa – Universidade de São Paulo

Na verdade a informação o Sr. já deu que eu tinha, era em favor do que tinha colocado o Conselheiro Chico antes de mim, que a informação que eu tenho é que o doutor Paulo está a caminho, que se atrasou no almoço, mais isso, também, já foi objeto de comentário do Presidente da sessão. Eu gostaria de perguntar ao conselheiro Nilo. Todas as informações que eu tenho, que inclusive, eu conversei com o Professor Paulo Nogueira Neto, antes da aprovação no sentido dessa Resolução è de que dez seria o número utilizado em uma exploração não comercial uma exploração familiar, uma exploração, até, de um comércio local, não um comércio não significativo como bem colocou o Conselheiro Scarcello. A idéia de que comércio mais robusto de que pudesse haver o cadastramento, até para que isso se regularizasse e tivesse, realmente, um suporte mais oficial. Mas a sua preocupação é a preocupação de nós todos, e eu diria o seguinte, na verdade esse número de dez pode ser expandido para doze, parece que mais do que isso...foi uma discussão que houve na Câmara, doze caixas em vez de dez caixas. Não é isso que está em discussão; a discussão é o que é comercial e o que não é comercial, isto é, estaria dispensado de licenciamento aquelas até dez ou até doze. Se for comercializar precisa licenciar, isso me parecia uma idéia que foi defendida aqui nesse plenário. Desculpe, o Dr. Leopoldo está fazendo umas objeções aqui, eu estou ... O doutor Leopoldo achava que deveria ser vinte ou trinta. Vinte ou trinta é uma exploração comercial, de qualquer forma foi a explicação que eu recebi e eu queria apenas trazer essa contribuição, que era uma informação que eu tinha, no sentido de colaborar para essa discussão. Agradeço a palavra, e devolvo ao Presidente da sessão.
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Mais alguma manifestação sobre o tema? Lembro que nós estávamos em fase de deliberação.

Luís Felipe

Não sei se nós temos representante da CONTAG, justamente acho que nós estamos tratando de questão de micro produção, não é nem de pequena produção. Quando nós tratamos de apicultura, apicultura com 50 caixas de abelhas é um pequeno produtor, eu acredito que nós vamos estar colocando micro produtores que estão tentando desenvolver um trabalho com abelhas nativas, que é um trabalho extremamente louvável, dentro de critérios de licenciamentos que não existem para quem hoje explora abelhas nativas, abelhas européias, eles não são obrigados a cadastrar apiários, nem licenciar apiários; para quem está fazendo trabalho com as nativas, nós vamos estar colocando uma restrição. Só coloco para pensamento do plenário, nós poderíamos aumentar esse número de caixas, até porque a produção dessas abelhas nativas é bem menor que a das abelhas comerciais, já com desenvolvimento de tecnologia. De fato a produção é pequena e nós podemos estar inviabilizando uma série de iniciativas louváveis que estão ocorrendo em reservas extrativistas com exploração de espécies nativas, que é o que nós devemos estimular no país, e não talvez controlar com mais rigor. É só uma opinião pessoal, que talvez possa contribuir para o debate.

Manuel Silva da Cunha- Representante das Populações Tradicionais

O que eu estou vendo é que nós, nas reservas extrativistas acabamos fazendo um (..) de campanha, porque estava preocupado com as produções de mel das comunidades, já tinha deixado de ser uso coletivo da família, e estava passando a ser uso comercial, e tinha comunidade já produzindo 400 quilos de mel por ano, e nós estávamos preocupados com a exploração de tanta árvore sendo tombada, que podia ter uma outra utilidade além de só tirar o mel. E começamos a fazer esse incentivo, e esse trabalho de criações de abelhas, em vez de estar derrubando trinta árvores por ano, passar a derrubar duas por ano e tirar as colméias e começar a criar no fundo do meu quintal. E pelo que eu estou vendo, se não houver uma mudança, pelo que está escrito, nós vamos enterrar isso e a fome vai continuar lá na comunidade, lá na reserva, e o cara vai começar a derrubar. Ele vai pensar “Eu vou voltar a derrubar, porque quando eu derrubava eu não estava sendo impedido, e agora que era para eu criar, então vou ser impedido”. Acho que tem que prestar bastante atenção no que está escrito. Eu concordo com alguns colegas que já falaram aqui, nesse aumento para quem sabe vinte cinco, porque senão, nós vamos voltar a deixar o extrativista derrubando árvore novamente, simplesmente, para tirar uma abelha que muitas vezes para tirar uma abelha que está lá no galho.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

O doutor Paulo chegou, talvez ele possa dar mais umas informações suplementares, mas eu já estou esclarecendo para ele, que diante dessa dúvida que está surgindo aqui não é tanto assim, na idéia das colônias, se atenderia ou não essas comunidades que nós estamos nos referindo, comunidades na Amazônia exatamente, pequenos produtores que estão em Unidade de Conservação, Reservas Extrativistas, como falou o rapaz que me antecedeu. A dúvida é se essa resolução não pode atingir de forma negativa, exatamente, um grupo muito grande de produtores na Amazônia, que tem sido incentivados, Dr. Paulo, a evitar derrubadas de árvores para coleta do mel de abelhas nativas, estão sendo incentivados a criar essas abelhas e nós não temos aqui, pelo menos, até esse momento, não sei se o Sr. pode esclarecer isso. Qual o real impacto que essa Resolução pode ter para esses inúmeros produtores que estão espalhados pela Amazônia toda hoje, em localidades muito remotas? Tanto do ponto de vistas de liberá-los do licenciamento, quanto do ponto de vista de exigir deles algum tipo de apresentação da produção que eles realizam para o órgão ambiental competente, com deslocamentos muito difíceis. O que eu estou avaliando como Conselheiro, é que nesse caso, o mais adequado seria pedir vista, e nós verificarmos com mais calma, daqui até a próxima reunião do CONAMA, exatamente, a escala que deve estar, a escala de produção que deve está sendo liberada, considerando esses produtores específicos da Amazônia, e os termos exatos que devam estar na Resolução nesse ponto. Então, em função disso eu gostaria de pedir vistas. E aí nós podermos conversar com mais calma com o doutor Paulo e com a equipe da Câmara Técnica para verificar esse impacto. Eu já chequei aqui na Secretaria de Coordenação da Amazônia que existem muitos projetos hoje que são apoiados por lá, exatamente, para produtores na Amazônia que têm uma reserva extrativista. Então, nós temos condições, com o apoio da Secretaria de coordenação da Amazônia já verificar com mais cuidado o impacto que pode ter, e aí definir melhor o parâmetro e a escala para liberar do licenciamento. Essa é a proposta.
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Não foi claro o encaminhamento de votação do texto base, na hora da votação de texto base se pedir intervenções relativas ao mérito. Então, nós vamos checar isso no plenário. Nós vamos passar a palavra ao doutor Paulo, que talvez consiga esclarecer as questões aqui levantadas, e depois vamos proceder ao encaminhamento.

Paulo Nogueira Neto – ADEMA/SP

Em primeiro lugar, eu queria pedir desculpas pelo atraso, eu fui durante o almoço, tratar de problemas “Chapada dos Veadeiros” e me atrasei. Bom, no que se refere aos pequenos apicultores, essa Resolução é, absolutamente, essencial. Ela é essencial porque na atual legislação, os pequenos criadores não têm nem a possibilidade de vender o mel e nem a possibilidade de vender as colônias de abelhas, que é outra fonte importante de renda, e tem esse papel importante de favorecer. Na Amazônia eu tenho bastante contato com isso, já existem vários núcleos de criadores dessas abelhas. Então, o núcleo principal está em Boa Vista dos Ramos, perto da fronteira do Pará. Então, estão se organizando, basicamente, como se fossem uma cooperativa porque individualmente as famílias lá, têm dez, quinze e até menos colônias. E elas não têm a menor possibilidade se chegar ao mercado, se não tiver uma organização tipo cooperativa, lá, por exemplo, em Boa Vista dos Ramos, tem uma cooperativa já organizada trabalhando nisso. Laranjal de Manaus, o pessoal lá também está se organizando de maneira cooperada. Eu não tenho nada contra o pedido de vistas, acho que quanto melhor um assunto ser esclarecido, tanto melhor. Agora, queria apenas salientar que para os pequenos é, absolutamente, essencial que eles tenham essa possibilidade que hoje não tem; porque a lei da fauna que é de 1965 se não me falha a memória, ela diz que só os criadores aprovados é que podem comercializar qualquer produto da fauna; não só o animal em si; mas também os produtos que seria o caso do mel. Então, essa é a grande vantagem, digamos assim, desse tipo de Resolução para dar essa possibilidade. Agora, na questão de organização do número mínimo de colônias, eu acho que isso está aberto a discussão. Então, nós podemos aproveitar enquanto não tem a nova sessão aqui do CONAMA para que esse assunto seja bem esclarecido. Eu não vejo problema nenhum nisso, apenas, eu quero salientar que é uma coisa extremamente importante ter uma resolução que permita que os criadores dessas abelhas possam vender os seus produtos. Para vocês terem uma idéia, alguns estudos preliminares feitos a respeito das florestas tropicais, dois estudos feitos em São Paulo, na Mata Atlântica, na Amazônia a situação deve ser semelhante, a grande maioria das árvores dessa floresta elas dependem da polinização das abelhas, porque a abelha que traz o pólen que é o elemento masculino, dessa forma surgem as sementes e os frutos, e essas abelhas correspondem a 80 % dos polinizadores dessas árvores. Então, tem um impacto ecológico muito importante. A necessidade de ter uma resolução especial, se deve ao fato de que os criadores aprovados normalmente pelo IBAMA eles são de animais vertebrados, então não se pode comparar a criação de um animal vertebrado, com um meliponário, cada colônia de um meliponário pode ter milhares de indivíduos, então não pode ter uma ficha para cada um, não é possível contratar um veterinário, porque não existe veterinário para abelhas. Então, uma série de coisas assim, que são muito específicas. Então, essa resolução vai permitir... nós calculamos que existem pelo menos dez mil criadores dessas abelhas aqui no Brasil, em contra partida, quem quiser criar um inseto invasor, um inseto que não é nativo que abelha africana, para ele não tem entrave nenhum. Então, nós precisamos não é criar entraves para essa criação, pelo contrário, é criar uma maneira para que as pessoa possam, realmente, criar essas abelhas. No dia da biodiversidade aqui em Brasília, a TV Globo me fez uma entrevista, e falei das vantagens da biodiversidade, da sua importância, e acrescentei o seguinte: uma das espécies que está ameaçada lá em Pernambuco, no Sul do Nordeste o mel dela vale tanto quanto uma champanhe francesa de boa qualidade, que é mais ou menos R$ 100,00 (cem reais). Então o que apareceu no ar foi o seguinte, toda parte que eu falei da biodiversidade o pessoal esqueceu, e só apareceu na TV que o mel dessa abelha valia tanto quanto champagne francesa de boa qualidade, então começaram a fazer perguntas de como criar abelhas e tal. Em resumo, eu estou de pleno acordo que nós aprimoremos essa resolução, porque eu sou a favor das resoluções que são bem estudadas, porque essas é que têm vida longa. Muito obrigado.
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Eu consulto, se após o esclarecimento do doutor Paulo fica mantido o pedido de vista? Mantido o pedido de vista. Nós vamos conceder pedido de vista. Nós temos um pedido de manifestação do Conselheiro Soares. Se a sua manifestação não pode ficar para discussão na reunião posterior? 

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

Bom, eu quero só chamar a atenção da mesa para esse tipo de pedido de vista. É claro que o regimento diz que quando a matéria está em votação, porque vai ser votado e depois vai ser colocado em destaque, não seja um precedente para outros tipos de votações, porque nós podemos ter pedido de vista, também, se acontecer dessa forma, e outras matérias que já foram aprovadas o seu conteúdo. Com relação ao questionamento do Nilo eu acho procedente, mas eu acredito que o trabalho feito pela equipe do doutor Paulo Nogueira, que esclareceu com relação ao número de colméias, com relação aos pequenos, é um assunto que eu não sei, se nós teríamos condições, hoje, de propor alteração. Agora dizer para você que é uma das atividades nesse país que deve ser mais incentivada é a apicultura. Inclusive no sul do Piauí na área do cerrado onde estão ocorrendo muitas intervenções humanas, apareceu um grupo da Índia que estão levando para recuperar matas com plantas apícolas, para aumentar a produção de mel. Então, é uma atividade que nós devemos incentivar nesse país, faz parte de uma economia formal, principalmente no Piauí que já deve ser o quarto produtor nacional de mel. E agora nós estamos colocando no Piauí como um dos maiores produtores de mel orgânico, o que nos preocupou hoje, no momento, é dentro do cerrado a questão da flora trangênica, porque no caso da flora trangênica, ela vai, com certeza, prejudicar o setor apícola que trabalha com a flora orgânica, o mel orgânico.
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A mesa consulta o Conselheiro Francisco se há algum questionamento com relação à legitimidade do pedido de vista. Há alguma dúvida sobre o fato do pedido de vista ter sido feito em momento inadequado? No entendimento da mesa, o processo de consulta de votação, a mesa consultou o plenário se havia alguém encaminhando contra a resolução do texto base. No momento que o texto base seria deliberado, não foi feito com votação, houve pedido de manifestação e a mesa reabriu a discussão, portanto entende-se que não há nenhuma irregularidade na concessão de pedido de vista. Mas quero deixar isso claro para que se houver dúvidas o próprio plenário decida o encaminhamento em torno do assunto.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste

A equipe que estudou com o doutor Paulo Nogueira Neto, a equipe tem como apresentar aqueles números que foi questionado, que seriam objeto do destaque?. Eu acho que poderia ser solucionado, até, porque nós já aprovamos a matéria, nós já aprovamos o seu conteúdo, ficou para ser alterado o destaque. Se a equipe do doutor Paulo Nogueira pode atender o aumento do número de colméias, considerando as populações nativas e tradicionais que vivem. Porque eu estou vendo que essa resolução vai trazer muito mais benefícios no momento para regularizar esses pequenos produtores do que malefícios. E, principalmente, para os Estados que estão vivendo, basicamente, da produção de mel. Nas comunidades rurais do Piauí, no semi-árido e na caatinga está sendo grande alternativa de sobrevivência. Então, eu questiono só isso, se tem condições tudo bem, se não tem, acho ... que tem condições de oferecer os parâmetros aonde houve questionamento, que o próprio Nilo levantou, e outras pessoas aqui, tem condições de oferecer um número mais elevado, para contemplar mais porque eu vejo que o questionamento ficou só em cima desse problema.
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Para entendimento da mesa na mesa consulta o plenário. A votação do texto não foi procedida e o pedido de vista foi feito e deve ser concedido automaticamente conforme deliberou esse plenário. Dado o silêncio da mesa, o pedido de vista está concedido o assunto está encerrado nesta reunião. E volta a reunião seguinte, alertando o Conselheiro Nilo que fez o pedido de vista sobre os prazos previstos no regimento para apresentação dos pareceres e a necessidade de esclarecimento das dúvidas aqui levantadas. E nós passamos, de imediato, a próxima resolução, que é a resolução sobre cavernas. Consulto o Presidente da Câmara Técnica, Dr. Rosalvo que vai preceder a apresentação? O Dr. Rosalvo conduz a apresentação e as demais pessoas que vão auxiliá-lo na apresentação, a partir da sua condição de Presidente das Câmara Técnica.

Rosalvo de Oliveira Júnior - MIN

Essa proposta de resolução que, na realidade, tem como grande temática a proteção do patrimônio espeleológico. E aí no documento que vocês receberam previamente, é uma discussão que começou em dezembro de 2001, com a criação do Grupo de Trabalho, foi todo ano de 2002, 2003; a Câmara Técnica se reuniu em julho nós fizemos a primeira versão dessa Proposta de Resolução. Em setembro houve uma discussão lá no CIPAM na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, que foi o que os senhores receberam, ia para votação em setembro, ia para votação de dezembro, em dezembro foi feito um pedido de vista, e as razões do pedido de vista e das propostas a esse texto que tinha sido discutido nas Câmaras Técnicas e no CIPAM; os senhores, também, receberam previamente de anteontem para hoje e em face da necessidade de alguns ajustes formais no texto e ontem nós ficamos aqui até 11h00 da noite, continuamos hoje de manhã, inclusive na hora do almoço. E objetivando compatibilizar aquilo que era o conteúdo que veio dos Grupo de Trabalho com aquilo que foi apresentado pelo pedido de vista, nós compatibilizamos esse texto e fizemos uma versão já compatibilizando tudo que o meu colega Célio e Roberto vão apresentar, logo em seguida. Eu quero dizer que a partir dessas sugestões, desses melhoramentos e aprimoramentos de redação ela teve a contribuição de anteontem, ontem e hoje, do doutor Sebastião que é o nosso procurador do IBAMA, teve do doutor Herman Benjamim, advogado de uma ONG que trabalha com espeleologia em cavernas e de alguns Ministérios e suas Assessorias Jurídicas. Então, nós estávamos trabalhando ali em torno de uns cinco, sete ou seis advogados, e cada ponto e vírgula foi ressaltado. E, basicamente, a legislação que vai ser apresentada aos senhores vai tratar de usos e procedimentos da utilização de cavernas naturais e vai falar um pouco da questão de destinação de recursos, no caso de compensação ambiental. De nossa parte da Câmara Técnica eu quero dizer que houve grande participação, muita contribuição, muito debate. Vocês pegaram os textos das nossas reuniões, vocês vão ver que foram reuniões de quatro, cinco, seis horas. E acreditamos que o que estamos trazendo agora para o plenário é fruto de amadurecimento e de muito debate, esperamos que a contribuição dos outros conselheiros possa, e muito, melhorar aquilo que para o país vai ser importante, haja vista que em um seminário sobre cavernas, seminário internacional ocorrido há uns três, quatro anos aqui em Brasília; para vocês terem uma idéia, o ecoturismo em cavernas no mundo todo gira em torno de 1 bilhão de dólares, o Brasil não tem nem 5 milhões de reais, nem de dólares em que suas cavernas pudessem estar gerando emprego, renda e ampliando o conhecimento desse bem, desse patrimônio da União, e que isso pudesse se reverter em riqueza e emprego para o nosso país. Por isso a importância que tem esse tema para o Brasil, e agora que está em nossas mãos regulamentar. E essa regulamentação é importante porque isso vai abrir caminho para geração de emprego e renda tão carentes no nosso país. Então, eu passaria a palavra para o nosso companheiro Célio, que foi o órgão que apresentou o pedido de vista, e aí o Célio junto com o Roberto e nós, também, a partir da projeção que nós vamos fazer na tela dessa proposta consolidada e a Secretaria do CONAMA também está providenciando algumas cópias, porque a infra-estrutura, também, as vezes não consegue atender ... já esta lá fora. O Roberto está me informando que já está lá fora, então, de nossa parte da Câmara Técnica queremos, apenas, colocar isso e estamos à disposição para fazer esse debate. Chico, o Célio que vai conduzir, porque foi ele que fez o pedido de vista, e nós acompanhamos o que está na tela e o que está aí. Houve uma versão que tinham duas ementas, a que foi consolidada depois do almoço e a versão que tem apenas uma ementa de duas linhas, que é a última que passou pela revisão do doutor Herman, agora na hora do almoço e passou pela revisão da advogada do Ministério do Meio Ambiente que é a Patrícia e ela viu algumas improbidades de redação. O importante é que conteúdo, isso nós não mexemos, nós apenas adequamos de modo que nós, lá na frente não tivéssemos nenhum questionamento do ponto vista jurídico e a nossa proposta de resolução saísse redonda, como deve ser um texto legal.
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A mesa solicita apenas que a apresentação seja feita com toda atenção nos detalhes, mas de forma célere em função do horário e de um certo cansaço de todos os conselheiros. Então, com detalhe e também com celeridade.

Célio Bermann- Conselheiro Titular do Ministério de Minas e Energia

Como já foi assinalado na reunião passada, o Ministério de Minas e Energia, solicitou vistas às propostas encaminhada pela Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas, o Ministério de Minas e Energia, durante o período que foi consignado para o exame de vista, elaborou um parecer com sugestões de emendas ao texto original, sempre no sentido de contribuir ... primeiro de reconhecer os méritos do trabalho realizado pela Câmara Técnica de Gestão Territorial e de Biomas. Mas, também, de procurar melhorar as várias partes que compõem a proposta de resolução que hoje vai ser examinada por esse plenário. Eu não quero me alongar em relação à necessidade ... já foi ressaltada pelo colega Rosalvo. Que houve um esforço de se buscar um consenso para que se apresentasse nesse plenário a forma mais, não digo perfeita, mais que se aproximasse mais da necessária adequação a matéria que está em exame. Eu apenas vou referir para orientar o processo de discussão, se me permite, presidente. Eu vou primeiro solicitar que os senhores, tenham como referência dos pontos em que o Ministério de Minas e Energia manifestou apreensão, são aqueles que estão contidos no texto que veio previamente às mãos dos senhores Conselheiros. Esse esforço de se chegar a um texto final teve duas etapas, a primeira etapa foi concluída na manhã de hoje antes do almoço, e o texto que alguns dos senhores têm em mãos representa essa primeira etapa, eu vou chamar a atenção, e eu gostaria que todos os senhores e senhoras compreendessem esse trabalho que foi feito, de ser buscar, reconhecer a importância da matéria e se buscar uma forma de proposição que fosse a mais adequada, ela sofreu durante o almoço mais uma modificação em função das condições operacionais, está sendo providenciada uma cópia em papel desta última versão que vai ser colocada em tela, apenas para orientar cada um dos senhores e senhoras. O texto que vai ser colocado em tela, eu gostaria que nós pudéssemos ... os senhores chequem a ementa que corresponde ao texto que foi distribuído. Nós vamos buscar operacionalizar para que esse texto seja, também, acessível em papel para cada um dos senhores, mas nós iniciemos a apresentação dessa proposta consensuada. E eu gostaria de solicitar que o professor Roberto Ventura da Secretaria de Minas e Metalurgia pudesse fazer a apresentação. Obrigado.

Roberto Ventura -

Eu coordenei o Grupo de Trabalho sobre o pedido de vista no âmbito do Ministério de Minas e Energia e da Secretaria de Minas e Metalurgia. Gostaria de colocar que nós apresentamos pedido de vista dentro do prazo, após 15 dias de prorrogação. E esse pedido de vista é o documento que vocês devem ter em mãos também, a nossa proposta em mãos, quando vieram para a reunião do CONAMA. Desde ontem, nós tivemos...eu considero uma maratona efetiva no IBAMA, onde nós não só tentamos mas consensuamos um documento, que esse documento que foi entregue agora mesmo para vocês. Aqui está ruim de ver esse que está projetado na tela, que é um documento consensuado entre...
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Eu vou pedir auxilio dos relatores e a compreensão do plenário, porque nós temos na verdade três versões do texto, já é o texto que foi distribuído na manhã, não é mais o texto que vem agora, então vai precisar muito da atenção das pessoas e também do auxílio de quem está relatando a matéria para que nós possamos localizar, precisamente, quais são os pontos e qual é o texto de referência, porque nós não distribuímos as versões numeradas, a versão de meio dia e a versão de quinze horas.

Roberto Ventura -

Tentando contemplar a preocupação do Secretario Executivo, eu gostaria que vocês percebessem que a palavra chaves é a ementa que dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico por que? Porque existe uma outra ementa com texto semelhante que poderia confundir a todos nós. Então, procurem ater somente ao texto que tem essa ementa. Eu vou pegar um minuto somente para fazer um comentário, que eu acho que é muito importante, que esse pedido de vista e todo esse trabalho que nós tivemos ontem e hoje aqui no IBAMA que eu digo que foi uma maratona, eu considero que isso revela uma nova postura do Ministério de Minas e Energia, onde nós estamos procurando resgatar o papel do Ministério, procurando uma interlocução com todos os setores que afetam o Setor Mineral, tanto o setor ambiental e o Setor Empresarial, também. E todas essas nossas discussões inclusive, esse documento que vocês estão em mãos agora é o produto dessa nova postura do Ministério, que eu acho muito importante colocar, assim como todo o trabalho que está sendo feito para resgatar e modernizar o DNPM que é o gestor hoje dos recursos minerais do país. Eu não vou detalhar ponto por ponto a resolução porque eu acho que ficaria muito cansativo; eu vou chamar a atenção para alguns dos pontos. Essa resolução, da forma como nós trabalhamos ela tem três eixos básicos. O primeiro eixo refere-se a empreendimentos que necessitam de licenciamento ambiental. O segundo eixo é a atividade que utilizam a caverna para fins turísticos, fins religiosos ou semelhantes. E o terceiro eixo, são atividades técnicas científicas, por exemplo: digamos que o pesquisador quer coletar uma estalagmite, então, as normas e regulamentos para essa coleta estão dentro dessa resolução também. Isto que está em vermelho, ou está sublinhado, refere-se às mudanças que foram feitas pelo grupo de ontem para hoje; ou seja, dessa nossa maratona e está sublinhado e marcado na tela em vermelho. Um ponto que nós consideramos importante, também, no art. 2º trata das definições usadas nesse documento, e eu gostaria de chamar a atenção sobre a definição do inciso II que hoje nós definimos a questão da relevância da cavidade. E o art. 6 define a questão do licenciamento ambiental. Outra questão, com relação ao art. 8 que na proposta original nós tínhamos uma certa preocupação, mas conseguimos chegar num consenso. Eu acho que dá para parar por aqui e eu espero que nós possamos ter um bom debate com relação a está proposta. Obrigado.
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Vamos abrir uma rodada de perguntas e esclarecimentos. Conselheiro Guerreiro.

Manoel Gabriel Siqueira Guerreiro – Governo do Estado Pará

Eu quero me reportar, em primeiro lugar, eu acho que tratar dessa questão das cavernas é uma questão, absolutamente, fundamental, crítica, para determinadas áreas, principalmente, como é o caso do Pará, que você tem que preservar monumentos ambientais, ecológicos e, principalmente, paisagísticos. Nós sabemos todos que o Pico do Caue foi embora e é, absolutamente, irrecuperável que o diga Drumond de Andrade, mas, eu sou totalmente favorável a que se faça o exercício de regulamentar isso, de fazer a preservação de coisas que são, do ponto de vista científico, extremamente importante. Vou citar aqui o caso do granito de Itu que uma pedreira comeu e que era o único corte de rocha Motonê que tinha no Brasil, onde uma geleira cortou a superfície de uma rocha e deixou todo um processo, que era um espetáculo fantástico e acabou. Eu quero dizer que eu sou totalmente favorável a esse processo de nós regulamentarmos isso de fato. Mas tenho a preocupação com algumas coisas que estão colocadas aqui, eu não participei dessa discussão e quero me penitenciar, por não ter feito esse exercício, mas também eu recebi três versões rápidas aqui nesse plenário e li as três, essa aqui não deu tempo de ler porque eu recebi há cinco minutos. Eu queria dizer o seguinte: não entendi porque se diz aqui que constitui um ato administrativo complexo o licenciamento de cavernas, num processo de licenciamento e por isso precisa de anuência previa do IBAMA sem prejuízo de outras manifestações exigíveis. Eu não estou aqui para advogar os Estados mas, eu acho que nós temos que trabalhar no sentido, eu tenho advogado, continuamente, que o CISNAMA tem que ter um trabalho de dar competências para os Estados para trabalharem aqueles problemas que lhes são afetos. E eu não quero aprovar uma resolução do CONAMA que me diga que todas as licenças de espeleologia tem que passar em todas as suas fases pelo crivo do IBAMA. Eu acho isso uma desnecessidade, não vejo o porquê ... e ainda por cima vejo que você tira a responsabilidade dos Estados para gerar responsabilidade para o IBAMA. Quando aqui na própria Resolução diz que o IBAMA vai nos dá todos os parâmetros técnicos que devem ser observados no licenciamento e no trato das questões das cavernas. Então, não vejo porque tem anuência do IBAMA apenas como uma coisa que precisa passar por lá. Como se ninguém confie nos órgãos licenciadores, na competência, na honestidade, na seriedade dos órgãos que estão fazendo isso. Eu, como Secretário de Estado, do meu Estado do Pará e, principalmente, como geólogo e como homem que tenho dedicado a minha vida a isso. Eu não aceito essa posição, eu discordo dela, voto contra esse parágrafo que manda que tudo seja submetido ao IBAMA e não tem razão de ser isto. Nós precisamos cuidar que este país precisa ter nós, Estados, órgãos competentes sérios, honestos, abertos, transparentes e vigiados por todas as organizações e esta área da espeleologia tem enorme interferência com a sociedade civil, em todo canto tem Organizações, tem Entidades especializadas nisso, as Universidades etc. Não é possível que todo esse pessoal no Pará em Minas Gerais não tenham competência, e nem acuidade, cuidados ambientais etc. para não cuidarem desse processo. Precisa você passar pela anuência do IBAMA. Eu acho que isso é uma maneira um pouco esquisita de federalizar as ações de cada um de nós. E nós precisamos criar um sistema nesse país que tenha confiabilidade de cima a baixo, que o município lá no fim que cuide da sua caverna. Eu tenho essa compreensão e gostaria que isso aqui fosse revisto. Muito obrigado.
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Nós já saímos da fase de perguntas. Então nós vamos receber aqui um número pequeno de inscrições de mérito e depois vamos passar à dinâmica de aprovação de texto base e apreciação de destaques. Nós temos três inscrições para mérito. Eu consulto se tem mais inscrição para mérito? Então são essas três.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

É a respeito do art. 6º no texto. Eu estou confuso e queria um esclarecimento para fazer um questionamento. Que aqui coloca que os empreendimentos das atividades turísticas, religiosas ... deverão apresentar um plano de manejo espeleológica a ser submetida à aprovação do IBAMA. Eu creio que essa redação está confundindo, porque eu entendo que plano de manejo é para cavidade, como está explicito aqui no art. 2º item 6º que tem o zoneamento, o item 5º tem o plano de manejo, acho que a partir daí com um plano de manejo dessa cavidade, ou dessas áreas, você estabelece as zonas e aí possibilita o uso, é o que vai ser feito dentro dessa área. Agora, tem que apresentar um plano de manejo a ser submetido à aprovação do IBAMA para poderem os empreendimentos serem desenvolvidos ali é confuso. Eu não sei se eu estou sendo equivocado, mas, não está sendo claro essa terminologia.
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Depois das manifestações de mérito, nós vamos passar para a equipe de relatoria para esclarecer.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Secretário Langone, eu gostaria de tecer um breve comentário sobre o ponto crucial que foi trazido pelo digníssimo Secretario Gabriel Guerreiro do Estado do Pará, talvez nestas Resoluções e em todas as outras que, eventualmente, cuidem de bens que sejam considerados pela Constituição como bens da União, a maior dificuldade que nós vamos enfrentar, e repito, não é só aqui é em todas as outras resoluções é com a definição de competência. E a prática desse conselho tem sido e eu sou partícipe dessa prática de empurrar o problema com a barriga. Em todas as outras Resoluções nós dizemos: tem dúvida? Nós dizemos ao órgão ambiental competente e quem vai definir o que é órgão ambiental competente, em prejuízo da segurança jurídica, em prejuízo de investimentos, em prejuízo do empreendedor e do próprio interesse público, com larga demora é o Poder Judiciário. E vamos dar um único exemplo e há vários, eu poderia citar aqui dezenas. Antônio Hermínio de Moraes tem um empreendimento que há mais de dez anos começou a licenciar e ao nosso ver licenciou mal, e passados dez anos não conseguiu licenciar, e agora talvez consiga licenciar porque veio para o órgão ambiental competente, no caso o IBAMA. E precisou o Poder Judiciário vir obrigar ao Antônio Hermínio, ou melhor dizendo, dizer a Antônio Hermínio de Moraes aquilo que um bom advogado já poderia ter dito a ele. Busque se licenciar no IBAMA e ao mesmo tempo em um órgão estadual num licenciamento conjunto, porque o licenciamento federal não significa dizer exclusão do licenciamento estadual. E aqui guardada as devidas proporções nós temos exatamente a mesma situação dos recursos hídricos. Onde hoje não poder ... nós tribunais, já não há qualquer dúvida de que o rio é federal, o licenciamento é federal. E perguntem em volta de nós em todos os Estados qual é o grande empreendedor? Tendo seu empreendimento em rio federal vai licenciar apenas no Município e no Estado, não vão encontrar nenhum. E a situação é exatamente a mesma, porque a Constituição considera cavernas bem da União. Da mesma forma que os rios federais estão lá licitados e caverna de uma forma expressa. Quais são as opções Secretário Guerreiro, que nós temos? A primeira, a que eu acho que nós devemos evitar a todo custo é de manter a insegurança jurídica e empurrar o problema com a barriga e sairmos daqui felizes, achamos que resolvemos o problema, e criamos um enorme problema, ao contrário para toda nação, dizendo simplesmente ao órgão competente. A segunda opção que foi a da proposta original desta Resolução é dizer do IBAMA ponto, nada mais. E aqui ao contrário, senso estaríamos excluindo os Estados. A terceira possibilidade é esta que está hoje nessa Resolução e que eu acho que ainda assim, será questionada em casos paradigmáticos nos tribunais e nós certamente perderemos, eu digo nós, o CONAMA. É dizer que o licenciamento e não dizemos expressamente, mas está lá, que o licenciamento é do órgão estadual ouvido o IBAMA. Vejam que em termos jurídicos há uma inversão aqui que, talvez, não seja aceitável para aqueles que não defendem a competência exclusivamente do IBAMA. E não estou dizendo que isto está certo, nós estamos deixando esse empreendimento ser licenciado pelos Estados com uma simples anuência do IBAMA. Vejam que há uma inversão, o IBAMA passa a ser a autoridade secundária, embora o bem seja da União nos termos da Constituição, e inclusive a sua gestão e dominialidade esteja sobre controle da União via DPNM. Então aqui o que se buscou Secretário Guerreiro, foi, sem alterar a prática do licenciamento que está aí e a capilaridade do licenciamento estadual que está aí, nós não criarmos mais um conflito com o poder judiciário e com o Ministério Público Federal, que mesmo para aqueles que defendem uma posição contrária a está adotada pelo Poder Judiciário não pode negar os fatos, e os fatos são as decisões judiciais que estão aí, e são públicas. 

Carlos Regazzi - CNI 

Têm algumas discussões aqui que estão se tornando recorrentes, porque algumas dúvidas tem de ser tiradas. Primeiro a discussão da anuência prévia do IBAMA e o Herman falou e falou muito bem, simplesmente licenciamento da cavidade natural. Não está se discutindo aqui o licenciamento da cavidade natural e sim a área de influência da cavidade natural. É uma coisa completamente diferente licenciar a nova cavidade natural. Pela nova versão, que eu não sei se os senhores têm aí, no art. 6, está procurando especificar a área de influência da cavidade natural, eu concordo com o Secretário do Estado do Amazonas, concordo com o Secretário Estadual e do órgão licenciador e um órgão licenciador é. Então eu tenho uma  dúvida quando se põe, até fica no português, se é anuência do IBAMA, manifestação do IBAMA ou se é consulta do IBAMA, porque não se está discutindo, na  grande maioria da proposta da discussão a cavidade natural e sim a área de influência; vou fazer um  licenciamento  no local que pode ser ou não pode ser, ou não área de influência da cavidade natural. E aí o Estado como órgão licenciador é que verificará se é ou não é, e assim sendo nas condições aí sim a área a influencia ... É muito complicado ficar toda hora na resolução, a anuência do IBAMA se, de antemão dizendo isso, eu estou pedindo o licenciamento da cavidade natural. Então Secretário está meio confuso, está complicado de entender isso  aí. O Herman falou muito bem, mas falou o tempo  todo da cavidade natural é a área de influência que nós estamos preocupados quanto à cavidade natural, Herman, não tem dúvida nenhuma que é o IBAMA. Não é isso  que está sendo discutido aqui. Acredito que não é isso que o Secretário do estado do Pará falou, è território do estado, é claro, é nítido como se fosse um rio estadual. Já que você falou do rio federal, fazendo uma comparação é o que está fora da cavidade. Isso  tem que tomar muito cuidado, eu não sou advogado e não tenho essa facilidade de falar, mas às vezes coloca de um jeito que dá a entender que está todo mundo preocupado com a cavidade natural ninguém está preocupado em definir quem é o responsável pelo licenciamento da cavidade natural, aí não pode ficar a anuência do IBAMA desde o início. Então, é complicado isso,  parece que nós só estamos discutindo cavidade natural.
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Nós encerramos o debate do mérito. Havíamos feito uma combinação sobre o encerramento do debate do mérito, depois nós vamos debater isso em forma de destaque ao texto já antecipamos um  pouco aqui. Mas há um posicionamento do Conselheiro Miguel que não foi respondido, que será respondido agora pela equipe de relatoria. 

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

É no art. 8º, eu fiquei preocupado ao ler esse artigo agora, porque aqui como é que se diz, “se concretiza aquela situação de compensação definitiva”. Aqueles empreendimentos que vão, de fato, acabar com o bem natural que é a caverna, eles poderão compensar isso depois na gestão executando estudos, apoiando estudos de gestão do patrimônio, bem como a implantação, gestão e manutenção de unidades de conservação. Nós estamos partindo do princípio que certas cavidades vão ser destruídas mesmo. Eu só estou levantando isso como mérito da questão. A impressão que está dando a entender é essa.  
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Com a palavra a equipe de relatoria para responder os questionamentos. Depois vamos fazer as deliberações.

Rosalvo de Oliveira Júnior - MIN

A nossa equipe de relatoria é formada por mim, pelo Roberto, pelo Célio e pelo Herman e pelo Dr. Sebastião que não está aqui. Os questionamentos básicos feitos, eles foram ao § 1º do art. 4º, o art. 6º, o art. 8º agora. Então, para responder ao § 1º do art. 4º, eu chamo o Dr. Herman; para responder sobre o art. 6º o Dr. Ricardo Marra, para responder sobre o art. 8º, você quer responder Roberto? O Roberto responde. Então, na seqüência § 1º, art. 4º, o Doutor Herman.  

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Eu só queria esclarecer que eu não integro, seria uma grande honra, mas não integro a Comissão de Relatoria, eu apenas participei como Conselheiro na Câmara de Assuntos Jurídicos, do debate dessa resolução. Qual seria o artigo mesmo? (risos) Do ato administrativo complexo, isto  que o Secretário Guerreiro levantou e eu acho que já respondi, na minha intervenção anterior.  Quer dizer,  nós já estamos aqui dizendo que, embora, o bem seja da União é obrigatório o licenciamento  pelo órgão estadual competente. Mas independentemente... (Intervenção fora do microfone) É o órgão do estado e nós poderíamos (Intervenção fora do microfone)...  são duas observações, totalmente, pertinentes e relacionadas. Quer me parecer que nesse caso específico aqui, nós não estamos empurrando com a barriga quando falamos em órgão licenciador, órgão ambiental competente, porque se você está obrigando a anuência do IBAMA, evidentemente ele a contrário senso não é o órgão que estará fazendo o licenciamento porque, senão não seria anuência e seria a edição da própria licença. Em relação ao entorno, que também foi a preocupação aqui de outros conselheiros, o que nós estamos protegendo aqui é a caverna e o seu entorno. O que nós estamos regulando são as atividades que prejudiquem a caverna ou seu entorno, porque eu não sou técnico da área, mas a caverna não existe sem o seu entorno. E temos também jurisprudência nesse, inclusive, no caso do Rodonel de São Paulo onde o impacto era externo, ou melhor dizendo, a atividade estava ocorrendo fora dos domínios  daquilo que se consideraria patrimônio da União mas os seus impactos se manifestavam dentro, ou sobre, ou contra o patrimônio da União. Então, não há como proteger a caverna e deixar de fora o seu entorno; como proteger o corpo e não proteger a pele, guardadas as devidas proporções.
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Solicito que as complementações sejam objetivas.  

Roberto Ventura

Tem um ponto fundamental, acho que talvez o Herman tenha esquecido, com relação ao art. 4º, que acho importante colocar para que todos entendam como isso foi construído. O art. 4º e § 1º do art. 4º, lerei aqui até um  determinado ponto: “As alterações ou licenças ambientais na hipótese de cavidade natural subterrânea relevante”, é bem importante esse termo, “cavidade natural subterrânea relevante à sua área de influência”. Porque estou chamando a atenção desse ponto? Porque no art. 2º, inciso II do art. 2º, nós definimos o que é uma  cavidade natural subterrânea relevante para fins de anuência do IBAMA no processo de licenciamento. O que isso significa? Justamente  aquele meio termo, que o que Herman colocou aqui na sua primeira fala no sentido seguinte: o licenciamento ambiental das cavidades como um  todo será pelo órgão ambiental. No caso das cavidades que sejam subterrâneas relevantes para fim de anuência do IBAMA, aí sim, se aplicaria o § 1º do art. 4º. É um  ponto que eu acho bastante importante colocar. (Intervenção fora do microfone) Justamente, é aplicável no caso da cavidade ser relevante, esse é o ponto. Os parâmetros para a relevância, onde o órgão estadual queria esclarecer essa relevância, estão colocados aqui nesse item. Mas um detalhe com relação a isso, que eu acho importante, no art. 9º, é outro ponto que nós colocamos também, porque esse critério de relevância tem que ser bem estabelecido; eu diria até como ... no art. 9º está previsto também, no finalzinho do artigo, “sem prejuízo imediato para a aplicação dessa resolução, o Ministério do Meio Ambiente constituirá Grupos de Trabalho em termos para subsidiar o Programa Nacional de Proteção do Patrimônio Espeleológico e elaborar critérios  complementares”; é importante isso  também, que está vinculado ao que estou falando no momento, para a caracterização da relevância que está no art. 2º, inciso II. É isso, obrigado.

Ricardo Marra 

Boa tarde a todos, boa tarde, Sr. Secretário Langone, boa tarde a todos da mesa. Eu tive o privilégio de relatar o Grupo de Trabalho originalmente criado pelo Ministério do Meio Ambiente, no qual durante quase dois anos de exaustivas reuniões, com  todos os setores da sociedade, incluindo o setor produtivo, os Órgãos Ambientais de Meio Ambiente, as ONG’s, as Universidades, os Órgãos de Governo na esfera Federal, Estadual e Municipal, a qual construiu um arcabouço que foi a proposta originalmente, tramitada nesse conselho, onde foi analisada nas Câmaras Técnicas e por esse plenário algumas vezes e agora, novamente sendo analisada. E a grande contribuição que eu considero nessa Resolução, foi o refinamento e foram os avanços considerados para que a antiga Resolução, a 005 de 87, aprovada pelo próprio conselho, ela pudesse ter sido revisada e atualizada, e agora apresenta para a sociedade de uma forma muito mais dinâmica e muito mais articulada. Eu garanto aos senhores que os princípios das competências estão assegurados nas mesmos maneiras já asseguradas por este Conselho. Especificamente, o Conselheiro Miguel levanta essa questão do plano de manejo, essa Resolução traz um destaque importante de uma atividade que o IBAMA já exerce informalmente e que precisava ter esse amparo legal. As atividades de turismo, de cunho religioso e cultural até então não haviam sido regulamentadas nem pela Resolução 009, 005 e nem pelo decreto. Essa atividade, o IBAMA como órgão que está o gestionando o patrimônio da União, cavernas precisavam ter através do CECAV uma política para orientar empreendimentos, sejam privados, sejam públicos vinculados aos órgãos de governo, sobre os procedimentos turísticos. A priori, a correlação natural seria exigir do empreendedor um  estudo de impacto ambiental, um instrumento de licenciamento que dificulta, consideravelmente, a análise, uma vez que a intervenção turística se refere ao gerenciamento, a administração de um ambiente, e por conseguinte o manejo dessa área. O que está se colocando aqui é, exatamente, exigir do empreendedor que se elabore um plano de manejo espeleológico, e aqui fazendo distinção dos planos de manejo que são exigidos para fauna, para unidades de conservação e para outras finalidades ambientais, dá um destaque sobre a necessidade de fazer com que o próprio empreendedor tenha segurança de como ele é orientado para elaborar um  instrumento de planejamento que possa fazer com que as suas sejam monitoradas de forma dinâmica, uma  vez  que o plano de manejo tem essa característica. Quer dizer o termo de referência e toda a orientação para a elaboração desse plano será fornecida pelo IBAMA e o plano de manejo, produzirá um zoneamento. Cada plano de manejo de caverna, especificadamente, produz um zoneamento aonde se define a zona de uso intensivo, de uso extensivo e de proteção integral a exemplo da metodologia usada em unidades de conservação. Portanto aqui é um avanço importante que a resolução traz para a sociedade, deixando clara a regulamentação de como proceder para a liberação da atividades turísticas no Brasil, e que não existe uma  regulamentação para isso  e que se nós deixarmos sem esse dispositivo, teoricamente, deveria se exigir um  estudo de impacto ambiental, que seria muito mais danoso, que seria muito mais dificultosa a elaboração pelo empreendedor desse instrumento. Obrigado.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Dr. Rosalvo, os esclarecimento não foram objetivos, tomaram muito tempo. Não é para fazer mais esclarecimentos. Foram muito longos, (Intervenção fora do microfone). Temos vários Conselheiros aqui pedindo que se agilize o processo de tramitação.

Rosalvo de Oliveira Júnior - MIN

Vou ser bastante objetivo. Realmente, com relação ao questionamento do art. 8º, realmente, a resolução prevê a destruição de cavernas. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Muito bem, passamos à fase de deliberação. Aprovaremos o texto base e depois alguns desses temas voltarão na forma de destaques. Eu consulto se há algum encaminhamento em contrário? (Intervenção fora do microfone) O texto base é o texto que foi apresentado pelo equipe de relatoria sem prejuízo de que esses itens sejam alterados nos destaques. Não temos encaminhamento contrário ao texto base, nós vamos fazer uma votação. Aqueles que concordam com a aprovação do texto base, por favor levantem os seus crachás.  Estamos votando o texto base da Resolução sobre cavernas. Encaminhamento favorável ao texto base. Obrigado. Conselheiros contrários? Abstenções? Obrigado. Nós aprovamos o texto base. Agora nós vamos recolher, uma  preliminar aqui, os destaques, para termos uma idéia do volume dos destaques, para tentarmos ordenar os destaques segundo a ordem do texto. Quais conselheiros têm interesse em apresentar o destaque? Conselheiro Miguel, conselheiro José Cláudio, mais algum conselheiro quer apresentar destaque? Em que pontos do texto Miguel? 6º e 8º. José Cláudio? 4º e 6º. Então, começamos pelo 4º, depois dois destaques no 6º e depois o 8º. Começamos pelo Dr. José Cláudio.

José Cláudio Junqueira Ribeiro - Governo  do Estado de Minas Gerais 

Primeiramente, eu gostaria de dizer que pelo que eu ouvi aqui está havendo uma certa confusão do que é objeto do licenciamento, se é do empreendimento ou da cavidade. No meu entender, é claro que é do empreendimento, que vai afetar trazer um  impacto à cavidade. Isso, nas discussões aqui, Herman, se me permite discordar de você, quando você diz , inclusive que é líquido e certo, eu entendi dessa forma, que o licenciamento de atividades em rios federais é de competência dos órgãos federais e que no Brasil não há nenhum caso contrário. Desculpe eu entendi isso. Eu entendo que alguns estados estão tendo esse entendimento e alguns técnicos do IBAMA, que estão completamente equivocados. No Estado de Minas Gerais, nós seguimos a 237 e os empreendimentos, independente de estarem nos rios federais, eles são licenciados  por órgão federal. A outorga é do órgão federal, mas o licenciamento, ou seja, a avaliação, a decisão sobre a avaliação de impacto daquele empreendimento é do órgão estadual. Com relação ao parágrafo 1º eu acho que ele traz essa discussão, aqui está o meu destaque, a minha sugestão, conforme já foi até comentado é que se suprima “constitui ato administrativo complexo” ainda que eu não estou dizendo que não seja. Só vejo com restrição fazer a qualificação nesse caso, de ato administrativo complexo. Há outros também que se enquadram e nós não qualificamos. Ao qualificarmos esse estamos desqualificando os outros; então, para não termos esse tipo de problema eu sugiro a supressão do “constituir ato administrativo complexo”. E também aí na linha do que o Herman disse, até para reforçar o que ele disse, do problema que nós temos de empurrar com a barriga, nós que estamos fazendo o licenciamento  passamos a ter dificuldades, muitas vezes, nas interpretações. As autorizações ou licenças ambientais na hipótese de cavidade natural subterrânea  relevante ou de sua área de influência, na forma do art. 2º do inciso II eu estou propondo que nós coloquemos entre vírgulas " a critério  do órgão licenciador. " Eu não queria deixar dúvidas de que quem vai julgar se é relevante ou não é o órgão licenciador. Os critérios estão no art. 2º, mas eles dão margem à subjetividade. Então, eu não gostaria de empurrar isso com a barriga para depois dizer que o IBAMA acha isso relevante, o empreendedor acha que é relevante. Não, a critério do órgão licenciador; ele é que vai julgar e, certamente, poderá responder por ação supletiva do IBAMA ou na Justiça se ele julgou mal mas eu acho fundamental que nesse parágrafos nós acrescentemos isso. A critério do órgão licenciador, no final sem prejuízo de licença de anuência prévia do IBAMA e eu sugeriria também que incluísse que deverá se manifestar no prazo máximo de 60 dias. Acho que precisamos começar a pontuar prazos. Nós temos um problema sério de licenciamento no qual precisamos da anuência prévia do IBAMA, seja como órgão gestor de APAS federais, de área de exploração permanente, que o processo já está parado há mais de três anos porque não tem anuência prévia do órgão federal. Então, eu acho fundamental que coloque esse prazo de 60 dias. Então, para o art. 4º são essas as minhas sugestões.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Sobre a primeira proposição sobre ato administrativo complexo. Parece que há acordo no plenário, de exclusão. Então, seria retirado: A segunda proposição é inclusão “a critério  do órgão licenciador”, a questão da relevância. Posições divergentes?

Ricardo Marra 

Eu considero a preocupação do nobre Conselheiro pertinente, uma vez que o estado da Minas Gerais  é um dos estados com maior ocorrência de cavernas. O interessante nesse dispositivo é que, juridicamente, nós consultamos as pessoas do Dr. Sebastião, o Dr. Herman e vários juristas. O princípio de assegurar a originalidade no processo do licenciamento se formos olhar friamente, uma  vez que a Resolução 237 não contemplou essa questão do patrimônio espeleológico, se nós formos considerar a rigor, friamente, a competência seria originária do IBAMA, por ser órgão da União e a ela pertence o patrimônio. Então, originalmente, a competência seria do IBAMA. Nós mantemos nessa resolução todos os procedimentos e os atos normativos que garantem aos órgãos ambientais dos estados fazerem os seus licenciamentos. Quando se trata de cavidade natural relevante, o CECAV, um Centro Nacional criado pelo IBAMA, já vem desenvolvendo diversos estudos e caberá a ele, através do IBAMA, caberá ao IBAMA através dessa Resolução, constituir um Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas. Então, todas as informações espeleológicas que serão agregadas através dos estudos, retirados dos objetos de licenciamento,  através dos EIAs/RIMAs; todas as informações que serão produzidas pela sociedade, seja universidade, sejam órgãos ambientais; vão ser alimentados por esse cadastro. O IBAMA vai gerir esse cadastro. A questão da relevância, o único destaque que merece uma observação é que o IBAMA não vai apenas licenciar o procedimento, ele vai buscar uma convergência com o órgão ambiental do estado para que o órgão ambiental do estado, em função das informações que o IBAMA está construindo no seu caminho que é Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas, possa disciplinar com melhor propriedade o que é uma cavidade natural relevante, que são esses critérios que os senhores estão observando no dispositivo do art. 2º. Esses critérios de relevância, extremamente, importantes, é que serão objeto de anuência do IBAMA, em parceria com o órgão do Estado. Ou seja, o órgão do Estado ainda será, unicamente, o órgão que emitirá a licença e que fará o licenciamento, mas as informações de relevância serão prestadas pelo IBAMA. É importante dizer que nós não encerramos aí. Abriu-se uma proposta de se criar um Grupo de Trabalho interministerial, no qual nós vamos dar o refinamento em cima desses critérios de relevância, agregando critérios complementares para que nós possamos, dependendo de cada caso podermos agregar situações que não teriam sido contempladas aqui. Então, num prazo X, esse Grupo de Trabalho produzirá mais informações que poderão subsidiar com mais propriedade, o que é menos ou mais relevante. Por isso foi importante eu acho que não seria importante colocar “a critério do órgão licenciador” porque o  órgão não terá essas informações para dizer se é ou não é relevante. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós identificamos aí uma posição divergente. O Dr. Herman pediu a inscrição, eu pergunto se é um esforço de tentarmos uma confluência ou se vamos ... porque se mantida a divergência, nós podemos até fazer uma defesa contrária e a favor e vamos passar à deliberação. Então, o plenário considera necessária mais uma defesa? Vamos abrir, então, uma defesa de três minutos, pela manutenção do texto original e a defesa de alteração pelo Dr José Cláudio Junqueira?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Eu entendo a preocupação do governo de Minas Gerais em acrescentar no parágrafo 1º do art. 4º a expressão “do órgão estadual competente,” mas quer me parecer que aqui nós estamos cuidando de uma manifestação que deve, ou um  juízo, que deve ser feito pelo próprio IBAMA. Se é manifestação pelo próprio IBAMA, nós acrescentarmos aqui o órgão estadual, vai fazer com que a Resolução se incompatibilize com a própria Constituição. Então, eu queria propor, o nosso intuito aqui nessa resolução, eu digo nosso, de todos nós Conselheiros, é de buscar, dar segurança política ao empreendedor. Então, precisa esclarecer que nós venhamos e digamos já IBAMA diretamente . É sempre bom ressaltar e eu termino aqui, que ao contrário do que ocorre na União, nas hipóteses em que os estados ou melhor dizendo, ao contrário do que ocorre com a União, que se o bem for do patrimônio do estado ou do Município e ela não pode licenciar, os Estados e os Municípios podem sempre, em todas as hipóteses intervir no processo de licenciamento. O bem é da União, não quer dizer que o Estado não vai poder licenciar. O Estado tem as suas próprias prioridades, a mesma coisa o município. Então, nós não estamos aqui excluindo os Estados e os Municípios, o que nós estamos fazendo é, simplesmente, dizendo que o licenciamento passa também pelo IBAMA. Então, eu queria defender, não é contra propositadamente, mas solicitar a Minas Gerais  que mantivéssemos a clareza do texto, no sentido de dar segurança jurídica ao empreendedor. E, em relação ao prazo, eu creio que se vamos tratar de prazo nesta resolução para o IBAMA, nós devemos tratar de prazo para todos os órgãos ambientais. Tem na 237, se tem nela vale também para o próprio IBAMA. Não há porque nas Resoluções nós repetirmos para o IBAMA ... 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Vamos tratar o prazo na próxima seqüência. Estamos restritos ao tema da segunda proposta do Conselheiro José Cláudio, que vai proceder a sua defesa.  

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais
A discussão é boa porque ela é clara. O meu temor era exatamente esse, que ao não explicitarmos quem é que vai julgar a relevância, gerarmos uma polêmica. Agora o Dr. Herman Benjamim já disse que o IBAMA deve julgar relevante ou não. Então, isso  significa que toda vez que nós entrarmos com o pedido de licença, o empreendedor entra com o pedido de licença no estado de Minas e que tiver alguma cavidade, eu terei, órgão ambiental, se esse é o entendimento, que fazer uma consulta ao IBAMA, para o IBAMA me dizer se é relevante ou não. Aí é que está o problema. É isso que eu quero aclarar, eu quero ser pragmático; quem é que vai julgar se é relevante ou não. Porque os critérios que estão aqui dão uma  margens à subjetividade. Sim, mas por enquanto, semana que vem  está sendo publicada, na outra semana estão entrando algumas dezenas de processos lá no meu estado. Como é que agiremos? É isso  que eu quero discutir com vocês, eu quero ter as coisas claras, não quero empurrar com a barriga. Quero saber quem vai julgar que é relevante. Somos nós, o órgão estadual ou eu terei que fazer consulta ao IBAMA? Porque o cadastro não está pronto. Eu não tenho critérios objetivos para julgar isso.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Dr. José Cláudio, nós garantiríamos o seu tempo complementar de defesa abrindo aqui uma exceção de bom senso, porque se o senhor tivesse o seu questionamento respondido e depois podem concluir a sua intervenção.  

Roberto Ventura

Pelo entendimento do Grupo de Trabalho o órgão que vai definir a relevância para ser encaminhado o pedido de anuência ao IBAMA é o órgão ambiental competente, que seria o órgão estadual. É isso. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

José Cláudio, está esclarecido? Complemente a sua defesa.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais
Se é isso, a minha proposta é que isso fique claro. Até porque só de estar registrado em Ata isso, para mim está ótimo. Aliás, eu peço que fique registrada em Ata essa declaração do responsável pelo Grupo de Trabalho. É para deixar claro e não gerar dúvidas que eu estou procurando essa redação.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Consulto o grupo de relatoria, se não é o caso de nós pensarmos, então, em um acréscimo ao texto, que deixasse isso claro, que permitisse que o Dr. José Cláudio retirasse a sua emenda? A emenda está concordante. Então, a mesa entende que está superada a divergência? Incluindo a critério do órgão licenciador? Sim Dr. Célio.

Célio Bermann- Conselheiro Titular do Ministério de Minas e Energia

Eu gostaria de manifestar, em nome do grupo que fez a proposta, que está sendo examinada, que o termo “a critério  do órgão ambiental competente ou qualquer outra instância” ela é a redundante em função daquilo que estabelece a Resolução no seu art. 2º, quando os critérios para a definição de relevância estão claramente explicitados. Eu estou chamando a atenção no inciso II do art. 2º. Essa foi a preocupação do Grupo de Trabalho. Não cabe na Resolução definir competências, mas antes definir critérios que os órgãos ambientais deverão seguir. Por isso eu enfatizo que os critérios já estão definidos pela Resolução. A competência de observá-los é do conjunto dos atores no processo de licenciamento.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

José Cláudio, depois nós passaremos à fase de deliberação. A mesa entende que não está superada a divergência. Será necessária a votação.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais

Eu acho que estamos em desacordo. Só a última manifestação, eu volto ao que eu disse antes. Eu, inclusive, consultei um  especialista. O art. 2º não é objetivo por todo; ele dá uma margem à subjetividade: “dimensão, morfologia dos valores paisagísticos,”  isso da uma margem à subjetividade. Então, é preciso que alguém decida se é ou não é relevante e aí que é minha dúvida. Se é o órgão estadual, se ele decidir mal, ele responderá por isso, como qualquer órgão se decidir mal. Eu estou entendendo que o resto do Grupo de Trabalho concorda comigo. Há a necessidade de colocar lá para não ter dúvida de que o órgão licenciador vai fazer esse julgamento de valor, vai julgar se é relevante com base, evidentemente, nesses critérios. Lá está dizendo “com base nesses critérios, o órgão licenciador julga, manda para o IBAMA.” Se ele julgar mal, ele responderá por isso.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos aqui, talvez seja importante referir o art. 9º que diz que sem prejuízo da imediata aplicação dessa resolução, o MMA constituirá Grupos de Trabalho interministerial, que terão 180 dias para subsidiar o Programa Nacional de Proteção ao Patrimônio Espeleológico e elaborar critérios complementares para a caracterização de relevância de que trata o art. 2º, inciso II.  

Passo a palavra ao Conselheiro Marra e faço um  apelo dramático da mesa. Nós precisamos encaminhar uma saída da deliberação; um  dia inteiro de negociações para tentar chegar a um consenso, a mesa precisa ter objetividade sobre quais são as alternativas. Se for possível obter consenso, nós vamos votar. Se for necessário deixar esse item em suspenso e seguir os demais para que os atores conversem e entrem em consenso, nós suspendemos. Estamos com o conselho emperrado em função de um diálogo pouco produtivo, em relação à Resolução desse tema. 

Ricardo Marra 

Eu queria dizer aos senhores o seguinte: que a questão de incluir a critério do órgão licenciador, esse entendimento em toda a resolução já está claro, já está expresso que a competência é do órgão ambiental competente. Nesse âmbito o Estado, já vem trazendo um raciocínio sobre esse entendimento. O que eu chamo a atenção é que nós estamos fazendo uma resolução para vida longa, nós não estamos fazendo para hoje, para amanhã. É uma resolução que vai para os órgãos ambientais. Então, nós imaginemos muitas vezes, OEMA que não tem uma estrutura gerencial, que não tem a prática de buscar informações sobre o patrimônio espeleológico contido no seu território e o IBAMA já vem com essa informação, sendo acumulada. Quer dizer, o IBAMA poderá fornecer esses critérios, esses critérios dizem respeito não apenas à morfologia, mas ao contexto daquela caverna, naquele ambiente.  Muitas vezes uma caverna exuberante numa determinada região, que dentre tantas outras exuberâncias, ele não tenha a mesma relevância como numa outra região que não têm essas características normalmente encontradas. Então, qual é a idéia? É que esse cadastro possa ser alimentado e que o órgão licenciador, junto com o IBAMA possa encontrar essas alternativas. Então, já está implícito que o órgão licenciador é o órgão competente do estado, então ele vai definir. A resolução já essa orientando os critérios, posteriormente os mesmos serão refinados com informações complementares.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos 4 (quatro) inscritos sobre esse tema, nós não abriremos uma rodada ampla de intervenções gerais sobre esse tema. Nós temos uma proposta objetiva que é de concluir a critério do órgão licenciador. Eu consulto a plenária se há divergência em relação a isso? Está mantida a divergência. Nós temos duas possibilidades: ou nós vamos votar agora o texto original contra a emenda, ou nós vamos suspender e seguir as demais emendas e retomar isso ao final. Então, nós vamos trabalhar a segunda hipótese. Todos que tem contribuições a respeito desse assunto... Questão de ordem. (Intervenção inaudível) 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Desde o início que nós estamos tentando negociar e não apelamos para esse artifício, que nós ... foi a Mesa, são 4 horas da tarde e nós temos problema de quorum na votação, não podemos deixar para depois, senão nós não vamos ter quorum para votar mais nada aqui dentro. Isso é questão de ordem. Eu tenho olhado, mas como há um interesse, por exemplo, do setor produtivo, de que esse assunto seja resolvido, nós não partimos para esse expediente. Não estamos pedindo quorum. Agora, o que eu queria evitar, é o seguinte. Desde ontem, primeiro por causa de quorum, está havendo um  queda de braço entre IBAMA e a OEMA e muitas vezes colocando até problemas de pouca ou não competência determinados a OEMA. Não importa, mais eu já ouvi isso aqui. Veja bem, na resolução é claro que a anuência do IBAMA está se dizendo apenas que o Estado vai avaliar se é relevante ou não e vai levar ao IBAMA. Nunca deixou de colocar o IBAMA aí. Então, eu queria colocar essa proposta, que nós votássemos logo isso,  porque se passar para depois não se vota mais nada aqui dentro. Nós temos problema de horário e segundo que a discussão que está havendo, eu não estou entendendo  a razão da discussão. Não está se tirando a competência do IBAMA, não está se tirando a prerrogativa do IBAMA; está se colocando a possibilidade que é do real estado de fazer uma primeira avaliação de critério. Se o Estado, como disseram aqui, não teve competência ou errou, fez mal feito, tem o IBAMA para verificar. Tem que ser colocada em votação, senão vão vai ficar um puxando o outro.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos mais 3 destaques. Se qualquer um desses destaques não for apreciado e terminar o quorum essa resolução sairá daqui sem ser aprovada. A mesa mantém a proposta de avaliar os 3 destaques e avaliar esse ponto até o final para ainda tentar uma confluência, porque não podemos seguir uma rodada ampla de discussões sobre um tema que não tem destaque. É necessário deliberar, vamos colocar em votação a questão de ordem do Conselheiro. A mesa propõe que esse tema seja avaliado depois dos 3 (três) destaques seguintes e o conselheiro propõe que esse ponto seja avaliado agora. A proposta 1 (um) da mesa de que esse ponto seja avaliado a posteriori. Os Conselheiros que estão de acordo levantem os seus crachás. Obrigado. Proposta 2 (dois) que seja votada agora. Obrigado. Abstenções? Então, nós vamos seguir os três destaques e vamos fazer um apelo para que as partes dialoguem ao longo desses 3 (três) destaques restantes para nós tentarmos, pelo menos a uma confluência de clareza, em relação às alternativas que o plenário terá para chegar, no caso de não haver consenso. O próximo destaque é do Conselheiro Miguel. Perdão, a questão dos prazos.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais

 Eu só queria lembrar, eu já até conversei com o Conselheiro Herman, que na verdade a 237 tem prazos para análise de licenciamento,  não prazo para anuência prévia. Então, como essa resolução trata de anuência prévia para exatamente não ocorrerem os problemas que estão ocorrendo com outros tipos de anuência prévia do IBAMA, eu estaria então estipulando um prazo para essa anuência específica.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Consulto se há divergência sobre esta emenda que estabelece prazo de 60 dias para manifestação do IBAMA. Não havendo divergência, a proposta está aprovada.

Ricardo Marra 

Eu gostaria de sugerir ao Conselheiro que guardasse a sintonia com a portaria 887 que disciplinou o prazo de 90 dias. Muitas vezes não utilizamos esse prazo, normalmente os prazos são muito menores, mas guardamos sintonia com o prazo já estabelecido na legislação vigente, 90 dias.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos 2 (duas) propostas então. Há acordo? Então, está aprovada o prazo de 90 dias. A emenda do Conselheiro Miguel, destaque.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

Art. 6º. na redação do texto dá a entender aqui que o texto não menciona nada a respeito de unidade de conservação, que em casos nos quais unidades de conservação tenham cavidade, dá a entender que o empreendedor tem que fazer um plano de manejo da própria cavidade. Ou que queira empreender a cavidade para algum tipo de atividade de visitação. Isso  não fica claro. Eu acho que, para dar melhor compreensão, considerando que as cavidades não estejam em unidades de conservação, no art. 6º é impreciso enfatizar que quem deve apresentar plano de manejo espeleológico é quem é o proprietário da cavidade, quem tem a cavidade dentro da sua propriedade. A primeira coisa não quer dizer  que o empreendedor de atividade turística, religiosa ou cultural seja ou tenha na sua propriedade uma cavidade que esteja numa outra propriedade. É equívoco pedir a ele um plano de manejo da cavidade. Ele tem que apresentar é um plano de  visitação ou de uso  da cavidade adequada ao plano de manejo da cavidade. Então, são duas coisas diferentes. Eu acho que a redação ficaria melhor assim, para dar mais clareza. Eu sugiro que se colocasse assim: “deverão apresentar um plano de trabalho” ou sei lá, o  termo mais adequado, segundo o estabelecido no plano de manejo espeleológico da cavidade e podemos ser até mais restritivos e a ser submetido à aprovação do IBAMA. Uma questão até para analisar se fica essa redação mais restritiva. E sugeria incluir um outro item que, no caso das cavidades localizadas em propriedades privadas, o uso  da mesma dependerá de plano de manejo espeleológico, submetido à aprovação do IBAMA. Considerando que, aquelas que já estão em unidades de conservação, naturalmente vão ser manejadas conforme o plano de manejo da unidade, isso deve estar implícito aqui, mas não está explícito no texto. Isso é no art. 6º.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

A minha proposta é muito parecida com a do Miguel, só que entendo que quem deve ser responsável pelo plano de manejo é o órgão gestor. Então, a minha proposta de redação é que o órgão gestor do patrimônio deva apresentar o plano manejo. Seja ele quem for, o órgão gestor.  

Ricardo Marra 

Veja bem, Sr. Conselheiro Miguel e nobres Conselheiros. A figura do plano de manejo espeleológico é uma figura extremamente interessante porque ela fala de um gerenciamento, de uma intervenção. Quando o IBAMA já o fez há dois anos, elaboramos um termo de referência para a elaboração de planos de manejo espeleológico, esse termo de referência ele orienta e detalha, de forma sucinta item a item que deve ser contemplado no plano de manejo. Então, não existe a figura de um  plano da trabalho. Existe a figura de um plano de manejo. O que nós estamos fazendo para empreendimentos que já estão operando no Brasil, sobretudo os empreendimentos turísticos, nós estamos elaborando sob a orientação da nossa Procuradoria Jurídica, um termo de conduta no qual esse ajustamento da conduta informa, orienta e dá um prazo de um ano para que o empreendedor possa organizar o seu plano de manejo espeleológico. Então o plano de manejo espeleológico é um  instrumento de planejamento que vai ser elaborado pelo empreendedor às custas dele, uma vez que ele vai ter aproveitamento econômico, um bem da União, Banco Mundial da União e o plano de manejo será apresentado para que o órgão ambiental analise as intervenções sugeridas, possa discuti-las com seu corpo técnico, avaliar as intervenções e sugerir alterações no modo de intervir no ambiente, no ecossistema caverneiro. Portanto, o plano de manejo é um instrumento que está sendo requerido. Não existe a figura de um  plano da trabalho ou um  plano de visitação. O que o IBAMA já adota é justamente um  plano da manejo solicitando, e eu respondo Dr. Miguel a sua inquietação, que ela é pertinente, mas demonstra que o IBAMA já vem utilizando sob orientação jurídica, um termo de ajustamento de conduta para facilitar e para não interromper as atividades que já estão operando no Brasil.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

O esclarecimento do doutor José Cláudio foi ? O doutor Ricardo não ouviu a pergunto do doutor José Cláudio.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

Eu não discordo de nada do que ele disse. A redação é que eu acho que causa confusão. Porque quando ele coloca os empreendimentos ou atividades turísticas, religiosos quer dizer, aqui está dizendo que no dia que eu vou fazer algum culto religioso dentro de uma caverna eu tenho que fazer um plano de manejo. O que está escrito aqui é isso; não pode ser isso. Eu tenho que fazer um plano de manejo para várias atividades que haverão lá, não cada caso. Já pensou na gruta da Lapinha? Cada visitação, cada atividade, mas aqui está escrito isso. Eu sei que a intenção de vocês não foi essa, mas é o que está escrito, por isso que eu acho que eu tenho que fazer um plano de manejo contemplando as atividades que eu vou desenvolver lá. E quem vai fazer isso é o órgão gestor, não é o empreendedor, não é a ONG  que resolve fazer um  culto religioso lá, porque aqui está escrito isso. Ou empreendimento ou atividades de repente eu sou uma associação de um culto na região e quero fazer uma atividade lá, aqui está escrito que eu terei de fazer plano de manejo para essa atividade; não é isso,  eu sei. a intenção é que o órgão gestor pelo patrimônio ele tenha um plano de manejo contemplando as atividades que é possível fazer lá e de que maneira. Corrigir a redação.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos uma redação que possa esclarecer esse ponto?

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

A observação do Conselheiro Miguel e do Governo do Estado de Minas é procedente. Porque realmente, o manejo, seja ele espeleológico ou não, é normalmente chancelado ou editado pelo próprio titular do bem que está sendo protegido. Quer me parecer, que o se pretendeu aqui, foi dizer que naqueles empreendimento ou atividades turísticas e culturais, eu já estou propondo que se tire o religioso, eles vão apresentar uma proposta de plano de manejo espeleológico e não um  plano de manejo espeleológico e com isso subsidiar o próprio órgão ambiental com elementos e trazer até a sua própria visão de quem esta usando ou pretendendo utilizar aquele bem. Então, a proposta de redação seria a seguinte: “os empreendimento ou atividades turísticos ou culturais”, nós retiraríamos os religiosos, que utilizem o ambiente constituído pelo patrimônio espeleológico deverão apresentar proposta de plano da manejo espeleológico e continua igual, a ser submetida à aprovação do IBAMA.  

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA

A Mesa pergunta se há concordância com essa redação. Primeiro vejamos o Conselheiro José Cláudio.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

No meu ponto de vista, melhora mas não resolve. Eu acho que não são os responsáveis pelas atividades que são desenvolvidas ali que têm que fazer isso.  Eu vou citar um exemplo concreto. O caso de grutas que nós temos em Minas Gerais. Nós temos várias grutas, algumas exploradas pelo Órgão Federal e outra por Órgãos Estaduais e outras por Órgão Municipal, que é o caso da Gruta da Lapinha. Ora, ali são feitas atividades, por exemplo, empresas que fazem algumas atividades lá, eu entendo que não é ela, a empresa que faz a atividade lá, que tem que propor um plano de manejo. Quem tem que propor é o órgão gestor, com base nas várias atividades, nos vários empreendimentos que o procuram. Ele têm várias tipos de excursão, vários tipos de atividades ali. No caso da Lapinha, a prefeitura municipal, que é o órgão gestor da gruta é que tem que propor plano de manejo, e não a empresa de turismo que faz visitação lá. É isso que estou dizendo. É o órgão gestor que tem que fazer o plano de manejo. 

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Um momentinho, aí você já vê a dúvida do Miguel, porque aí você esclarece a ambos, se for possível , se não a mesa está entendendo... é questão de ordem? Então, só um momento.

João Salgado de Carvalho Filho - Governo  do Estado de Sergipe.  

Eu queria que pela questão de ordem, considerando que o Conselho aqui não está composto somente de técnicos, então é de grande valia para nós que essa discussão em nível técnico dê um esclarecimento devido para que nós possamos, com determinada consciência, agir. Então, data venia, com o devido respeito, eu acho que aqui conforme foi dito até por um outro conselheiro, aqui anteriormente, o que estamos assistindo a tarde toda é uma queda de braço de quem vence a redação; porque o  entendimento sim, entende que é um  órgão ambiental, o outro também vem e confessa que é um órgão ambiental. Eu pergunto, a redundância de se escrever prejudica em que? Eu acho que esclarece mais, acho que não estamos lutando pela qualidade do documento, mas pelo menos quem vence a redação. Então, é a forma pelo menos que eu estou me sentindo lá.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Conselheiro, agradeço a questão de ordem, mas em relação ao item que se referia a critério do órgão licenciador, do art. 4º já foi resolvido, só não foi ainda votado. Ele está aguardando ainda porque o plenário quer deixar isso  para o final. Agora, é uma questão de ... a mesa está entendendo que há um problema de redação que está intervindo no mérito. Então, eu gostaria de sugerir ao conselheiro Miguel e ao Conselheiro José Cláudio, que junto com a relatoria  acertassem a redação desse ponto para não gastarmos aqui um tempo numa questão que de mérito não parece tão relevante. Eu acho que é uma  questão de redação que pode ser resolvida e nós passaríamos para o pontos seguinte.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais 

Eu só queria falar ao colega do Sergipe que eu não entendo dessa forma. Eu não poderia ficar calado. Eu não sei a situação dele, mas a minha, que trabalho com licenciamento e que tenho que responder ao Ministério Público, que tenho que responder ao empresário; é muito importante termos claro, inclusive eu estou representando o meu Estado, elucidar os técnicos lá do que isso significa, porque não pode... Eu acho que as resoluções têm que ser claras, objetivas. Se nós pensamos a mesma coisa, como parece que pensamos, mas a redação dá margem à dúvida, temos que corrigir isso. O Herman Benjamim foi muito feliz quando disse que não podemos empurrar com a barriga e ficarmos dando margem à interpretações diversas. (Intervenção inaudível). O que eu quero dizer para o colega é que é muito importante também, não só nós Órgãos Estaduais termos claro o que significa, mas o IBAMA também. Nós estamos procurando uma  integração, porque nós precisamos fortalecer o nosso sistema, porque o nosso objetivo é melhoraria ambiental. Então é preciso que estejamos bem afinados com os nossos colegas do IBAMA. Eu sei que às vezes isso  é cansativo e até monótono, mas temos que fazer esse exercício.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Então, enquanto vocês acertam o destaque do art. 8º é seu Miguel? Mas você está acertando aí ainda? Já está encaminhado? Então, vamos ouvir a proposta do Conselheiro Herman.  

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Para nós todos aqui o mais importante eu acho que não é esse dispositivo, o mais importante é nós votarmos essa Resolução e sairmos com uma bela regulamentação desta matéria e que possa ser aplicada imediatamente. Então, esse art. 6º, tentando aqui acertar e corrigir as suas deficiências, nós estamos propondo a seguinte redação: os empreendimentos e as atividades turísticas, religiosas, vamos deixar os religiosos ou culturais, que utilizem ambiente constituído pelo patrimônio espeleológico, deverão respeitar o plano de manejo espeleológico. Acabou, não vamos... (Intervenção inaudível) Esta é  a nova redação. 

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Muito bem, a mesa pergunta aos Conselheiros Miguel e José Cláudio se essa redação contempla?  Então o art. 6º na forma, fica com essa redação. Alguém no plenário tem alguma ...? Sem o final. Pede-se ao pessoal da ... perfeito. Então, nesse forma como ficou estabelecido então, algum Conselheiro tem alguma restrição ou algum posicionamento contrário? Então,  Conselheiro Francisco. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

É só um entendimento. Como tiraram o “deverão apresentar plano de manejo” pressupõe que em algum lugar se torne obrigatório o plano de manejo. É só isso.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

A relatoria pode esclarecer?

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Porque não ficou claro, porque aí já tem um plano de manejo que deverão respeitar. Só isso.

Ricardo Marra 

Eu queria só destacar, Dr. Herman, a proposta que foi apresentada apenas para não deixar a necessidade não só do respeito ao plano, mas a necessidade da aprovação do plano, foi o que foi suprimido. Se o plano não for aprovado, o empreendedor pode fazer um plano e entender que ele está respeitando o plano. Agora ele precisa ser aprovado e o órgão que aprova o plano é o IBAMA.  (Intervenção inaudível). Feito, aprovado e após a aprovação ele tem que ser respeitado.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Está contemplado? 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Pelo órgão gestor ou pelo proprietário.  

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu acho que se colocando, porque tem que colocar, quem faz é quem faz que tem que exigir, quem faz para depois respeitar, porque do jeito que ficou a redação ficou mais obscuro do que estava antes.

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Eu pergunto à relatoria o seguinte: se é possível encontrar uma solução rápida para atender exatamente essas lacunas que ficaram, porque vejam bem, nós temos que trabalhar pelo aperfeiçoamento do texto em plenário, mas também temos que considerar o tempo em plenário e o número grande de Conselheiros que já tem passagens com horário, já veio inclusive um Conselheiro aqui alertar, o nosso secretário do Pará. Então, nós temos que ao mesmo tempo também acelerar um  pouco essa discussão. Então, a relatoria vê se consegue achar uma  forma de cobrir essas lacunas.

  Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Eu vou agregar aqui aos Conselheiros uma responsabilidade que nós vamos compartilhar, que é a seguinte: Se nós não avaliarmos os temas de multas, que estão colocados hoje aqui, mais da metade das multas que nós vamos avaliar irão caducar por prazo e não serão aplicadas. O CONAMA será responsável por isso. Nós vamos fazer um esforço, inclusive na seqüência, a mesa vai propor uma inversão de pauta para que essas multas sejam apreciadas hoje porque, se não isso seria muito negativo para o CONAMA; deixar multas caducarem por falta de agilidade aqui na apreciação. 

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado de Minas Gerais
Face ao colocado pelo Langone eu farei um apelo a todos e me incluindo, principalmente, de não levarmos mais adiante... Do meu entender o art. 3º, o art. 4º, § 1º nós já chegamos a um consenso, não foi ainda colocado lá e agora eu acho que no art. 6º é um nível de detalhe que nós estamos. Então eu faria um apelo ao colega Miguel, para que encaminhasse a proposta que tem e colocasse em votação. Eu, da minha parte, não tenho mais nenhuma proposta.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós temos uma formulação pela Muriel  que contempla isso .  

Muriel Saragoussi – CONAMA

Deverão respeitar o plano de manejo espeleológico feito pelo órgão gestor ou proprietário. Órgão gestor ou proprietário da terra.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

O plano de manejo é elaborado.  

Muriel Saragoussi – CONAMA

Ele é aprovado por quem de direito.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Então, nós só temos o destaque que foi remetido para  a avaliação. Nós temos um  destaque no art. 8º. Proprietário da terra onde se encontra a caverna. 

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

No art. 8º, eu, sinceramente, fiquei surpreso por essa inclusão na segundo linha do art. 8º, do termo “ou destruição do patrimônio.” Sinceramente, eu como Conselheiro faço parte do Conselho Nacional do Meio Ambiente, eu não vou ficar discutindo ou querendo aprovar resolução para destruição de um bem natural como esse. Eu sugiro aqui a supressão do termo “ou destruição.” Então ficaria como texto de sugestão “significativa alteração e degradação do patrimônio espeleológico. Tira “ou destruição,” isso aí não pode fazer parte desse texto.  

Nilo Sérgio de Melo Diniz - MMA 

Pergunto ao plenário se há acordo sobre essa alteração. Ninguém é contra? Então,  está aprovada a alteração sugerida pelo Conselheiro Miguel. 

Participante não identificado

O objetivo aqui não é... até não queria fazer essa colocação para evitar essa continuidade. Aquele item referente ao plano de manejo, ele não foi aprovado ainda, não é?  Não foi aprovada ainda.  

Muriel Saragoussi – CONAMA

É que houve acordo em cima e não havia mais ninguém levantando nada contra.  

Participante não identificado

Com relação à questão dos planos de manejo é que nós temos uma definição. A existência do plano de manejo tem que ser respeitada, da realização do plano de manejo, quem apresenta, só que é fundamental para o plano a manejo realizado, respeitado que seja aprovado pelo órgão competente, que nesse caso é o IBAMA.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Esse item já havia sido aprovado, mas há acordo e nós podemos acrescer o “aprovado pelo órgão competente.”

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

É uma questão da informação. Sobre o § 2 do art. 8º é só o art. 36, o que ele é, só estabelecer a informação para ficar mais fácil, qualquer decisão ou  qualquer avaliação. Aí para o pessoal do Grupo de Trabalho que fez, é o § 2º do art. 8º. O que significam as hipóteses do art. 36, da Lei 9985/2000?

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

É a referência ao artigo da lei do SNUC. O Conselheiro quer ser esclarecido com maiores detalhes.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Colocar até o título da lei, referente à unidade de conservação. Isso é interessante, porque nós estamos citando nos nossos, artigos de outros instrumentos legais, interessante igual nós, por exemplo, citamos o artigo do Código Penal. Nós colocamos Código Penal para ficar mais referenciado, mais claro para quem está consultando a resolução.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Está acolhida a sugestão. Nós temos agora a apresentação em relação ao item do art. 4º.  

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

O texto está sendo digitado, senhor Secretário, e acrescenta um § 2º renumerando-se os seguintes: “e este dispositivo diz, caberá ao órgão ambiental competente, para o licenciamento  caracterizar a relevância da cavidade natural. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Todos de acordo com esse texto? Então,  esse texto está aprovado. Nós temos o último registro de destaque que não foi feito quando nós recolhemos todos os destaques, a mesa por uma questão de bom senso recolherá, diz respeito ao art. 8º ou 9º. Conselheira Cristina. É o nosso último destaque.

Maria Cristina Yuan - CNI 

Na realidade o destaque havia sido solicitado pelo meu outro colega da CNI, mas ele teve que se retirar e pediu que eu fizesse o 9º. Seria em relação ao artigo 9º, acrescentar ao final do artigo, “estabelecer critérios complementares para a caracterização da relevância de que trata o art. 2º, inciso segundo, a serem submetidos à aprovação do CONAMA.”  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Temos acordo? Então, está aprovado esse destaque, está aprovada a Resolução, Agradecemos ao Presidente da Câmara Técnica, à equipe e aos negociadores que de ontem para hoje possibilitaram que nós conseguimos aprovar a resolução.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Uma questão de reflexão. A Mesa vai abrir aqui, excepcionalmente, uma  questão de reflexão.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Ontem eu coloquei a reflexão sobre a alteração que nós fizemos, estrutural na nossa agenda. Se nós tivermos feito essa alteração, não teríamos esse processo de negociação que resultaria nesse texto. Mas, ao mesmo tempo, já teríamos discutido com o plenário com maior número de Conselheiros para discutir e analisar a questão e, também, colocar que o processo das Câmaras Técnicas é muito importante nisso. Eu até me sinto, Presidente, prejudicado e também, junto ao Presidente da minha Câmara Técnica, de Gestão Territorial e Biomas, no sentido de que a Câmara Técnica foi envolvida, mas muito mais o presidente no processo do negociação. Então, os membros em si da Câmara Técnica, não puderam participar, que eu acho importantíssimo. Aí repito, como aconteceu no processo de dunas que envolveu toda a Câmara Técnica.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Fica  o registro do Conselheiro Francisco Xavier Iglesias e nós agora proporemos uma inversão de pauta. Nós temos dezesseis moções a serem apreciadas e depois disso nós apressaríamos as multas. Devemos lembrar que no ano passado nós tivemos o primeiro exercício com relação às multas. Nós temos 43 processos de multas, que foram avaliadas pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e pelo CIPAM, e a proposta da mesa é que face à argumentação anterior, de caducidade  da várias multas se não aprovarmos hoje, que nós apreciemos as multas agora. Que façamos a apreciação das multas em bloco. Quero agradecer ao Secretário Guerreiro a presença, tem limitação do horário de vôo. Temos acordo com a inversão de pauta? Nós vamos proceder à relatoria dos processos, dos 46 processos de multa, que ...  quem é o  responsável ? A sugestão do CIPAM  foi de que só se relatassem aquelas com pedido de destaque e todas foram distribuídas aos Conselheiros. O Dr. Herman vai nos auxiliar a encaminhar o assunto. De qualquer forma, independentemente disso, o plenário precisa ter uma avaliação geral, para que tenha condição de avaliar se é possível colocar em bloco.  

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Todos receberam a ementa desses vários processos ou ficaram à disposição  durante esses dois dias, de todos os senhores Conselheiros? Não houve nenhum pedido de vista, nem de destaque, nem de esclarecimento; então, eu queria sugerir, senhor Secretário, como relator geral da Câmara de Assuntos Jurídicos  que os processos que estão listados às folhas 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69 e 70 da pauta de reunião sejam votados em bloco.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Só referindo que no item 12  faltou  o parecer. O parecer é a recomendação de retorno ao IBAMA para a diligência. Eu consulto ao plenário se nós temos divergência em relação a esse encaminhamento. Não havendo divergência em relação ao encaminhamento nós submetemos que é o retorno ao IBAMA para diligência. Nós submetemos à apreciação do Conselho, os senhores Conselheiros que estão de acordo com a aprovação do processo de multas, favor levantem os seus crachás. O.K., muito obrigado. Os senhores Conselheiros que discordam? Abstenções? Obrigado. Então, estão aprovados os processos de multas. Agora,  nós temos na seqüência da pauta a apreciação das moções.  

Muriel Saragoussi – CONAMA

Das cavernas já foi.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Então nós vamos passar à apreciação das moções. Pela ordem, as moções que foram, em primeiro lugar, que foram conforme dispõe o regimento, encaminhadas às Câmaras Técnicas. A primeira moção diz respeito à criação do GT para averiguar as denúncias de exploração ilegal de madeira e recursos naturais, inoperância dos órgãos do CISNAMA, agressão física e violência à liderança da sociedade civil no Estado do Pará. O interessado Fidélis Martins, Entidades Ambientalistas da Região Norte, Argonautas. Proposta de moção apresentada na 67ª Reunião do CONAMA. A informação que nós temos é que o GT foi criado mas não instalado e rejeitado na Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Eu darei uma explicação com relação a essa primeira moção, que a Câmara Técnica de Biodiversidade  avaliou se valia a pena ou não criar este GT e rejeitou a criação do GT. Como o GT foi criado pela plenária, a Câmara Técnica agora está submetendo à plenária sua decisão de não criar este Grupo de Trabalho.  A moção já tinha sido aprovada na 67ª. É o GT que está em discussão agora e não a moção.

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste
A moção foi aprovada, o relato que eu tenho aqui é que foi solicitada uma  nova reunião para se discutir sobre a criação do GT. Não ficou a proposta; a Câmara Técnica faria uma nova reunião futura para discutir a matéria da criação do GT. Quer dizer,  ela não deliberou pela não criação e sim para uma próxima reunião. É o relato que eu tenho da Câmara Técnica sobre biodiversidade.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Haverá esclarecimento sobre a discussão na Câmara depois.

Eleonora  

A Câmara Técnica decidiu não criar o GT porque considerou que não era papel do CONAMA verificar denúncias e mais quando essas denúncias tinham a ver com ameaças de morte e destruição de bens.  

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu acho que estão invertendo aqui. Me desculpe, uma Câmara Técnica é maior do que esse plenário. Eu acho estranho isso. O plenário decide a criação do GT e a Câmara Técnica disse que não vai criar, mas foi aprovada a criação. Aqui, quando você aprovou a moção, inclusive eu até como Conselheiro deveria estar nesse histórico, até para se entender antes e discutir e decidir antes. Senti dificuldade até depois dessa informação. Então eu fico, até certo modo, estarrecido porque se já foi aprovada no plenário, foi discutido no plenário, foi aprovada a moção, foi a aprovada a criação do Grupo de Trabalho e a Câmara Técnica vem dizer que não vai criar. É complicado, nós temos que verificar isso aí. Esse procedimento, como vamos resolver isso.

Muriel Saragoussi – CONAMA

A Eleonora está dizendo que foi uma proposta de criação de GT, encaminhada à Câmara Técnica. A Câmara Técnica avaliou a proposta, considera que não deve ser e por isso está submetendo essa consideração ao plenário. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

A minha pergunta é a seguinte: a moção passou no plenário e foi aprovada?

Muriel Saragoussi – CONAMA

A moção passou, mas continha outros elementos além da criação do GT. Os outros elementos foram todos encaminhados, o Grupo de Trabalho foi encaminhado à Câmara Técnica e a Câmara Técnica avaliou que não era papel do CONAMA estar verificando in loco denúncias e está submetendo a sua avaliação ao plenário.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Essa foi a Câmara Técnica de Biodiversidade  que disse isso.  Qual foi o parecer da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Eu gostaria de saber a posição da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos.  

Francisco Rodrigues Soares – ONG’s do Nordeste
Eu acho que está havendo uma incoerência sobre essa informação. A que eu tenho aqui é que não foi decidida e sobre uma reunião futura para decidir a matéria. Eu estou achando uma incoerência essa proposta colocada, que ela já deliberou pela criação do GT. Esse é o relato que eu tenho aqui, da Câmara Técnica; que ele não deliberou ainda pela não criação e colocou a matéria, que inclusive foi apresentada pelo representante da ANAMMA da Amazônia. É isso que eu tenho. Não há nem isso. Eu comunico e faço referência à diretoria do CONAMA, à diretoria do CONAMA que esse informe não está batendo com o que eu tenho, que a matéria não foi deliberada ainda. Até porque a ANAMMA é soberana e ela teria que ter uma resposta muito convincente para desviar razões pelas quais eles não criariam esse Grupo de Trabalho. Essa matéria tem que voltar à Câmara Técnica competente, para que ela trace um relato convincente, se realmente ela se deliberou pela não criação. Não está batendo a informação com os dados que eu tenho.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Essa matéria é de antes dar entrada em vigor desse regimento, portanto na época, não havia necessidade que a moção passasse antes pela Câmara Técnica para depois vir ao plenário. Ela está em vigor pelo antigo regimento. A informação que nós temos é que a Câmara Técnica debateu a matéria e que ela rejeitou  a criação do Grupo de Trabalho. Portanto, caberia ao plenário avaliar a definição da Câmara Técnica e o plenário tem autoridade para revogar a decisão da Câmara Técnica. Esse é o registros que nós temos.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, a matéria é prejudicada. Se eu não me engano, toda matéria teria que passar também pela Câmara de Assuntos Jurídicos. E ter a resposta da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Conselheiro Iglesias, nós vamos proceder a Ata da Câmara Técnica sobre esse tema, a partir do novo regimento todas as proposta de moção têm que passar pela Câmara Técnica específica. Ocorre que essa moção tramitou no antigo regimento.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu ainda não li, então significa o seguinte: a moção foi aprovada no plenário, então ela não deveria ter sido aprovada no plenário.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Ela foi aprovada na 67ª Plenária antes desse regimento. Só que o que aconteceu? Não foi criado o Grupo de Trabalho durante um tempão. Quando nós assumimos, no ano passado nós levamos essa matéria à Câmara Técnica para que a mesma montasse o Grupo o Trabalho. Eu gostaria de ler aqui o que tem na Ata que é diferente da informação que o Conselheiro Francisco Soares tem. O que está na Ata ... é a primeira ou a segunda reunião que você tem? É da primeira ou da segundo reunião da Câmara Técnica?

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Antes da Ata tem até um problema técnico aí. Se foi aprovada na 67ª e era o regimento anterior, foi aprovado, independente, de se depois aprovou um novo regimento, você não poderia, era ter criado o GT. Eu acho que houve aí uma visão nova, que deveria ter sido comunicada antes ao plenário e não foi. No meu pouco entendimento jurídico é que foi aprovado, o grupo foi criado. Se houve um novo Regimento Interno depois, já tinha sido. Senão, ah não, que essa resolução foi aprovada na 65ª e nós temos que submetê-la de novo. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Mas cria aonde o Grupo de Trabalho? 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu não estou dando a solução, eu estou colocando o problema, eu estou tentando buscar uma solução.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário Executivo - CONAMA

Não, necessariamente por essa complexidade, isso  teria que ser deliberado pelo plenário. O que nós temos é o seguinte: " depois disso entrou em vigor o novo regimento e a conformação das Câmaras Técnicas se modificou, inclusive, nós temos um parecer da Câmara Técnica contrário a criação do GT . Esse parecer da Câmara Técnica será submetido ao plenário. O plenário deliberará, então, se acata ou não. Então, nós vamos deliberar a proposta trazida aqui a proposta 1 é de que a proposta da Câmara Técnica de que o Grupo de Trabalho não seja criado. A proposta 2 é a original de moção, de que Grupo de Trabalho seja criado, de que nós não acatemos o parecer da Câmara Técnica. Os Conselheiros que votam na proposta 1,  acatando o parecer da Câmara Técnica de que o Grupo de Trabalho não seja instalado, por favor, levantem os seus crachás. Obrigado. Os conselheiros que votam contrariamente ao parecer da Câmara Técnica, pela instalação do GT.  Obrigado. Abstenções? Ok. Então, está rejeitada a criação do GT. Conselheiro Miguel.  

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte – SOS Amazônia

Desconsiderando a situação da agressão física e a violência às pessoas, caso fossem averiguar estivessem submetidas, eu acho que por conta das denúncias de exploração ilegal, madeireira  e tudo, nós poderíamos pedir ao IBAMA para trazer um relato sobre a situação e que o apresentasse aqui para o plenário. No mínimo isso. É o mínimo.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Isso  seria, na forma de recomendação, Conselheiro Miguel? E tendo consenso no plenário nós poderemos fazer isso  já. Então, se o Conselheiro pudesse redigir isso  como recomendação. Não percebo que haja divergência em relação a isso . O segundo processo, nós temos aqui uma série  de moções a 10.7, a 10.8, a 10.9, a 10.10, que eu vou pedir ao doutor Herman que relate, como relator da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, a deliberação da Câmara Técnica sobre essas cinco moções, uma  vez que o encaminhamento é similar para todas. 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

A moção que consta do item 10.7 (dez ponto sete) não houve deliberação sobre ela pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e o nosso presidente que, infelizmente, não está aqui presente pede a sua exclusão de pauta. Quanto à moção do item 10.8 (dez ponto oito) a situação é a mesma e o Presidente da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos solicita a exclusão da  proposta de pauta.  

Muriel Saragoussi – CONAMA

Ela ainda está sendo julgada na Câmara Técnica de  Assuntos Jurídicos. 

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Também a moção do item 10.9 (dez ponto nove) não foi ... o Presidente solicita a sua exclusão da pauta e a moção do item 10.10 (dez ponto dez) foi analisada pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, que em votação deliberou pela sua rejeição. A moção do item 10.10 (dez ponto dez) A moção do item 10.9, que foi apresentada, cuja procedência é da própria plenária do CONAMA da 69ª Reunião Ordinária do CONAMA, esta matéria não passou ainda por deliberação na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e o presidente pede a sua exclusão. Pelas mesmas razões, as moções dos itens 10.8 e 10.9; também, por solicitação do Presidente da nossa Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos deveriam ir para a próxima reunião. E a última moção, que é a 10.10, esta foi analisada pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e os conselheiros votaram pela sua rejeição.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Conselheiro Chico, só para esclarecer. As 3 (três) primeiras, conforme dispõe o regimento, para que o plenário avalie e delibere sobre as moções elas têm que ter parecer definitivo das Câmaras Técnicas; no caso Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos não há parecer dessas 3 (três) moções, motivo pelo qual o relator propõe que elas sejam apreciadas na próxima reunião, quando haverá parecer da Câmara de Assuntos Jurídicos sobre as 3 (três) propostas.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

É isso. E eu, infelizmente, não posso dar esclarecimentos complementares sobre a tramitação dessas moções, porque eu não participei do primeiro dia da reunião de 2 (dois) dias da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. E essa matéria foi deliberada, exatamente no primeiro dia.  

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Estou com duas confusões agora, depois que o Herman falou isso. Essa última fala dele, ele disse que não sabia o encaminhamento disso, porque não estava no primeiro dia, então eu não entendi o encaminhamento que a Câmara Técnica deu. O Presidente da Câmara Técnica não está aqui . Então, essa é a primeira confusão. Então, eu entendi errado.  

Muriel Saragoussi – CONAMA

Eu posso esclarecer? A matéria foi distribuída para um dos membros da Câmara Técnica que vai apresentar o seu parecer na próxima reunião da Câmara Técnica e esse parecer será trazido à próxima plenária.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu queria um esclarecimento da mesa, me mostrar onde está escrito no Regimento Interno que moção tem que ser passada pelas Câmara Técnicas, por favor.

Muriel Saragoussi – CONAMA

As moções são assinadas por 10 (dez) Conselheiros. Todas elas foram assinadas por dez conselheiros, portanto elas entram com o regime de urgência o art. 16 do Regimento: "proposta que estiverem sendo discutidas em regime de urgência ... a matéria objeto de pedidos ..." não é de pedido de vista o art. 16. Cadê o regime de urgência? Aqui, art. 14: "poderá ser requerida urgência na apreciação de qualquer matéria não constante da pauta. O requerimento será apresentado à mesa, subscrito por, no mínimo, dez conselheiros e poderá ser acolhido a critério  do plenário por maioria simples de seus membros. A matéria cuja urgência foi aprovada deverá ser incluída após parecer da Câmara Técnica competente, na pauta da próxima reunião ordinária ou em reunião extraordinária convocada na forma desse regimento. Infelizmente, do jeito que está escrito nós somos obrigados a mandar moções para as Câmaras Técnicas.  

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu acho, inclusive que é um dos itens que nós vamos ter que pensar em reformular nesse regimento; porque, exatamente, matérias que forem necessidade de urgência, como foi aquela manifestação diante da questão dos transgênicos, o plenário vai ficar paralisado. Talvez até colocar um critério de votar a questão da urgência, da moção, não sei. De qualquer forma está respondido, acato a opinião da Mesa. Mas, temos outro problema, que é referente àquilo que o plenário deliberou sobre a moção anterior. A moção anterior, que é aquela sobre o Grupo de Trabalho, ela não foi apresentada ao grupo que eu questionei a Assuntos Jurídicos. Então, ela não poderia também ser votada no plenário, é a mesma justificativa. Eu, inclusive, levantei. Então, eu acho que nós estamos assim passando por cima do regimento. Então, fica  essa questão, é uma questão de analisarmos isso para não cometermos depois, com as deficiências que nós fazemos do regimento, nós estamos sempre abrindo uma  possibilidade de que esses assuntos não sejam discutidos.

Muriel Saragoussi – CONAMA

Vou só dizer uma coisa: que a competência de criação de um  Grupo de Trabalho é da Câmara Técnica e não da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. A Câmara Técnica de Biodiversidade não avaliou o conteúdo da moção. A moção já tinha sido aprovada, porque ela não tratava como moção. O que foi avaliado pela Câmara de Biodiversidade é a não criação do Grupo de Trabalho. E não o conteúdo da moção.

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Mas de qualquer forma, como é questão de conteúdo e forma e, principalmente, por ter sido aprovada numa reunião anterior, e mais ainda que ela deveria ter sido submetida à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Eu até queria compartilhar aqui a minha visão que moção não deve ser considerada matéria e, portanto, não deve ser submetida a esse tipo de trâmite e que deve ser votada na própria reunião em que ela é apresentada que se não, não justifica moção. É nesse sentido.  

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Eu concordo plenamente. Primeiro, eu quero levantar aqui o meu protesto por uma Câmara Técnica estar tomando uma decisão soberana, de prejudicar toda a pauta dos nossos trabalhos e que nem aqui presente está representada pelo seu Presidente que é a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. O que está se observando é que a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos está criando um problema sério para o andamento das atividades do CONAMA, está fazendo uma forma de censura. O trabalho que é feito pelas Câmara Técnicas, inclusive, as moções nem deveriam passar pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, porque as moções são sugestões, são propostas de encaminhamento. Eu falo, inclusive, que a moção que nós apresentamos, que está no item 10.10 (dez ponto dez), apenas informações vagas que tivemos, que foi rejeitada pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Eu nem sei se essa Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos tem a capacidade legal de rejeitar uma proposta de moção de encaminhamento e de recomendação que era para o Estado do Rio de Janeiro e o Estado do Amazonas, que teriam que criar o seu Conselho Estadual de Meio Ambiente, que teriam sido desativados e isto é uma recomendação, simplesmente. Agora, que a Câmara Técnica se ativesse com relação aos métodos legais e jurídicos das resoluções tudo bem, mas uma moção tem que ser aprovada pelo plenário desse colegiado, porque se trata de matéria de urgência e às vezes tem de chegar a um objetivo o mais rápido possível. Então, está o nosso protesto, de  levantar esse argumento para este plenário, que a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos está virando um verdadeiro sistema de censura a todos os trabalhos que estão sendo produzidos e elaborados por este plenário. Lamentavelmente, o Presidente nem aqui comparece, para prestar esclarecimentos; porque está rejeitando matéria da maior importância para o desenvolvimento da política ambiental e do SISNAMA. Lamentavelmente, a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, como está, eu proponho até a extinção da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos; que a matéria venha, diretamente, para ser aprovada pelo plenário e pelos Conselheiros.

Antônio Herman Benjamim – Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Eu queria apenas lembrar que o Presidente da nossa Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, que é o Conselheiro Sebastião Azevedo, por quem todos nós temos um apreço muito grande, pela sua capacidade de trabalho, pela sua integridade e pela defesa intransigente que faz do interesse público, não está presente pela mesma razão pela qual a S. Exa. a Ministra, também, não está presente. E pela mesma razão pela qual o consultor geral do Ministério do Meio Ambiente também não está presente; porque estão os três participando do Congresso Brasileiro do Ministério Público e Meio Ambiente, em Salvador. E tenho certeza, se pudessem estariam aqui, todos participando deste debate. Em relação a esta votação, Conselheiro, eu não posso adiantar nada mais do que adiantei, porque eu não estive presente a esta votação. Eu fui informado é que a moção foi rejeitada sobre o prisma da constitucionalidade, que é matéria sim, de apreciação da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Porque seria uma invasão de competência federal, do CONAMA, na administração dos Estados e dos Municípios. Então, não porque nós... eu entendo a preocupação do Conselheiro com a moção, importante para ele e para todos, não é porque uma moção passou pelo crivo da constitucionalidade que nós vamos defender a extinção de uma Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos que é, absolutamente, essencial ao funcionamento do nosso CONAMA e lá se trabalha muito, e com muita vontade de acertar. O próprio Conselheiro tem tido a oportunidade de participar das nossas reuniões. Então, são essas as observações que eu gostaria de fazer; o nosso Presidente, tenho certeza que com o seu carisma e com o seu conhecimento poderia acrescentar outros aspectos que, infelizmente, eu não tenho condições de agregar. Mas, já me ajunto às palavras da Dra. Muriel, que acho que moção não é matéria apenas técnica. Moção é matéria também política, de política ambiental. E, por isso, como ela vem, normalmente, contaminada pela urgência não cabem ser remetidas à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, nem a qualquer outra Câmara. Devem ser decididas, de imediato, pelo próprio plenário e nós, portanto, da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos não fazemos a menor questão de apreciar o aspecto político das moções e nem mesmo o aspecto constitucional, porque pela urgência isso  tudo pode ser apreciado melhor, pelo próprio plenário.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Bem, nós vamos então... 

Mauro Figueiredo – FAVI

Exatamente sobre esse ponto aqui, o 10.10 (dez ponto dez) da moção, proposta de moção solicitando a criação e instalação de Conselho Estadual do Meio Ambiente dos Estados do Rio de Janeiro e Amazonas. Eu lembro muito bem o momento em que essa proposta de moção surgiu através do Conselheiro, e que todo o plenário inclusive, apoiou a criação dessa moção. Claro que não oficialmente e eu acho que a Câmara Técnica Jurídica decidiu pelo improvimento da moção pela palavra que diz solicitar a criação, o CONAMA não poderia estar solicitando a criação desses conselho. Eu sugiro que venha uma nova proposta de moção, trocando esse verbo de solicitar para sugerir a criação desses Conselhos, porque eu acho importante uma manifestação deste CONAMA para a criação dos Conselho nesses Estados.  Era essa a manifestação. Obrigado. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos proceder uma avaliação sobre a questão do regimento, vamos fazer essa discussão no CIPAM  até a próxima reunião, de maneira que nós possamos ver um encaminhamento mais razoável para o tema das moções e, se isso requer uma alteração do regimento. Enquanto isso, nós temos que tramitar segundo o entendimento vigente. Nós temos aqui as moções 10.7, 10.8, 10.9; que não têm condições de apreciação, face à não conclusão do seu trâmite pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Então, elas ficam transferidas para a próxima reunião. E temos a moção 10.10, que diz respeito à criação de instalação do Conselho Estadual do Meio Ambiente nos Estado do Rio de Janeiro e Amazonas, que houve uma manifestação e nós temos condições de deliberar sobre ela. Eu consulto ao Conselheiro Sardo se é sobre essas moções a manifestação.

Gerhard Sardo – APEDEMA – RJ

Só queria fazer uma observação que o Conselho Estadual de Meio Ambiente do Rio de Janeiro, ele existe por lei, só que ele está sub-utilizado. Na verdade há um esvaziamento político do Conselho, então, talvez tenhamos que rever a redação aqui, porque não temos que pedir a criação, vamos dizer a valorização  política do conselho.

Mauro Figueiredo – FAVI

Eu tive o esclarecimento da Dra. Eleonora agora, que o Doutor Deusdará, do Estado do Amazonas encaminhou o decreto de criação do COMSEMA do Estado do Amazonas. Então, seria inócua esta moção, uma vez que o que Estado do Amazonas já criou o seu COMSEMA. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

E o Rio de Janeiro já tem o seu conselho criado, portanto não se trata da criação  e instalação, seria de um parecer subjetivo sobre o seu grau de funcionamento (Intervenção fora do microfone inaudível). O conselheiro Soares está destacando,  para fins de gravação, o valor político da moção, porque isso já levou os Estados a se movimentarem e lembro que nós tivemos manifestações naquela reunião em que a moção foi apresentada, de ambos os estados: Rio de Janeiro que está aí representado e o Amazonas. Portanto, ambos têm ciência da moção. Nós vamos proceder à votação. O parecer da Câmara Técnica é pela rejeição da moção. Eu pergunto se alguém mantém a moção, se alguém solicita a manutenção da moção. Não havendo manutenção, nós consideramos rejeitada a moção. As demais moções foram registradas na reunião anterior, que foi suspensa por falta da quorum, portanto o que nós temos a fazer em relação a elas, é registrar o seu ingresso, dar o encaminhamento adequado às Câmaras Técnicas para posterior apreciação. O mesmo será feito com as 11 (onze) moções que ingressaram hoje no plenário; 8 (oito) moções. Então, nós vamos dar ciência da moção 10.11 (dez ponto onze), relativa ao processo que acrescenta dispositivos aos art. 92 e 128 e a seção 9ª dos tribunais e juizes ambientais, o capítulo segundo do título 4 Federal, procedência Argonautas; 10.12 (dez ponto doze) , que dispõe sobre a degradação ambiental da Mata Ciliar da Bica do rio Mibimu, São José do Mibimu, Rio Grande do Norte. O interessado Francisco Iglesias, Entidades Ambientalistas da Região Nordeste; 10.13 (dez ponto treze), criação de uma linha de ação para apoiar o desenvolvimento da gestão ambiental, o interessado Manuel Mendonça, Governo do Estado da Bahia; 10.14 (dez ponto quatorze), criação de Grupos de Trabalho que orientam os órgãos do SISNAMA ao estabelecimento de gestão compartilhada com Ucips, o interessado Miguel Scarcello, Entidades Ambientalistas da Região Norte, vamos corrigirá redação; 10.15 (dez ponto quinze), criação de uma reserva extrativista na vizinhança do Parque Nacional do Jaú, Amazonas, interessado Miguel Scarcello, Entidades Ambientalistas Região Norte. Todas elas apresentadas na Reunião 72; 10.16 (dez ponto dezesseis), instituição em nível federal de um Centro de Referência de Justiça Ambiental, interessado Conselheiro Sardo, Entidades Ambientalistas da Região Sudeste, APEDEMA Rio de Janeiro. Nós estamos, na verdade, cumprindo um rito formal de registro de que essas moções foram apresentadas ao CONAMA. Elas são todas dirigidas às Câmara Técnicas, não serão apreciadas no seu conteúdo, hoje serão apreciadas depois do parecer das Câmaras. (Intervenção fora do microfone inaudível) Em relação a esse bloco de moção, nós vamos abrir, então, um minuto para que o Sr. coloque essa questão.

Fábio Ricardo Silva Góis – Governo do Estado do Rio Grande do Norte

Com relação a essa proposta da moção 10.12 (dez ponto doze), em que ela conclui, a proposta da moção é aprovar moção de repúdio pela omissão dos Governos Federal, Estadual e Municipal, diante da situação em que se encontra o rio Mipibu e da degradação da Mata Ciliar da Bica, localizada na cidade de São José do Mipibu, Rio Grande do Norte. Eu gostaria de informar, que no dia 30 de junho 2003, o órgão ambiental do estado enviou à Promotoria de justiça da Comarca de São José, relatório técnico com resultado de investigação realizada na fonte da bica nascente do rio Mipibu. Em 30 de junho também, atendendo denúncia dos próprios moradores do Município  o IDEMA enviou ao Ministério Público as causas da poluição e sugeriu providências a serem tomadas. No dia 9 de julho 2003, foi realizado pelo Ministério Público Estadual, com a participação da promotoria da comarca de São José, representada pelo IDEMA/IBAMA, Secretaria de Recursos Hídricos, Companhia de Água e Esgoto da prefeitura do Município;  nessa audiência pública se registrou a definição de plano de uma ação e que previa algumas ações e metas que foram cumpridas ao longo desses meses.  Destacadamente, o IBAMA e o IDEMA, juntamente com os funcionário da prefeitura, identificaram, dentro da sua vistoria, usuários clandestinos ligados à água servida a galerias. A prefeitura notificou esses moradores e empreendedores e, imediatamente, retirou as tubulações que interligavam essas residências, indústrias e órgão públicos à essas galerias pluviais. Nesses 2 (dois) meses foram retirados mais de 1000 (mil) metros de cano, de 100ml. Foi veiculada uma campanha de conscientização na rádio, na qual a população foi informada sobre a importância do rio. A área foi mapeada e está sendo estudada a possibilidade de criação de uma unidade de conservação que protegerá essa fonte da bica e a realização de treinamento de professores de escolas públicas municipais. A prefeitura de São José ainda requereu ao DER uma máquina com trabalho a retirada de, com relação ao assoreamento do rio. Então, essas ações, ao longo desses, devidamente registrado, eu gostaria de falar de que a omissão proposta aqui, isso tem resultado de ações ao longo desses meses. Então, eu gostaria de registrar, em função de que não teria sentido essa moção diante das ações interinstitucionais sendo realizadas. 

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós não vamos discutir o tema das moções. Eu vou pedir ao Conselheiro que encaminhe os relatórios que tiver à Secretaria Executiva do CONAMA, para seguir junto com a moção à Câmara Técnica competente. O Conselheiro Miguel também está agregando à moção referente ao Parque do Jaú. Um documento adicional, para tramitar em conjunto. Conselheiro Iglesias, eu consulto se é sobre o conteúdo da moção. 

Francisco Xavier I. A. Pereira – Associação Potiguar Amigos da Natureza

Não, porque na realidade essa moção, inclusive foi feita a pedido de uma instituição que atua no Município, a Sociedade Terra Viva e ela é um clamor da situação em que estava. A situação que estava a Mata da Bica e o Rio Mipibu. De qualquer forma, é importante as providências. Nós podemos depois até estudar uma adequação da moção em relação as informações que foram colocadas. Eu, inclusive, me comprometo em fazer uma visita nessa região, para analisar e verificar as medidas que foram informadas pelo IDEMA, a fim ou encaminhar por escrito  por este plenário, ou a possibilidade até de informar pessoalmente. Muito obrigado.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Então nós vamos ler agora as demais moções. A primeira moção registrada hoje, uma moção apoiando a iniciativa à campanha do estado do Paraná em transformar o Estado em um Estado livre de trangênicos, sobrescrita por um conjunto significativo de entidades. A segunda é uma proposta de moção referente ao conteúdo do plano diretor de escoamento e tratamento de óleo na Bacia de Campos, de autoria da Petrobrás, que solicita a Secretaria Executiva do CONAMA a convocação da Petrobrás para exposição de motivos e riscos ambientais, motivado pelo plano diretor do escoamento e tratamento de óleo da bacia de Campos, a ser realizada pela passagem da 74ª Reunião Ordinária do CONAMA ou, por reunião extraordinária, assinada pelo Conselheiro Sardo, entre outros. A terceira é uma moção de repúdio ao processo de mobilização da Agência Nacional de Águas, diante de repúdio ao processo de mobilização da Agência Nacional de Águas, diante da implantação de comitês de bacias hidrográficas nas regiões sudeste e nordeste,  e reivindicação de apoio às bacias hidrográficas não só em nível de capacitação que não são tidas como prioritárias. Eu imagino que seja um repúdio ao processo de imobilização. Repudia o atual  critério utilizado pela ANA, que é o de considerar o processo anterior de mobilização da SRH e os atores envolvidos. Reivindica que a ANA faça o levantamento de  projetos pilotos da SRH, anteriores à implantação da ANA e dê seqüência aos mesmos. A próxima moção é referente ao Programa Pantanal, para que o Governo Federal  apresente respostas satisfatórias referentes ao Programa Pantanal, uma  vez que entendemos que esse consiste na principal iniciativa de investimentos para a redução de vários passivos referidos nos considerandos apresentados na moção; encabeçado por Alessandro Menezes e vários outros conselheiros. Depois, nós temos uma proposta de moção referente à instrução normativa número 1  de 10 de maio de 2001, que está servindo para viabilizar o corte predatório ilegal de espécies em extinção na Mata Atlântica. Solicita ao MMA a revisão dos termos da Instrução Normativa número 1 de 10 de maio de 2001. É explicando a moção? Não, não será procedida a inscrição sobre conteúdo de nenhuma das moções, unicamente o registro do ingresso da moção que será enviada a todos os Conselheiros. A próxima moção solicita ao MMA a revisão ... não, isso é o anexo, com as assinaturas. Depois nós temos propostas de recomendação, uma  recomendação a ser encaminhada à Excelentíssima Senhora Governadora do Rio Grande do Norte, o Senhor Eugênio Cunha, Presidente do IDEMA, de que assuntos de natureza referente à legislação ambiental, dentro do espírito democrático devem ser submetidos sempre à ampla consulta pública antes de ser submetida à apreciação. Que se realize no debate sobre o Regimento Interno do Conselho Estadual, ampla consulta à sociedade em relação à lei de política ambiental do Estado do Rio Grande do Norte e, protestando sobre o não envolvimento da Sociedade Civil no processo de elaboração e aprovação da lei de política ambiental do Rio Grande do Norte. Encabeçado pelo Conselheiro Francisco Iglesias e outros. Proposta de recomendação que recomenda a incorporação dos resultado dos estudos de viabilidade econômica dos sistemas agro-florestais na Política Nacional Agrícola, como contribuidora na construção de passagens eqüitativas. Encabeçado pelo conselheiro Francisco Iglesias e outros. (intervenção inaudível) Primeira assinatura Francisco Iglesias, depois mais 12 (doze) assinatura. Sandro Miranda, Maurício Galinkin, José Luiz, Miguel Scarcello, Adriana Ramos, Gerhard Sardo, Alessandro Menezes, Paulo Nogueira Neto, Manuel Cunha, Roberto Campos, Francisco Soares e Mauro Figueiredo. Podemos agregar mais signatários. (Intervenção inaudível) 

Muriel Saragoussi – CONAMA

Ela se esqueceu de assinar.

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Nós vamos agregar então o nome da conselheira aqui. E, por último a proposta de recomendação, de incluir nas prioridades do CONAMA, o tema de licenciamento de  estações de tratamento de esgoto. Subscrita pelo Dr. José Cláudio Junqueira e outros conselheiros. Todas essas moções e recomendações tramitarão segundo atualmente define o regimento das Câmara Técnicas, voltando ao plenário para apreciação. Nós vamos fazer um apelo às Câmaras Técnicas para que dêem um  tratamento objetivo e rápido a essas moções, porque muita dessas moções, pelo ritmo atual, quando chegam ao plenário já não tem mais razão de ser e perdem  os prazos da conjuntura, que trariam resultados efetivos às moções aqui previstas. Nós vamos por último, abrir, por solicitação do conselheiro Sardo, uma  exceção em relação às moções, em função de que é uma moção pela criação do Centro de Justiça Ambiental e nós temos uma pessoa que veio à plenária deste CONAMA, do Rio de Janeiro, exclusivamente para fazer um comentário sobre isso. Então,  nós vamos abrir para a manifestação desta pessoa, que vai se apresentar aqui para nós, de maneira que não tenha a sua viagem perdida, exclusivamente, em função desse assunto e depois passaremos à parte de encerramento da reunião.

Gerhard Sardo – APEDEMA – RJ

Eu gostaria de convidar aqui o professor de Direito Ambiental Francisco Carrera, representando o Deputado Federal Wagner Rubinelli, para defender a tese da criação dos tribunais e juizes ambientais, com a alteração da Constituição Federal. Professor, por gentileza.

Antônio José Carrera

Boa tarde a todos, já quase boa noite. Agradeço o convite deste ilustre Conselho, e muito me honra comparecer a esta casa, em nome do deputado Wagner Rubinelli para apresentar para os senhores ilustres Conselheiros e demais representantes desta egrégia Instituição de Meio Ambiente em nosso país, o projeto de emenda à Constituição Federal, que na verdade traz uma questão mais do que premissa no Sistema Ambiental Brasileiro; ou no Sistema Nacional do Meio Ambiente. É a proposta de criação de uma Justiça especializada na questão ambiental. Na verdade, para o operador do direito hoje, uma das maiores dificuldades, até mesmo de aplicabilidade do dispositivo legal vigente está na falta até mesmo de capacitação técnica e de conhecimento jurídico de alguns magistrados e até membros do Ministério Público. É extremamente difícil, é fácil para o juiz ambientalista, mas é difícil para aquele que sequer tem acesso a questões ambientais, que talvez nunca teve acesso até ao conceito de sustentabilidade, tentar opinar juridicamente sobre uma demanda ou sobre uma questão judicial. Na maioria das vezes existem até fatos, inclusive que comprovam que, de certa forma, o aplicador de lei, ele não leva em consideração as experiências sócio-ambiental. Tomando por base, inclusive, um  seminário que ocorreu no Estado do Rio de Janeiro, em que houve a participação de diversas instituições do terceiro setor, onde foi instituída, inclusive, a questão da Justiça Ambiental, em virtude de utilização quase que ser viciosa de determinadas comunidades locais, inclusive na aplicabilidade da lei. Além disso, existe também premente necessidade de nós tentarmos, de certa, modificar alguns princípios de ordem até mesmo, de direito ambiental. Inicialmente, eu gostaria da salientar, inclusive pediria vênia à ilustre presidência no exercício deste conselho, o fato de que, um exemplo prático desta ausência de conhecimento está quando, alguns julgadores de vários tribunais de nosso país, ainda exigem a expressa representatividade processual, ou seja, a legitimidade ativa na propositura de uma ação popular, a comprovação efetiva de quitação de suas obrigações eleitorais, feita mediante à apresentação de uma  certidão conferida pelos Tribunais Regionais Eleitorais, de que aquele cidadão está em dia com suas obrigações eleitorais. Daí a sua legitimidade ativa, para propor uma ação popular ambiental, que na verdade foi um instituto inserido e trazido ao nosso ordenamento jurídico  através do art. 5º da própria Constituição Federal, ou seja o vocábulo ambiental foi inserido naquele velho corpo, dispositivo da própria lei de ação popular de1965, ainda há julgadores em diversos tribunais de nosso país que exigem a apresentação da comprovação expressa de que você é um cidadão; que de você está em dia com suas obrigações eleitorais. Conceito hoje, pena que o Dr. Herman não está aqui para defender a hipótese, aliás, é um dos principais defensores dessa idéia de que de certa forma cidadania ambiental não se comprova através da exposição ou apresentação de uma certidão de quitação com suas obrigações eleitorais. Tomados por esse fato, na verdade, o deputado teve a iniciativa, ousada por sinal, de tentar de certa forma apresentar ao plenário de nossa casa Legislativa de apresentar ao plenário de nossa casa legislativa, uma proposta de projeto de emenda à Constituição Federal. O projeto deverá ser encaminhado a cada um dos Conselheiros, para que V. Exas. tomem conhecimento do teor desse positivo. O art. 126 da Constituição Federal é acrescido de acordo com a seguinte redação: "O Tribunal Superior Ambiental, compor-se-á de 17 Ministros togados e vitalícios, escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 e menos de 65  anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pelo Senado Federal, dos quais 11 (onze) escolhidos dentre juizes dos Tribunais Regionais Ambientais integrantes da carreira de magistratura ambiental, 3 (três) dentre advogados e 3 (três) dentre membros do Ministério Público Ambiental. São órgãos da  Justiça Ambiental: o Tribunal Superior Ambiental, os Tribunais Regionais Ambientais e os Juízes Ambientais. § 1º: O Tribunal encaminhará ao Presidente da República listas tríplices observando-se quanto às vagas destinadas aos advogados e aos membros do Ministério Público. O disposto no art. 94, as listas tríplices para o provimento de cargos destinados aos juizes da magistratura ambiental da carreira, deverão ser elaboradas pelos Ministros togados e vitalícios. § 2º: A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior Ambiental. Art. 126 C: Haverá pelo menos um Tribunal Regional Ambiental em cada Estado e no Distrito Federal. E a lei instituirá as Varas Ambientais podendo, nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua jurisdição aos juizes de direito. Art. 126 D: A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, competência, garantias e condições do exercício dos órgãos de Justiça Ambiental. Art. 126 E: Compete à Justiça Ambiental processar e julgar as ações relativas ao Meio Ambiente. Art. 126 F: Os Tribunais Regionais Ambientais serão compostos de juizes nomeados pelo Presidente da República, observada a proporcionalidade estabelecida no § 1º do art. 126 B. § único: Os magistrados dos Tribunais Regionais Ambientais serão inciso I: juizes ambientais, escolhidos por promoção alternadamente por antigüidade merecimento. 2: Advogados e membros do Ministério Público Ambiental, obedecido o disposto no art. 94. Art. 126 G: Nas Varas Ambientais a jurisdição será exercido por um juiz singular.  Artigo 3º: Acrescente-se a seguinte alínea " e " ao inciso I do art. 128 da Constituição Federal. Art. 128 alínea "e". O Ministério Público Ambiental. Assim, senhores conselheiros, essa iniciativa, de certa forma acolhe e responde a uma das maiores dificuldades que os operadores do direito hoje encontram, ao tentar, de certa forma, implementar aquilo que chamamos da Justiça Ambiental. De nada valerá para o nosso país o fato de possuirmos hoje um poder judiciário à margem até mesmo de uma reforma que sequer consegue contemplar uma demanda de ordem ambiental. Por isso, a necessidade de se capacitar e de se criar tribunais especializados, no sentido de que esses tribunais possam mostrar a todos nós, cidadãos brasileiros, que de certa forma há Justiça sim e a lei é aplicada. E não usaremos mais aquele velho termo, que de certa forma, não demonstra um  imagem boa para o nosso país. O famoso termo: " a lei que não pega ".  Muito obrigado.  

Claudio Roberto Bertoldo Langone -  Secretário-Executivo - CONAMA

Muito obrigado. Vencemos toda a pauta. Está encerrada a nossa reunião. Eu agradeço pela presença de todos os Conselheiros.  

ANEXO À ATA DA 73ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONAMA

Carta de Fernando de Noronha

Os gestores dos Órgãos Ambientais Estaduais de Meio Ambiente – OEMAS, representando 26 Unidades da Federação, reunidos em Fernando de Noronha -PE, entre 04 e 06 de março de 2004, em Assembléia Geral Ordinária da Associação de Entidades Estaduais de Meio Ambiente - ABEMA, apresentam, como resultado consensual das discussões, suas preocupações e prioridades quanto à organização, gestão e financiamento do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA.

As propostas a seguir consolidam as discussões realizadas pela ABEMA no ano de 2003 e apontam para ações a serem realizadas  em 2004.

1. Os gestores ambientais estaduais de meio ambiente reafirmam o seu compromisso com os princípios e diretrizes legais do SISNAMA, e vêem sua implementação como única forma de melhoria da qualidade ambiental do País. Manifestam seu profundo desapontamento com os retrocessos ocorridos recentemente em relação aos princípios constitucionais do pacto federativo e  da participação social.

2. No processo de fortalecimento do SISNAMA ressaltam como fundamental o controle social exercido pelos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Meio Ambiente e manifestam sua preocupação com a necessária observância das distintas atribuições, responsabilidades e prerrogativas.

A ABEMA tem trabalhado para que as Resoluções do  Conselho Nacional  do Meio Ambiente - CONAMA, em consonância com o preceito constitucional,  definam normas gerais, deixando para os Estados a faculdade de edição de normas suplementares. 

Acredita que assim, será fortalecido o CONAMA que vem perdendo força pelo esvaziamento ocasionado pela fragmentação das ações que têm levado ao seu desprestígio dentro do próprio Ministério do Meio Ambiente -MMA quando passou a ser conduzido não mais com interlocução no Gabinete do Ministro, mas no âmbito de uma Diretoria.

A ABEMA enfatiza que deve haver uma definição clara da adoção da descentralização como princípio válido para os governos federal, estaduais e municipais, rompendo a atual tendência do governo federal de centralização das ações em matéria de política ambiental.

4. Os associados da ABEMA reafirmam o entendimento de serem os executores da política ambiental, cabendo-lhes, portanto, todas as ações de controle e proteção ambiental, a exemplo do licenciamento e fiscalização ambiental. Assim, apóiam o fortalecimento do movimento de municipalização de acordo com a Resolução CONAMA 237, dentro de um contexto onde, ao governo federal caiba o papel de definir princípios gerais e de articular os meios de financiamento da política ambiental.

5 .  A ABEMA reivindica definições claras, à luz da legislação vigente, do papel de órgãos do Governo Federal nos Estados, a exemplo das Gerências Executivas do IBAMA, que estão a carecer de definição de sua competência.

       Para consecução destes objetivos os gestores ambientais reivindicam a imediata assinatura de um acordo entre o MMA e OEMAS, que ponham fim aos conflitos hoje instalados na gestão ambiental brasileira entre os OEMAS e o IBAMA. 

6 .  Os  associados da ABEMA ratificam a importância da Comissão Tripartite Nacional como instância de negociação e definição de aspectos operacionais do SISNAMA, necessitando para tanto, de seu fortalecimento político e de um programa de ação com objetivos claros a serem atingidos.

7 .   A ABEMA afirma a prioridade da discussão das questões referentes à política de recursos humanos como essencial ao movimento de descentralização, que envolve o processo de municipalização e a capacitação das representações do IBAMA para o desempenho de seu novo papel na formulação e execução da política ambiental brasileira.

8 .  A ABEMA reivindica o imediato reconhecimento dos Estados na interlocução de qualquer ação ambiental que venha a ocorrer no âmbito de seus territórios, incluindo as ações de fortalecimento da municipalização, com suporte técnico e financeiro suficiente para o pleno exercício de seu papel, melhorando as condições de governabilidade do SISNAMA.

9 . Como contribuição à construção de uma agenda estratégica para promoção da qualidade ambiental brasileira, a ABEMA aponta as seguintes prioridades:

Início imediato dos programas que implementem as ações pactuadas pelos diferentes atores sociais da Política de Meio Ambiente, destacando que, em função do acúmulo de discussões ocorridas em 2003, o momento atual é de ação.

Criação de mecanismos permanentes de financiamento da gestão ambiental compartilhada e descentralizada de funcionamento sistemático por meio de repasses de recursos aos OEMAS. 

Continuidade do Programa Nacional do Meio Ambiente – PNMA II que contribui para o fortalecimento do SISNAMA e a melhoria da qualidade ambiental do País, e liberação total dos recursos federais previstos para a implementação dos projetos pelos Estados no âmbito desse Programa.

Implementação de um Programa Nacional de Fortalecimento Institucional e Capacitação em Gestão Ambiental fomentado pelo Governo Federal e executado pelos Estados, a capacitar os municípios para descentralização da política ambiental e que operacionalize a gestão ambiental compartilhada, articulada com os OEMAS.

Definição de critérios para aplicação dos recursos arrecadados pelo instrumento da compensação ambiental, previsto no artigo 36 da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, na unidade da federação de origem, bem como a prestação de contas dos recursos até hoje arrecadados.

Apoio do MMA a um Programa de Intercâmbio de Experiências, em curso entre os OEMAS, em implementação pela ABEMA, visando a identificação de práticas exitosas de descentralização e transversalidade da dimensão ambiental na formulação de políticas públicas, capazes de serem replicadas.

Priorização, no âmbito do CONAMA, das discussões referentes a revisão do atual modelo de licenciamento ambiental, que evolua para um sistema de co-responsabilidade ambiental entre OEMAS e os  empreendedores.

Continuidade do Programa Pantanal que constituiu em marco importante para proteção de um ecossistema considerado patrimônio da humanidade.

A ABEMA afirma sua discordância veemente de ações recentemente adotadas pelo MMA e IBAMA, como:

A atitude recente do IBAMA em interferir em atos de licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras de âmbito estadual ou distrital, questionando as competências dos OEMAS, alegando se tratar de Áreas de Proteção Ambiental -  APAs ou Zonas Costeiras. Este procedimento não possui embasamento legal, contando inclusive com parecer da Procuradoria Geral do IBAMA em sentido contrário. (ver Parecer no 170/2003);

A edição da Medida Provisória no 165/2004, tanto por seu conteúdo intervencionista nas atribuições estaduais na gestão dos recursos hídricos bem como por excluir os OEMAS e órgãos gestores de recursos hídricos da discussão de sua redação, que não  contempla as  realidades regionais;

A atitude do IBAMA quanto ao descumprimento da legislação em relação ao compartilhamento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental. Atualmente as atividades são desenvolvidas pelos Estados, mas a arrecadação  e aplicação é feita pelo IBAMA.

A ausência de posicionamento do MMA nas atuais discussões que ocorrem no âmbito do governo federal, como nos Ministérios das Cidades e dos Transportes, em pontuar que a inspeção veicular, tanto ambiental (controle da poluição de ruídos e gases) como de segurança, é matéria de competência  estadual.

Como contribuição à transversalidade da dimensão ambiental nas políticas públicas, a ABEMA iniciará a interlocução direta com os organismos federais que tratam de assuntos de interesse da gestão ambiental estadual - como o IPHAN e o Ministério Público, e os Ministérios das Cidades, do Desenvolvimento Agrário, da Saúde, da Educação e da Integração Nacional, dadas às dificuldades que o MMA tem encontrado em intermediar tais canais, indispensáveis à gestão ambiental brasileira.

As propostas aqui apresentadas, em consenso pelos gestores estaduais de meio ambiente, congregados em torno de sua associação - a ABEMA, representam o estabelecimento de compromissos para o permanente aperfeiçoamento da gestão ambiental brasileira, com o olhar voltado para o futuro no sentido da construção de um desenvolvimento sustentável para o país.

Fernando de Noronha, 5 de março de 2004

Alexandrina Sobreira

Presidenta da ABEMA
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